
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII- N•205 QUARTA-FEIRA, 2 DE DEZEMBRO DE 1992 BRASILIA-

SENADO FEDERAL 
~ 

Como Otgão Judiciário 
CONVOCAÇÃO 

O Ministro Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Processo de impeach­
ment, e o Senador Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, tendo sido observado o dispostoo 
no art. 53 da Lei n' 1.079/50, cónvócam sessãô do Senado Federal a realizar-se às 14 horas e 45 minutos 
do dia 2 de dezembro de 1992, no Plenário do Senado Federal, destinada à apreciação do Parecer apresentado 
pela Comissão Especial do impeachment, criada nos termos do art. 58, § 1•, da Constituição Federal, 
art. 44, 2• parte, da Lei n• 1.079/50, e 380, -b, -dó Regimento Interno do Senado Federal, que julgou 
procedentes acusações contra o Presidente da República, Fernando Affonso Collor de Mello, por crimes 
de responsabilidade. Brasília, Distrito Federal, 1• de dezembro de 1992. -Ministro Sydney Sanches, Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal e do processo de impeachment - Senador Mauro Benevides, Presidente 
do Senado Federal. 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal 

nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGlSLATIVON• 88, DE 1992 

Aprova o texto do Protocolo para a Solução de Controvérsias, celebrando entre a República Federa­
tiva do Brasil, a República Argentina, a República do Paraguai e a República Orientai do Uruguai em 
Brasfiia, em 17 de dezembro de 1991. ' 

O Congresso Nacioi1al decreta: - - . · _ 
Art. 1~' É aprovado o texto· do Protocolo para a Solução de Controvérsias, celebrado entre a República 

Federativa do Brasil, a República Argentina, a República do Paraguai e a República Oriental do Uruguai, em Brasília, 
em 17 de dezembro de 1991. __ _ . _ _ .. _ _ -.- ~- _ . o _ 

Parágrafo único. São sujeitos ã apreciaÇâó do Congres.so Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão do referido ... Protocolo, bem como quaisquer ajUstes complementares que, _nos termo~ do art_. 49, inciso I, 
da Constituição Federal, acarretem encargos ou comptorriiSsos gravosos ao património nacional. 

Art. 2~' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de dezembro de 1992. -Senador Mauro Benevides;- Presidente.-
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FJJDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
D.iretor.Ocral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Execv.tivo 
CARLOS HOMF.RO VIEIRA NINA 
Diretor Admbúatrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impreuo •ob re.ponaabilldadc da M'e1a do Seu.do Fc4eral 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ······~···-···~·····-·····-·······-·-·-·-··---·-----·-·-·····-··--- Cr$ 70.000.00 
Diretor IadUJtrlal 
FLORIAN AUGUSTO COUilNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

PROTOCOLO DE llll:ASÍLIA 
PARA A SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS-

A República Argentina, a República Federativa do Bra­
sil, a República do Paraguai e a República Oriental do Uru-
guai, doravante denominados "estados Partes"; _ 

Em cumprimento ao disposto no Artigo 39 e· riO Anexo 
III do Tratado de Assuçao, firmado em 26 de março de 1991, 
em virtude do qual os Estados Partes se comprometeram ~ 
adotar um Sistema de Solução de Controvérsias que vigorará 
durante o período de transição; 

Reconhecendo a importância de dispor de um instru~ 
menta eficaz para assegurar o cumprimento do mencionado 
Tratado e das disposições que dele derivem; 

Convencidos de que o Sistema de Solução de Contro­
vérsiaS COntido no presente Protocolo contribuirá para o forta~ 
lecimento das relações entre as Partes com base na justiça 
e na eqüidade. 

Corivieram no seguinte: -

CAPITULO! 

Âmbito de Aplicação 

ARTIGO 1 

As controvérsias que surgirem entre os Es~ad_os Partes 
sobre a interpretação, a aplicação õu o não ·cumprlmenro das 
disposições contidas no Tratado de Assunção, dos acordos 
celebrados no âmbito do mesmo, bem como das decisões do 
Consellio do Mercado Comum e das Resoluções do Grupo 
Mercado Comum, serão submetidas aos procedimentos de -
solução estabelecidos no presente Protocolo. 

CAPÍTULO 11 
Negociações Diretas 

ARTIG02 

Os Estados partes numa controvérsia procurarão -res-ol~ 
vê-la, antes de tudo, mediante negociações diretas. 

ARTIG03 

1. Os Estados partes numa controvérsia informarão o 
Grup<;t Mercado Comum, por intermédiO da Secretaria: Admi­
nistrativa, sobre as gestões que se realizarem durahte as nego­
ciações e os resultados das mesmas. 

2. As negociações diretas não poderão,_ sal v()- aCordo 
entre as partes, exceder um prazo de 15 (quinze) dias, a partir 
da data em que um dos Estados Partes levantar ã controvérsia. 

Tiragem 1.200 exemplares 

CAPÍTULO lii 
IntervelÍÇão do· Grupo Mercado Comum 

ARTIG04 

1. Se mediante negociações diretas não se alcançar um 
acordo ou se a controvérsia for solucionada apenas parcial­
mente, qualquer dos Estados partes na controvérsia poderá 
submetê-:la à consideração _do Grupo Mercado Comum. 
_ 2. O Grupo Mercado Comum avaliará a situação, dando 
oportunidade às partes na controvérsia para que exponham 
suas respectivas posições e requerendo, quando considere ne~ 
cessário, o assessoramento de_ especialistas selecionados da 
lista referida no artigo 30 do presente Protocolo. 

3-.- As despesas relativas a esse assessoramento serão 
Custeadas em montantes iguais pelos Estados partes na contro­
vérsia ou na proporção que o Grupo Mercado Comum deter­
minar. 

ARTI(}OS. 

-- Ao término deste procedimento, o Grupo Mercado Co· 
muro formulará recomendações aos Estados partes na contro-
vérsia, visando~ solução~_?_.?i!~r~'!99_·_ __ ----~~---

ARTIG06 
- _ O procedímeniõ descrito nO pr~sente capítulo não poderá 
esterider-se por um prazo superior a 30 (trinta) dias. a partir 
da data em que foi submetida a controvérsia à consideração 
do_ Grupo Mercado Coll!um. 

CAPÍTULO !V 
Procedimento Arbitral 

ARTIGO? 

1. Quando não tfver sido possível solucionar a contro­
vérsia mediante a aplica-ção dos procedimentos referidos nos 
CapítuJ_os li e UI, qualquer dos Estaifos -partes-na controvérsia 
poderá comunidar à Secretaria Administrativa sua intenção 
de recorrer ao procedimento arbitral que se estabelece no 
presente Protocolo._ _ _ ~ o o 

-- 2. A 'Se"cretaiia Administrativa levará; de imediato·, o 
'Comunicado ao conhecimento do outro ou dos outros Estados 
envolvidos na_ controvérsia e ao GrupO Mercado Comum e 
se encarregará da tramitação do procedimento. 

ARTIGOS 
Os Estados Partes declaram que reconhecem como obri~ 

gat6ria, ipso facto e sem necessidade _de acordo especial. a 
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jurisdiçãO~do Tribunal Arbitral que em cad~--~So se constitua 
para conhecer e resolver todas as controvérsias a que se refere 
o presente Protocolo. 

ARTIGO 9 

1. O procedimento arbitral tramitará ante um Tribunal 
ad hoc composto de 3 (três) árbitros pertencentes à lista refe-
rida no artigo 10. _ _ __-- _ 

2. Os árbitroS serão desi_gnados da seguinte maneira: 
i) cada Estado. parte·.nà controvérsia designar 1 (um) 

árbitro. O terceiro ár6Hro, que rião poderá ser nacional dos 
EstadoS partes na controvérsia, ser~r d€:-signai::Jo de comUm 
acordo por· eles .e· presidirá ó Tribunal· Arbitral. Os· árbitros 
deverão ser nomeados no período de 15 (quinze) dias, a partir 
da data em que a Secretaria Administr3tíva tiver comunicado 
aos demais Estados partes na controvérsia e interiÇão de um 
deles de recorrer à arbitragem; 

ii) cada Estado parte na controvérsia nomeará, ainda, 
um árbitro suplente, que reúna os mesmos requisitos, para 
substituir o árbitro 1ífular em caso de incapacidade ou excusa 
deste para formai:' o Tribunal Arbitral, seja no mOmento de 
sua instalação ou no curso-tio procedimento. 

ARTIGO 10 

Cada Estado Parte designará 10 (dez) árbitros que inte­
grarão uma lista que ficará registiada na-Secrefaria Adminis­
trativa. A lista, bem como suas sucessivas modificações, será 
comunicada aos Estados Partes. 

ARTIGOlr-

Se um dos Estados partes na controvérsia não tív~r no­
meado seu árbitro no perfodo indicado no Artigo 9, este será 
designado pela Secretaria Administrativa dentre os árbitros 
. desse Estado, segundo a ordem estabelecida na lista respec- _ 
tiva. 

ARTIGO 12 

Se não houver acordo entre os Estados Partes na contro­
vérsia para escolher o terceiro árbitro no prazo estabelecido 
no Artigo 9, a Secretaria Administràtiva, a pedido de qualquer 
deles, procederá a sua designação por sorteio âe uma lista 
de 16 (dezesseis) árbitros elaborada pelo Grupo Mercado Co­
mum. 

2. A referida lista, que também ficar_á registrada na Se­
cretaria Administrativa~ estaTáíritegrad~ em. partes igl}ais por 
nacionais dos Estados Partes e por nacionais de te!ceiros paí­
ses~ 

ARTIGO 13 

Os árbitros que integram as listas a que fazem referência 
os arts. 10 e 12 deverão ser juristas de reconheçida compe­
tência nas matérias Que possam ser objeto de controvérsia. 

ARTIGO 14 

Se dois ou mais Estados Partes sustentarem a mesma 
posição na controvérsia, unificarão sua representação ante 
o Tribunal Arbitral e designarão um árbitro de comum acordo 
ll<;> prazo estabelecido no art. 9.2.i). · 

AR:YIGO 15 

O Tribunal Arbitral fixará em cada caso sua---sede em 
algum dos Estados partes e adotará suas próprias regras de 
procedimento. Tais regras garantirão que cada uma das partes 
na controvérsia tenha plena oportunidade de ser escutada 

e de apresentar. s.u~s provas e argumentos, e também assegu­
rarão que- os processos se realizem de forma expedita. 

ARTIGO 16 

Os Estados Partes na controvérsia informarão o Tribunal 
Arbitral sobre as instâncias cumpridas anteriormente ao proce­
dimento arbitral e farão uma breve exposição dos fundamentos 
de fato ou de direito de suas respectivas posições. 

ARTIGO 17 

Os Estados Partes na controvérsia designarão seus repre­
sentantes ante o Tribunal A_!bitr"!:l e poderão ainda designar 
assessores para a defesa de seus direitos. 

. ARTIGO 18 

·1. O Tribunal Arbitral poderá, por solicitação da parte 
"inte"ressada e na medida em que existam pressunções fundadas 
de que a manutenção da situação ~enha. a oç:asionar d~no$ 
graves e irreparáveiS a uma das partes,_ditar as Jiledidas p.royi­
sionais que considere apropriacfas, segundo ã.s circunstâncias 
_e nas condições que o próprio Tribunal estabelecer, para pre­
venir tais danos. 

2. As partes na controvérsia cumprirão, imediatamente 
ou no prazo que o Tribunal Arbitral determinar, qualquer 
medida provisional. até que se dite o laudo a que se refere 
o Artigo 20. 

ARTIGO 19 

1. O Tribunal Arbitral decidirá a controvérsia com.ba.se 
nas d•sposições do Tratado de Assunção, nos acordos celebra­
dos no.âmbito do mesmo, nas decisões do Conselho do Mer­
cado Comum, rias Resoluções do Grupo MercadO Comum, 
bem como nos princípios e disposições de direito internacional 
~plicáveis na matéria . 

2. A presente disposição não restringe a faculdade do 
Tribunal Arbitral de decidir uma controvérsia ex aefuoet bono, 
se as partes assim o convierem. 

ARTIGO 20 

1. O Tribunal arbitral se pronunciará por eScrito num. 
prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por um prazo máxirito 
de 30 (trinta) dias, a partir da designação dese11 Presidente. 

2. O laudo do Tribunal Arbitral será adotado por maio-
-· ria, fundamentado e firmado pelo Presidente e pelos demais 

árbitros. Os membros do Tribunal Arbitral não poderão fun­
damentar votos dissidentes e deverão manter a votação confi­
dencial. 

ARTIGO 21 

1. Os laudos do Tribunal Arbitral são inapeláveis, obriM 
gatórios para os estados partes na controvérsia a partir do 
recebimento de respectiva notificação e terão relativamente 
a eles força de coisa julgada. 

2._. Q.s jaU.dos deverão ser cumpridos em um prazo de 
15 (quinze) dias, a menos que o Tribunal Arbitral fixe outro 
prazo. 

ARTIG022 

1. Qualquer dos Estados partes na controvérsia poderá, 
dentro de 15 (quinze) dias da notificação do lau_do, solicitar 
Um esclarecime~to do mesmo ou uma interpretação sobre 
a forma com que deverá cumprir-se. 

2. O Tribunal Arbitral disto se desincumbirá nos 15 
(quinze)_ dias subseqüentes. _ 
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3. Se o Tribunal Arbitral considerar que as circunstân~ 
cías o exigirem, poderá suspender o cumprimento do laudo 
até que decida sobre a solicitação apresentada. 

ARTIG023 

ARTIG029 

Se um Estado Parte não cumPri f O' l'audo do Tríbunal 
Arbitral, no prazo de 30 (trinta) dias, os outros Estados partes 
na controvérsia·Poderão adotar medidas compensatórias temR 
_porárias, tais cçimo a suspensao·-de concessões ou outras equiw -­
valentes, visando a obter seu cumprimento. 

1. Recebida a reclamação, o Grupo Mercado Comum, 
na primeira reunião subseqüente ao seu recebimento, avaliará 
os fundamentos sobre os quais se baseou sua admissão pela 
Seção Nacional. Se concluir que não estão reunidos os requi­
sitos necessários para dar-lhe curso, recusará a reclamação 
sem mais exame. 

2. Se-o Grupo Mercado Comum não rejeitar a reclarria­
ção, procederá de imediato à convocação de um grupo de 
especialistas que deverá emitir um plirecer sobre sua proce­
dência no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, a partir 

ARTIG024 

1. Cada EstadO parte na coOirovérsia custeará as despe~ 
sas ocasionadas pela atividade do árbitro por ele nomeado. 

2. O Presidente do Tribunal Arbitral receberá uma comw 
pensação pecuniária, a qual, juntamente com as demais despe­
sas do Tribunal Arbitral, serão custeadas em montantes iguais 
pelos Estados partes na controvérsia, a menos que o Tribunal 
decida distribuí-los em proporção distinta. 

CAPÍTULO V 

Reclamações de Particulares 

ARTIG025 

O procedimento estabelecido no presente capítulo apli­
car-se-á às reclamações efetuadas por particulare~ (pessoas 
físicas ou jurfdicas) em razão da sanção ou aplicação, por 
qualquer dos Estados Partes, de medidas legais ou adminis­
trativas· de efeito restrítivo, discriminatórias ou de concor­
rência desleal, em violação do Tratado de Assunção, dos acor­
dos celebrados no âmbito do mesmo, das decisões do Conselho 
do Mercado Comum ou das Resoluções do Grupo Mercado 
Comum. -

ARTIGO 26 

1. Os particulares afetados formalizarão as reclamações 
ante a Seção Nacional do Grupo Mercado Comum do Estado 
Parte onde tenham sua residência habitual ou a sede de seus 
negócios. -- -

2. Os particulares devierão fornecer dcnlentOsque per­
mitam à refCrida Seção Nacional determinar a veracidade da 
violação e a existéncia Ou ameaça de um prejuízo. 

ARTIG027 

A·menos que a reclamação se refira a uma questão que 
tenha motivado o início de um _pr9cedimento de Solução de 
Controvérsias consoante os Caplfuios 11, 111 e IV deste Proto­
colo, a Seção Nacional do Grupo Mercado Comum que tenha 
admitido a reclamação confófme o Artigo 26 d9 presente 
capítulo poderá, em consulta com o particular afetado. 

a) Entabular contatos diretos com a Seção Nacional do 
Grupo Mercado Comum do Estado Parte a que se atribui 
a violação -a fim de buscar, mediante consultas, unia solução 
imediata à questão levantada; ou 

b) Elev":r a reclamação sem mais exame ao grupo Mer­
cado Comum. 

Se a questão não tiver Sido resa:lvid.a no prazo de 15 
(quinze) dias a partir da comunicação da r~clamaç:ão conforme 
o previsto no Artigo 27 a). a seção Na~ional_ que efetuou 
a comunicação poderá, por solicitação dO-partiê:ulâr afetado, 
levá-la sem mais exame ao Grupo Mercado Comum. 

___ d'":l_ sua designação_.,_ - -
.. 3. Nesse prazo, o grupo de especialistas dará oportu­

nidade ao particular reclamante ao Estado _contra o qual se 
efetuou a reclamação de serem escutados e de apresentarem 
seus argumentos. 

ARTIGO 30 

1. O grupo de especialistas a que faz referência o Artigo 
.29 será composto de 3 (três) membros designados pelo Grupo 
Mercado Comum ou, na falta de acordo sobre um ou mais 
especialistas, estes serão eleitos dentre.os integrantes de uma 
lista de vinte e quatro (24) espedalistas por votação que os 

-- - Estados Partes realizarão. A Secretaria Administrativa comu­
nicará- ao Grupo Mercado Comum o nome do especialista 
ou dos especialistas que tiverem recebido o maior número 
de votos. Neste último caso, e salvo se o Grupo Mercado 
Comum decidir de outra maneira, um dos especialistas desig­
nados não poderá ser nacíoilal do Estado contra o qual foi 
formulada a reclamação, nem do Estado no qual o particular 
formalizou sua reclamação, nos termos do Artigo 26. -

2. CO in o fim de constituir a lista doS especialistaS. cada 
um dos Estados Partes designará 6 (se-is) pessoaS de re_conhe­
cida competência nas questões que possam ser ohjeto de co-n­
trovérsia. Esta lista ficará registrada na Secretaria Adminis­
trativa. 

ARTIG031 

As despesas deriv~das da atuação d_o grupo d~ especia­
-listas serão custeadas na proporção que determinai o Grupo 
Mercado Comum ou, na falta de acordo, em montantes iguais 
pelas partes diretamente en'volvidas. 

ARTIGO 32 

O grupo de especialistas elevará seu parecer aO "Grupo 
Mercado Comum. Se nesse parecer se veriffcar a ·procedê i-teia 
da reclamação formula9~a ~O!l!.Ia_JJmEstado Rarte, qualquer 
outro Estado Parte poderá requerer-lhe a adoção de medidas 
corretivas ou a anulação das medidas questionadas. Se seu 
-requerimento não prosperar num prazo de quinze (15) dias, 
o Estado Parte que o efetuou poderá recorrer diretamente 
ao procedimento arbitral, nas condições estabelecidas no Capí­
tulo IV do presente Protocolo. 

CAPÍTULO VI 
Disposições Finais 

ARTIG033 
O_ presente Protocolo, parte integrante do Tratado de 

Assunção. entrará em vigor uriiã- Vez" que os quatro Estados 
-partes tiverem depositado os respectivos instrumentos de rati­
ficação. Tais -instrumentos serãO: depositado!; junto ao Go­
veri,-o da República do Paiaguai que comuniCará a data de 

-depósito aos Governos dos demais Estados partes. 
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ARTIG034 
O presente Protocolo permanecerá vigente até ·que éhtre 

em vigor o Sistema Permanente de Soh,J.ção de ControVérsias 
para o Mercado Comum a que se refere o número 3 do Anexo 
III do Tratado de Assunção, 

ARTIGO 35 

A adesão por parte de um Estado ao Tratado .d_e Assunção 
implicará ipsõ jure c adesão ao presente Protocolo. 

ARTIG036 

S~rão idiomas oficiaiS em to9,os· os procedimentos pre-­
vistos no presente Protocolo o português e o espanhol, segun­
do resultar aplicável. 

Feito na cidade de Brasília- ·aos dezessete dias do més 
de dezembro do ano de mil novec_entos e noventa e um, em 
um origillal, nos idiomas português e espanhol, sendo ambos 

SENADO 

textos igualmente autênticos. O Governo da República do 
Paraguai será o _depositário do presente Protocolo e enviará 
cópia devidamente autenticada do mes_mo aos Governos dos 
demais Estados Par::tes. 

Pelo Governo ·da_ República Argentina. - Carlos Saul 
Menem - GUIDO DI TELLA. 

Pelo Governo· da R.e-f)libiica Federativa do BrasiL -
FERNANDO COLLOR - Francisco Rezek 

Pelo Governo da República do Paraguai. '-- ANDRES 
RODRIGUES --Alexis ,Frutos Vaesken. 

Pelo GovernO da Repllblica Oriental do Uruguai. ~ 
LUIZ ALBERTO LAÇALLE HERRERA - Hector Gros Es­
piell. 

Es copia fiel dei original que obra en el departamento 
de tratados dei Ministerio de relaciones exteriores. 

FEDERAL 
-SUMÁRIO 

I - ATA DA 263' SESSÃO, em I • de dezembro de 
1992 

1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
- N<' 376192 (n'770/92, na origem), pela qual o Senhor 

Presidente da República comunica sua ausência do País 
nos dias 30 de novembro a 3 de dezembro do corrente 
ano. 

1.2.2- Comunicação da Presidência 
Aprovação pela Comissão Diretora~ no dia 24 de no­

vembro último, do Requerimento no 801, de 1992. 
1.2.3- Expediente recebido 
Da Frente Parlamentar Municipalista e da Associação 

Brasileira de Municípios, Solicitando medida preventiva 
referente à queda do Fundo de Participã:Çâo dos Municípios 
condicionada à população estimada pelo Ceilso de 1991. 

1.2.4- Requerimentos 
- N• 861/92, de autoria do Senador Bel!Q Parga, solici­

tando a transcrição nos Anais do $(;!nado, do editorial, 
do Jornal do Brasil, publicado no dia 1" de dezembro de 
1992, intitulado: O Governo dos Porquês.. 

- N'-' 862/92, de autoria do Senador Marco Maciel, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, do editorial 
do jornal O Globo, de 26 de novembro de 1992, sob o 
título Desafio de gerações. 

1.2.5- Apreciação de matérias. 
Requerimentos n·" 857, 858 e 859, de 1992, lidos em 

sessão anterior. Aprovados. 
1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Homena­

gem pósÚ.1ma ao ex-Mfnistro Leitão de Abreu. Transcrição, 
nos anais do_ Senado, do artigo publicado no Jornal de 
Brasília, do dia 15-11-92 intitulado Só Amigos no Enterro 
de Leitão. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO- Pondera­
ções acerca das possíveis prioridades da Administração do 
Governo de transição do Sr. Itamar Franco e da necessi­
dade de planejamento plurianual desta mesma adminis­
tração, levando:-se em conta as limitações decorrentes da 
grave crise sócio-econômica em: ctifso da própria interini­
dade do governo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO-Agradecimen­
tos à solidariedade recebida durante a sua convalescência 
no Rio de Janeiro. Dia Mundial da Luta contra a Aids. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG- Boas­
vindas ao Senador Nelson CarnefrO;-que retornã ã._oS traba­
lhos da Casa, após breve afastamento por motivo de saúde. 
TranS:curSó~-hoje, do Dia Mundial da Luta contra a Aids. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- Ob­
servações sobre a suspeição de Senadores no processo do 
impeachment argüida pela defesa do Presidente afastado 
Fernando Collor. 

1.2. 7 - Comunicação 
Do Senador Esperidião Amin, que se ausentará dos 

trabalhos da Casa, no período de 30-11 a 14-12-92; para 
desempenhar missão no exterior. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n~ 88, de 1992, que- autoriza 

a Prefeitura Municipal de Cambé, Estado do Paraftá, a 
contratar operação de crédito, junto ao Banco do Estado 
do Paraná-BANEST ADO, com recursos do Fundo Esta­
dual de Desenvolvimento Urbano - FDU, no valor de 
novecentos e dez milhões de cruzeiros, destinados a obras 
de infra-estrutura naquela municipalidade. Aprovado. À 
Comissão Diretora para a reP,ação final. -

- Redação final do Projeto n' 88/92. Aprovada. À 
promulgação. 

Projeto de Resolução n" 89, de 1992, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de IbiripOrã. Estado do Paraná, 
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a contratar operação de crédito, com· o Banco do Estado 
do Paraná -BANESTADO, dentro do Programa Estadual 
de Desenvolvtmento Urbano- PEDU, no valor de dois 
bilhões de cruzeiros. Aprovado. À Çomissão Diretora para 
a redação final. 

-Redação final do -PrOjeto de Resolução nç. 89/92. 
Aprovada. À promulgação. 

Projet9 de Resolução n;. 68, de 199~. de, irp.çiatíva 
da Comissão Diretóra, que altera o Regulamerit'o Adminis­
trativo dp- Senado Federal e reestrutura a Subsecretaria 
de Assistência Médica e SociaL Retirado da pauta. 

Projeto de Lei da Câmara n' !I, de 1992-Comple­
mentar (n9 68/89-Complementar, na Casa de órigein) de 
iniciativa do MinistériO Público da União, que dispõe sobre 
a organização, as -àtribuições e o estatuto do Ministério 
Público da União. Retirado da pauta. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 50, de 1992, de auto~ 
ria do Senador Esperidião Amin, que susta os atos norma­
tivos do Poder Executivo que estabeleceram atualização 
monetária nos financiamentos rurais outle depósitos bancá~ 
rios não remunerados. ExtiitÇãO- da Urgência nos termos 
do Requerimento n~ 863/92, tendo usado da palavra o Sr. 
Esperidião Amin. 
. Projeto de Resolução n9 72, de 1992, que autori~a 
a Prefeitura Municipal de Lages, Santa Catarina, a realizar 
operação de crédito junto ao Banco de Desenvolvimento 
do Estado de Santa Catarina S/ A- BADESC, no valor 
de três bilhões, setecentos e cinqüenta e oíto milhOeS, 6ent0 
e vinte e seis mil, setecentos e cinqüenta cruzeirOS, 3:t"Uáli­
zados pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR, desti­
nado à pavimentação da A vcnida Belisário Ramos, naquele 
município. Aprovado. À comlssão Diretora para a redação 
final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 72/92. 
Aprovada. À promulgação 

Projeto de Resolução n\' 73, de 1992, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Floraí-PR, a contratar operação 
d~ cr~_Qit_o_çom_o_ Banco do Estado do Paraná- BAl'{ES~ 
TADO, pelo Programa Estadual de Desenvolvimento Ur­
bano - PEDU, no valor de cento e cihqüenta e nove 
milhões e quinhentos mil cruzeiros. Aprovado. A ÇOmissão 
Diretora para a redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 73/92. 
Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução na 74, de 1992, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Argos- MG. a-contratar opera­
ção de crédito no valor equivalente a Cr$295.508..889 BTN! 
TRD junto ao Banco do Desenvolvimento de Minas Ge-: 
rais, destinados a aplicação, em obras de infra-estrutura 
no Município. Aprovado. A Comissão Diretora para a 
redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 74/92. 
Aprovada, À promulgação·. 

Projeto de Resolução no 75, de 1992, gue autoriza 
a Prefeitura Municipal de Dona Emma, Estado de Santa 
Catarina, a contratar operação de crédito junto ao Banco 
de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S/ A -
BADESC, no valor de cento e quarenta e sete milhões, 
duzentos e quarenta e cinco mil cruzeiros, no âmbito do 
PROURB, para a realização de obras de iufra-estrutura 

naquela municipalidade. Aprovado A Comissão Diretora 
para a redação finaL 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 75/92. 
Aprovada. À proffiulgação. 

Projeto de Resolução n9 76, de 1992, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Alto Alegre - RS, a contratar 
operação de crédito no valor de cento e oitenta milhões, 
quatrocentos e doze mil e vinte_ e um cruzeiros e_ .nove 
centaVos, junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado 
do Rio Grande do Sul S/ A - BADESUL, destinados à 
execução dg Programa Integrado de Melhoria Social. 
Aprovado. A Comissão diretora para a- redação final. 
· -Redação final do Projeto de Resolução n' 76/92. 
Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resqlução n9 77, _de 1992, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Medianeira, no Paraná, a realizar 
operação de crédito junto ao- Banco do E$tadc;> do Paraná 
SIA- BANESTADO, no valor de dois bilhões de cruzei­
ros, destinados à implantação de obras de infra-estrutura 
naquela município. Aprovado. À Comissão Diretora para 
a red3ç-ão final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 77/92. 
Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 78, de 1992, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de São Miguel do Iguaçu - PR, 
a realizar operação de crédito junto ao_ Ban_co do Estado 
do Paraná S/ A- BANESTAUO, no valor de dois bilhões 
e cem milhões de cruzeiros, destinados à implantação de 
obras de infra-estrutura. Aprovado. A Comissão Diretora 
para redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolução no 78/92. 
Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n? 79, de 1992, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Rolân9ia, no Paraná, a realizar 
operação de -crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
- SIA- BANESTADO, no valor de até oitoc;:entos e 
cinqüenta e dois milhões de cruzeiros,_destinados à implan­
tação de obras de_ infra-estrutura oaquela municipalidade. 
Aj)fCiV3do __ -Â-Comissão Diretora para a redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 79/92. 
Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 80, de 1992, que autoriza 
a Prefeitura Municpal de Londrina- PR, a contratar ope­
ração de crédito junto ao Banco do 
Estado do Paraná S/ A- BANESTADO, no valor total 
de dezessete bilhões de cruzeiros. Aprovado. À Comissão 
Diretora para a redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 80/92. 
Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n? 81, _de 1992, que autoriza 
a Prefeitura de Leoberto Leal - SC, a contratar operação 
de crédito interno, junto ao Banco de Desenvolvimento 
do Estado de Santa Catarina S/ A - BADESC, no valor 
total de trezentos e quarenta e _quatro milhões, seisCentos 
e setenta mil cruzeiros, atualizados ,pela Unidade Fiscal 
de Referência - UFIR. Aprovado. A Comissão Diretora 
para a redação 'finaL 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 81/92. 
Aprovada. À promulgação. 

_Projeto çie Resolução no 82, de 1992, que autoriz~ 
a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa- PR, a contratar 



Dezembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 2 9803 

operação de crédito junto ao Banco do Estado do Par&ná 
S/ A, no valor de quinze bilhões de cruzeiros, dentro do 
Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano. Apro~ 
vado. À Comiss_ão Diretora para a redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 82192, 
Aprovada. À promulgação. · 

Projeto de Resolução n" 83, de l992, que autoriza· 
a Prefeitura Municipal de Gu~m~r~nia i- MG. a contratar 
operação de crédito junto ao BiinCO_d_e_D_e_se_nYólvimento 
de Minas Gerais -S/ A - BDMG, no valor de trezentos 
milhões de cruzeiros. Aprovado. À Corriissão Diretora -para 
a redação final. -

- Red~ção fmal do Projeto de Resolução n' 83/92. 
Aprovada. A promulgação. 

· Projeto de Resolução n' 84, de.1992, que autoriza 
a Prefeitura MuniCipal de Guapirama - PR, a ·contratar 
operação de crédito junto ·ao Banco do Estado do Paraná 
SI A, no valor de duzentos e setenta e oito mil11ões de 
cruzeiros. Aprovado. A Comissão Diretora para a redação· 
final. 

- Re~ção final do Projeto de Resolução_ n• 84192. 
Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução ns> 85, de 1992, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Campo Larg.o- PR, a contratar 
operação de crédito junto ao Banco dq Estado do Paraná 
-SI A, BANESTADO, no valOr de seis bilhões de cruzei­
ros. Aprovado. A Comissão Diretora para a redação -final: 

- Re~ção final do Projeto de Resolução n' 85/92. 
Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução u• 86, de 1992, que autoriza 
a Prefeitura Municipã.l de São Martinho ~ RS, a contratar 
operação de crédito juntO ao Banco de Desenv_olvh:u._e_nto 
do Estado do Rio Grande do Sul - BADESUL, no valor 
de quinhentos e _quatro milhões, trinta e três mil, cento 
e setenta e três cruzeiros e setenta e sete centavos, dentro 
do Programa Integrando de Melhoria Social - PIMES, 
para execução de projeto de infra-estrutura urbana e desen­
volvim~nto institucional, naquela municipalidade. Apro­
vado. A Comissão Diretora para a redação final. 

- Red~ção final do Projeto de Resolução n• 86192. 
Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n• 87, de 1992, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Campo Mourão:- PR, a contra­
tar operação de crédito junto ao Banco do Estado do Para­
ná- BANESTADO, com recursos do Fundo Estadual 
de Desenvolvimento Urbano- FDU~ no valor de quatro 
bilhões de cruzeiros, destinados a obras de infra-estrutura 
naquela municipalidade. Aprovado. À Comissão Dii"etora 
para a redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 87192. 
Aprovada. À promulgação. _ _ 

Ofício S/22, de 1992, através do qual o Governo do 
Estado de Minas Gerais solicita autorização pata contratar 
operação de crédito junto a Companhia Vale do Rio Doce 
- CVRD, no valor de doze bilhões de cruzeiros, desti­
nados à conclusão de obras na rodovia BR-259/MG, no 
trecho Governador Valadares- Conselheiro Pena. Apro­
vado, após parecer de Plenário-lãvoriável nos termos do 
Projeto de Resolução n9 90/92. À ConiiSsâó- Diretora para 
a redação final. 

---:- Red~ção final do Projeto- de .Resoh~ção n" 90/94. 
Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n' 100, de 1~91 (n' 211191, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositivos ao art. 
18 da Lei n• 8.080, de 19 de setembro de 1990, cometendo 
aos muntcípios competência par~ a execução de serviços 
de planejamento familiar. Aprovado com emenda, após 
usarem da palavra a Sr" Ev~ Blay e os Srs. Esperidião 
Amin e Jutahy Magalhães. A Comissão Dire_tora para a 
redação final. 

Projeto de Lei do Senado n' 77, de 1992, de autoria 
do Senador Nelson Wedekin e outros Senhore~ Senaçlores, 
que altera o art. 49 da Lei n9 8.427, de 27 de maio de 
1992, que dispõe sobre a concessão -de subvenção ecoriô­
mica-nas operações de crédito rural. Aprovado, em turno 
suplementar. À Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei do Senado n' 274, de 1991, de autoria 
do Senador Esperidião Amin, que dispõe sobre o exÚcício 
da profissão de oceanógrafo e dá outras-p:rovidênciás. Apre­
ciação sobrestada, após parecer de plenário e abertura de 
prazo de cinco sessões ordinárias_ para rec_e_bimento de 
eniendas. 

Projeto de Lei do Senado n• 344, de 1991, de autoria 
do Senador César Dias, que regulamenta e disciplina o 
uso e propagandas de bebidas alcóolicas e dá outras provi­
dências. Apreciação sobrestada, após parecer de plenário 
e abertura de prazo de cinco sessões ordinárias para recebi­
mento de emendas. 

1.3.1- Discursos após a ófdenl.-do Dia 
SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO- Apelo 

em favor de alteração para investimento de custeio .d.o 
crédito suplementar de socorro às vítimas da seca no Nor­
deste, aprovado pelo Congresso Nacional, sob pena de 
inviabilizar a sua efetivação. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY -:-.Análise do 
acordo da dívida externa celebrado entre o Brasil e os 
bancos credores internacionais. 

SENADOR PEDRO SIMON- Recebimento dares­
posta do Sr. Ministro da Previdência Social, Deputado 
Antônio- Britto, ao Requerimento de Informação ns> 688192, 
-âe autoria de S. gx~, no qual_solicjta ~sclarecimentos a 
respeito de transações coillerciais envolvendo imóveis ~_a 
Previdência Social. -· . . _ _ . __ ··--

SENADOR NELSON WEDEKIN- Atraso no paga­
mento do funcionalismo de Santa Catarina. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de_ sessão extraordinária a realizar-s_e 

hoje, às 17 horas e 55 minutos, com Ordem do Dia· que 
designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 264• SESSÃO, EM I• DE DEZEMBRO 

DE 1992 
2.1-ABERTURA 
2.2-EXPEDIENTE 
2.2.1 _; O!icio do Sr. 1• Seáetáno da Câmara dos De· 

putados 
Encaminhando à revisão- do Senado autógrafo do se­

guinte projeto: 
-Projeto· de Lei da Câmara n' 1D6T92 (n' 813188, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a redução de emissão 
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de poluentes por_ veículos autoihotor~,S-~e_ dá outras prOvi­
dências. 

2.2.2- Requerimento 

N"' 864/92, de urgência par~ Projeto de Lei da Câmara 
n' 91/92 (n' 3.203/92, na Casa de origem), que cria cargos 
nos QuadrOs de Pessoal das InstituiçQes de Ensino Superior 
que menciona e dá outras providências, 

. 2.3: ...:.._ORDEM DO DIA 

Requerimento n" 699/92, d_e autoria do Sena~or Mau­
rício Corrêa, solicitando nos A.na)~ ~o $errado Federal.._ 
do artigo intitulado "Outros Tempos_ Sem o Al-5", de 
autoria do Professor José Carlos Bra,n,dj Aleixo, publicado 
no Correio BraziUense, edição de,l6 de setembro de 1992. 
Aprovado. 

2.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do pia 
Requerimento n" 864/92, lido no Expediente da pre­

sente sessão. Aprovado. 

... 

2.3.2- Comunicações da Presidência 
-Deferimento do Recurso no 4/92, interposto no pra­

zo-regínrental, no Sentido de que o Projeto de Lei do Sena­
do n~ 328/91, que disciplina as eleições para a Câmara 
dos Deputados e Assembléias Legislativas, seja submetido 
ao Plenário, e abertura de prazo durante cinco sessões 
ordinárias para recebimento de emendas.. 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
amanhã, às 14 horas e 45 minutos, destinada à apreciação 
do parecer apresentado pela Comissão Especial do lm­
Peachinent. 

2.4- ENCERRAMENTO 
3- PORTARIA DO 1• SECRETÁRIO DO SENADO 

FEDERAL - N' 65, DE 1992 
4- ATAS DE COMISSÕES 
5- MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 263a Sessão, em 1° de dezembro de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência das Srs. Mauro Benevides, Bení V eras, Epítácía Cafeteira e Nabar Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos - Almir Gabriel - Álvaro Pacheco­
Antonio Mariz - Bello Parga - Benl Veras - Qd saboia de 
Carvalho - Elcio Álvares - Epitãcio Cafeteira - Esperidião 
Amin - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg - Garibaldi 
Alves Filho - Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Henri­
que Almeida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas. - Ira­
puan Costa Júnior -João Calmon -João Rocha -José Foga­
ça- José Richa - Júnia Marise- Jutahy Magalbaes- Juv!n­
clo Dias -Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha -Lourival 
Baptista - Lucfdio Poríella - Mansueto de Lavor - Márcio 
Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas - Mauro Benevides 
-Moisés Abrao - Nabor Júnior - Nelson Wedekin - Pedro 
Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Ronal­
do Aragão - Ronan Tito - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor·Júnior) -A lista de pre-
sença acusa o comparecimentO de 44 Srs~ Senador.e~. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessao. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. !~-seCretário procederá à leitura do Expediente._ 

É lido o -seguinte: 

EXPEDIENTE. 

MENSAGEM DO SENHOR PRESIDENTE -DA REPÚ­
-BLICA 

MENSAGEM N• 376, DE t992 

(N9 770, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Dirijo-me a Vossas Excelências para informá-los de que 

me ·ausentarei do País nos dias 30 de novembro a 3 de dezem­
bro de 1992, para partiCipar, em Buenos Aires, Argentina. 
da VI Cúpula Presidencial do Mecanismo Permanente de Con­
sulta e Concertação Política (Grupo do Rio). 

2. O Grupo do Rio é composto hoje por Brasil, Argen­
tina, Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, México, Paraguai, 
Uruguai, Venezuela, estando os países da América Central 
eda Comunidade do Caribe (Caricom) representados, respec­
tivamente, por Honduras e Jamaica. 

. -3. O Grupo do Rio, instituído pela Declaração do Rio 
de Janeiro de 1986, nasce_u do processo de redemocratização 
que se Verificava na América Latina. A defesa da ordem demo­
crática e de suas instituições tem desde então marcado a atua­
ção do Grupo. 

As reuniões de CúPula do Grupo do Rio permitem, ade­
mais, um diálogo contínuo sobre questões que são de decisivo 
interesse para os países latino-amerícanos. A VI Cúpula, em 
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Buenos Aires, permitirá aprofundar o exame de temas como 
a integração regional,- a revitalização do Sistema Interame­
ricano e o papel das Nações Unidas na construção de uma 
nova ordem internaCional. 

Brasília, 30 de novembro de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expediente 
lido vai à puPlicação. -

A Presidência comunica ao Prenário que a Comissão Di-· 
retora aprovou, em-sua reunião do dia 24 de novembro últirno1 

o Requerimento de Informações n" 801, de 1992, de autoria 
do Senador Dirceu Carneiro, aO MiriistfO que menciOna. 

Sobre a mesa, exp~diente que será lido pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lido o seguinte: 

Excelentíssimo Senfiõi­
Senador Mauro Benevides 

Brasília, 17 de novembro de 1992. 

DD. Presidente do Senado Federal 
A Frente Parlamentar Municipalista e a Associação Brasi­

leira de MunicípiOs, reunindo hoje nesta capital assodações 
representativas de várias ·regiões do País, decidiu apresentar 
a Vossa Excelência a solicitação de medida preventiva refe­
rente à queda do Fundo de Participação dos Municípios condi-

1-

2-

3-

6-

7-

9 

cionada à população estimada pelo Censo de 1991, com o 
agravamento da situação dos municípios, empobrecendo os 
mais pobres, levando-os a situação de maior abandono, no 
interior, acelerando o fluxo migratório com evidente êxodo 
rural e crescentes desajustamentos sociais. 

Apelamos ao espírito municiJ)aliSta de Vossa Excelência 
determinando enfoque especial em face da expectativa e à 
i:'tngústia vivida por milhares de municípios brasileiros. 

Esperamos oportunidade para expor a Vossa Excelêri.cia 
o -grave problema merecedor de cuidados e atenções do Go­
verno. 

-Respeiú:)sas saudações:·- Seflacfor Divaldo Suruagy, Pre­
sidente da Frente Parlamentar Municipalista -Prefeito Nel­
son Gasparinf, Presidente da Associação Brasileira de Muni­
cípios. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MUNICÍPIOS. 
· ·· · ·Endereço: SAS Q_ 5 - Lote SA - B. "F" - Brasilia 
- DF - Tels. (061) 226-9520 - 226-9530 - CEP 7()070 
-Telex6133 

LISTA DE PRESENÇA • 
Relação dos participant-es da reUqião do dia 

17-11-92 às lOh, na sede da Associação Brasileira de 
Municípios, tendo como temas principais - O ajuste 
fiscal e os coeficientes para rateio do FPM, para 1993. 

•• 

r:. r--. t-. __ -; r_,, .. n ,· 
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, __ 



9806 Quarta-feira 2 DIÁRIO DOC<,:!NGRE~SO J:'I,ACIO,N_AL (Se .• áo 11) 
- - - - --

Dezembro de 1992 
":" . . ~- ,.. ' . -- '·-·--- -- ' -· 

20-

O SR .. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) -A matéria que 
acaba de ser lida vai à publicação. 

Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
V Secretário. · 

São lidos os seguintes 

REQUERTMENTO N• 861, DE 1992 

Senhor Presidente. 
Transcrição de matéria nos Anais. 
Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 

a transcrição, nos Afiãis do Senado, do editorial, do Jornal 
do Brasil, publicado no dia 1 \'de dezembro de 1992, terça-feira, 
página 10, intitulado: O Governo dos Porquês. 

Sala das Sessões, 1" de dezembro de 1992. - Senador 
Bello Parga. 

(Ao exame da Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 862, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 

a transcrição, nos Anais do Senado, do editorial do- jornal 
O Globo, de 26 de novembro de 1992, sob o título Desafio 
de gerações. ____ _ 

Sala das Sessões, 1~ de dezémbro de 1992. -Senador 
Marco Maciel. 

(Ao exame da Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Pe acordo com 
o art. 210, § 19 , do Regimento Interno, os requerimentos 
serão submetidos ao exame da Comissão Diretora. -

Em sessão anterior foi lido o Requerimento n9 857, de 
1992, do Senador Flaviano Melo, solicitandO, nos termoS--do­
art. 43, inciso II, do Regimento Interno, sejam considerados 
como de licença autorizada, os dias 3 a 7; 11 a 25 de agosto; 
4 e 8 a 30 de setembro, do corrente ano, quando participou, 
em Rio Branco, Estado do Acre, das eleições mu,nicipais. 

O Requerimento deixou de ser votado, naquela oportu-
nidade, por falta de quorum. 

Em votação o Requerimento. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica cOncedida ·a liCença solicitada. 

_-;,. c 

s:c 
S. C 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Em sessão ante­
rior foi-lido o Requerimento n9 858, de 1992, do Senador 
Marco M~ciel, solicitando, nos termos do art. 43, inciso 11, 
do Regimento Interno, sejam considerados como de licença 
autorizada, os dias 27 a 30 de novembro do corrente ano, 
quando participou dos Seminários de Reforma da Legislação 
Eleitoral e Partidária, na Assembléia Legislativa da Paraíba, 
e sobre Representação Política e Sistema de Governo, no 
Estado do Rio de Janeiro. 

O Requerimento deixou de ser votado, naquela oportu-
nidade, por falta de quorum. 

Em votação o Requerimento. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicítada. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) ....:.Em.sessão ante­
rior foi lido o Requerimento n9 859, de 19~2. âõ Senador 
Esperidi'âo Amin, solicitando, nos tefl:l:lC!S ~os A_rts. 55, 111, 
da Constituição, e 40 do 'Regimento Interno, autorização do 
Senado para participar da Declaração do Brasil à XLVII Ses­
são da Assembléia Geral das Nações Unidas, na qualidade 
de Observador Parlamentar, em missão a que foi designado 
pelo Presidente da República. _ 

O requerimento recebeu parecer favorável da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, e deixou de ser 
votado, naquela oportunidade, por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que _o aprovam queiram pérmanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica- concedida a licença solicitada._ 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, 
por cessão do nobre Senador Gerson Camata. 

O SR.LOURIV AL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, recen­
temente, procurando atualizar a leitura que vinha fazendo 
regularmente dos jornais que recebo, nesses últimos dias, já 
com uma certa defasagem, deparei-me com- a afirmação de 
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certa notícia que me deixou um tanto constrangido, aPesar 
de saber dos motivos que originaram a observação do jornal. 

Uma das características dos homens públicos é a sensibi~ 
lidade e o conhecimento do mérito daqueles que contribuíram 
para o aprimoramento da convivência: política e para a· sólução 
de causas de interesse da sociedade c do País. 

O Congresso Nacional é composto por uma comunidade 
heterogênea na origem geográfica, pela dispersão territorial 
das unidades da Federação, mas bastante homogênea no que 
diz respeito à observação e ao acompanhamento da atuação 
daqueles que lidam na vida pública com dedicação, honesti­
dade~ coerência, iridepcndentemente da coloração partidária. 

As vezes, as circunstâncias geram no seiO parlamentar 
largos gestos de generosidade no reconhecimento ou distinção 
para com os homens públicos. Outras vezes, elas passanl Como 
que despercebidas, mas nunca se deixa de registrar, na memó­
ria de -cada um e nos Anais da instituição, -á verdadeiro valor 
e as mais elevadas virtudes desses_ servidores das grandes cau­
sas do País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil não desconhece 
a atuação e o exemplo de austeridade e coerência do ex-Mi­
nistro Leitão de Abreu; o importante papel que desempenhou 
no Gabinete Civil da PrCsidência da República por duas vezes 
e no Supremo Tribunal Federal. Mesmo depois da sua aposen­
tadoria, em 1981, continuou sendo freqüentemente conSultado 
e ouvido, tendo tomado parte decisiva na transição do regime 
militar para a abertura política. 

Lembro-me de que participou ativamente da negociação 
política para superar a crise que tendia a se formar em fUnção 
da enfermidade de Tancredo Neves, cuja candidatura apoiou, 
com discreto entusíasiTio, apesar de não ter a simpatia do 
Presidente João Figueiredo. 

Não falo aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para ressal­
tar as virtudes e a extraordinária p-resença do Professor e 
Ministro Leitão de Abreu na vida pública brasileira, particu­
larmente depois da sua vinda, na década de 70, do Rio Grande 
do Sul para Brasfiia, até por ocasião do seu falecime-nto. 

Os jornais divulgaram amplamente a lamentável ocorrên­
cia e comentaram sua atuação e aspectos de _seu perfil de 
homem sério, honesto e digno; um exemplo de homem público 
e de cidadão, conforme escreveu sobre ele o ilustre acadêmico 
e renomado escritor Austregésilo de Athayde . .Qisse Austre­
gésilo: "Nele se juntavam o homem da lei, seguro --e firme 
no aplicá-la, c a malcabilidade plástica do político". 

Uso da tribuna _desta Casa para acrescentar uma expli­
cação que, evidentemente, não repara a divulgação que teve 
observação do Jornal de Brasília, a que me referi no início 
deste pronunciamento, sobre a morte do saudoso Ministro 
e sua repercussão. 

Diz o jornal em seu artigo publicado em 15 de noVeritbro 
de 1992, intitulado "Só amigos no enterro de Leitão". Consta 
da nota: 

..... foi sepultado às llh30min de ontem, na Ala 
dos Pioneiros, do Campo- da Esperança, acompãnhado 
por um pequeno grupo de parentes, amigos e ex-colegas 
da magistratura. Nenhum Deputado ou Senador com~ 
pareceu ao sepultamento". 

Assim que soube da sua morte e do local do velório, 
fui à noite ao Salão Branco do Supremo Tribunal Federal, 
onde ficou exposto em câmara ardente, apresentar minhas 
condolências aos seus familiares, esposa, filhos e amigos co­
muns que encontrei. De lá saí às 23 horas. Não fui ao CampO 

da Esperança porque ainda me encontrava profundamente 
abalado pelos três golpes que sofri com a perda de pessoas 
queridas da minha famnia. 

Em homenagem ao Ministro Leitão de Abreu, em reco­
nhecimento -ã·-elevada consideração que ele sempre mereceu 
dos políticos e de todos os que lidam na vida pública, mesmo 
que em campos opostos, é preciso, é necessário que se escla­
reça que a ã.usência de parlãmentares ao seu sepultamento 
se deveu à própria ocasiãO em que veio a falecer: uma sexta­
feira, antevéspera do segundo turno das eleições, quando to­
dos os deputados e senadores se encontravam em seus Esta­
dos, participando do processo eleitoral; e o seu sepultamento 
foi no dia 14, véspera do domingo, dia 15, quando ocorreram 
as ~leições. 

Faço este registro, Sr. Presidente, em desagravo à memó­
ria do ilustre professor João Leitão de Abreu, que foi um 
exemplo de magistrado e de homem público, e em conside­
ração a seus familiares, procurando ressaltar também a ima-

- gem da nossa Instituição, pois a Ingratidão existe em nosso 
meio; é um dos inevitáveis condimentos da política, mas não 
somos, absolutamente, uma comunidade de ingratos e insen­
síveis aos méritos dos grandes homens de nosso País, dentre 
os quais se destacou o Ministro João Leitão de Abreu. 

O Sr. Aureo Mello - Permite~me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Lourival Baptista? - ----- ---

0 SR.LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, ouço o 
aparte do eminente Senador Aureo Mello. 

O Sr. Aureo Mello- O que-v.--Ex~ refãtou e eStá noti~ 
ciando é um fato que acontece freqüentemente não somente 
etp: episódios fúnebre~, como também em episódios festivos 
de lançamentos de livros ou de cerimôniaS riúiífO- eS(:ieCii:iiS. 
Entretanto, além dessa razão, apresentada por V. Exi', de, 
nas sextas-feiras, g-eralmente os senhores parlamentares esta­
rem ausentes de Brasília, nós, em outras ocasiões, observamos 
que e-XiS"teril compromiSsos- de trabalho, devido aO tipo de 
horário que é exercido por esta Casa que--dá a impressão 
de descaso, de desleixo, de abandono e de desinteresse por 
parte dos parlamentares. A verdade é que o parlamentar não 
tem um tipo de vida aferido normalmente por horários de 

_ expedientes certos, com começo, transcurso e hora exata de 
saída; ó que pode parecer, às vezes, uma ingratidão, como 
no caso do Sr. Leitão de Abreu. Na realidade, tenho certeza 
de que todos aqueles que conheceram o eminente mestre 
e magistrado, tanto nesta Casa como na outra, sentiram um 
pesar muito grande porquanto se tratava. antes e acima de 
tudo, de um dos expoentes da cultura jurídica do Brasil, inde­
pendentemente do fato de ser um homem de bondade indiscu-
tível. Muito obrigado: -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito grato a V. Ex•, 
eminente senador Aureo Mello, pelo seu aparte que escla­
receu certos e determinados assuntos. 

Fiz questão de fazer esse pronunciamento porque ao ler 
~que la nota_ do Jornal de Bras:ília achei que ali estavam insinua­
ções a respeito de nós políticos, senadores e deputados. Então, 
como disse, s_e _não havia um senador ou um deputado era 
porque quase todos haviam viajado para seus Estados em 
virtude das eleições que se realizaram no domingo. 

Hoje, usei d_a tribuna para dizer que nós, políticos, tam­
bém somos humanos, gratos e reconhecidos àqueles que traba­
lharam e trabalham pelo bem do BrasiL 
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O Sr. Josaphat Marinho- Permife-me V. Ex• um aparte? 

O SR-LOURIV AL BAPTISTA - Concedo o aparte a 
V. Ex• 

O Sr- Josaphat Marinho_: Nobre-Senador Lourival Bap­
tista, permita-me acentuar que V. Exaa. procede corretamen­
te, e com justiç-a, aO relembrar, neSta Casa, a figura do Minis­
tro Leitão de Abreu. Combati os governos militares a que 
ele serviu, mas nem por isso posso ou de~_ Ocultar as virtud~s 
do eminente gaúcho, as de cultura, as de correção e- até as 
de amor aos princípios legais. Embora servindo a governo~ 
discrídõnárioS, o Ministro Leitão de Abreu conduziu-se sem­
pre com irrecusável postUra de homem contido e, ~o_ assumir 
um lugar no Supremo Tribunal Federal, não foi Ministi_o do 
poder discricionário~ foi um rigoroso cunipfldor das leis. E 
o que deve mais ser salientado em seu favor, um homem 
de espírito liberal. No Supremo Tribunal Federal interpretou 
todas as leis, inclusive as t}ue provierárri do Poder mili-tar, 
com nítido espírito de justiça, de legalidade e de liberalidade. 
DeveMse acentuar essa justiça no momento em que V. Ex~. 
com muita propriedade, lhe retcmbra a Iiiemória nesta Casa. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA:_ Gratoa v: Ex•, emi-
nente Senador Josaphat Marinho. - -

O aparte de V. Ex", que- é um PrOfessOr -de Díreito, 
que é homem culto e com o brilho de sua inteligência, eiui­
quece muito o meu pron-unciamento. V. Ex~ fez justiça a 
um homem de bem, a um magistrado íntegro,_ a um homem 
que exerceu suas funções com inteligência, honradez e dign)­
dade. Muito grato, eminente Senador Josaphat Marinho. 

Fui amigo e grãride admirador do MiniS-tro_Leitão -de 
Abreu, que sempre me distinguiu com a sua atenção e apreço; 
devia-lhe a solução de vários assuntos de interesse de Sérgipe 
que, em diversas ocasiões, submeti à consideração, quando 
de sua passagem pelo Gabinete Civil da Presidê~cia da Repú­
blica. · ·· 

Cumprindo um dever de consciência, fui motivado a fazer 
este pronunciamento para reverenciar a memória do Ministro 
João Leitão de Abreu, e tomar a iniciatiVa de-oferecei-a 
imprensa, e conseqüentemente ao- público, uma explicaÇão 
pela qual Senadores e Deputados não compareceram ao seu 
sepultamento. 

Entre os artigos de jornais 1_ detive~ me_ na colur~:a de Castê~ 
llo Branco com a nota "Leitão de Abreu, vocação de poder 
e belo companht:iro", publicada no dia 15 de noyembro de 
1992, no Jornal do BraSil. Texto que peÇo seja transcrito, 
junto ao meu pronunciamento, para reflefir cOnl propríedade 
e justiça o perfil do falecido. · 

O Sr. Marco Maciel~ Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR.LOURIVAL BAPTISTA- Comprazer, -nobre Se­
nador. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Lourival Baptista, estou 
acompanhando o discurso de V. Ex~ sobre o Ministro LeitãO 
de Abreu, recentemente falecido. Ao tempo em que me asso· 
cio às palavras de V. Ex\ quero dizer que comungo dos:_mes· 
mos pontos de vista que V. Ex~ expende a respeitO da fiiura 
excepcional de homem público e de cidadão que foi L~itão 
de Abreu. Tive opor-tunidade de conviver com S~ _Ei~- _tirii 
diferentes momentos da vida nacional, em diferentes Poderes 
da República; priineiiõ, no Executivo e depÕis;ri.o Judiciário, 
onde se houve como um verdadeiro magistrado, :honrando 
assim as tradições da nossa supfema Corte. Devo também 

dizer que Leitão de Abreu, além de seF, como disse há pouco, 
um homem público na plena acepção do termo, era também 
um intelectual que deu uma notável contribuição ao País, 
de modo _especial no campo das ciências jUrídicas e políticas, 
posto que era um intelectual que pensava o Estado, a Nação 
eas suas instituições. E de mais a mais, sem querer me alongar 
no aparte, gostaria de dizer, assim como já salientou V. Ex\ 
que_ ele era um cidadão amígo, corre-to. le3.l e que posstiúi 
uma copvivência que enríqueciã a todos nós. Por isso, conviver 
com S~ Ex~ era um exercício de enriquecimento pess-oal, pOF 
que s,empre colhíamos lições, observações muito percucientes, 
muito argutas sobre o País e seus problemas. Daí porque. 
quero felicitá-lo pela iniciativa- ae·, rieSte-1nstante, produzir 
esse discurso sobre essa figura excepcional de cidadão e ho­
. Ex-, ao fazê-lo, expressa também, tenho certeza, o senti­
~ento do nosso Part~do, o PFL o· P"Fl é- ·um pãrtido q·ue 
tem entre os seus integrantes, senão toçlos, pessoas que de 
forma mais intensa, ou menos, conviveram e puderam, conse­
qüentemente, fazer o juízo que V. Ex' sobre o ilustre homena­
geado tão bruscamente desaparecido. 

O SR.LOURIVAL BAPTISTA- Nobre Senador Marco 
Maciel, agradeço a V. Exa pelo seu aparte, que também muito 
eleva o nosso pronunciamento. Quero dizer a V. Ex• que, 
na verdade, estamos dizendo da nossa saudade pelo faleci­
mento do eminente ex· Ministro João-Leitão de Abreu. 

Estamos não só enaltecendo a sua vida pública, mas tam· 
bém fazendo uma defesa da nossa classe, nós, Deputados 
e Senadores. Um dos jornais publicou que no sepultamento 
do ex-Ministro não estavam presentes nem Deputados nem 
Senadores. 

Então, antes de V. Ex• chegar a este plenário, vim aqui 
dizer que se não estavam presentes Deputados ou· Senadores 
porque era véspera de eleições. Ele morreu numa sexta-feira, 
o-sepultamento foi no sábado e no domingo foram realiz~das 
as eleições. Esta é a razão pela qual não havia Deputados 
ou Senadores nas últimas homenagens. 

Também esclareci que, na noite anterior, eu fiquei no 
Supremo Tribunal Federal até às 23 horas, apesar do trauma 
que passava com o que acontecera comigo, mas, mesmo assim, 
fui lá pres~ar a minha última homenagem ao saudoso MinistrQ 
Leitão de Abreu. -

Peço também, Sr. Presidente, a transcrição do artigo do 
Jornal de Brasília, de 15 de novembro de 1992, a que me 
referi, entitutado "Só Amigos no enterro de Leitão". 

Era o que tinha a dizer, Sr~ Presidente. 

Docunientos a que se /e/e/e o Sr. Loz~rival Baptista 
em seu pronunciamento. 

Política 

·:r ornai do Brasil - Dia 15 de novembro de 1992 

COLUNA DO CASTELLO 

LEITÃO DE ABREU, VOCAÇÃO DE 
PODER E BELCYCOMPANHEIRÚ 

Conhecia pouco o MiniStro Leitão de Abreu, poderoso 
Chefe da Casa Militar do Presidente Emt1io Medici, quando 
·eiCi__ID.e c_ll3mou uma manhã ao seu gabinete, no Palácio do 
.PJ~n~lto. O assurit9 era a vi§ita dg I:r~sident~ Lanu_sse, da 
Argentina-, o-·qual surpreendera na véspera o Governo ao 
introduzir no texto do seu discurso no Itamaraty um parágrafo 
que não constava da cópia negociada--pelas chancelarias. 0-. 
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General Figueiredo Chefe do Gabinete Militar, retira-se do 
banquete em protesto. Havia tensão c profundo desagrado 
com a insolente crítica à posição brasileira no caso. de Itaipu. 
O Ministro expôs-me rapidamente a questão, dei..i-ine dois 
volumes com relatórios e documentos reservados relativos 
à negociação dos dois países. "Leia e examine e es_creva o 
que achar correto e justo sobre a posição do Brasil", disse-me 
ele. 

A partir daí o contato do jornalista com o Ministro se 
abriu e tudo pôde ser conversado. Na época da sucessão, 
às veze_s me falava, às vezes me mandava recado pelo Pompeu 
de Sousa, que o freqüentava. A posiÇãO do Governo era man­
ter aberto o leque das alternativas. Todas as hipóteses seríam 
válidas antes da decisão. Mesmo a prorrogação? Mesmo a 
prorrogação. Mesmo a reeleição? Mesmo a reeleição. Não 
rejeitava hipóteses e com isso queria demonstrar que Medici 
se mantinha à margem das pressões que eventualmente pretenw 
dessem imporwlhe uma candidatura. Leitão, segundo corria, 
seria uma alternativa. Ou uma hipótese. 

O diálogo não se interrompeu quando assumiu uma cadei­
ra de Ministro do Supremo Tribunal, nomeado pelo Presidente 
Geisel. Homem do poder e da ordem quando no Governo, 
foi cOrilo juiz, homem do direito e da diretdz-líherar:-MaS­
sua vocação pelo mando o devolveria ao Palácio do Planalto. 
Abandonado pelo GerieT"al Golbery, o Presidente Figueiredo 
o convocou e ele o ajudou a levar a termo a "descompressão" 
política, preservando uma área de ação e de influência em 
cujo âmbito não admitia discordância. 

Pouco depois de assumir, o Presidente adoeceu, enfar­
tado, e seus ministros e ãsS:esSores mobilizaramwse para a emer­
gência. Houve à noite um encontro reservado da cúpula no 
Hotel Othon, do Rio de Janeiro. Leitão já encontrou na sala 
os Ministros Milita.res·, os che[es do SNI, General Medeiros, 
e do Gabinete Militar, General Venturini. E também Heitor 
de Aquino, secretárlo- partiCular. Todos falaram e Leitão man­
teve-se mudo. Mudo, até que perceberam que ele esperava 
que Heitor deixasse a sala. Não permitia que se quebrasse, 
ainda que numa crise, a hierarquia. QUanto Heitor percebeu 
também e saiu, ele falou. Se o Presidente estava impedido 
era chamar o vice. Foi o que se fez. 

O Chefe da Casa Civil ilriipliava seu sisteina de comuniw 
cação. Chamava com freqüência JOrnalistas. políticos para 
jantares na Granja do Ipê, sítiO histófico no Qual haviam 
residido, depois de Israel Pinheiro, o construtor de Brasflia. 
todos os chefes de Gabinete Civil e os prinleifOs Ministros 
Tancredo Neves. Francisco Brochado da Rocha e Hermes 
Lima (essa Granja, hoje, fcií cedida por inadvertência- a·- uma 
associação de pequenas seitas religiosas que prosperaram no 
vazio do Planalto Central). As conversas, regadas a bom vi­
nho, eram abrangentes e não havia temas proibidos. Chamava 
também jornalistas .ao seu gabinete no Palácio. Lembro-me 
de certa manhã em que me achava lá quando uma porta se 
abriu atrás de mim. Era o General Medeiros que o convidava 
para uma conversa. "Esto_u conversando com o Cast_ello, dew 
pois eu vou". disse. "Quanto tempo? Dez minutos_?_:_'_, _insistiu_ 
o General. "Quando terminar, eu chamo o senhor_'' . __ respon­
deu, encerrando o diálogo. 

O Chefe da Casa Civil recrutava sua equipe no que havia 
de melhor no serviço público. Lá estavam Francisco Rezek. 
Álvaro Costa Franco. José GUilherme Merquior, João Carlos 
Fragoso, Sebnis COrrêa. Corri ela, intervinha no processo _polí­
tico, tornando-se a referência compulsória no enCaminhamen­
tp da "descompressão" cujo desfecho seria a eleição indireta 

de Tancredo Neves. Sua participação final seria concordar 
com Ulysses Guimarães c o General Leônidas Pires Gonçalves 
em que, com a doença de Trancre_<!o,)~arney deveria empos­
sar-se. Figueiredo não gostou da solução e recusou-se a parti­
cipar da cena. Saiu antes da chegada do_ Vice-Presidente em-
possado. - -

Retomada sua liberdade de movimentos, Leitão de Abreu 
tornou-se disponível para a convivência com 3-riligos ã.ntfgos 
e novos, participando de almoços c jantares e de simples 
reuniões pat-a -conVersas. Estudioso de fdosofi3- e literatura, 
alé~D: de mestre de direito público, sua prosa era rica c variada. 
Evocava suas admirações do passado, João Neves, Lindolfo 
CollOr, e do presente, Miguei Reale~ O bom Uísqu_C:_, que. 
substituíra em seus hábitos O chope da Rua da Praia, de quan!"i 
do era advogado em Porto Alegre, as moderadas libações· 
ajudavam a liberá-lo para o papo com leveza de espírito cow 
mum aos boêmios e sonhadores. 

ESSe o Leítãá de Abreu da fase fin-ar,--de Brasília, substiw 
tuto legítimo do antigo João Abreu porto-alegrense. Foi o 
parceiro de um pequeno grupo de advogados, diplomatas, 
jornalistas e políticos -que nós reuriíaffióS--àS sextaswfeiras no 
restaurante Florentino. Foi no últimO desses ahnoçOs, na sex­
tawfeira, dia 13, que chegou a má notícia- da morte desSe belO 
companheiro, que não se descuidava dos compromissos da 
gente, a_ maioria muito I)lais jovem do qu~ ele._Jovens na 
idade, porque Leitão de Abreu, mesmo aos 79· anos, não 
perdera nada da clareza da inteligência e da graça de viver. 

SÓ AMIGOS NO ENTERRO DE ÁBREU 

Nenhum parlamentar compareceu 
à cerimônia na Ala dos Pioneiros 

do Campo da Esperança 

O ex-Ministro do Supremo Tribunal Federál JO-aõ-Leitão 
de Abreu, 79 anos, foi sepultado às 1lh30min de ontem na 
Ala dos Pioneiros do Campo da ESperança, acompanhado 
por um pequeno grupo de parentes, amigos e ex-colegas de 
magistratura. Nenhum deputado ou senador compareceu ao 
sepultamento que aconteceu com uma hora e meia de atraso 
já que a famüia de~idiu aguardar a chegada de Edson. Albu­
querque, genro de Leitão de Abreu, que estava nos Estados 
Unidos. A viúva, Iracema Pessoa de Abreu, estava acampa· 
nhada das quatro [ilhas e de seis netos, além de alguns cunha­
dos. 

-0 Ministro da Justiça, Maurício Corrêa, representou o 
Presidente Itamar Franco - de quem Leitão de Abreu era 
amigo pessoal. "O ex-Ministro deixa na literatura jurÍdica 
uma experiência muito grande, mostra de sua extrema sapiên­
cia", disse Corrêa. Dos 11 ministrOS -do Supreino Tribunal 
Federal, nove estiveram no velório (exceto Francisco ReZek 
que está no exterior e Nery da Silveira __ que viajou para Porto 
Alegre) e cinco deles co~pareceram ao sepultamento. O cai­
xão foi conduzido pelo Presidente do STF, miniStro" Sydney 
Sanches. Entre os vários amigos de Leitão de Abreu compa­
receu ao sepultamento o Presidente do Tribunal de Contas 
da União, Ministro Carlos Átihl, e o advogado de defesa 

__ do pr~sidente afastado, José GuiiherJ!le _vil ela. 

Durante o discurso do Sr. Lourival Baptista, o Sr. 
Nabor Júnior, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupado pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, SrS. Senãdores, todo 
novo Governo, definitivo ou provisório, gera expectativas que 
se transformam e-nl comentário-s, uns de descrença, outros 
de desconfiança, muitos de repulsa. 

É natural que no atual quadro político haja tais ~_xpecta­
tivas, tendo assumido o Governo, por efeito _da Ci-ise, o ~enhor 
Itamar Franco. . . 

Não. ·venho à tribuna com espíritq .de." crítiCa-, mas a ela 
me traz o propósito de come~tar fatos que possam estar gerao.:. 
do ·equfYc;>cos na política nacional. ._ _ _ _ ·: __ .. 

Decerto, a política Cria _Semprê. corltrastes e equívocos. 
Mas quando os equívocos se verificam em um momento de 
crise, cumpre examiná-los com o ânimo de -~ervir, _quanto 
possível à Nação. Com o Governo que se instaurou por efeito 
do afastamento do Presidente eleito, há intuitos de mudança 
que· parecem estender-se além do razoável. 

Em verdade, cabe observar-se, de_princípio, que, qual­
quer que seja a solução da crise em curso, o Governo do 
vice-Presidente, ainda que assumindo como Presidente, é um 
Governo de transição. Fazem mal ao ilustre J!lineiro os·_que 
pretendem sugerir-lhe o contrário, propOndO-lhe programas, 
planos, ações de longo curso._ Quer na interinidade em que 
se encontra, quer, como Presidente efetivo que vie~ a ser; 
seu governo será- sempte de ínocultável transi,Ç~O. Governo 
de transição pOrque Sua Excelência assume -~':lbstitt_lindo_ o 
Presidente eleito e para tumpriFô restante dO maildato _de_ 
dois anos. Governo de- tfãilsição pelos fatos políticos e eleito­
rais previstos ou programados_ para o período em que deve 
administrar. Governo de transição, enfim, porque deverá go­
vernar dois anos formalmente, em realidade, dispondo de 
tempo curtíssimo para a prática da administração. 

Ainda se acrescente que, em meio a eSses atos e fatos, 
o Senhor Itamar Franco há que lutar_ por sair de umagraye 
crise econômico-finaflceira. Vale" dizer, antes de entrar pro­
priamente na execução de práticas e rriedidas qeStinadas a 
fazer-o País retomar o curso de seu crescimento, há de enfren~ 
tar providências prelimin3res indispensáveis à execução de 
um plano, mínimo que seja, de ação política e adm~n_i~trativa. 

COmo a crise é econômico-financehã. e conl uma inflação 
que se prolonga há anos_ e não vem apenas do Governo do 
Senhor Fernando_ Collor, o Presidente em exercício há de 
ver e sentir que as medidas necessárias não produzem efeito 
instantâneo. 

· Admitindo que possa adotar medida~ capazes de reduzir 
a inflação, de conter o excessivo e explorador aumento dos 
preços de todas as utilidades; irlmitindo que seja restaurado 
o prestígio da autoridade do Estado, contendo a _aQ_usiva ten­
dência à economia liberal e de livre mercado, admitindo que 
possa ajustar medidas aptas ~ retomar o crescimento, ainda 
assim, o Presidente há de convir que à sua frente se_ opõem 
enormes dificuldades_ de ordem política c institucional. Basta 
que se atente no seguinte: mesmo que o Governós-e _Qrg_~tl_ii:e 
com firmeza -e com firmeza ainda não se organizou, talvez 
devido à razão da interinidade~. certo é_ que o~_ atos que __ 
sobrevirão lhe criam óbices sensíveis ao exerdcio da adminis-
tração e à produtividade dela. _ _ ________ = = 

Ocoriérá, no--primeiro semestre de 1993, o plebiscito por 
meio do qual se definirá a forma de govCTJlO e a~ forma de 
estado. Como não tenho grande convicção de que possa pros­
perar a idéia da monarquia, creio que O Brasil continuará 
República. Mas essa República será_ presiden_ci_~~!a_t_ çpmo 
hoje, ou parlamentarista? Se presidencialista, creio que poucas 

mudanças ocorrerão; mas, se, porventura, prevalecer a forma~ 
ção do governo parlamentar - e o que desejo --decerto 
não faltarão agueles, a que normalmente não me aliarei, que 
pretendem logo antecipar a instituição do novo regime e daí 
sobrevirão, naturalmente, dificuldaaes ao Presidente em exer­
cício. Ainda que tal não ocorra, obstáculos virão, porque 
a reforma cOnstitucional terá amplitude bem maior do que 
~ prevista até aqui. 

O Sr. Marco Maciel- Permite -me V. Er um aparte? 

~-~o SR. JOSAPHAT MARINHO- Concedo o aparte ao 
nobre Senador. · 

-O Sr. Marco Maciel -Nobre Senador, por um breve 
momento, interrompo o seu substancioso discurso para, por 
oportuno, tecer duas rápidas considerações a respeito dos 
temas que V. Ex• traz à discussão no dia de hoje. Em primeiro 
lugar, V. Ex~. com muita propriedade, situa a questão da 
proximidade do plebiscito e nos faz uma advertência- com 
~ __ qual concordo integralmente -no sentido de que, uma 
vez aprovado o parlamentarismo - espero que não o seja 
-precisamos nos munir de todo o cuidado para não e~vere­
dc:~JI!JOS numa experiência parlamentarista de çurto prazo. Pre­
sidencialista que s.ou, confesso que, se parlamentarista fosse, 
não aceitaria que tal regime prosperasse, porque acredito que 
a implantação de um parlamentarismo sem prévia preparação 
certamente levará ao agravamento da crise por que o País 
passa. Se já não fosse um grave entrave, econômica, que 
perpassa pelo problema social, eu diria que teríamos de acres­
centar uma enorme crise polftica que adviria como conse­
qüência antecipada de um parlamentarismo que teria a carac­
terística de ser implantado sem prévia preparação. Isso nos 
faria lembrar - é certo que as circunStâncias históricas são 
distintas- aquele parlamentarismo de ocasião que p~atie<:Imos 
no período de 1961 a início de 1963. Como conseqüência 
desse raciocínio; faço mais uma colocação: devemos iniciar, 
tão logo termine o plebiscito -é o sentimento que recolho, 
aqui, no Congresso Nacional -, a revisão constitucional. E 
esse é ainda mais um motivo para que não façamos nenhuma 
alteração antecipada no sistema de governo, porque, uma 
vez aprovado o presidencialismo, teríamos de fazer aperfeiçoa­
mentos. Como presidencialista convicto que deseja a continui­
dade do sistema, entendo, todavia, Qll_e ainda precisamos apri­
morá-ia e apeffeiçoá-lÓ. Acredito que, uma vez antecipada 
a revisão constitucional, melhor seria que nos consagrássemos 
a fazer uma boa revisão e não fizéssemos superposição dos 
trabalhos da revisão constitucional com a discussão de altera­
ção no sistema de governo, sobretudo se a alteração objetiv~u 
a mudança do sistema assim de ínopino, ou seja, ao arrepio, 
inclusive, do texto da Emenda Constitucional no 2, que deter­
mina que, na hipótese de estar aprovado o parlamentarismo, 
tal_s_ó devesse ocorrer em 1995. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço ao nobre 
Senador Março Maci_el, salientando a moderação com que 
Õ -PreSidenCiã.Iista alude ao problema da reforma const!tucio­
n_a_l. y._Ex~ falou menos como partidário de--um regime, do 
que como político preocupado em manter o equilíbrio das 
institl,lições, para que a Nação possa sair da crise. 

Eu dizia, exatamente •. que, com a vitória do sistema parla­
rrie.nta·r-, alguf!S poderão_ tentar precipitar o estabelecimento 
do _regime. Muitos de nós, que participamos da votação da 
Emenda, assumimos o compromisso de hão pteiteãi' tal mu-
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dança, precipitadamente, Os fatos políticos. porérri, poderão 
estar acima da vontade de muitos que assim opinarám. 

De qualquer sorte, certo é que, se o resultado do plebis­
cito for favorável à insatuíção do parlamentarismo. a reforma 
constitucional será bem mais ampla. 

Então, haverá, no primeiro semestre, um Período de agi­
tação natural com a realização do plebiscito; no segundo, 
o problema se ampliará com a discussão _da reforma, e o 
Governo não escapará aos efeitOS dessa ebuHÇao. · 

Irnpor:ta notar. também, que. vencido o ano de 1993, 
será 19.94 ano de eleições gerais: para governadores, senado­
res. deputados. Para os que ·canhecem.o que significa na vida 
do País a realização de eleições de tal amplitude, não escapa 
a observação de que a vida administrativa do País. dos Estados 
e dos_ Municípios sofrerá natural agitação. As ações se desti­
narão muito mais- ao tecido das soluções políticas do que ao 
pensamento tranqüilo. sereno, das decisões administrativas. 
Conseqüentemente, rio bojo de todas estas questões estará 
a ação -do Governo Federal. 

Propor, como alguns estão propondo, medidas e planos 
de longo alcancc·mto-é·ajudá-lo, mas ~esservi_-lo. O"Pre~íâente 
da República. na medida em _que se quer firme no Comando 
do País. há de verificar que- lhe cabem as medidas de curto 
e médio prazo, soluções que possa realizar e alcançar dentro 
dos dois anos da sua administração. Note-se:_ são dois anos 
nominalmente, porque. em realidade, desse prazo o Governo 
há que extrair o que vai ser destinado às preocupações políti­
cas. Em decorrência disso, pensar em planos de longo curso. 
em medidas_ adminis__trativas que devam produzir efeitos so­
mente no futuro distante, é Criârj)ãrã:O Presidente da Repú­
blica situação prejudicial a seus objetivos de bem servir à 
Nação. 

Todas as medidas, por exemplo, que dependam de refor­
ma constitucional mais ou menos larga, são ·tendentes ao fra­
casso, ou a resultado pouco produtivo ou duvidoso. Para dar 
um exemplo mais palpitante, porque atual, conduzir o Presi­
dente da República a propor uma reforma tributária, como 
a que foi proposta. sob o disfarce ou o apelido de reajuste 
fiscil. é nãO querer. -em v-erdade, que Sua Excelência al~nce 
objetivos práticoS durante suã administração. 

O que se está pr-etendenâo; e- riãO vOU entrar iia análise 
dos tributos particularmente considerados, não é mero rea­
juste fiscal; o que se pro pós ao Congresso é u·ma airif>Ia reforma 
constitucional. É a substituição de uns tributos por outros 
e. em alguns casos, a criação de tributos extremamente polê­
micos e condenados pelos especialistas. 

Há, além disso, _o contraste, a incongruência. No mo­
mento em que o Supremo Tribunal Federal declara constitu­
cional o Finsocial, o Governo propõe eliminá-lo. Ora, se a 
administração encontra o suporte respeitável de uma decisão 
da Alta Corte que lhe garante a cobrança de um determinado 
tributo, seja contribuição, seja imposto, seja taxa, o- que -o 
bom-senso manda, reclama, é que se extraia desse julgado 
todas as conseqüências úteis à -administração e -ã sociedade. 
Tanto mais se há de pensar assim. quanto cumpre verificar 
que, declarada a constitucionalidade do Finsocial, uma parcela 
vultosa de _valor há de entrar para os cofres da Nação. O 
que não foi recolhido pela dúvida do empresariado, agora 
há de ser recolhido. E a partir daí o pagamento seria normal, 
por efeito do reconhecimento da constitucionalidade. 

Pois o Governo, cio invés de extrair essas conSeqüências, 
propõe a supressão do Finsocial. Quer suprimi~lo -parâ criar 
l!.ma outra mo-dalidade de tributação ainda não conhecida, 

de admissibilidade contestável, de efeitos não conhecidos. Não 
é servir bem ao Presidente da República. Não quero com 
isto alegar que o tenham enganado ou que_tenham pretendido 
enganá-lo. Não é isso. O problema é a inoportunidade das 
providências. Esse Governo precisa de mecanismos que lhe 
propiciem a ação imediata- e ·não a adoção de providências 
discutíveis e de acentuado conteúdo polêmico. 

Dois ou três ex-ministros da Fazenda ]á condenaram o 
reajUste fiscal. Li interessantíssimO a'rtigo de uni· Secretário 
de Finanças da Prefeitura de São Paulo, mostrando que a 
adoção de ações de caráter adminístrãtivo, seja na limitação 
das despesas do poder público, seja no revigoramento da ação 
fiscalizadora, ao lado de outras. serão muito mais úteis para 
o aumento da receita do que a mudança dos tributos. 

Ademais, não se notou até aqui que os responsáveis pelo -
mecanismo administrativo, sobretudo da arrecadação, tenham 
proposto ao Governo as providêridas capazes ·de reduzir e 
conter a sonegação. 

Agora mesmo, a Receita Federal deixou conhecer-se que 
a sonegação chega a 50% ou a quase 50%. - _ 

Por que não revigorar os órgãos da administração fiscal 
da União? Por que não fazê-los funcionar com rigor, para. 
surpreender a sonegação e puni-la? 

Não quero fazer elogio de nenhum governo estadual, 
ainda menos o do meu Estado. Mas desejo salientar que, 
na Bahia, as providências administrativas adotadas pelo Go­
vernador Antônio Carlos Magalhães restabeleceram a arreca­
dação normal do Estado, sem violência nem excessos, e a 
receita está crescenQo mensalmente. É de tal ordem a situação 
no Estado que o Governador não nega que pode realizar 
seu programa de ação, como está realizando, sem dependência 
do Governo Federal. 

Por que não se há de conseguir medidas dessa natureza 
no plano federal? 

É justo, é natural, é razoável admitir-se que com todo 
o organismo existente, com toda legislação em vigor, haja 
possibilidade prolongada de uma sonegação que se eleva a 
quase 50%? Onde está a ação dos agentes fiscais da União? 
Onde se encontram as atividades_a_rrecadadoras? Não parece 
possfvel aCeitar que esse fenómeno- se- prolongue sem culpa 
dos próprios órgãos da Receita Federal. 

Não qbstante, o que menos se está cogitando, pelo menos 
para o conhecimento da população e deste Congresso, é das 
medidas que digam respeito à contenção da sonegação. Mas 
essa seria uma grande providênç:ia a beneficiar o Gove"I·no 
em exercício. 

- Ao lado dessas providências de caráter administrativo­
fiscal, as outras que cabem, não parece que sejam no sentido 
da criação de plano plurianual. Sou partidário dele, mas se 
o propusesse hoje, aqui, ao Presidente Itamar Franco, na 
verdade não queria ser:vi-lo, mas perturbar~ lhe a administra­
ção. 

Quem chega ao Governo com as limitaÇões Com qtie Sua 
Excelência o alcançou, há de adotar as medidas que sejam 
compatíveis com o fe"fnpO-áe- sua administraÇão e·com as cir­
cunstâncias que a envolvem. 

O -Governo precisa aumentar a produtividade de todos 
os seus serviços; muitos dos quais se diz notoriamente que 
estão desorganizados. 

_ ~liás, quando se abre um jornal, a cada dia, lê-se que 
h~ ministros que ainda n_ão estão sequer definitivamente loca li~ 
zados nas suas repartições. Há disputa de espaços até entre 
Ministros de Estados ou dirigentes de serviços. 



9812 Quarta-feíra 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) . - . '- ~ ~ . . -. ' -. - - . " - - - . - - . De~~!"bro qe 199~ . 

o Sr. Mário Covas- PermlteRmc v. Ex• um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pois não. 

O Sr. Mário Covas - Senador Josaphat Marinho, eu 
não sei nem como lhe dou o aparte. Talvez seja a primeira 
vez na vida que cu tenho a audácia ou a ousadia de discordar 
dos conceitos de V. Ex•; seguramente em meu favor~ Não 
discordar de todos. os conceitos, apenas de alguns. Há pouco 
se discutia aqui o prohlerna sério que o Governo tea que 
enfrentar ... mais do que o Governo, as estruturas_ institu­
cionais, a Nação terá que enfrentar, a partir do plebiscito. 
E aqui V. Ex", secundado pelo Senador Marco Maciel, ainda 
apresentaram a desconfiança de que determinados setores ou 
que determinadas figuras, ultrapassado o plebiscito, pretenR 
dessem antecipar a instauração do parlamentarismo. Há uma 
boa maneira de evitar isso: é não antecipar a reforma constituR· 
cional. Aliás..,_ não v_ejo por que antecipar a refoorma cor:tstítuR 
cional. Sou contra a antecipaç-ão da reforma constitucional, 
pelo menos nesta altura. Já não vejo sentido em que se a 
faça. Parece perf,eitamentc razoável que se faça o plebiscito 
em abril, que se amadureçam as conseqüências, a legislação 
ordinária daí decorrente, e que se faça a revisão a partir da 
data para a qual estava marcada, de forma que se só exporá 
estampado constitucionalmente o novo regime ã -partir c!_o 
término da revisãõ constitucional. E, portanto, evitadO este 
problema que V. Ex~ coloca, que também me pareceria um 
problema desastroso. Quem quer que tentasse antecipar o 
calendário já estabelecido, que previa, na vitória do parlamen­
tarismo, a sua instaurãção ao término desse ü"Ov.erno, me 
parece, estaria prestando um desserviço à Nação. Por outro 
lado, confesso a V. ExH que custa-me entender que um governo 
não possa simultaneamente operar no curto e n9l_çmgo prazo._ 
Eu me lembro de uma figura política, que já morieu, neste 
País, o ex-Presidente Jànio Quadros, que tinha-_ti_raçlas_ de 
efeito extraordinárias. E eu me lembro que, quando ele iniciou 
isão defender 1% do aumento do JCM - naclue1e tempo 
chamavaRse Imposto de Vendas e Consignações- no EStado" 
de São Paulo, para fi"nanciar o piano energético, fOi aco:riipa~ 
nbado do Secretário Carvalho Pinto, Secretário da Fazenda; 
Secretário Caetano Álvares e o Presidente da E~presa de 
Energia Elétrica, que era o Engenheiro Mário Lopes Leão. 
Os três fizeram exposições, enquanto o Governador ficava 
de forma absolutamente quieta, assistindo ao que estava aconR 
tecendo. O -apresentador c formulador era urna fig_ura que 
depois foi nosso companheiro aqui, o Deputado Evaldo de 
Almeida Pinto. Ao final das exposições, feitas com gráficos, 
susteO.tadas teoricamente, o telefone começou a tocar com 
perguntas. Em determinado momento, o Evaldo tr9uxe uma 
pergunta dirigida ao Secretário Carvalho Pinto,- pela ciU.al o 
cidadão dizia: ··- Para quê os senhores vão aumentar isso? 
Afinal, urna usina hidrelétrica é coisa para dez anos; para 
quê, neste governo, os Senhores vão aumentar o imposto 
com o objetivo de fazer uma coisa que nãO con-seguirão fazer 
no seu governo1 E o Carvalho_ Pjnto,_ com _aquela seriedade 
que Deus lhe deu, passou meia hora justificando uma posição 
que é justificável com três palavras. Quando el_e acabou de 
fazer a justificativa, o Governador pediu a palavra, dizendo:" 
-Evaldo, eu queria dar um palpite para o telespectador. 
Eu queria lembrar ao telespeclador que nunca comi jabuticaba 
de jabuticabeira plantada por mim''. E c~i~ _que com _aq"ueia 
frase ele definiu com clareza o papel que uma administração 

tem que fazer. Sem dúvida que este Governo tem que atuar 
no imediato. Vi, outro dia, urna manifestação do Ministro 
Antônio Britto, a respeito, inclusive na faixa da sonegação, 
do que já tinha conseguido, em um mês de Governo, baixar 
de 320 mil para 250 mil o núm_eiO d"e dev~~ore~;_ ~niculando 
CO!O os muni~_ípios, articulando agora" na á_r~a_-r-ural -que 
representa 4 milhões de aposentados- inclusive no combate 
à sonegação -, estabelecendo _um acordo com os clubes de 
futebol, estabelecendo um segund9 acordo com ·os clubes so~ 
ciais. Parece-me, __ se_j_a na linha de_ combate_ à inflaç_ãº1 seja 
nã.liilhã âo 1ffiediato, absolutamente indispensáveis. Mas isso 
não o desobriga de formular uma equação para Previdência 
de·m~d_Íq e longo prazo. Não vejo como o Governo, sobretudo 
um Governo que tem o tempo contra si, que apenas tem 
dois anos, possa se desobrigar da sua tarefa de longo prazo. 
Lógico que ele tem que operar no curtíssimo prazo. Nesse 
sentido, fazia referência outro dia, dessa tribuna, a uma propoR 
sição feita pelo PNBE de_ São Paulo, a respeito do combate 
à sonegação, que é extremamente pÕsi~iva. De fornià que 
não vejo por que se imag'inar isso, acho que é perfeitarriente 
razoável. Vi outro dia o Ministro Paulo Haddad, num almoço 
na casa do Senador Beni V eras, ao qual estavam presentes 
cerca de 30 Deputados, restringir, neste in~tante, a aspiração 
da reforma- daquilo que V. Ex~ chama de reajuste fiscal 
~ a três aspectos: primeiro, a cri~Çã(.) do imposto, :que vai 
nascer, inclusive, através_ de uma emenda constitucional; seR 
gunqç, ao crescimento da arrec_adação em 1% do PIB, extraiR 
do da sonegação, que representa 4 bilhões de dólares; e, terceiR 
ro, a tentativa de modificar uma lei que, alterada neste -ConR 
_gresso, representou uma quase inviabilização do pagamento 
do-Im-posto de Renda da Pessoa Jurídica. Primeiro, não vejo 
por que o Governo deva ser condicionado meramente ao ime­
diato. Seguramente, é possfvel até que ele s_e desembarace 
dessa tarefa. Ê lógico, dize!lJ que ele já está ''carimbado"; 
dizem- que o GOverno está imobilizado - e.tc. No fundO isso 
tem o objetivo de parametrfzar a _su_a atuação, mas _ _a rigor, 
não vejo sequer que esteja paf31iSãdô--e· m-uito meiloS âo que 
isso, que deva somente olhar para o curto prazo. V. Ex\ 
que tem dado enormes lições de planeJam~nto, desta tribuna, 

-e da sua visão do que representa um projeto nacional, fundaR 
mentalmente a partir das vertentes de natureza planejadora, 
V. Ex~ ~abe melhor do que ninguém o pe~so e o compromisso 
qiie cada um de nós e, sobretudo, aqueles que assumem o 
Executivo, têm com o longo prazo. Isso significa que o dia-a­
dia deva ser desobrigado? Isso significa que_a visão da r-espon~ 
sabi1idade direta e imediata deva ser desdenhada? Não. SimR 
plesmente; parece~rrle que é muito dÍfícil, aíildãC)Ueo Goveino 
esteja cometido pelo rigor do tempo, ainda que a sua tarefa 
seja limitada à metade do prazo da tradição, ainda assim, 
parece-me que se este Governo abrir mão do seu compromisso 
com o futu-ro, desde logo, ele não terá nenhUm- Compromisso 
com o presente. Só é possível ele equacionar Coisas no preS:€:rife 
se ele for capaz de fazêRla em consentânea com um projeto 
para o futuro e só se pode ter um projeto para 6 ftitüro 
se nós formos capazes de fincar as bases_, neste instante, do 
confronto c_om as dificuldades do momento. 

Eu, realmente, que _aprendi permanentemente a beber 
nas lições de V. Ex\ sinto uma certa dificuldade em poder 
concordãr com esse aspecto específico. E, ainda ne_sse caso, 
invoco as lições que sempre aprendi. V. Ex~ nunca foi hOmem 
do imediato. y. Ex• sempre nos ensinou que a posSibilidade 
de uma existéncia dignã. no futuro nasce da vocaÇão e da 
preocupação que hoje se tenha com essa perspectiva futura. 
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O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sou muito grato a 
V. Er, Senador Mário Covas, pela intervenção. V. Ex~ sempre 
esclarece, ainda quando divergindo. 

PermitaRme esclarecer que não sustentei que o Governo 
devesse esquecer, abandonar, desprezar as medidas para o 
futuro. O que comecei assinalando é que o Governo que 
entra em caráter de transição, deve preocuparRse essencial­
mente com aquelas medidas, aquelas reivlitçlicações que possa 
alcançar, a fim de não se.pcrder na teia de soluções ineficazes. 
Sem dúvida que um Govemo que disponha de um prazo nor­
mal de mandato pode e deve conciliar as me:.didas de efeito 
instantâneo com aquelas outras de longo prazo. Basta que 
saiba planejar adequadamente o que visa à solução do provi-
sório e o que se destina à criação do futuro. -'- ___ -__ _ 

Mas não é o caso do Presidente Itamar_Franco. Sua Exce­
lência tem dois anos de mandato; assumindo no curso de 
uma grave crise,_de que precisa sair, e-t~ndo à sua fr_ent!;! 
fatos políticos e eleitorais que perturbam naturalmente a ativi­
dade adminiS:trã:tívã. Se não se dedicar· a realizar o possível. 
perder-se-á no inlpossível. Esse é que é- o probkni.a para ele. 
E o Governo não deve perder-se no_ aleatório". Claro _que 
pode planefar para o curto prazo e prever medidas que se 
destinem ao longo alcance. Mas não é issO qUe se está apuran­
do. Agora mesmo, as notícias dizem que o próprio PTáno 
de Emergência foi- ãdiado para após a solução do impe3ch­
ment. Ora, se as medidas são de emergência, o Governo deve 
pó-las em prática quanto antes, a fim -de atender ao que está 
em curso contra os interesses da população. · 

E o nobre Senador Mário Covas mesmo deu_um exemplo 
concreto- das vantagens do procedimento objetivo, quando 
assinalou as medidas adotadas pelo Ministro da Previdência. 
Se o Ministro da Previdência, sem alterar a legislação, por 
meios_administra-tivos, em curto prazo, já reduziu a sonegação 
naquele setor, por que não há de_ fazê-lo o GoVerno, no con­
junto do ordename_nto fiscal? 

Ao Ministro Antónío Britto, aliás, a ponderação que lhe 
faria é a de não perder-se muito na criação de órgãos. Se 
ele já obteve essa solução redutora da sonegação com o m,eca­
nisrno atual, não me parece, por exemplo, prudente que sugi­
ra, como já Sugeriu, a criação de um Ouvidor~G~ral da__pr~vi­
dência. 

A minha impressão é a de que este País não está preci­
sando propriamente de novos órgãos, mas de funcíonamentb 
dos órgãos existentes, da ação adequada dos mecanismos já 
criados. Esses é- que não estão funcionando adequadamente. 

Mas eu_ dizia que o Governo precisa das medidas que 
tenham o efeito próximo, como o aumento da: produtividade 
em todos os serviços; ou o· desenvolvimento na produção, 
na saúde, na educação, na correção das rodovias ou na criação 
de novas_ r_odovias. São es-ses fatores qUe Concorrerão para 
a melhoria das condições de vida da população. 

As medidas, portanto, hão de ser prioritárias - esSe 
é que é o problema - e só há prioridade onde há plano; 
mas as prioridades hão de ser estabelecidas segundo as necessi­
dades da coletividade_. as exigências, sobretudo, do homem 
comum, do homem do povo. Não pode ser prioridade, por 
exemplo, instalar alto-falantes _e_m compartimentos sanitários, 
como os jornais acabam de anunciar que já ocori_eu, ou está 
ocorrendo, no Banco Central. 

As medidas prioritárias são aquelas que dão força, ener­
gia, à Administração, para servir à população, ou que jã pro­
duzem efeito diretamente em benefício da população. 

Medidas dessa natureza, como a que se anunciou, não 
prestigiam o Governo, ao contrário, revelam que não há o 
cuidado devido na fixação das ações administrativas priorí-
tárias. -- - ---··--- ---- - - - -- -

Qllein, aliás, melhor definiu este objetivo do Governo, 
de ação para efeito imediato, foi o próprio Presidente Itamar 
Franco. A imprensa reproduziu frase dele que é muito expres­
síva: "Minha missão" - disse o Presidente - "é traduzir 
em medidas concretas ·a esperança de progresso". Quer dizer, 
o Presidente, revelando bom senso, confessa que não lhe cabe 
um governo de plano a longo prazo, mas o que se· lhe impõe 
é restaurar o prestígio do Estado e da AdminíS:tr"ação, vale 
dizer, criar a esperança de progresso. 

Na medida em que o fiZ-er. já terá prestado um relevante 
seiviço à Nação. Um- bom serviço à Nação não está apenas 
na multiplicação de grandes obras, de empreendimentos notá­
veis, mas na fixação-de objetivos qu~-~-~P-~~~ITL_!l<l._P_~E1.1~5ão 
a confiança ou_a c_eiteza de que o seu futuro está sendo bem~o­
rientado. 

Essa esperança de progresso a que se referüi"o Presidente 
traduz-se, sobretudo, num planejamento de emergência e na 
realização daquelas obras e daqueles serviços que vão ao en­
contro das necessidades da população tlJI sejam capazes de 
SUperar as grandes dificuldades crescentes. 

Planejar, sem dúvida- e sou partidário do planejamento 
- planejar é útil. No mundo moderno, apesar da reação 
liberal dorp.inante no Brasil, o planejamento é útil e adotado. 
-o Planejamento de caráter plurianual não deve ser dogmático',­
há de ser flexível. É conveniente, é adequado para orientar-·­
aadministração_e delimitar seu campo de ação. 
- Quando, entretanto, o Govein-o Víve-uma crise- e dela 
precisa sair, como é o caso do Brasil, o planejânieritó há 
de ter em -conta, sobretudo, as necessidades e as limitações 
ém curso. Se o Goverrió não esriyer atentO a essas razões 
de reStrição do seu campo de ação, pode perder~se na indeter­
minação dOs fins precisos. São os fiii.s preCisOS- que caracte­
rizam a Administração, porque a levam à realização _do que 
é razoável e compatível com as exigências da crise. 

Como vêem, Srs. Senadores, vim à tribuna menos com 
o espírito de crítica e mais com o de ponderação. Entendo 
mesmo ·que ainda não é hora de criticar, arites de advertir. 
E é com uma advertência do Padre Vieira que encerro esta-s 
ponderações: "QUem levanta muita caça e não segue rienhU-
ma, não é mal que se recolha com as mão vazias". -

O_Sr. Pedro Simon- Permjte-me V. E~~ u,m, aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Corrcedo o aparte a 
V. Ex• 

O Sr. Pedro Simon - É com muito carinbo que vejO 
_o nosso mestre na tribuna do Senado, fazendo eSS!! importante 
pronunciamento. O "Josaphat que conheço é este que esto:u 

_vend_q agora: o velho J_os;:t,phat, o g_ra_nde_Líder da Qposiç~o, 
o homem brilhante que_, na verdade, empolgou este Senadp 
e a quem aprendi a admirar e a seguir. Nas horas mais difíceis 
deste País, V. Ex~ estava lá, lutando, permanente. V. Fr> 
é uma das grandes bandeiras, não apenas deste Senado, mas 
deste País. E V. Ex~ sabe que sou seu admirador perinanente, 
com carinho, com respeito pelo que representa V. Ex~ na 
história política deste_ País. E é este Josaphat que eStou vendo. 
Na verdade, nesse ano e meio que passou -o ano passado 
e o primeiro semestre deste ano -, V. Ex? estava cõntido, 
amarrado, numa situação que todos nós sabíamo_s .que era 
incômoda e difícil. Todos nós sabíamos_ que V. Ex~- não se 

\ 
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identífícaVa com aqueias Coisas que estavam acontecendo. To­
dos nós sabíamos que V. Ex•, pelo seu caráter, pela sua manei­
ra de ser, pela sua posição, não tinha nada a ver com as 
coisas que aconteciam e que se repetiam. E V. -Ex\ -com 
grande brilho e dignidade, ma_nteve sua posição. _As pessoas 
que o conhecíam e o conhecem sabiam. E V. Ex•,_ mais por 
não dizer do que por dizer, mais por um aparte genérico~ 
deixava clara a sua posição. Agora V. Ex• está livre, tranqüilo, 
sereno, passarinho solto, voando no seu ambiente. Penso que 
V. Ex", com a elegância que lhe caracteriza, com os argu­
rande colaboração a este País._ Não há dúvida neQhuma que 
V. Ex~, com o seu- estilo, com -a sua inaneira de ser, haverá 
de prestar grande colaboração a este País, e ao próprio Gover­
no. Como muito bem diz V. Ex", analisar eadvertit:_Q Qoye_mo_, 
e menos criticá-lo, trurriã. -fOrma de colaborar, é uma forma 
de chamar a atenção. Já de saída, V. Ex• faJa, cqm_preqç_u­
pação - e é importante isso, porque, se não se olha por 
que se está botando alto-falante no banheiro do Banço Cen­
tral, daqui a pouco acontece o que aconteceu com -os PC 
da vida. V._ Ex~ tem razão. Vamos cuidar dos mínimos deta­
lhes, para que, pbsteriormente, tenhamos condições de cuidar 
dos grandes detalhes. Quero dizer a V. EX" que vou pedir 
ao Presidente do Banco Central que traga essa explicação_, 
que, sinceramente, não posso lhe _dar agora. Também não 
considero que seja-prioritário, numa hora como essa, colocar 
alto-falante no banheiro do ~angJ_ Çentral. Não entendo a 
prioridãde. V. Ex~ traz um assun_to da m_C!ior_ iwpo"rtância, 
do maior Sigõificado, e tem que ter uma resposta. Mas, nesse 
momento, em que o Presidente está esperando as decisões 
finais, está espe-rando o resultado deste Congresso para saber 
se vai ser mantido, ou se vai voltar o antigo Presidente, será 
que o banheiro do Banco Central, o WC do Banco Ce~tr_al 
não pode esperar? Será_ que isso é urg~nteJ A mim me parece 
que não é. Quero feliCitar V. Ex• que, com esse mínimo detalhe 
mostra algo importante, e mostra para nós como será a atuaçãO 
de V_ Ex~. realmente importante, competente e responsável. 
Em relação ao plebiscito, acho que é muito importante a 
posição de V. Ex" Sou_ daqueles_ que vejo com restrição a 
antecipação do parlamentarismo, mesmo que adotado. O dis-­
curso que defendia daquela tri~una. continl!_ÇI ~ mal)t~r b9je. 
Acho que o Sr. Co_llof, se_ for mantido, ou o Sr. _ltamar, 
se ficar~ não têm o direito de abrir mão, porque quem lhes 
deu o mandato foi o povo, e o povo deu o mandato num 
sistema presidencialista e não num sistema parlamentarista. 
Nem nós temos condições de mudar o mandato do Senhor 
Presidente da República, dizendo que no último ano será 
parlamentarismo. Fecho com V. Ex". ma~ tenho a mesma posi­
ção. por uma questão jurídica e de bom senso. Parece-me 
que se formos adotar o-parlamentarismo, temos que·oorneçar 
com o pé direito, temos que eleger um Presidente da República 
que já saiba quais sãos os poderes c os direitos que va_i ter; 
temos que eleger um gabinete que já saiba quais são os· poderes 
e as responsabilidades que terá. Não me parece que, para 
um presidente em fim de governo. seja uma ho~ _tática e 
urna boa prática introduzir o parlamentariSriio. Ele Ceve real­
mente começar com o pé dii·cito. Meus cumprimentos a V. 
Ex~ também quando fala que a ~oncg~çàq é um~ __ g!Je_!t~o 
séria. Tem-razão-v. Ex'_ A sonegação é uma questão mjlitq __ 
séria, tão séria qUe iemóS qúi fazer alguma coisa. Outro dia, 
estava falando com alguns represcntal"!t~_s ,do Governo, e eles 
diziam que lní. coisas fantástíCas neste País. Po~ ~XC!flplo, em 
função do reduzido número de fiscais-responsáveis Pela- sone­
gação, os empresários sabem que. de 5 em 5 anos, eles não 

podem aparecer na sua casa, porque são cerca de mil fiscais 
para ·milhares e milhares de empresas. Na verdade, se desapa­
relhou, se_ fez uma desorganização de tal maneira que a sone­
gação é uma instituição praticamente oficiãlizada. Tem razão 
V. Ex", é um assunto que temos que debater, que temos 
que analisar. Aliás, o Cqngresso está analisando, o Senado 
e-'-Stá--analisando, tem uma CPI especial, cujo presidente era 
o Senador Fernando Henrique Cardoso, e o Relator é o Sena­
dor Ronan Tito, com es-sa responsabilidade. Já analisaram 
os porquês da sonegação, quais as fórmulas através das quais 
vamos alterar essa situação. Mas concorda V. Ex~ comigo, 
que o próprio Governo, no s·eu projeto, diz que entre as 
fórmulas de obtenção de receita para o ano que vem está 
exatamente a busca de quatro bilhões de dólares no combate 
à sonegação. Atualmente a sonegação atinge 50% e a alteração 
Q~~a realidade é exatamente a fórmula que temos que buscar. 
Agora, õ Governo mandou para esta Casa um projeto de 
reforma à Constituição. Algo que o governo do ~residente 
Collor, desde a campanha eleitoral, aliás não apenas o Presi­
dente Collor, mas todos, todos os candidatos a Presidente 
da República, defendiam como grande plataforma de seus 
g_overnos exatamente ... Todos os presidentes falavam da im­
portâncüi de uma reforma fiscal que deveria ser feita pois 
era preciso e no "Bolo de Noivas" do Presidente Fernando 
C.oHor o que mais se discutiu e se debateu foi a reforma 
fiscal, no Congresso, na Câmara e aqui no Senado tiverrios 
comissões e Iri:ais comissões debatendo esse tema. O Presi­
dente Itamar, que dizem não ter feito absolutamente nada, 
parece-me que fez. Primeiro. teve coragem de mandar para 
esse Congresso um projeto de reforma- fiscal e diz, com toda 
a tranqüilidade, que este Congresso é soberano para tomar 
as decisões. Ele apresentou o projeto que está sendo debatido, 
e nós, no Gabinete da Presidência do Senado, apelamos às 
Lideranças para que os S_enadores acompanhem na Câmara 
o andamento desse projeto de reforma fiscal, para que nós 
possamos votá-lo, debatê-lo e analisá-lo. É um projeto que 
tem algumas coisas diferentes e onde o Presidente Itamar 
fez questão de colocar as suas mãos. Por exemplo. eletricidade 
sim, mas até quem ganha um mínimo não pagará, porque 
o imposto seletivo sobre eletricidade faz questão de deixar 
de fora aquele que ganha um salário mínifnó. Pelo que- eU 
me lembro, é a primeira vez que acontece algo assim. Foi 
criado o imposto sobre cheque, sim; mas quem ganha até 
dez salários mínimos não paga; ele paga aqui, mas desconta 
o imposto sobre cheque na hora de pagar a contribuição para 
a Previdência Social. A poupança popular, aquela formada 
pelas pequenas poupanças do povo, não.sofre esse. desconto 
do imposto sobre cheque. Então. trata-se de um projeto que 
tem preocupação com o social. Aumenta? Aumenta. Deve 

_ser debatido? Deve. Deve ser aperfe"içoado? Deve. Mas o 
Presidente teve a coragem de fazer algo nesse sentido e de 
trazer para o dehate nesta Casa. V. Ex~ diz que os Ministros 
ainda estão disputando espaço. talvez até físico. É verdade. 
Mas 9_ que aconteceu? Aconteceu que o Governo anterior 
fez uma reforma que complicou e desorganizou o sisterria 
administrativo, que já não era bom. Uniu no Ministério da 
Ecq_noJ11Ía_o_da_Faze_n_da e o dp Planejam.entQ.. E a resposta 
que se teVC foi <.)ue Os Ministros, tanto a Ministra. comoo 
último Ministro, ficanun praticamente com -o mün.do diante 
de_ si. _Com o dia-a·dia de levar a Fazenda, com o dia-a-dia 
de p_agar as contas. praticamente desapareceu o Ministério 
do Planejamento; porque, no dia-a-~ia de fazer as contas. 
praticamente não se planejou ahsolutamente nada. Reunir 
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6 os Ministérios das Minas e Energia, das Cmnunicaçõcs_ e 
dos Transportes foi uma loucura. Na verdade, as grandes 
estatais, como Petrobrás, Eletrobrás, Petroquisa, Correios e_ 
Telegráfos, DAE, estavam todas nas mãos de um ministro, 
que não tinha condições de levar isso adiante. Por outro lado, 
este Governo, qlic é de muita ação, enviou seu projeto ao 
Co_ngresso Nacional, que teve a mais ampla liberdade para 
debatê-lo e alterá-lo, e hoje já temos Uma refqrrria adminis­
trativa votada pelo Congresso. Pode ser que V. Ex~ tenha 
razão: talvez ainda haja Ministro seril o seu- espaço. Mas, 
na verdade, foi fcifa uriút reestruturaçãO a toque de caixa 
que me parecia necessária. V. Ex~ diz que o ouvidor da Previ­
dência Social pode não ser necessário. O importante é qu·e 
as coisas andem, que os órgãos que já exJSte"rii ·continuem 
trabalhando. Respeito a posição de V. Ex", mas repare que 
há um projeto que chega hoje. Informo a V. Ex• que o Ministro 
AntôniO Britto telefonou-me dizendo que faz questão absoluta 
de vir ao Senado co-nversar sobre os três projetos que apresen­
tou. Entraram ontem aqui três projetos da Previdência: um 
coloca aquilo que já debatemos aqui, ou seja·, coloca um repre­
sentante dos aposentados e um representante dos trabalha­
dores nos órgãos de administração da Previdência; o outro 
estabelece uma fórmula de se debater a dívida de todos os 
órgãos com a Previdência; S. Ex" acha que se deve encontrar 
um meio e uma fórmula para que, daqui para diante, se tenha 
o desenvolvimento de corno pagar à Previdência, eis atrasados 
que ela recebe; o terceiro projeto fai refàêOCia exatamente 
à criação de uma ouvidoria. Nós indicaríamos alguém, que 
seria votado pelo Congresso Nacional, para apurar, fiscalizar, 
buscar as fórmulas através das quais se apurariam as denúncias 
feitas contra a Previdência. S. Ex• quer criar e·ssa Ouvidoria 
com essa responsabilidade. O projeto vai estar na Casa. Não 
foi uma decisão ou uma portaria; não foi algõ tomado a nível 
de governo ou a nível de manchete de jornaL Vamos ver. 
O Ministro está-aqui. Na hora que V. Ex•.> quiser, marcaremos 
uma reunião p3ra ele fazer suas exposiÇOeS. Ele pode ter 
razão, ou pode ser que V. Ex~ tenha razão; vamos debater 
em conjunto. Mas a forma me parece importante. Aliás, falan­
do em Ministro da Previdência, repare V. Ex~ que são sur­
preendentes as decisões que S. Ex~ vem tomando, inclusive 
essa de fazer com que fosse paga aoS ap-os-entados a primeira 
parte dos 147%. Realmente, esse é um númerci- nunca visto 
em termos de pagamentos da Previdência. esse que está sendo 
feifo pelo atual _Governo. Aliás, diga-se de passagem - e 

. o Ministro Antônio Britto é o primeiro que diz isso - foi 
um trabalho positivo do seu antecessor. Inclusive S. Ex~ man­
teve a equipe montada pelo último Ministro"- da Previdência,· 
pela sua seriedade c responsabilidade. S. Ex~ faz questão de 
dizer: cerca de 700 mil aposentadorias irregulares e imorais 
já foram canceladas. É_ verdade que isto não poderia ter sido 
feito apenas ·na- gestão do Sr. Britto, mas s_ Ex• reconhece 
que o seu antecessor tomou essas providênci3S-põsitivas. V. 
Ex~ diz que as prioridades devem ser estabelecidas. Concordo. 
O nosso Presidente Itamar tem sido muito critltãdo por deter­
minados setores da grande imprensa nacional por estar se 
preocupando com o preço do remédio, com as tarifas, com 
os juros. Eles alegam que o Presidente da República não 
tem que estar se ocupando desses problemas. e, sim, com 
a questão da modernidade, com as questões macros que estão 
aí. O Senador Mário Covas fez um brilhante pronunciamento 
outro--dia aqUI, õfiâe questionou exatamente isso. Será que 
é crime ter um presidente que se preocupa com os problemas 
soçiais, que- tCin a preocupação de debatê-los e cobra dos 

seus Ministros que analisem essas questões? Acho que alguma 
coisa foi positiva. Sua Excelência gritou quando houve o au­
mento de eletricidade, mas encontrou uma fórmula: quem 
paga luz com taxa mínima não_ vai ter aumento, vai pagar 
exatamente a mesma coisa. Quem ganha até tantos salários 
mínimos vai ter um aumento de 10%. Nós vamos ter um 
aumento de 20%; as indústrias vão ter um aumento de 22%. 
E pelos estudos que se estão fazendo, já se pode antever 
que, em termos de produtos derivados do petróleo, vai acon-' 
tecer mais ou menos o mesmo. Os botijões de gás de quanti­
dade mínima, que são· usados exatamente pelas pessoas mais 
humildes, vão ter um preço bem inferior. como bem inferici'i' 
será o preço do óleo, da gasolina e dos outros produtos que' 
são usados pela generalidade da população que tem menos 
condições. O nosso Presidente da República tem a sinceridade 
de dizer: .. Tenho dúvida" ou "Tenho angústias". Acho isso 
positivo. Um Presidente da República que diz: "Pretendo 
falar depois que o Senado ou o Congresso decidir", merece 
respeito. se- Sua Excelência viesse aqure· fizesse· úni grande 
pronunciamento, anunciando: "Vou fazer isto, vou fazer aqui­
lo", isto não poderia ser interpretado como uma coação. ou 
cçmo pressão em cima do Senado Federal? O Se11ado ·vai 
votar e decidir, e Sua EXCelênCia teria que usar sempre -o 
condicional: "Farei, se for mantido na Presidência . Pois pre­
feriu, ainda que com desgaste, esperar a decisão soberana 
do Senado Federal para, em cima dela, fazer um pronuncia­
mento, caso seja maritídO pelo CongressO-Nacional. Tenho 
aqui algumas notícias interessantes que vou ler para V. Ex•: 
"Tribunal de Contas da União ínvestiga alto-falantes nos ba­
nheiros da sede do Banco Central (da sucursal de Brasfiia); 
''O Tribunal de Contas da União vai investígar a instalação 
de alto-falantes nos banheiros da sede do Banco CentraL O 
Banco Central gastou o equivalente hoje a 49,3 milhões ...:.. 
17,9 milhões em setembro e 18,8 milhões neste mês -para 
colocar o serviço de música ambiente e avisos nos banheiros". 
Foi no Governo anterior. Repare V. Ex~ que eu não sabia 
de quem era e já manifestei a minha solidariedade a V. Ex•. 
porque achava um absurdo - mais um praticado pelo Go­
verno anterior. Meus cumprimentos a V. Ex~ É com alegria 
que vejO V. Ex'! na tribuna e que recebo as suas aulas, a 
sua orientação, a suã dignidade, o seu caráter e a sua compe­
têrida. Seu aluno eStá aqui, com o maior carinho, ouvindo 
e prestando as reverências que V. Ex~ me~ece. Muito obrigado. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Nobre Senador Pedro 
Simon, a resposta que lhe devo são as últimas palavras-deste 
discurso, em verdade já encerrado. 

Mais do que às suas palavras tão generosas, devo-lhe 
agradecimento pela atenção co-m que o Líder do Governo 
atende não a críticas, mas a ponderações de um Senador. 
Devo dizer-lhe que minha posição é e será a mesma que 
adotei no Governo passado. Tive oportunidade de declarar 
aqui qúe não era Senador do Governo, nem Senador da Oposi­
çãO. Sou Senador pela Bahia, que busca cumprir seu dever ... 

O Sr. Pedro Simon - Além de Senador da Bahia. V. 
_Ex~ é Senador do Brasil. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - ... apoiando ou criti­
cando as medidas segundo lhe pareçam certas ou erradas. 
For essa a poSição- qtie ·adotei desde-1991, q·uarido írigreSSel­
nesta Casa. 

Se.,,durante os últimos meses, mantive silênciO, eu- o fiz 
deliberadamente; havia muita gente para criticar o GOvernO 
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em declínio, c cu, com o veJOo cspfritõ-âe Oposiçflo dem_ocrá~ 
tica-~ cosüimo não atirar pedra em apedrejados. 

No momento, volto à tribuna, como acabo de fazer, para 
traçar algumas ponderações; sequer o faço em forro~ de crítica. 
Devo ir a'o encontro de V. Ex·' para dizer· lhe que não critiquei 
hoje, nem criticarei amanhã ó Presidente da República, seja 
Itamar Franco ou outro que adotar medídas concretas ou 
manifestar condenação com relação ao abuso do aumento 
de tarifas ou de preços de quaisquer utilidades. Não há assunto 
pequeno para o Presidente da República, quando disser res­
peito ao interesse do povo. Se o Governo não pode conter 
de todo o abuso dos poderosos, deve, pelo menos, lutar pela 
satisfaç_ão das necessidades dos economicamente fracos. -Ai 
estarei sempre ao lado do Governo. Esta é a minha posição: 
de um socialista sem dogmas; ç~ta é a minl;ta posição hoje 
e será a minha posição amanha. · 

Quero, sobf~tudo, congratular-me pelo diálogo que aqui 
estabelecemos. V. Ex~. Líder do Governo, fala com a energia 
do velho Líder de Oposição. É assirri, aliás, que deve_ se_~ 
um líder do Governo: deve criticat o qUe ericontrã e~ des?­
certo; apontar d etr6 ou concordar com o "que é apontado­
de erro dentro do Governo. Ninguém serve bem ao _Governo 
se o apoiar sempre, mas se lhe apontar também os desacertos. 
Essa é a função do Parlamento; essa é a tarefa que continuarei 
a desempenhar. -

No momento, como resumo de tudo quanto disse, lembro 
ao honrado Senhor Itamar Franco que governo sem priori­
dades _é administração perdida na indeterminação de fins preci­
sos. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Josaphat Marinho, o 
Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Epirácio Cafeteira. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat Marinho, o 
Sr. Epitácio Cafeteira deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Beni Váas, Suplente. de Secre­
tário. 

O SR.PRESIDENTE (Beni V eras)- ConcedO a palavra, 
para uma breve comunicação, ao Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB __:. RJ. Para uÍna 
breve _comunicação. Sem_revisão c;lo orador.) -Sr. Presi­
dente,Srs. Senadoies, devo inicialmente manifestar a V. EX" 
e a todos os demais colegas, funcionários e jornalista·s deSta 
Casa, meus agradecimentõs pela solidariedade_ com. que me_ 
acompanharam nessas últimas semanas,- num momento de 
incerteza quanto à minha saúde. Mas aqui estou, Sr. Presi­
dente, principalmente para lembrar que hoje se institui, defini­
tivamente, _a campanha _contra essa terrível cJoença que é _p. 
AJDS. Todos os órgãos oficiais preocupam-se com esse mal, 
que é o mal do tempo e o mal que vai se ampliando cada 
vez mais em todo o País. 

Nesta oportunidade, ao recordar o esforço dC?s que lutam 
para aliviar as conseqüê"ncias dessa terrível moléstia, renovo, 
mais uma vez, ao Ministro da Saúde e ao Presidente da Repú­
blica, o meu pedido para que voltem as suas atenções para 
o Hospital Gaffrée e Guinle, no Rio de Janeiro. O hospital, 
pioneiro nessa luta, sofre hoje graves restrições não só para 
manter aqueles que são atendidos, mas principalmente para 
evitar que _a doença se propague e resulte em tristes resultados 
no Rio de Janeiro. 

Eram essas, Sr.-Presidente_, as breves palavras que eu 
queria àii:er ~ 

D~embro de.1992c. 
,-r • ' • --- o' ~ ,;_ , __ ,_,' ' • 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Senador Nelson 
C:aindi-0, gostilria que V. EX• recebesse a manifestaçãO da 
alegria de todos nós em vê-lo bem disposto e em nosso con­
vívio. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma breve comunicação. 

PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Para 
uma breve comunicação~ Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs- Senadores, _you percutir um tema que acaba de 
_ser" abordado pelo eminente Senador Nelson Carneiro, a quem 
damos as boas-vindas, manifestando nossa alegria em vê-lo 
de volta, recuperado, são e disposto. 

Ao nosso primeiro encontro, S.Ex§ me abraça, agradece 
por ter-lhe telefonado e diz: uAmanhã, às 10 horas_, estaremos 
na Comissão de Constituíção, Justiça e Cidadania para traba­
lhar'~. É esse o Nelson Carneiro que não se abate e que se 
tOrna, por isso, pela sua inteligência, pela sua capacidade 
de luta e pela sua força interior incontrolada, um paradigma 
para todos nós. 

Mas, Sr. Presidente, quero registrar, neste _41:~tant~~_, __ o 
momento em que o mundo inteiro; atiavés de 160 nações, 
se dedica a fazer não !,liDa comemoração, mas oum trabalho 
sér~o de divulgação do que é a AIDS; 3 doença que veio 
substituir a peste branca da minha geração, o câncer da gera­
ção atual, a doença que todos nós hoje tememos e respeitamos 
demais, porque não lhe conhecemos, embora tantos afirmem 
o contrário, os mecanismos de ação~ 

Vivemos um momento muito difícil no Brasil e no mundo 
-e a África, de uma maneira especial. Quem teve a oportu­
nidade de ver um documentário ontem deve ter ficado profun­
damente chocado ao verificar que meninos e jOvens africanos 
cgmeçam a sepultar seus pais mortos por AIDS. Não encon­
tram caminho de volta; ninguém lhes quer; não têm mais 
lar; não têm emprego; não têm trabalho e resta-lhes tão-so­
-mente aguardar também a sua vez de morrer. 

--Aqui nó Brasil, Sr. Presidente_ e Srs. Senadpres, apesar 
de sermos a quarta nação do mundo em número de aidéticos, 
a AIDS nos preocupa, embora, ao mesmo tempo, nos estimule 
a. çuidar_ de outras endemias, endemias mais singelas e que 
têm solução_, mas que continuam matando o brasil~iro, t_a_,!Il~ 
bém com muita violência !! em nUmero maior do que a AIDS. 

Quero lhes f3.lar da meningite, que é endêmica no Brasil, 
e no meu Estado de uma forma_ toda especial; quero lhes 
falar da cólera, que também é curável e que está matando 
pelo Brasil afora. 

Por isso, Sr. Presidente, ao me associar àqueles que dedi­
cam o dia de hoje, em todo o mundo, ao ensino, à demons­
tração, à amostragem e à mostragem çie_ como se fazer para 
eliminar a AIDS, ou pelo menos para se evitar o seu contágio, 
quero lhes dizer da minha preocupação com a juventude brasi­
leira, essa juventude que há de pagar um ônus muito maior 
do que pagou a juventude de Castro Alves com a tllc-berculose; 
do que pagou a juventude de 1914 com a varíola; do que 
tel!l pago, de uma certa forma, na nossa década, com a menin­
gite,_ com o s_a:r_a_mpo, com a diarréia, com a desnutrição. 

Ao registrar, pois, o Dia Mundial da AIDS, quero, Sr. 
Presidente, dizer que estamos caminhando mesmo por um 
caminho muito escuro. Os cientistas ainda discutem o que 
é a doença -se o vírlJ-S HIV, HIV-1, HIV-2; se existe um 
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terceiro vírus que seja realmente o ca,usador da moléstia. Há 
quem diga que não; que ele é um saprófità.-qUe,"e-m determi­
nado momento, desencadeia a doença. Outros há que dizem 
que o que há de se estudar não é a medicação, a terapêutica, 
aquilo capaz de destruir o vírus, mas aquilo capaz de modificar 
o organismo, através de engenharia genética, e permitir ·que 
o organi~mo possa resistir-a tanto; - ----~-

E uma doença difícil. É uma doença em que todos nós 
falamos, que todos nós ·conhecemos de uma certa forma, mas 
que todos nós, tenho certeza, muito poucO dela sabemos. 

Daí por que,- Sr. Presidente e Srs. Senadores, são poucos 
os medicamentos. EXiste uma série outta de sugestões de 
tratamento, e existem aqueles que fogem de convefsa_r sobre 
inovações ou voltas ao passado. 

Neste instante, quero registrar somente um fato: fui piO­
curado por um colega meu da Universidade da Bahia, que 
decidiu pesquisar o uso da hexametilenotetramina - que foi 
usada contra a febre amarela e que, quando me formei, se 
usava contra as infecções uriúá:i:ias -·no combate à AIDS. 
Confesso que considerei a idéia um tantõ esdrúXula e procuréi 
a consultoria de dois farmacologistas: um desta Casa e outro 
do Ministério da Saúde. 

Do primeiro, Sf.- Presidente, obtive a iriformação cte que 
a hexametilenote- tramina faz aquilo que todos já sabíamos: 
desdobra-se numa mina, em formal, e para tanto teria que 
se desdobrar em um meio ácido; esse formal, então, coagularia 
a capa ou o núcleo glicoprotéico do vírus ou da bactéria, 
sem que houvesse possibilidade de resistência~ Esta medica­
ção, experimentada em São Paulo -e segundo me infórnlou 
o Senador Almir Gabriel, também na sua cidade, um grupo 
jâ est:irla- experimentando ·a heX:ametilenotetramina - pode­
ria provo-car alguma melhora no doente. 

Nesta semana, voltei a conversar com o farmacologista, 
que me disse estar experimentando a hexametileno em São 
José do Rio Preto, com resultados animadores. Há aumento 
de apetite, aumento de peso, melhora do estado geral, cessam 
as infecções fúngicas, as IriOiiilíases, e alguns· doefltes até se 
sentem clinicamente cufaâos. -

Faço 'este registro, Sr. Presidente, no dia em que se luta 
em todo o mundo para alertar as populações contra a Aids, 
não com o propósito - confeSSo que ·até--cO":i:li O medo de 
ser taxado de charlatão - de chamar a. ate·nção para o fato 
de que existe, no Brasil e no mundo todo, uma droga que 
poderia ter sido experimentada c que, para o meu pesar, 
o Ministério da Saúde preferiu não testar, sugerindo que pro­
curássemos entidades privadas que quisessem financiar os seus 
testes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a AIDS é a peste da nossa 
época; a AIDS é a insegurança nOs nossos lares~ -dos nõSSOs 
filhos e das nossas famílias. Vamos, então, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, dentro daquele conhecimento de que dispo­
mos no momento, naquilo que acreditamos ser válido, apoiar 
aqueles que trabalham, que lutam e que se dedicam a combater 
tal moléstia, porque, se assim não ftzerrrfos, haveremos de 
pagar muito caro, haveremos de ver dizimadas populações 
inteiras, até que um dia possamos encontrar a cura ou, se 
não a cura·, o controle de tão terrível doença. 

o Sr. Almir Gabriel--= V. Ex~--me ·pe-rmite um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Concedo o apar­
te a V. Ex~ 

O Sr. Almir Gablid -_--Quero ·associar-me às palavras 
·de V. Exf, assim como às do nosso extraordinário e exemplar 

Senador Nelson Carneiro, ao trata! da questão da AIDS. 
Qú'ero abordar dois aspe-ctos: o primeiro é O epidemÍológico, 
que V. EX" colocou!! que ressalta bem com·o exemplo dos 
africanos. Hoje, na Africa, em cada três crianças, uma é -órfã 
(ie aidético. Essa é urila situação dramática e que, num certo 
·sentido, pode ser projetada também para o B_rasil dentro de 
_mais alguns anos, dentro de mais algumas décadas, se o Brasil 
não _cuidar de sua_ saúde de maneira correta e adequada. E 
aí recorro ao início do discurso de V. Ex\ qUando levantou 
a questão da AIDS, mas, ao mesmo tempo, fez lembrar a 
cólera, a meningite, a ·ma"látj.a e ul!la série de outros problêmas 
graves endemoepidêmicos no Brasil._Infel~zlll:ente._ ao longo 
desses últimos anos, tembs assistido neste País dar-s~ à saúde 
o pior de todos os tratamentos que se: possa imaginar. Lastima­
velmente não se pode fazer uma greve de hansenianos, de 
tuberculosos, de doentes mentais, de coléricos, de aidéticOS. 
Infelizmente, este País só assume uma posição quando a situa­
ção desemboca em convulsão que cheg11e até a rua. _Aquilo 
que é o seu sofrimento, aquilo que é a sua pena, aquilo que 
é o seu tributo em relação a perdas Trijllstificáveis, coffio se 
constata_ pela mortalidade infantil, como se constata pel8. mor­
te por desnutrição, como se constata em uma série de outras 
coisas; tudo isso não tem-·seniido-e não_sensibilf:ia: a -noSSa 
sociedade, muito menos os nossos governantes. A questão 
da AIDS, no meu entender, é prioriüúía.iriente- do Estado, 
na medida em que ele possa ter uma visão 4:e J!l:~dio_ .e _longo 
prazo. Hoje, o Brasil já tem mais de 500 mil pessõãs ínf'ectadas 
pelo vírus HIV; chegaremos, no progreSso em que estamos, 
segUramente :a algumas dezenas de milhares, ou centenas de 
milhares, ou milhões no começo do próximo séc-ulo. Se não 
cuidarmos disso, não teremos condições de tratar os desvios 
da saúde, de todas as outras doenças~ não teremos condições 
de tratar somente os aidéticoS existentes no País. Então, aO 
13do de precisar ver uma nova postura dos órgãos go_verna­
mentais, é indispensável também que a sociedade considere 
esse um problema seu de extrema gravidade. Se ligarmos 
um dos aspeçtos mais simplórios da questão, como o fato 
de que aumenta a incidência de AIDS entre as lnulheres, 
e que este-·aumentO se dá entre as prostitutas de maneira 
exponenciãl; e se sabemos que as prostitutas, dentre aquelas 
pessoas de remuneração menor, chegam a· ter mais_ de 14 
contatos por dia, podemos ter bem claro como estará,~-dentro 
de_algum tempo, n_este País, a situação da AIDS. Pjor ainda, 
mais uma vez os mais"pobres, os mais desfavorecidos, aqueles 
que já pagam por trabalhar demais, por morar mal, por não 
ter condição ambiental adequada, esses é que pagarão o maior 
tributo em relação à AIDS. Felicito V. Ex~ pelo seu pronuncia­
mento. Creio seja necessário alertar a sociedade bra~sileira 
CfUe não existe apenas um di3--de combate à AIDS:- a_ fu~ç_ã9 
do pai, da mãe, do _professor, das pessoas que militam na 
área da saúde, quaisquer que sejam elas, a função--daquelas 
pessoas que são adultas e têm uma atividade sexual definida, 
é uma função da maior importância para que-posSa haver 
o declínio da questão da AIDS. Eu diria que,lastimaveliD.ente, 
a AIDS ·é uma doença associada ao prazer: ou ao ·prazer 
sexual ou ao prazer da injeç~o das drogas; está fundamen­
talmente af e, por isso mesmo, é uma doença difícil de ser 
combatida, se não houver um nível de consciência bastante 
grande por parte de toda a sociedade brasileira e principal­
mente do Governo. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Senador AlmÍr 
Gabriel, agradeço o aparte ·de V. Er, enriquecedo"r como 
sempre. As colocações que faz sobre esta nossa breve comuni~ 
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cação são incontestáveiS~ pag!ú·~ -~ preço mais ~to a -clãsse 
menos favorecida; pagaremos todos nós, se não nos decidir­
mos a participar dessa luta ingente diuturnamente nas nossas 
casas, nos nossos clubes, nos nossos congressos~ nas socieda_de1) 
que freqüentamos, procurando usar dos conhecimentos 
que expomos para evitar que possamos chegar um dia à situa-
ção a que chegou a África. . . · 

A África, veja V. Ex\ é o fruto do descaso, da pobreza 
e da miséria. Lá, eu não diria que ·seria tanto do prazer do 
sexo ou do prazer do tóxico; seria do sentido da miséria procu­
rando a perpetuação da espécie, e nessa perpetuação de espé­
cie, exarcerbada pela própria miséria, encontra a sUa autodes-
truição. É terrível, Sr. Senador.· - -. 

O Sr.' Almir Gabriel- Permite V. Ex~ mais uma inter~ 
venção? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Tem V. Ex• o .­
aparte. 

O Sr. Almir Gabriel - Eu gostaria de colocar um outro. 
aspecto .. Acredito que a doença é uma violência, sem dúvida 
nenhuma, contra a vida, contra o bem~estar. A violência da 
AIDS poderá estar no lar de qualquer um de nós, dentro 
de pouco tempo, se não tivermos uma arregimentação do 
conjunto da sociedade brasileira, a fim de conter esse terrível 
mal. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - V. Ex•, ao dizer 
isso, me fez lembrar de Gilberto Amado que, em sua memoria­
lística, fala de Recife, dizendo: "houve a peste em Recife. 
Um dia subo as escadas da minha pensão e encontro um 
rato morto; saí correndo e decidi ir embora da pensão naquele 
mesmo dia. Meus companheiros riram de mim; três morreram 
de peste, e eu escapei porque fugi do rato". 

Precisamos, ao encontrar esse rato morto nessa escala 
da vida tumultuada que todos vemos, mudar rápido, mudar 
a pensão do nosso pensamento, a habitação dos nossos senti­
mentos e dar-nos as mãos, todos nós, na procura de uma 
solidariedade capaz de sensibilizar o homem, a mulher, o 
jovem, o menino, a menina, para que eles continuem tendo 
o prazer da procriação e esqueçam o prazer das drogas; mas 
procuremos fazê-lo com amor, com segurança, com altivez, 
em nome da sua vida e em nome daquilo que todos prezamos 
muito: a célula mater desta Pátria, a nossa própria família. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, era a comunicação que 
eu gostaria de fazer nesta tarde. (Muito bem!) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiáVel. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -,V. Ex• disp.õe de 
cinco minutos. -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB -CE. 
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente; Srs. Senadores, a imprensa brasileira vem noticiando, 
amiudadamente, a reação do Presidente da República afasta­
do, Fernando Collor de Mello, contra vinte e nove Senadores. 
Estou incluído nessa lista. Essas vinte e nove pessoas partici­
param da apuração dos delitos do Presidente e de seus amigos, 
ou são pessoas que na luta política declararam ·algu~a coisa, 
como juízo respeitante- a Sua Exceiência. ---

Na verdade, depois de tantos atos, da destruição do servi­
ço público, de privatizações irresponsáveis, hão poderia Sua 
Exceléncia ter uma boa imagem e um bom conceito por parte 
de pess_oas vigilantes como, no caso, o orador que fala perante 

esta c3:sa neSta co-municação inadiáveL Não posso dar boa 
imagem, nem conceder respeito ou distinção moral a quem 
procede contra meu povo, contra ·meu País, minha Pátria, 
ntinhaNação e o meu Estado. 

Na verdade, Sr. Presidente, o absurdo está tomando conta 
da_l'{?ÇãÇ>. O Presidente .da __ República pede, por sua defesa, 
que sefamos afastados e que suplentes assumam para a vota­
ção;~tQ é, descomponham o colegiado legitimamente organi­
zado para as suas funções, porque o Senado preexiste aos 
delitos presidenciais. 

A.dern.~is. S_:r, Presidente, não é fácil a um suplente assu­
mir; para que o suplente o faça, há uma mecâ11ica constitu­
cional: é preciso a morte do titular, ou- que -este assuma um 
cargo compatível com a senatória da que se afasta, ou que 
se licencie por mais de 120 dias_. Não há o caso de ser contra 
o Presidente, por não concordar com as suas a_rQitr~ried_ades, 
seus atos irracionais, de certO modo, e por isso não poder 
cumprir a função senatorial. 

Sei que o Ministro Veloso, a quem competirá o exame 
da situação, não há de deferir tão tresloucado requerimento, 
que bem demonstra o despreparo da argumentação presiden­
cial, posto que servido por brilhantes e competentes advoga­
dos, mas que vão ao exagero e à descompostura, exatamente 
pela impossibilidade de uma defesa -~oralmente bem posta. 
E impossível urna d~fesa moralmente_ bem posta a Sua Exce-
lên9:a~---~ ___ __ _ :- _ __ _ _ _ __ . 

Mas fica na imprensa brasileira, Sr. Presidente, a história 
da suspeição. Inverte-se a moeda. Suspeitos são os que apura­
ram, não suspeitos são os que delinqüiram. Suspeitos Os- que, 
como políticos militantes, detentores de mandatos, criticaram 
e ~o de criticar, porque essa é a m~ssão social do político. 
Suspeitos, enfim, são os que corretamente operam. Argúi 
a suspeição quem opera irregular e indevidamente. Há uma 
grande inversão, Sr. Presidente. 
_ Por isso faço essa comunicação, na Tribuna do Senado, 
para repudiar essa tentativa moralmente malcolocada, mal­
posta, mal-argüida, indevida, infeliz e que demonstra o desco­
nhe_~imento do estado de direito brasileiro._Porque não há 
na Lei brasileira nenhum dispositivo no qual se fundamente 
tal pretensão. O _único fundamento desse pedido é o querer 
voltar â Presidência da República, a despeito de todas as 
faltas cometid'!~ contra_.ela. 

O Sr. Ronan Tito - Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
permite-me V. Ex~ um aparte? 

0 Sl,l,. CID SABÓIA DE CARVALHO - Não sei se é 
permitido o aparte, mas ouço V. Ex~ 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senãdor Cid Sabóia de Carva­
lho, acredito que essa posição que a defesa do Presiden_te 
afastado tomou, nesse instante, é Conseqüência de uma série 
de equívocos que estamos praticando ao longo desse processo, 
que está sendo elogiado inclusive pela imprensa estrangeira. 
Tive a_ oportunidade de trazer aqui o editorial do Canadian 
Mail e também do Le Monde elogiando a postura, não só 
elas instituições do País que, segundo eles, já alcançou a matu­
ridade democrática, mas também a maturidade do povo brasi­
leiro_, que soube manifestar-se na rua de maneira ordeira e 
pacífi~. _Acredito qu_e_o ~ande equívo_co__ a~onteçeu ~qui çlen­
tro: H VõU-ITISl:Stii· m-a1s Uffi3-Vez -nesse ponto. Se ·abrirmos 
a ConstitUição brasileira, veremos no art. 52 o seguinte: "É 
privatiVo do Senado Federal o julgamento do Presidente da 
República". E quando é privativo, n~o há mais o que discutir: 
é privativo. No dia da instalação 9-a Comissão, presidida pelo 
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Presidente do Supremo, protestei contra a intromiSsão inde­
vida. No meu entendimento, o Presidente do Supremo deve­
ria, no dia do julgamento~ sentar-se na cadeira e presidir 
pura e simplesmente. E até fiz uma reminis~ncia, aqui, do 
porquê; na verdade. consta da ConstituíÇâo qUe e o Presldente 
do Supremo quem preside essa sessão. Todos nós sabemos 
por quê? Foi um cochilo do Constituinte. E não estou fazendo 
o Presidente do Supremo, quando o Vice-Presidente era o 

Presidente do Senado. Agora não prospera mais essa idéia. 
Mas aceitamos que houvesse intromissão doSup_remo na ques­
tão da CPI da Câmara dos Deputados. É a mesma coisa que, 
daqui a pouco, a Câmara dos Deputados dizer que o julga­
m,ento do Supremo não foi Correto. Perguntei ao Presidente 
do Supremo Tribunal sobre um artigo constitucional ou sobre 
uma exegese constitucional se, ad terrorem, o Supremo for 
errado, a quem recorreremos? E ele disse: "a riiriguém". Por 
quê? Porque é priv3.tiv0 do Supremo Tribunal Federal. E 
o que é pior: com isso, eStamos fazendo jurisprudência, permi­
tindo que haja intromissão no julgamento, que é privativo 
do Congresso Nacional. Aqui é um Poder - e o Poder é 
Legislativo- que julga de acordo com a ConstitUiÇão porque 
não está julgando crime comum. O Senado não _foi transfor­
mado em Tribunal; continua sendo uma Casa política, Julgan­
do um crime político;não tem nada a v~r ~m ~_rime comum. 
O crime- comu-m, -sim, é que deve ser julgado nos tribunais, 
com todo aquele rito que lhe é próprio. Aqui, temos que 
estabelecer o nosso rito e não aceitar a intromissão. a não 
ser no caso previsto de o Presidente do Supremo Tribunal 
Feàeral presidir o julgamento. Agradeço a V. Ex~ ._ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado 
pelo aparte, que tanto ilustra o meu breve pronunciamento. 
No entanto, já vai estourando o tempo regulamentar permi­
tido na Casa. 

Era esse, Sr. Presidente, o meu protesto contra essa tenta­
tiva de atingir a imagem de cada um dos vinte e nove Senado­
res, exatamente porque foram vinte e nove cidadãos_ que cum­
priram exemplarmente os seus deveres parlamentares e polí-
ticos. -

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

. Amazonino Mendes -Aureo Mello- Carlos De'Carli 
- Darcy Ribeiro - Eduardo Suplicy - EVa- -Biay --;- Iram 
Saraiva- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- José Paulo 
Bisol - Lavoisier Maia -- Luiz Alberto -Meira Filho -
Nelson Carneiro - OnOfre QuinâO. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Vcras) - Sobre a mesa, 
comunicação q-ue-será lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

nos termos dos arts. 55, III, da Constituição e 39, a, do Regi­
mento Interno, me ausentarei dos trabalhos da Casa, no perío­
do de 30-11 a 14-IZ:-92 a fírii -de, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado, participar da Delegação 
do Brasil à XLVII Sessão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas, na qualidade de Observador Parlamentar. 

Atenciosas saudações -Senador (SEGUEM ASSINA­
TURAS). 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)~ O expediente lido 
vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 69 Srs: Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

I~eml: .. -· . _ . . ...... 
PROJETO DE RES"OLUÇAO N' 88. DE 1992 

(Em regime de urgência, ilos tei"mOs_do art. ~36, c, ~o 
Regiinento-fnterno. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
88, de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n·• 413. 
de 1992, da Comissão de Assl].ntos Econômicos). que autoriza 
.a Prefeitura Mupicipal de Cambé, Estado do Paraná, a contra­
tar operação de crédito, junto aO Banco do Estado do Paraná 
- BANESTADO, com recursos do Fundo Estadual de De­
senvolvimento Urbano--:- FDU, no valor de novecentos e 
dez milhões de cruzeiros, destinados a obras de infra-estrutura 
naquela municipalidade. -

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 27 de novembro último. 

Em_yotaçãp. _ 
Os Si's. _Senadores que o aprovam queiram permanecer-

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à CótriiSsãO Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Sóbrc a mesa. 
parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final 
da matéria, gue será lida pelo Sr. l" Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER N• 415, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) -

Redação final do Projeto de Resolução n~ 88, de 
1992. 

A Comissão Diretora apreSenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 , de 1992, _que autoriza ·a Prefeitura do 
Município de Cambé- PR, a contratai operação de crédito 
junto ao Banco do Estado do Paraná S.A.- BANESTADO • 
com recursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano 
- FDU. no valor de Cr$910.000.000,00 (novecentos e dez 
milhões de cruzeiros). 

Sala de Reuniões_ da Comissão, 1" de dezembro de 1992. 
- M8Uro Benevides, Pre-sidente - lram Saraiva, Relator 
- Meii-3 -Filho- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N'415. DE 1992 
Redação fmal do Projeto de Resolução nD 88, de 

1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e _eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno. 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N• , DE 1992 

Autoriza a Prefeitura de Cambé - PR, a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do EstadO do Paraná 
S.A. - BANESTADO, com recursos do Fundo Estadual 
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de Desenvolvimento Urbano - FDU, no valor de 
Cr$910.000.000,00 (novecentos e dez milhões de cru-
zeiros). "" 

Art. 1' É a Prefeitura do Município. de Carnbé - PR, 
autorizada, nos termos da Resolução ·n9 36, de 30 de junho 
de 1992, do Senado Federal, a contratar operação de crédito 
junto ao Banco do Estado do Paraná S. A. -BANESTADO, 
no valor de Cr$910.000.000,00. (novecentos e dez milhões de 
cruzeiros). 

Parágrafo único.· Os recursos referidos no caput deste 
artigo integram o Fundo Estadual de Desenvolvimento Urba­
no --FDU, e o fin_ãndamen-to Ó'Qjetiva a execução de obras 
de infra-estrutura dentro do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU. 

Art. 2~ A operação de crédito ora autorizada terá as 
seguintes característk:ãs: _ --

a) valor pretendido: Cr$910.000.000,00 (novecentos e 
dez niilhões de cruzeiros), atualizados pela Taxa Referencial; 

ria; 

b) prazo para desembolso dos recursos: doze meses; 
c) juros: doze por cento ao ano; -
d) índice de atualização monetária: Taxa Ref~n.~:ridal Di á-

e) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
f} condições de pagamento: 

- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, vencen­
do a primeira doze meses após a primeira liDeraçâo;-

- dos juros: em parcelas meqsais.' _ _ _ _ _ -_ 
Art. 3~ O prazo máximo para o eXercício da presente 

autorixação é de até duzentos e setenta dias a contar da sua 
publicação. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. · · · · ~ 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Em discussão a· 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. -
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 89, DE 1992 

(Em regime de urgência. nos tennos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
89, de 1992 (apresentado colllW'conclusão do Parecer n9 414, 
de 1992, da Comissão de Assuntos Econômicos), que autoriza 
a Prefeitura Munidpai de Ibiporã, Estado do Paraná, a contra­
tar operação de crédito,_.~m_ o Banco d.o Estado do Paraná 
- BANESTApO, deritro do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano - PEDU, no valor de Cr$ 2.000:(j(j(jJJOO,OO 
-(dois bilhões de cruzeiros). 

A discussão da matéria foi encerrad3 ría scissão ordi~ári"a 
de 27 de novembro último. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam Queiram permanecer 

sentados. 
Aprovado. _ .. -. . . ~ 
A matéria vai à Comissão Diretora-para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Sobre a mesa, 
parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final 
da matéria, que será lido pelo Sr. 19 Se_cretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 416, DE 1992_ 

(Da Comissão Diretora) 

· Redação f mal do Projeto de Resolução n• 89, de 1992. 

A Comissão Direlór3 apresentã 3. redação fina[ do Pfojeto 
de Re"soluçãq n9 • de 1992, que autoriza a Prefeitura do 

-Mi.ulíCípio de Ibiporã- PR, a contratar operação de crédito 
oom o Banco do Estado do Paraná S. A. - BANESTADO, 
dentro dÔ Programa_ Estadual de Desenvolvimento Urbano 
- PEDU, IJ.o valor de até Cr$2.000.000.000,00 (dois bilhões 
de cruzeirOs). 

Sala de Reuniões da Comisssão, 19 de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
.......:.. Meira Filho - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 416, DE 1992. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 89, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , PreSidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulg~ a segt_!jnte _ 

RESOLUÇÃO N' , DEJ992 

Autoriza a Prefeitura do Município de Ibiporã -
PR, a contratar operação de crédito- com o Banco do 
Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, dentro do 
Programa Estadual d~ Desenvolvimento Urbano - PE­
DU, no valor de até Cr$2.000.000.000,00 (dois bühões 
de cruzeiros). 

Art. 19 É a Prefeitura do Município de Ibiporã- PR, 
autorizada, nos termos do art. 6~ da Resolução n» 36, de 1992, 
do Senado Federal, a contratar operação de empréstimo no 
valor de até Cr$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de cruzeiros), 
junto ao Banco do Estado do Paraná - BANESTADO. 

_Parágrafo único. A operação de crédito ora autprizada 
envolverá re_cursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento 
Urbano- FDU, dentro do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU, e destina-se a obras de infra-es­
trutura no Município de lbiporã. 

Art. 29 As condições financeiras básicas da oPeração 
são as seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$2.000.000.000,00 (dois bilhões 
de cruzeiros), atualizadas pela Taxa Referencial; 

ria; 

b) prazo para deseQJ.bolso dos recursos: doze meses; 
c) juros: doze por cento ao ano; · · 
d) índice de atualização monetária: Taxa Referencial Diá-

e) -destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
f} condições_ de pagamento: 
- do prinCipal: em quarenta e oito parcelas mensais, 

Vencendo a -prinieira dOze meses após a primeira liberação; 
-dos juros: em parcelas mensais. 
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Art. 39 O prazo máximo para o exercício da presente 
autorização é de até duzentos e setenta dias a contar de sua 
publicação. 

Art. 4"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Berii V eras) - Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votaçã-o. _ _ _ 
Os Srs~ SenãdOres que a· aprovam queiram permaneCer 

Sentados. · 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - A Presidência 
t'etira os Itens n9s 3 e 4 da pauta de hoje, nos termos do 
art. 175, e, do Regimento Interno. 

São os seguintes oS itens retirados: 

-3-

PROJETO DE RESOLUÇÁO N" 68, DE 1992 
(Em regime de urgência nos termos do art. 336~ 

c. do Regimento Interno.) 

DisCUSsão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 68, de 1992, de iniciatiVã da ComisS3.o Diretora, 
que altera o Regulamento AdminíStrativo do Senado 
Federal e reestrutura a Subsecretaria de Assis.tênda 
Médica e Social.(Dependendo de pareceres.) 

- 4-

PROJETO DE LEl DA CÂMARA 
N' 11, DE 1991, COMPLEMENTAR-

(Em regime de urgência, nos termos do art.--336, c 
do Regimento Intern_o,)_ 

Discussão, em turno úiiico, do P!ojeto" di Lei da 
Câmara n' 11, de 1991-Complementar, (n' 69/89-Com­
plementar; na Casa de origem), de iniciativa do Minis­
tério Público da União, que dispõe sobre a organização, 
as -atribuições e o estatuto do Ministério Público da 
União, tendo 

Parecer, sob o n? 412, de 1992,_da ComisSão 
-de ConstituiçãO, Justiçà e Cidadania; favorável, 

nos termos do Substitutivo que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Item 5: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 50, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do Regi­
mento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 50, de 1992, de autoria do Senador Esperidião Amin, 
que susta os atos normativos do Poder Executivo que estabele­
ceram atualização monetária nUs financiamentos rurais me­
diante recursos do Tesouro Nacional ou de depósitos báncários 
não remunerados.(Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1'' 
Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 863, DE 1992 

_Nos termos_ do art. 352, inciso 11, do Regimento Interno, 
requeremos a extinção da urgéncia concedida para o projeto 
de Decreto Legislativon' 50, de 1992. _ 

- Sala das Sessões, 1~ de dezembro de 1992. -Pedro Simon 
- Marco Maciel - Gáribãldi Alves Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Em votação o re-
querimento. -

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria volta à sUa tr~niitaç<lo normal. 

O Sr. &.peridlão Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pe1aordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao [lgbre. Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS ....:. SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
gostaria de fazer urri registro a respeito do requerimento ap-ro­
vado agora, retirando a urgência do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 50. 

Tivemos há pouco uma reunião com vários representantes 
do Banco do Brasil, incl_usive com o Difetor de Crédito Rural, 
com a presença do Líder do Governo, Senador Pedro Simon, 
e do Deputado Hugo Biehl, de Santa Catarina, que é autor 
de projeto de igual teor que tramita na Câmara dos D:epu­
tados. Até para prestar-uma -satisfação- aus Líderes-que- fmn:a-­
ram a urgência, quero dizer que, por tê-la requerido. eu 
n~o poderia concordar com a sua ·retirada, apesar de consi­
derar pertinente a decisão, obtida a partir de gestões do Sena­
dor Pedro Simon. 
- O que foi conseguido? O que foi combinado? Como se 
trata de matéria pública, gostaria de deixar informadas as 
lideranças que subscreveram o requerimento de urgência, o 
Plenário e, na medida em que somos ouvidos, os represen­
tantes da imprensa e os interessados. 

Vamos fazer uma sucessão de reuniões com técnicos do 
Ministério da Fazenda e do Banco do Brasil, para que esse 
decreto legislativo seja votado com a lúcida compreensão de 
todas as suas implicaçºes - esse é o compromisso que o 
Senador Pedro SimQn assumiu- até o dia 15 de dezembro. 
Se não for poSsível Voiã.r no período normal, S. Exa assumiu 
o compromisso--:. que eu gostaria. neste momento, de deixar 
conSignâdo - de fazê-lo incluir na pauta de probabilíssima 
convocação extraordinária que teremos. 

Solicito à Mesa que seja consignado, apenas por questão 
de coerência, o meu voto contrário à queda da urgência, muito 
embora-- repito- compreenda as suas razões_ e acredite, 

o pia e integrahrteilte. que kremos uma decisão sobre a matéria. 
no mais tardar, até o fim_ deste ano aqui nO S~f!ado. 
- - '" Erã esse o regi~tr<? que eu queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -O voto contrário 
de V. Ex• será consignado. 

Aprovado o requerimento, a matéria volta à sua trami­
tação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Item 6: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" T2. DE 199~ 
(Em regime âe uf'gê"ncia. nOs termos do art. 336. c~do 

Regimento Interno.} 
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Discussão, erii -turnO úriiéri;- ao Prójeto -de--ReSOlução n(> 
72, de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n" 396, 
de 1992, da Comissão de Assuntos Econômicos), que-autoriza­
a Prefeitura Municipal de Lages, Estado_ de Santa Catãfina, 
a realizar operação_ de _crédito junto ao Banco de Desenvol­
vimento do Estado de Santa Catitrinà S.A. - BADESC, 
no valor de três bilhões, setecentos e cinqüenta e oito milhões, 
cento e vinte e seis mil, setecentos e -cinqüenta cruzeiros e 
oitenta e três centavos, atualizados pela Unidade Fiscal de 
Referência- UFIR, destinados à pavimentação da Averiida 
Belisário Ramos, naquele município. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. •o 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projetO vai à Comissão Diretora pa~ii a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras r- Sobre a mesa, 
parecer da COmissão Dírctora, oferecendo a redaÇãO- fíõ.ar. 
que será lido pelo Sr. 1 o Secretário. -- -

É lido o seguinte 

PARECER N• 417, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

' Redação final do Projeto de Resolução n~ 72, de 
1992. . 

A Comissão- Direto rã apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ , de 1992, que autoriza a Prefeitura do 
MuniCípio de Lages - SC, a realizar operação de crédito 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado_de_S..anta_Cata­
rina S.A.- Badesc, no valor de Cr$3.758.126.760, 83 (três 
bilhÕes, setecentos e cinqüenta e oito milhõ_e_s_, cento e vinte 
e seis mil, setecentos_ e cinqüenta êfuzeiros e-oiteinta e três 
centavos), atualizados pela Unidade Fiscal de Referência­
UFIR. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1~ de dezembro de 1992. 
Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator -
Meira Filho - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 417, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n• 72, de 1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Autoriza a Prefeitura do Municipio de Lages -
SC, a contratar operação de crédito junto ao Banco 
de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.~. 
- BADESC, no valor de Cr$3.758-126.750,83 (três bi­
lhões, setecentos e cinqüenta e oito milhões, cento e 
vinte e seis mil, setecentos e cinqüenta cruzeiros e oitenta 
e três centavos), atualizados pela Unidade Fiscal de Refe­
rência- UFIR, destinados à pavimentação da Avenida 
Belisário Ramos, naquele Município. 

Art. 1 • É a Prefeitura do Município de Lages - SC 
autorizada, nos termos da Resolução n~ 36, de 30 de junho 
de 1992, do Senado _Federal, a contratar operação de crédito 
junto a-o Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Cata­
rina S.A.- BADESC, no valor total de Cr$3.758.126,750,83. 

(tÍ'ês bi_lhões, setecentos e cinqüenta e oitO inilhões, ceD.to 
e vinte e seis mil, setecentos e cinqüenta cruzeiros e oitenta 
e-três centavos), equivalente'a até 1.887.000 (um milhão, 
oitocentos e oitenta e sete mil) UFIR - Unidade Fiscal de 
Referência. 

ParágrafO único. O empréSthno refe-rido no caput deste­
artigo destina-se a obras de pavimentação da Avenida Beli­
sário Ramos, no trecho compreendido entre as Ruas Mateus 
Junqueira e Santa Catarina, naquele Município. 

Art. 2• As condições financeiras da operação de crédito 
são as seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$3.758.126.750,83 (três bilhões, 
setecentos e cinqüenta e oito milhões, cento e vinte e seis 
mil, setecentos e cinqüenta cruzeiros e oitenta e três centavos), 
atualiZados pela variação da Unidade Fiscal de Referência, 
até o limite de 1.887.000 UFIR; 

- b) juros: 10,50 por cento aO ano; taxa de administração: 
1,50 por cento ao ano; - ---

c) índice de atualização monetária: variação da TaxaRe­
ferencial; 
- - d) destinação dos recursos: pavimentãÇãõ da Avehidã: Be­
lis~rio Ramos, no trecho compreendido entre as Ruas Mateus 
Junqueira e Santa Catarina, em Lages - SC; 

e) condições de pagamento: - do principal: em noventa 
e seis parcelas mensais, vencendo a primeira doze meses após 
a·primeira liberação; 

-dos juros: em parcelas ~ensais; 
I) autorização legislativa: Lei Municipal n• 1. 796, de 27 

de maio de 1992. 
Art. 3"' O prazo máximo para o exercíciõ-dã aUtOrização 

legislativa é de duzentos e setenta dias a contar da data de 
sua publicação. 

Art. 4~ Estã. resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. · 

O SR- PRESIDENTE (Beni Veras} -Em disCussão a 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em vot~ção. _ _ __ . 
Os.Srs. Senadores que .a aprovam queiram pemtanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Item 7: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 73., DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 33-6, c, do 

Reg\mento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
73, de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n• 397, 
de 1992, da Comissão de Assuntos Econômicos), que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Floraí, Estado do Paraná, a contra­
tar operação de crédito com o Banco do_ Estado do Paraná 
- BANESTADO, pelo Programa Estadual de Desenvolvi­
mento Urbano- PEDU, no valor de cento e cinqüenta e 
nove milhões e quinhentos mil cruzeiros. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretóra para a redação final. 
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O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) --Sobre a mesa, 
parecer da Comissão biretora, ofereceD.do a redação_ fitlal, 
que será lido pelo Sr. 1~ SecretáriO: -

É lido o seguinte 

PARECER N• 418, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 73, de 
1992. 

A Comissão Diretqfa apresenta a redação- final d.o;Projeto 
de Resolução n~ _ , de 1992, que aUtoriza· a -Prefeitura do 
Município de Floraí - PR ,' a contratar operação -de crédito 
junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, 
pelo Programa Estadual de Des.e_nvolvimento Urbano- PE· 
DU, no valor de Cr$159.5_0(LOQO,OO (c'erito e cinciúenta· e nOVe 
milhões e quinhentos mil cruzeiros). - _ 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - lram Saraiva, Relator 
- Meira Fi, h o -;- B~ni V ~ras. 

ANEXO AO PARECER No 418, DE-1992 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 73, de 
1992. . . . . . . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , 
Presidente, nos termos _do art. 48~ item 28,_ do_ Regimento 
Interno, promulgo a segujnte 

RESOLUÇÃO N' - , DE 1992 

. 'AUtoriza a, ~ef~itura do. Município de Floraí -
PR', 'a contratar operação· de crédito junto ao _BAric_o_ 
do E;stado do Paraná S.A.- BANESTAOO, pelo Pro­
grama Estadual de D'esenvolvimento Urbano - PEDU, 
no valor de Cr$159.500.000,00 (cento e cinqüenta e· nove 
milhões e quinhentos mil cruzeiros). 

Art. I o É a Prefeitura do Município d(,- F1oraf - PR 
autorizada, nos termos da Resolução n"' 36, de 30 de junho 
de 1992, do Senado Federal, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$159.500.000,00 (cento e cinqüenta e nove.mi­
lhões e quinhentos mil c_ruzeir~s), junt<? ao __ ]3-ªnco·cto Estado 
do Paraná S.A. - BANESTADO. 

Parágrafo único. A operação de que trata o caput deste 
artigo envolverá recursos do Fundo Estadual de Desenvol­
vimento Urbano-:- FpU, dentro do ~rograma-Estadual de 
Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

Art. 2~ As condições financeiras básicas da operação 
são as _s_eguintes: 

a) valor: Çr$159.500.000,00 (cento e cinqüenta e nove 
milhões_e quinhentos -~il _cruzeirOs}, ·a"üa3liz_ados p~la Taxa 
Referencial - TR; 

.. b) prazo para desembols~ dOS recursos: doze meses; 

ria; 

c) taxa de juros: doze por _cento ao ano; 
d) índice de atualização m?netária: _Taxa E,efefencial Di á~ 

e) destinação dos recursos: obras de infra~estrutura; 
f) condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, 

vencendo a primeira doze meses após a primeira libe~ação; 
- dos juros: em parcelas mensais. _ _ __ 
Art. 3"' O prazo-máXimo para o exercício da presente 

autorização é de duzentos e setenta dias. 
Art. 4" Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

O SR. PRESIDÉÍIITE (Beni V eras) -Em discussão a 
redação final. (Pausa.) . 

- -~ao havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em\iotação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Item 8: 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne 74, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos tern1os do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único,. do Projeto de Resolução n" 
74, de 1992(apresentado como conclusão do Parecer n"' 398, 
de 1992, da Comissão de Assuntos Econômicos), que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Arcos, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operaçã_o de crédito no valor equivalente a 
295.508,889 BTNFrfRD junto ao Banco do Desenvolvimento 
de Minas Gerais, destinados à aplicação em obras de infra-es­

-trutura no Município. 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. SenadoreS que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. 
A ma fê ria vai à Comissão DiretOra pal-a a redação final. 
O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Sobre a mesa, 

parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final 
que se-rá lida pelo Sr. 19 Secretário.-

É lido o seguinte 

PARECER N• 419, DE 1992 
Da Comissão Diretora 

Redação rmal do Projeto de Resolução n~ 74, de 
1992-

A Comissão D-iretora apresenta a redaÇão final do Projeto 
de Resolução n" , de 1992. que autoriza a Prefeitura do 
Município de Arcos - MG, a contratar -Operação de crédito 
junto ao Banco de Desenvolvimento de Minas _Gerais S.A. 
- BDMG, no valor equivalente a 295.508;889 BTNFrfRD" 

-Sala de Reuniões da Comissão, 19 de dezembro de 1992~ 
Mauro -Beilevides, Presidente - lram Saraiva, Relator -
Meira Filho - Beni Veras. 

.. ANEXO AO PARECER N• 4í9; DE !992 

Redação fmal do Projeto de Resolução n• 74, de 
1992-

faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu,_ ~re-
sidente, nos termos do art. 48. item 28, áORegimento Interno, 
promulgo a seguinte - --·-

RESOLUÇÃO No , DE 1992 

Autoriza a Prefeitura do Município de Arcos -
MG, a contratar operação de crédito junto ao Banco 
de Desenvolvimento de Minas Gerais, no valor equiva~ 
lente a 295.508,_889 BTNF/TRD, destinados a aplicação 
em obras de infra..estrutura no Município. 

Art. 1" É a Prefeitura do Município de Arcos - MG 
autorizada, nos termos da Resolução n" 36, de 30 de junho 
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de 1992, do Senado Federal, a contratar operação de crédito 
no valor equivalente a 295.508,889 BTNFlfRD junto ao Ban­
co de Desenvolvimento de Minas Gerais. 

Art. 29 As condições financeiras da operação de crédito 
são as seguintes: _ 

a) valor pretendido: Cr$855.892.000,00 (oitocentos e cin­
qüenta e cinco milhões, oitocentos e noventa e dois mil cruzei­
ros), expressos em BTNF, a serem corrigidos pela TRD; 

b) prazo para desembolso dos recursos: seis meses; 
c) juros: oito por cento ao ano; 
d) índice de atualização monetária do contrato: oitenta 

por çento da Taxa Referencial; 
e) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
f) condições de pagamento: 
-do principal: em trinta e seis parcelas mensais, vencen­

do a primeira sefs m-eses após a primeira liberação; 
- dos juros: em parcelas mensais; -
Art. 3~ O prazo máxiinó para o exercício- da presente 

autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias a contar d~ 
data de sua publicação. 

Art. 4" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni. Veras) - Em discussão a 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permànecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Item 9: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 75, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos- férmos- do art. 336~ c,do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úriico, do Projeto de Resolução n" 
75, de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n• 399, 
de 1992, da Comissão de Assuntos EconôrriiCOs), que ãutoriza 
a Prefeitura Municipal de Dona Emma, Estado de Santa Cata­
rina, a co-ntratar operação de crédito junto ao Banco do Desen­
volvimento do Estado de Santa Catarina_~ S.A. - BADE~C, 
no valor de cento e quarenta e sete milhões, duzentos_ e qua­
renta e cinco mil cruzeiros, no âmbito do Prourb, para realiza­
ção de obras de infrã-estnitura naquela municipalidade. 

Em discussão.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs: Se_nadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Sobre a mesa, 
parecer da: Comfssão Diretora,--oferecendo a redação final 
que será lida pelo Sr. 1• SecreJário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 420, DE 1992 
(Da CorrtissãcfDiretora) 

Redação fmal do Projeto de Resolução n• 75, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 , de 1992, que autoriza a Prefeitura do 
Município de Dona Ernrna - SC, a contratar operação de 
crédito junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de 
Santa Catarina S.A. ~ BADESC, no valor total de 
Cr$147.245.000,00 (cento e quarenta e sete milhões, duzentos 
e quarenta e cincO mil cruzeiros).· 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
- Meira Filho - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 420, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n9 75, de 
1992. 

.. Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos tennos do art.48, item 28, do Regimento Inter­
no, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Ne , DE 1992 

Autoriza a Prefeitura do Município de Dona Emma 
- SC, a contratar operação de crédito junto ao Banco 
de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A. 
- BADESC, no valor total de Cr$147 .245.000,00 (cento 
e qUarenta e sete milhões, duzentos e quarenta e cinco 
mil cruzeiros), no âmbito do Prourb, para realização 
de obras de infra.estrutura naquela municipalidade. 

Art. 1" É a Prefeitura do Município de Dona -Efnma 
- SC, autorizada, nos termos da Resolução n9 36, de 30 
de-júhho de 1992, do Senado Federal, a contratar operação 
de créâitó no valor de Cr$147.245,000,00 (cento e quarenta 
e sete milliõés, duzentos e quarenta e cinco mil cruzeiros), 
atualizados pela variação da Unidade Fiscal de Referência, 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Cata­
rina S.A. - BADESC. 

Parágrafo único. Os recUrsos provenie-ntes da_ operação 
de crédito referida no caput deste artigo destinam-se à execu­
ção de obras de infra-estrutura n._aquela municipalidade, den­
tro do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Urbano dos 
Municípios de- Pequeno -Porte do Es.tado de Santa Catarina 
-PROURB. 

Art. 29 As condições financeiras da operação de crédito 
são as seguiriteS: 

a) valor: Cr$147.245.000,00 (cento e quarenta e sete-mi­
lhões, duzentos e quarenta e cinco mil cruzeiros) atualizados 
pela variação da Unidade Fiscal de Referência- UFIR; 

b) prazo para desembolso dos recursos: doze meses; 
c) índice de atualização monetária do contrato: variação 

da Taxa Referencial; 
d) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
e) condições de pagamento: 
- do principal: em noventa e seis parcelas mensais, ven­

cendo a primeira doze meses após a primeira liberação; 
- dos juros: em parcelas mensais; 
Art. 3~ O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de duzentos e setenta dias a contar da data 
de sua publiCação. 

Art. 4" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Em discussão a 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
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Os ·srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Item 10: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 76, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336,c,do 
Regimento Interno.) 

Discussão, ein turrio- único, dá PrOje-io de Res_9lução nÇ> 
76, de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n' 400, 
de 1992, da Comissão de Assuntos.Econõmicos), que autoriza· 
a Prefeitura Municipal de Alto Alegre, Estado do Rio Gi-andé: 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor de cento 
e oitenta milhões, quatrocentos e doze mil e vinte e um cruzei­
ros e nove centavos, junto ao Banco- de Desenvolvimento 
do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BADESUL, desti­
nados à execução do Programa Integrado de Melhoria Social. 

Em discussão o p-rojeto, em turnO únicó:-(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprt>vãm queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. __ _ _ _ _ 
A matéria vai à COifiiSSâO úiretorã--para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Sobre a mesa, 
parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação_ final 
que será lida pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 421, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 
Redação f"mal do Projeto de Resolução n' 76, de 

1992. 
A Comissilo Diretora apresenta a redação final do Pro fé to 

de Resolução n~ , de 1992, que autórlza· a Prefeitura do 
Município de Alto Alegre - RS, a Contratar C?Peração de 
crédito junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado do 
Rio Grande~ do Sul S.A. - BADESUL, no valor de 
Cr$180.412.021,09 (cento e oitenta milhões, quatrocentos e 
doze mil, vinte e um cruzeiros e nove centavos): . _ - . 

Sala de Reuniões da Comissão, 1"' de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
--Meira Filho - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 421, DE 1992 

Redação fmal do Projeto de Resolução n' 76, de 
1992. ~ . ~ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1992 

Autoriza a Prefeitura do Município de Alto Alegre 
- RS, a contratar operação de crédito junto ao Banco 
de Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul 
S.A- BADESUL, no valor de Cr$190.412.021,09 (cen­
to e oitenta milhões, quatrocentos e doze mil e vinte 
e um cruzeiros e nove centavos), destinados à execução 
do Programa Integrado de Melhoria Social. 

Art. I' É a Prefeitura do Município de Alto Alegre 
- RS, autorizada, nos termos da Resolução n» 36, de 30 
de junho de 1992, do Senado Federal, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$180.412.021,09 (cento e oitenta 
milhões, quatrocentos e doze mil e vinte e um cruzeiros e 
nove centavos) junto ao Banco" de Desenvolvimento do Estado 
do Rio Grande do Sul- BADESUL. 

-Parágrafo únicq. Os recursos provenientes da operação 
c_Ie cr~dito referida no caput deste artigo destinam-se à execu­
ção de e,bras de infr~-estrutura naquela municipalidade, den­
tro do Programa Integrado de Melhdri~ Social. 

Art. 2~ As condições financeiras da Operação de crédito. 
são as seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$180.412.021,09 (cento e oitenta 
milhões, quatrocentos e doze mil e vinte e um cruzeiros e 
nove centavos), a preços de julho de 1992, a serem atualizados 
pelo IGP-FGV; 

b) prazo para desembolso dos recursos: sete meses; 
c) taxa de juros: onze por cento ao ano; 
d) índice de atualização monetária: IGP-FGV; 
e) destinação dos recursos: execução do Programa Inte­

grado de Melhoria Social; 
f) condições de pagamento: 

- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, vencen­
do a primeira doze meses após a primeira liberação; 
- dos juros: em parcelas mensais; 

Art. 3~ O prazo máximo para o exercício da presente 
autorização é de duzentos e setenta dias a contar da data 

--de sua publicação. 
ATt. 49 Esta resolução entra em vigor na data de suq 

publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Em discussão a 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O !m. PRESIDENTE (Beni V eras)- Item 11: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 77, DE !992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, d 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
77, de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n9 401, 
de 1992, da Comissão de Assuntos Econômicos), que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Medianeira, Estado do Paraná, a 
realizar operação de crédito junto ao Banco do Estado .do 
Paraná S/ A- BANESTADO, no valor de dois bilhões de 
cruzeiros, destinados_à implantação de obras de infra-estrutura 
naquele município. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em_ votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 
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O SR- PRESIDENTE (Beni Vera:s) - Sobre a mesa, 
parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final 
que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 
P,ARECER N• 422, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 77, de 
1992 

A Comissão Diretora apresenta a redação finãl dO Projeto 
de Resolução n9 , de 1992, que autoriza a Prefeitura do Muni­
cípio de Medianeira - PR, a realizar operação de crédito 
junto ào Banco do Estado do Paraná S.A. - BANDES­
TADO, no valor de Cr$2.000.000-<JOO,OO (dois bilhões de cru-
zeiros) ,_ _ _ 

Sala de Reuniões da Comissão, 1" de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
- Meira Filho - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 422, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n• 77, de 
1992 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÁO N' , DE1992 

Autoriza a Prefeitura do Municiplo de Medianeira 
- PR, a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Paraná S.A-- BANESTADO, no valor 
de Cr$2.000.000-000,00 (dois bilhões de cruzeiros), des­
tinados à implantação de obras de infra-estrutura na­
queJe município. 

Art. 1'~' É a Prefeitura do MuniCÍpio de Medianeira­
PR, autorizada, nos termos da Resolução n'~' 36, de 30 de 
junho de 1992, do Senado Fedei"al~ a coiltratar operação de 
crédito junto ao llanco do Estado do Paraná S.A. -BANES­
TADO, no valor total de Cr$2.000.000.000,00 (dois bilhões 
de cruzeiros). 

Parágrafo único A operação de que trata o caput deste 
artigo destina-se à implantação de obras de infra-estrutura 
no município de Medianeira - PR. 

Art. 29 . As condições financeiraiida operação de crédito 
são as seguintes: --

a) valor: Cr$2.000.000.000,00 (dois bilhões de cruzeiros), 
atualizados pela Taxa Referencial - TR; 

b) prazo para desembolso dos recursos: doze meses; 
c) taxa de juros: doze por cento ao -ano; 
d) índice de atuaHzação monetária: variação da Taxa Refe-

rencial; 
e) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
f) condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, 

vencendo a primeira doze meses após a primeira liberação; 
- dos juros: em parcelas mensais; 
g) autorização legislativa: Lei Municipal n• 25/92, de 11 

de maio de 1992. · . 
Art. 39 O prazo máximo para o exercfcio da presente 

autorização é de duzentos e setenta dias a contar de sua publi­
cação. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Em discussão a 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores _que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
- Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

~.SR.)'RESI~EN~E {Beni V eras) - Item 12: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 78, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

78, de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n9 402, 
de 1992, da ComiSSão de Assuntos Econômicos), que autoriza 
a Prefeitura Municipal de São Miguel do Iguaçu, Estado do 
Paraná, a realizar operação de crédito junto ao Banco do 
Estado do Paraná S/ A - BANESTADO, no valor total de 
dois bilhões e cem _milhões de cruzeiros, destinados à implan­
tação de obras de infra-estrutura. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussã9. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Sobre a mesa, 
parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final 

que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 423, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 78, de 
... 1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~' , de 1992, que autoriza a Prefeitura do 
Município de São Miguel do Iguaçu-PR, a realizar operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S/ A. - BA­
NESTADO, no valor de Cr$2.100.000.000,00 (dois bilhões 
e cem milhões de cruzeiros). 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
~ Meira Filho - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 423, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n• 78, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente nos termos· do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO W , DE 1992 

Autoriza a Prefeitura do Municipio de São Miguel 
do Iguaçu- PR, a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná S/ A - BANESTADO, 
no valor total de Cr$2.100-000.000,00 (dois bilhões e 
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cem milhões de cruzeiros), destinados à implantação 
de obras de infra-estrutura naquele Município. 

Art. 1 ~ É a Prefeitura do Município de São Miguel do 
Iguaçu - PR, autorizada, nos termos da Resolução n9 36. 
de 30 de junho de 1992, do Senado Federal, a contratar opera­
ção de crédito junto ao Banco do Esta-do do Paraná S/A 
- BANESTADO, no valor total de Cr$2.10Ó.OOO.OOO,OO 
(dois bilhões e cem milhões de cruzeiros). _ _ _ 

Art. 2~ As condições financeiras daoper-ação são as 
seguintes: 

a) valsaor pretendido: Cr$ 2.100.000.000,00 (dois bilhões 
e cem milhões de cruzeiros), atualizados pela Taxa Referencíal 
-TR; 

b) prazo para desembolso dos recursos: doze meses; 
c) taxa de juros: doze por cento ao ano; 
d) índice de atualização monetária: Taxa RefereriCial_ Di á~ 

ria; 
e) destinação dos recursos: obras d~ infra-estrutura no 

Município; -
f) condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, 

vencendo a primeira doze meses após a primeira liberação; 
-dos juros: em parcelas mensais. 
Art. 39 O prazo máximo para o fXcircíciO da presente 

autorização é de duZentos e setenta dias a contar da data 
de sua publicação. 

Art. 4~ Esta resolução entra em vigor na da~a _de sua 
publicação. -- --- -- -

O SR.PRESIDENTE (Beni V eras)- Emdiscussão a reda­
ção final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Item 13: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO ·N, 79, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

DiscuSsão, em torDo único, do Projeto de RC"sOluÇão n~ 
79, de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n"' 403, 
de 1992, da Comissão de Assuntos Econômicos), que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Rolândia, Estado do Paraná, a reali­
zar operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S/ A_:__ BANESTADO, no valor de até oitocentos e dnqüenta 
e dois milhões de cruzeiros, destinados à implantação de obras 
de infra-estrutura naquela municipalidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. - _ _ ··-· . 
OS sr·s. ·semláôreS que- o aprovam queiram perni<inecer 

sentados .. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à ComissãO -Diretora pará a red-ãção final. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -··Sobre_ a mesa, 
parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final 
que será lida pelo Sr. 19 Secretário.- - --

É lido o seguinte 

PARECER N• 424, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 79, de 
1992 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n"' , de 1992, que autoriza a Prefeitura do 
MuJ;J.icípio de Rolândia - PR, a realizar operação de crédito 
junto ao Banco do Estado do l'aranáSIA ~ BANESTADO, 
no valor de até Cr$852.000.000,00 (oitocentos e- cinqüenta 
e dois milhões de cruzeiros). 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
-Meira Filho- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 424, DE 1992. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 79, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou,_e eu,_, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno. 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Autoriza a Prefeitura do Município de Rolândia 
- _f:':lt~ a ~ntratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Paraná S/ A.- BANESTADO, no valor 
de até Cr$852.000.000,00 (oitoceritos e cinqüenta e dois 
J:Dilhões de cr~zeiros), destinados à implantação de obras 
de infra~estrutura naquela municipalidade. 

Art. 19 É a Prefeitura do Municfpio de Rolândia -
PR, autorizada, nos termos da Resolução n9 36, de 30 de 
junho de 1992, do Senado Federal, a contratar operação de 
crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S/ A- BANES­
TADO, no valor total de Cr$852 . .000_000,00 (oitocentos e 
cinqüenta e dois milhões de cruzeiros). 

· Parágrafo único. O empréstimo referido neste artigo 
destina-se à implantação de obras de infra-estrutura no Muni­
Cípio--de Rolândia. 

Art. 26 As condições financeiras da operação de crédito 
são as seguintes: 

a)valor: Cr$852.000.000,00 (oitOcentos e cinqüenta e doi~ 
milhões de cruzeiros), atualizados pela Taxa Referencial - -
TR; 

b) prazo para desembolso dos recursos: doze meses; 
c) taxa de juros: doze por cento ao ano; 
d)índice de atualizaçâo monetária: Taxa Referencial Diá-

ria; 
e) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura urba-

na; 
f) condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, 

- vencendo a primeira doze meses após a primeira liberação; 
- dos juros: em parcelas mensais; 
g)autorização legislativa: Leis Municipais n~ 2.177, de 

1991 e 2.205, de 1992. 
Art. 39 O prazo máximo para o exercíciO da presente 

autorização é de duzentos e setenta dias a contar da data 
de sua publicação. -

Art. 4~ Esta resolução entra em vigor= na. data de sua 
publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Em- discussão a 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votaçãó. · 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Item 14: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 80, DE 1992 

(Em regime de urgência, nós -termos do ãrt. 336, c, do 
Regimento Interno.) · --_ -

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
80, de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n" 404, 
de 1992, da Comissão de Assuntos Econômicos), q:-ueautori~~L _ 
a Prefeitura Municipal de Londrina, Estado do Paraná, a 
contratar operação de crédito juntO ao Bãnco do ~s_tado -do 
Paraná S/A - BANESTADO, no valor total de deú:ssete 
bilhões de cruzeiros. -

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro--a discussão. 
Em votação. ----
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a n{dação final. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) ·=Sobre -a mesa, 
parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final 

Art. 1<.> É a Prefeitura do Município de Londrina -
PR, autorizada, nos termos da Resolução n9 36, de 30 de 
junho de 1992, do Senado Federal, a contratar operação de 
crédito junto ao~Bancodo Estaclo dQ.Paraqá SIA- BANES, 
TADO, no valor total de Cr$17.000.000.000,00 (dezessete 
bilhões de cruzeiros). 

Par"ágrafo únicp. Os- recUrSOS para·a operaÇão de crédito 
referida no caput deste artigo serão orig~náriC?s do f:u~~o Esta-: 
dual de Desenvolvimento Hrbano - FDU, e destinam-se 
à implantação de obras de infra-estrutura riO Município de 
Londrina - PR. 

Art. 29 As condiçõeS fin3nCeíras básicas da ope~ação 
ae crédito são as seguintes: - -

a) val()l"_p_retendido: Cr$17,QOO~OOO.OOO,OO (dezessete bi-
lhões de cruzeiros), atualizados pela Taxa Referencial- TR; 

b) prazo para desembolso dos recursos: até doze meses; 
c) taxa de juros: doze por cento ao ano; --
d) índice de atualiz~ç~o moneJá_~!~_: Jaxa Referet:lcial Diá~ 

ria 
e) condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais! 

vencendo a primeira doze meses após a primeira lib~ração; 
- dos juros: em parcelas mensais. 
Art. 3" O praz_o máximo para o exercfcio da presente 

aUtorização é de duzentos e setenta dias a contar da data 
de sua publicação. 

_ _ Art. 4<:> _Es_ta resolução ent"ra em vigor na data de_ sua 
publicação. 

0 SR. PRESIDENTE (Bení Veras) - Em dí_SC\!SSáo a 

que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. · -
redação final. (Pausa.) _ _ .. __ 

- Não havendo quem peça~ palavra, encerro a discussão. 
É lido o seguinte 

PARECER N• 425, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 
Redação f mal do Projeto de Resolução n~ 80, -de 

1992. 

A ComiSsão Diretora apresenta a redaçãO final do Projeto 
de Resolução n9 , de 1992, que autoriza a Prefeitl!-ra- do 
Município de Londrina- PR, a contratar oper~S!Q d~ crédito 
junto ao Banco do Estado do Paraná S/ A- BANESTADO, 
no valor de Cr$1"Z.QOO.OOO.OOO,OO (dezessete bilhões de cru­
zeiros). 

Sala de Reuniões da Comissão, 1~ de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
-Meira Filho - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 425, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 80, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi~ 
dente, nos termos do art. 48, item 28, do RegimeJltO Interno, 
promulgo a seguinte - - - -

RESOLUÇÁO N' , DE 1992 

Autoriza a Prefeitura do Municipio de Londrina 
- PR, a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Paraná S/ A - BANESTADO, no valor 
de Cr$17.000.000.000,00 (dezessete bilhões de cruzei­
ros). 

Em votação. _ _ _ _ 
Os Srs. Senadores que ã. aprovam queiram permanecer 

•entados. (Pausa,) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Item 15: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 81, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno.) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução o<.> 

81, de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n9 405, 
de 1992, da Comissâo de Assuntos_ E<:onómicos). que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Leoberto Leal, Estado di Saiita 
Catarina, a contratar operação de Crédito interno, junto ao 
Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S/ A 
- BADESC, no valor total de trezentos e quarenta e quatro 
milhões, seiscentos e setenta mil cruzeiros, atualizados pela 
Unidade Fiscal de Referência - UFIR. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo .quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · · - · 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Sobre a mesa, 
·parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final 
que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 
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PARECER N• 426, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n? 81, de 
1992. . 

A Comissão Diretora apresenta a redação fin-al do Projeto 
de Resolução n9 , âe 1992, que autoriza a Prefeitura do 
Município de Leoberto Leal --SC, a contratar-<Jperação de 
crédito junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado_ de 
Santa Catarina S/A. - BADESC, no vãii)r total de 
Cr$344.670.000,00 (trezentos e quarenta e quatro milhões, 
seiscentos e setenta mil cruzeiros), atualizados pçla Unidad_e 
Fiscal de Referência - UFIR. · ·· 

Sala de Reuniões da Comissão, 1" de dezembro de 1992. 
-:- Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
- Meira Filho - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 426, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 81, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
lnterno, promulgo a seguinte ·-

RESOLUÇÃO N" , DE 1992 

Autoriza a Prefeitura do Município de Leoberto 
Leal - SC, a contratar operação de crédito interno 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa 
Catarina S/ A. - BADESC, "no valor -total de 
Cr$344.670.000,00 (trezentos e quarenta e quatro mi­
lhões, seiscentos e setenta mil cruzeiros), atualizados 
pela Unidade Fiscal de Referência - UFIR. 

Art. 1" É a Prefeitura do MuriicípiO de LeOberto Leal 
- SC autorizada, nos termos da Resolução no;. 36., de 30 de 
junho de 1992, do Senado Federal, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$344.670.000,00 (trezentos e quarenta 
e quatro milhões, seiscentOs e setenta mll cruzeiros) junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa ca·tarina 
SI A. - BADESC, a serem".aplícados eín obras de infra-es­

trutura urbana, no âmbito do Programa Prourb, em convênio 
com o Governo do Estado de Santa Catarina. 

Art. zo;. As condições financeiras da operação de crédito 
são as seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$344.670.000;UOTtrczentós e qua­
renta e quatro milhões, seiscentos e setenta mil cruzeiros), 
atualizados pela variação da Unidade Fiscal de Referência 
-UFIR; . 

b) prazo para desembolso dos recursos: doze meses; 
c) juros: 1_0,50 por cento ao ano; 
d) índice de atualização monetária dos empréstimos: varia~ 

ção da Taxa Referencia]; 
e) destinação dos recursos: obras de infra~estrUtura; 
l) condições de pagamento: 
- do principal: em noventa e seis parcelas mensais, ven­

cendo a primeira doze meses após a primeira líberaÇão; 
- dos juros: em parcelas mensais. . _ 
Art. 3-;. O praio máximo para o exercício da presente 

autorização é de duzentos e setenta dias, a contar· da data 
de sua publicação. .. _ 

Art. 4-;. Esta resolução entra em vigor nã data de sua 
publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Em discussão a 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Item 17: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 83, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do PrOjeto de Resolução n~ 
83, de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n" 407, 
de 1992, da Comissão de Assuntos Econômicos), que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Guímarânia, Estado de Minas Ge~ 
rais, a contratar operação de crédito junto ao Banco de Desen­
volvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG, nO valor de 
trezentos milhões de cruzeiros. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senador~ que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretoni·par·a a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Sobre a mesa, 
parecer· da Comissão Diretora, ofer.ecendo a redação final 
da matéria que será lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 428, DE 1992 
(Da Comissão piretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 83, de 
1992. 

. A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no;. , de 1992, que autoriza a Prefeitura do 
Município de Guimarânia- MG, a contratar operação de 
crédito junto ão Banco de DesenvolvimenJo d~ Mü_1as Gçrais 
$/A- BDMG. no valor de Cr$300.000.000,00 (trezentos mi­
lhões de cruzeiros). 

Sala de Reuniões da Comissão, lo de dezembro de 1992. 
Mauro Benevides - Presidente - lram Saraiva, Relator -
Meira Filho, Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 428, DE 199Z 
Redação fmal do Projeto de Resolução n~ 83, de 

1992. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 

, PreSidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regi~ 
mento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

? Autoriza a Prefeitura do Município de Guimarânia 
-~ MG, a contratar operação de crédito junto ao Banco 
de Desenvolvimento de Minas Gerais S.J\.. - BDMG, 
õO vaior de Cr$300.000.000,00 (trezentos milhões de 
cruzeiros). 

·Ai-t. 19 É a Prefeitura do Municipio de Guimarânia -
MG, autorizada, nos termos da Resolução no;. 36..., de 30 de 
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"junho de 1992, do Senado Federal, _a_ contratar. operação de 
crédito no valor de Cr$300.000.000,00 (trezentos milhões de 
cruzeiros). junto ao Banco de Desenvolvimento. de Minas 
Gerais SIA- BDMG. 

Parágrafo único. Os recursos-prove]lfeiltes da op-efação 
de crédito referida no caput deste artigo destinam-se à pavi­
mentação de vias públicas naquela municipalidade. 

Art. 29 As condições financeiras básicas da operação 
de crédito são as seguintes: 

a)valor pretendido! Cr$300.000.000 ,00 (trezentos milhões 
de cruzeiros), atualizados pela Taxa Referencial- TR; 

b)prazo para desemb~ dos recursos: seis meses; 
c)taxa de juros: doze por cento ao ano; 
d)índice de atuaUzação monetária: Taxa Referencial Di á-

ria; 
e)condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e duas parcelas me11:sais, __ 

vencendo a primeira seiS meses após a primeira liberação; 
- dos juros: em parcelas mensais. 
Art. 3<> o prazo máximo para o exercício· da presente 

autorização é de duzentos e setenta dias· a contar da data 
de sua publicação. 

Art. 4~ Esta resoluÇão entra em vigor na data de sua 
publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Em discussão a 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que a aprOvam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A D!até.~a ~~i ~ prom,u~gaçáo. 
O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Item 16: 
. PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 82, DE 1992 

(Em regime de urgência, no~ termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
82, de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n9 406, 
de 1992, da Comissão de Assuntos Econômicos), que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa,- Estado do Paraná. 
a contratar operação de crédito junto _ao Banco do Estado 
do Paraná SI A, no valor de quinze bilhões de cruzeiros, dentro 
do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano (PEDU). 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerrO a discussão. 
Em votação. 
Qs_Srs. ·senadores que c aprovam queiram peililanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Coffifssão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - :s()bre a mesa, 
parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação _final 
que será lida pelo Sr. 1' Secretário. · --

É lido o seguinte 
PARECER N' 427, DE 1992 

Da ComissãO Diretora 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 82, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a -redação final do Pro j_eto 
. de Resolução n~ , de 1992. que autoriza a Prefeitura do 

Município de Ponta Grossa - PR, a coritratar operação de 
crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S/ A- BANES­
TADO, dentro do Programa Estadual de Desenvolvimento . 
Urbano- PEDU, no valor de Cr$15.000.000.000,00 (quinze 
bilhões de cruzeiros). 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de dezembro de 1992. 
-·Mauro Benevides, Presidente - lram Saraiva, Relator 
- Meira Filho - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 427, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n' 82, de 
- 1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28. do Regimento Interno. 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1992 

Autoriza_a Prefeitura do MUnicípio de Ponta Grosa 
sa - PR, a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Paraná SI A - BANESTADO, no 
valor de Cr$15.000.000.000,00 (quinze bilhões de cru­
zeiros), dentro do Programa Estadual de Desenvolvia 
mento Urbano- PEDU. 

Art. 19 É- ã.- P.iefeitura do Município de Ponta Grossa 
- ~R, autorizada, nos termos da Resolução n~ 36, de 30 
de junho de 1992, do Senado federal, a contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná SIA -13Ac 
NESTADO, no valor total de Cr$15.000.000.000;\Xf(quinze 
bilhões de cruzeiros), dentrq do Progra_rp.a J,:sta_d_\.la_l de Desena 
vólvimento Urbano - PEDU, para ~?Cecução dç. obras de 
infra-estrutura naquela municipalidade. 

- - Art. 2"' As condições financeiras da operação de crédito 
são as seguintes: · 

a) valor: Cr$15.000.000.000,00 (qüinze bilhÕes de Cruzei-
ros), atualizados pela Taxa Referencial- TR; 

ria; 

b) prazo para desembolso dos recursos: doze meses; 
c)_ taxa de juros: doze por cento ao ano; 
d) índice de atualização monetária: Taxa ReferenCial Di á-

e) destinaçâo dos recursos:_ obras de infra-estrutura; 
O c.ondições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito_ parcelas mensais, 

vencendo a primeira doze meses após a primeiia liberação; 
- dos juros: em parcelas _I_l].~nsais. _ 
Art. 3~ _ O prazo máxiitio para o exercício da presente 

áiüorlza:~ãcfê -âe-âuze-ntos--e--setentã- âíãs-.- a--contar-da data 
de sua publicação. 

Art. 49 Esta resolução entra em. vigor na data de sua 
~ublicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) ~Em discussão a 
redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, está encerrada a dis­
cussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Item 18: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 84, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos terrnõs dõ <:irt. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto- de Resolução n"' 
84. de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n~ 408, 
de 1992, da ComiSsâó de Assuntos Econômicos), que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Guapirama, Estado do_ Paraná, a 
contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado do 
Paraná S.A, no valor de duzentos e setenta e oito milhões 
de cruzeiros. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. ----
Os Sfs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Sobre a mesa, 
parecer da Comissão Diretora, oferecendo redação final' q_ue 
será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Em discussão a 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

PARECER N• 429; DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Resoluçào n• 84, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ , de 1992, que autoriza a :Pfefeitura do 
Município de Guapirama- PR, a contratar operação de crédi­
to junto ao Banco do Estado do Paraná S.A~, ilõ valor de 
Cr$278.000.000,00 (duzentos e setenta e oito milhões de cru­
zeiros). 

Sala de Reuniões da Comissão, 1~ de dezembro de 1992. 
--Mauro Benevides, Presidente - Jram Saraiva, Relator 
-Meira Filho- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 429, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 84, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1992 

Autoriza a Prefeitura do Município de Guapirama 
- PR, a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Paraná S.A., no valor de Cr$278.000.00,00 
(duzentos e setenta e oito milhões de cruzeiros). 

Art. 19 É a Prefeitura do Município de Guapirarna-PR~ 
autorizada, nos termos dos arts. 3'~', 4,, 59 e 6~-da Resolução 

n\' 36, de 1992, do Senado Federal, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$278.000.000,00 (duzentos e setenta 
e oito milhões de cruzeiros), junto ao Banco do Estado do 
Paraná S.A.- BANESTADO. 

Art. 2" A operação de crédito a que se refere o artigo 
anterior será realizada nas seguintes condições: 

a) valor: Cr$278.000.000,00 (duzentos e setenta e oito 
milhões de cruzeiros), atualizado pela Taxa Referencial; 

b) prazo para desembolso dos recursos: doze meses; 
c) juros: doze por cento ao ano; 
d) índice de atualização monetária: Taxa Referencial Diá-

ria; 
e) destinação dos_recursos: obras de infra-estrutura; 
f) condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, 

vencendo a primeíra doze meses após a primeira liberação; 
-dos juros: em parcelas mensais. 
Art. 39 O prazo máximo pªra o exercício da presente 

aUtorização é- de até duzentos e setenta dias a contar de sua 
publicação. 

Art. 4o Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Item 19: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 85, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos-do art. 33_6_, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 
&:?. de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n~' 409, 
de 1992, da Comissão de Assuntos Econômicos), que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Campo Largo, Estado do Paraná, 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Paraná S.A- BANESTADO, no valor de seis bilhões 
de cruzeiros. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. 

O Projeto irá ã Comissão Diretora para a redação f!nal. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Sobre a mesa, 
parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final 
que será lida pelo Sr. 1' Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 430, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n' 85, dee 
1992_ 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~' , de 1992, que autoriza a Prefeitura do 
Município de Campo Largo - PR, a Contratar operação de 
crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. Banestado, 
no valor de Cr$6.000.000.000,00 (seis bilhões de cruzeiros). 

Sala de Reuniões da Comissão, 1• de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
- Meira Filho - Beni V eras. 
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ANEXO AO PARECER W 430, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 85, de 
1992_ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N" , DE 1992 

Autoriza a Prefeitura do Município de Campo Lar­
go - PR, a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A., Banestado no valor 
de Cr$6.000.000.000,00 (seis bilhões de cruzeiros). 

Art. !" É a Prefeitura do Município de Campo Largo­
PR, autorizada, nos termos da Resolução n" 36, de 1992, 
do Senado Federal, a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do_ Estado do Paraná S.A. - Banestado, no valor 
de Cr$6.000.000.000,00 (seis bilhões de cruzeiros), a serem 
aplicados em obras de infra-estrutura urbana, conforme Acor­
do de Participação firmado com o Governo daquele Estado 
para execução do Programa Estadual de Desenvolvimento 
Urbano- PEDU. 

Art. 2" A operação de crédito. a que se refe-re- o. artigo 
anterior será realizadas nas seguintes condições: 

a) valor: Cr$6.000.000.000,00 (seis bilhões de cruzeiros), 
atualizados pela Taxa Referencial; 

b) prazo para desembolso dos recursos: doze meses; 
b) juros:. doze por cento ao ano; 
d) indice de atualização monetária: Taxa Referencial; 
e) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura urba­

na, no âmbito do Programa Estadual de Desenvolvimento 
Urbano- PEDU; 

O condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, 

vencendo a primeira doze meses após a primeira liberação; 
- dos juros: em parcelas mensais. 
Art. 3" O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de duzentos e setenta dias a contar de sua publi­
cação. 

Art. 4'' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Em discussão a 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis_cussão. 
Em votação. 
Os Srs. ·senadores que a aprovam queirãm permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai â prOmulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Item 20: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 86, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno.) -
DiscUssão, em turito -único, do Projeto de Resolução n"' 

80. de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n~ 410, 
de 1992, da Comissão de Assuntos Econômicos). que autoriza 
a Prefeitura Municipal de São Martinho, Estado do Rio Gran~ 
de do Sul, a contratar operação de crédito junto ao Banco 
de Desenvolvimento do Estado do RiO Grande do Sul -

BADESUL, no valor de quinhentos e quatro milhões, trinta 
e três mil, cento e setenta e três cruzeiros e setenta e sete 
centavos, dentro do Programa Integrado ~e Melhoria Social 
- PIMES, para execução de projetos de -inffa-es~~t~r~ ur~a­
na e desenvolvimento institucional, naquela ffiunicípalidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. _ 
Os Srs. Se'nadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
O Projeto irá à Comissão Diretora-para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Sobre a mesa. 
parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final 
que será lida pelo Sr. J<.> Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N' 431, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução no 86, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ , de 1992, que autoriza a Prefeitura do 
Município de São Martinho - RS, a contratar operação de 
crédito junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado do 
Rio Grande do Sul- BADESUL, dentro do Programa Inte­
grado de Melhoria Social - PIMES, no valor de 
Cr$504.033.173,77 (quinhentos e quatro milhões. trinta e três 
mil, cento e setenta e três cruzeiros e_ setenta e sete centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 1<.> de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
-Meira Filho-- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N" 431, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n9 86, de 
1992. 

Faço saber- que o Senado Federal aprovou,_ e eu, PreSi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do -Regimento lriterii.O, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N' , DE 1992 

Autoriza a Prefeitura do Município de ~_ão Marti­
nho - RS, a contratar- opel-ação de crédito junto ao 
Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio Grande 
do Sul --:-_ BADES_UL, dentro do Programa Integrado 
de Melhorias Social - PIMES, no valor de 
Cr$504.033.173,77 (quinhentos e quatro milhões, trinta 
e três mil, cento e setenta e três cruzeiros e setenta 
e sete centavos). 

Art. to É a Prefeitura do Municlpio de-São Maninho 
- RS, autorizada, nos termos da Resolução n9 36, de 1992. 
do Senado Federal, a contratar operação de crédito junto 
ao· Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio Granâe 
do Sul- BADESUL, no valor de Cr$504.033.173,77 (qui­
nhentos e quatro milhões, trinta e três mil, _cento _e setenta 
e três cruzeiros e setenta e sete centavos). 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo são 
provenientes do Fundo de Investimentos do Programa Inte­
grado de Melhoria Social - Fudopimes e serão destinados 
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à execução de projetos de infra-estrutura urban~-e-desenvol­
vimento institucional no município de São Martinho. 

Art. 29 As condições financeiras aa OperaÇãO são as 
seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$504.033.173,77 (quinhentos e 
quatro milhões, trinta e três mil, cento e setenta e três cruzeiros 
e setenta e sete centavos), a preços de julho de 1992, atuali­
zados pelo IGP da FGV; 

b) prazo para desembolso dos recursos: sete meses; 
c) juros: onze por cento ao ano; 
d) iodice de atualização monetária: IGP-FGV; 
e) destinação dos recursos: execução do Programa Inte-

grado de Melhoria Social; -
O condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito parcelas mensais. 

vencendo a primeirà doze meses após a primeira liberação; 
-dos juros: em parcelas mensais. 
Art. 39 A autorização de que trata esta resolução será 

exercida no prazo de duzentos e setenta dias a contar de 
sua publicação. _ 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Em discussão a 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. - -
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à -prOmulgaçâo. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Item 21: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 87,-DE~f99·i-

(Em regime de urgéncia, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
87, de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer n9 411, 
de 1992, da Comissão-de Assuntos Econômicos), que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Campo Mourão, Estado do Paraná, 
a contratar operação de crédito junto ao -Banco-do Estado 
do Paraná- BANESTADO, com recursos do Fundo Esta­
durai de Desenvolvimento Urbano - FDU, no valor de qua­
tro bilhões de cruzeiros, destinados a obras de infra-estrutura 
naquela municipalidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à COmisSãO Difetora para a red.ação final. 

O SR- PRESIDENTE (Beni Veras) -Sobre a mesa, 
parecer da Comissão Diretora. ofereceildo a redação final 
que será lida pelo Sr. lo Secretário". 

É lido o seguinte 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Em discussão a 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

Os _Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

PARECER Ne 432, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução no 87, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a i"edação final do Projeto 
de Resolução n9 , de 1992, que autoriza a Prefeitura do Muni­
cfpiO de Campo Mourão- PR, a contratar operação de crédi­
to junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. - BANES­
TADO, com recursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento 
Urbano - FDU, no valor de Cr$4.000.000.000,00 (quatro 
bilhões de cruzeiros). 

Sala de Reuniões da Comissão, 1" de dezembro de 1992. 
- Mauro_ Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
_;Meira Filho- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER Ne 432, DE 1992. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n~ 87, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
- , Presidente, nos termos do a_rt. 48, item 28, 

do Regimento Interno_, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1992. 

Autoriza a Prefeitura do Município de Campo Mou­
rão - PR, a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A. - Banestado, com 
recursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento Urba­
no - FDU, no valor de Cr$4.000.000.000,00 (quatro 
bilhões de cruzeiros). 

_Nt. 1~ :é a Prefeitura do Município de Campo Mourão 
- PR. autorizada, nos termos da Resolução n~ 36, de 1992. 
do S_enado Federal, a contratar operação de crédito, junto 
ao Banco do Estado do Paraná S.A - Banestado, no valor 
de Cr$4.000.000.000,00 (quatro bilhões de cruzeiros). 

Parágrafo único -Os rec_ursos referidos neste artigo inte­
gram o Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano- FDU, 
e o financiamento objetiva a execução de obias de infra-es­
trutura dentro do Programa Estadual de Desenvolvimento 
urbano- PEDU. 

Art. 29 A operação de crédito ora autorizada terá as 
seguintes características: · __ - - __ 

a) valor pretendido: Cr$4.000.000.000,00 (quatro bilhões 
de cruzeiros), atualizado pela Taxa Referencial; 

ria; 

b) prazo para _desembolso dos recursos: doze meses; 
_C) juros: doze por cento ao ano; 
d) índice de atualização monetária: Taxa Referencial Diá-

e) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
f) condições de pagamento: 
-Do_ principal: em quarenta e oito parcelas mensais, 

vencendo a primeira doze meses após a primeira liberação; 
..-....-dos juros: em parcelas mensais. 
Art. J9 O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de até duzentos e setenta dias a contar de sua 
Publicação. 
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Art. 4" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)--' Item 22: 

OFÍCIO N' S/22, DE '1992 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno.) -
Ofício n' S/22, de g)92, através do qual o Governo do 

Estado de Minas Gerais solicita autorização para contratar 
operação de crédito junto à Comparililã. -Vale do Rio Doce 
- CVRD, no valor de doze bilhões de cruzeiros, destinada 
à conclusão de obras na rodovia BR-259/MG, no trecho Go­
vernador Valadares - Conselheiro Pena. (Dependendo de 
Parecer.) 

Nos termos do art. 140, letra a, do Regimento Interno, 
designo a nobre Senadora Júnia Marise para proferir parecer. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN - MG. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, o Sr. Governador ao Estado de 
Minas Gerais encã.minha à consideração dO Senado Federal 1 

atendendo ao disposto na Resolução n" 36/92, pedido do De­
partamento de Estradas de Rodagem, no sentido de contratar 
operação de crédito junto à Companhia Vale do Rio Doce, 
no valor de 12 bilhões de cruzeiros. 

Esses recursos destinam-se à conclusão de obras na rodo­
via BR-259, no trecho Governador Valadares- Conselheiro 
Pena. 

O Estado de Minas Gerais atuará como interveniente 
no contrato, o qual apresenta as características exigidas pela 
resolução. 

Ainda no processo em análise constam os documentos 
exigidos pela Resolução n~ 36/92, que rege o assunto, quais 
sejam: a lei autorizativa;· corriprovação de incluSão Cfo projeto 
no orçamento, dentro das Leis de Diretrizes OJ:Çamentárias 
e Orçamento Anual e ainda pronunciamento do Banco Central 
sobre a operação, através do Parecer n" 92/0421, de 28 de 
outubro de 1992. 

Por isso, da nossa análise sobre toda a documentação 
exibida pelo Governo de Minas Gerais e a COmpanhia Vale 
do Rio Doce, entendemos que, tendo em vista também os 
objetivos a que se propõe a participação da Companhia Vale 
do Rio Doce com o Governo do~ Estado -de Minas Gerais 
e não havendo nenhum outro prejuízo ao Governo do Estado 
nem às exigências da Resolução n" 36/92, resolvemos, através 
do nosso_ Parecer, decidir pela aprovação do collvênió que 
o Gov~mo do Estado de Minas Gerais· sOlicita autOriZação 
ao Senado Federal. 

Encaminho à Mesa o parecer na íntegra, Sr. Presidente. 
O S"enhor GoVernador do Estado de Minas Geraís enca­

minha à consideração do Senado Federal, atendendo ao dis­
posto na Resolução n~ 36/92, pedido do Departamento de 
Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER/ 
MG, no sentido de contratar operação de crédito junto à 
Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, no valor de 
Cr$12.000.000.000, 00 (diize bilhões de cruzeiros). 

Destinam-se os recursos solicitados à conclusão de obras 
na rodovia BR-259/MG, no trecho Govetfiador Valadares­
Conselheiro Pena, que possui inegável slgriifiCaÇã-6 ~paiã a l-e­
gião, seja no transporte de passageiros, seja no escoamento 
de mercadorias. 
? Q_ Estado de Minas Gerais atuará como interv'eriie"nte · 
no contrato, o qual apresenta as seguintes características: 

a) credor:. Cia. Vale do Rio Doce 
b) valor pretendido: Cr$12.000.000:ooo;oo 
c)juros: 1% a. a., no período de carência e 3% a. a. no 

período de amortização 
d)índice de atualização monetária: 80% da variação da 

TR 
e) garantia: Estado de Minas Gerais mediante vinculação 

de suas quotas do Fundo de Participação dos Estados - FPE 
O de!<!ti~ação dos recursos: conclusão das obras de 

implantação e pavimentação da rõdoyia BR.-259/Md, no 
>uh-trecho Governador Valadares_-:-:- Conselhei!o Pena, em 
Minas Gerais 

g) condições de pagamento: 

- do principal e dos juros: em 16 parcelas semestrais e 
sucessivas, vencendo-se a primeira 30 meses após a assinatura 
do contrato, sendo que as prestações de amortização serao 
calculadas dividindo-se o saldo devedor corrigido pelo número 
de parcelas a amortizar e acrescentando-se, ao resultado os 
juros apurados no período; 
- dos juros: em parcelas mensais. 

Do processo em análise constam os documentqs e~igidos 
pela Resolução n" 36/92, que rege o assunto, quais sejam 
a Lei autorizativa, comprovação de inClusão do projeto no 
orçamento dentro das Leis de DiretrizeS Orçamentárias e Or­
çamento AnuaL Recomenda-se, por oportuno, a revalidação 
da Certidão de quitação junl:o à ReCeita Federal, que se_encon­
tra vencida. 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se sobre a opera­
ção através do Parecer DEDIP/CODEM-92/0421, de 28 de 
outubro de 1992, quanto às exigênçias dos arts. 5" e _6" da 
Resolução acima referida. Neste sentido, analiSa a fonte de 
recursos da CVRD que suportará o empréstimo do DER/MG, 
bem como a situação deste último quanto aos limites de endivi­
damento estabelecidos no art. 3~, item li, da Resolução n" 
36/92, tendo concluído não haver qualquer óbice à celebração 
da operação. 

No entanto, consta do processo em análise o ofício GT/ 
PG/INSS n' 82, de 31 de julho de 1992, do Chefe da Equipe 
DIV ATIVA/M;G, integrante GTRIINSS 82/92, segundo o 
qual, não poderia ser fornecida a Certidão Negativa do órgão 
ao DER!MG, em virtude de ação judicial em curso. 

Trata~se, a crigor, de ação anulatória, sendo o DER autor, 
na qual contesta a exigência do INSS de lhe imputar débitos 
devidos por empreiteiras,_ com as quais o Departamento man­
tém contrato de __ p!estação de serviços. 

Entende o DER não poder ser responsabilizado pela irre­
gularidade de empresa junto ao INSS, razão, inclusive, da 
ação acima referida. Ainda assim, tendo tomado conheci­
mento do irideferimento do pedido de emissão da CND, pelo 
INSS, o Governo do Estado de Minas Gerais solicitou sua 
própria Certidão. que fizemos anexar ao presente processo, 
como prova de co-responsabilidade e solidariedade com o 
Departamento sob seu comando. 

Por outro-lado! ~_s demais documentos que !nstruem a 
solicitaç-ão para que esta Casa autorize o empréstimo, encon­
tfãrii-se -em perfeita consonância com as norrilas em vigor. 
Neste sentido, há que se entender, no âmbito das conside­
ràções a serem levadas em conta no julgamento de pleitos 
des~ l).~_t!Jr~~. a importância relativa a se atribuir às diversas 
peças integrantes do processo. -

À inegável.oportunídade do projeto,_ para o qual se desti­
nam ~s recursos, acrescente-se que o seu mérito transcende. 
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os limites estaduais dada a importância ·ec_Onômiea-d-ã rodovia 
BR-259/MG no tiãósito de mercadorias. 

Cabe, portanto, a esta Comissão-de Assuntos Econô­
micos, à luz das razões acima apontadas. decidir relevar a 
inobservância do preceito estabelecido na Resolução n\' 36/92, 
com o que a operação de crédito, objeto do pleito encami­
nhado através do Of. "S" n" 22, de 1992; poderá ser autori­
zada, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 90, DE1992 

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem do 
Estado de Minas Gerais DER/MG, com a interveníên.Cia do 
Estado de Minas Gerais e da Secretaria de Estado da Fazenda 
de Minas Gerais, a realizar operação de crédito junto à Com­
panhia Vale do Rio Doce - CVRD, no valor de 
Cr$12.000.000.000,00 (doze bilhões de cruzeiros), para con­
clusão de obras na rodovia BR-259/MG, no trecho GOver­
nador Valadares- Conselheiro Pena. 

O Senado Federal resolve: . ___ -
Art. 1 ~ É autorizado o Departamento de Estradas de 

Rodagem do Estado de Minas Gerais- D ER/MG, nos termos 
da Resolução n"' 36/92, do Senado Federal, a realizar operação 
de crédito junto à Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, 
no valor de Cr$12.000.000.000,00 (doze bilhões de cruzeiros), 
com a interveriiência do Estado de Minas Gerais e da Secre­
taria de Estado da Fazenda de Minas Gerais.. 

Parágrafo único. Destinam-se os recursos provenientes 
da operação de crédito referida neste artigo à conclusão de 
obras na rodovia BR-259/MG, no trecho Governador Vala­
dares -Conselheiro Pena. 

Art. 2° As condições financeiras da operação de crédito 
são as seguintes: - -

a) credor: Cia. Vale do Rio Doce 
b) valor pretendido: Cr$12.000.000.000,00 
c) juros: 1% a. a., no período de carência e 3% a. a. 

no período de amortização 
d) indice de atualização monetária: 80% da variação 

daTR 
e) garantia: Estado de Minas Gerais mediante vincu­

lação de suas quotas do Fundo de Participação dos Estados 
-FPE 

O destinação dos recursos: conclusão das obras de 
implantação e pavimentação da rodovia BR-259/MG, no sub­
trecho Governador Valadares- Conselheiro Pena, em Minas 
Gerais -- ---

g) condições de pagamento: 
- do principal e dos juros: em 16 parcelas semestrais 

e sucessivas, vencendo-se a primeira 30 meses· ap&s-a-assina­
tura do contrato, sendo que as prestações de amortização 
serão calculadas dividindo-se o saldo devedor corrigido pelo 
número de parcelas a amortizar e acrescentando-se, ao resul­
tado os juros apurados no período. 

- dos juros: em parcelas mensais 
Art. 3~ O prai:ó-máxiin6 pará O"'"'êXêrC.íCi()--da-presente 

autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias, a contar de 
sua publicação. 

Art. 4!> Esta resolução entra em vigOi nà âata de sua 
publicação. 

Este é o parece" r, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- O parecer conclui 
pela apresentação do Projeto de Resolução n' 90, de 1992. 

Passa-se à discussão do projeto em turno único. 
Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora-para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras)- Sobre a mesa, 
redação final que será lida pelo Sr. 1"' Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER N' 433, DE 1992 
na Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Resolução n9 90, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 , de 1992, que autoriza o Departamento 
de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais-,- DER/ 
MG, com a interveniência do Estado de Minas Cerais, a reali­
zar operação de crédito junto à Companhia Vale do Rio Doce 
- CVRD, no valor de Cr$12.000.000.000,00 (doze bilhões 
de cruzeiros), pata conclusão de obras de rodovia BR-259/ 
MG, no trecho Governador Valadares--:- Conselheiro Pena. 

Sala de Reuniões_ da Comissão, 1? de dezembro de 1992. 
- Márcio L~cerda, President_e - Iram Saraiva, Relator -
Beni V eras, Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N• 433, DE 1992. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 90, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovoU, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1992 

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem 
do Estado de Minas Gerais-- DER/MG, com a interve­
niência do Estado de Minas Gei'ais, a realizar operação 
de crédito junto à Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD, no valor de Cr$12.000.000.000,00 (doze bilhões 
de cruzeiros), para conclusão de obras na rodovia BR-
259/MG, no trecho Governador Valadares - Conse­
lheiro Pena. 

Art. 1 o É autorizado o Departamento de Estradas de 
Rodagem do Estado de Minas Gerais- DER/MG. nos termos 
da Resolução n" 36/92, do Senado Federal, a realizar operação 
de crédito junto à Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, 
no valor de Cr$ 12.000.000.000,00 (doze bilhões de cruzeiros), 
com a interveniência do Estado de Minas Gerais e da Secre­
taria de Estado da Fazenda de Minas Gerais. 

Parágrafo único. Destinam-se os recursos provenientes 
da operação de crédito referida neste artigo à conclusão de 
obras na rodovia BR-259/MG, no Trecho- Goverriador Vala· 
dares - Conselheiro Pena. 

Art. 29 As condições financeiras da operação de crédito 
são as seguintes: 

a) credOr: Companhia Vale do Rio Doce; 
b) valor pretendido: Cr$12.000.000.000,00 (doze bilhões 

de cr1.1zeiros); 
c) juros: l(um) por cento ao ano, no período de carência 

e 3 (três) por cento ao ano, no período de amortização; 
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d) índice de atualização monetária: oitenta por cerito da 
variação da Taxa Referencial; 

e) garantia: Estado de Minas Gerais, ·mediante vincu­
lação de suas quotas do Fundo de Participação dos Estados 
-FPE; 

f) destinação dos recursos: conclusão das obras de implan­
tação e pavimentação da rodovia BR-259/MG, no subtrecho 
Governador Valadares -Conselheiro Pena, em Minas Ge­
rais; 

g) condições de pagamento: 
-do principal e dos juros: em dezesseis parcelas semes­

trais e sucessivas, vencendo-se a primeli-a tiii:tta- riieses após 
a assinatura do contrato, sendo que as prestações _de amorti­
zação serão calculadas dividindo-se o saldo devedor corrigido 
pelo número de parcelas a amortizar e acrescentando-se ao 
resultado os juros apurados no período~ 

- dos juros: em parcelas mensais. 
Art. 3" : em parcelas mens-ais -
Art. 3" O prazo máximo pãra"o -exerc1cíQ--d-a presente 

amortização é de duzentos e setenta dias, a contar da data 
de sua publicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Bení Veras) - Em discussão a 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, está 
encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados.(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Item 23: 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n91()(), de 1991 (nn 211/91, na Casa de origem) que acrescenta 
dispositivos ao art. 18 da Lei n9 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, cometendo aos municípios cõiripet~Ociã para a execu­
ção de serviços de planejamento faniifi3.r, tendo 

Parecer, proferido em PlenáriO, Relator: Sena-dor Jutahy 
Magalhães, favorável ao Projeto, com Emellda que apresenta; 
e contrário à Emenda, oferecida perante a Comissão de Assun-
tos Sociaís. - -

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 17 de novembro último. 

A Sr' Eva Blay-Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Tem a palavra 
V. Ex• 

A SRA. EVA BLAY (PSDB- SP. Pela ordem. Sem 
revisão da oradora.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, gosta­
ria de esclarecer à Casa que, embora eu esteja aprovando 
esse projeto de lei, imediatamente apresentarei ·outro sobre 
a mesma matéria, pois considero que a redação desse projeto 
não orienta suficientemente os municípios no qUe diz respeito 
à educação e informação sobre o planejamento familiar. 

Por outro lado, gostaria de informar que_o_§ 3~' da redação 
permite alguma confusão, pois. inicialmente. impede que os 
Municípios façam convênios com entidades privadas e, na 
segunda parte, permite que esses convênios sejam firmados. 

Assim sendo, para não causar obstáculo à tramitação desse 
projeto, eu o aprovo, mas com essa ressalva. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Em discussão. 

O Sr. Espericüão Amin- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O. SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Tem a palavra 
V. EX' 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, eu gostaria de 
indagar à Mesa se o prazo para. a discussão foi encerrado, 
ou se estamos ·em encaminhamento de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -É encaminhamento 
de votação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Eu gostaria de fazer uma 
pçnderaçã_o_ ao n()}:>re Relator, Sena<l_9ct)\1t<!hY M_~alhães. 
Di3.nte das alegações da Senadora Eva Blay1 já que vamos 
ter que votar o projeto, não obstant~ tenha havido esta argüi­
çã._o de que seria possível ainda o seu aprimoramento, ques­
tiono se não seria o caso de concordarmos todos com o requeri­
mento de verificãÇão de quorum, se isso não prejudicar os 
demais ítens. Já encerrou-se a discussão, não podendo mais 
baver a inversão de pauta. Mas nós vamos aprovar um projeto 
para o qual está sendo argüida uma necessidade de aperfeiçoa­
mento. De forma que, até para não ser tambérit um fator 
cl_~ perturbação na aprovação do projeto, remeto à Mesa esta 
observação. Só não vou fazer o requerimento de _verificação 
de quorum, porqUe isso prejudicaria os projetos seguintes, 
salvo melhor juízo. 

·o Sr. J~taby-Magalhães -Sr. Presid-ente; peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. para encaminhar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, há alguns 
dias nós tínhamos apresentado Ul1). re_querimento de urgência 
c, e o retiramos para permitir um diálogo maior com a Sena­
dora Eva Blay, que tinha sugestões a oferecer. Mas verifica­
mos agora que o projeto retornou que não se poderia fazer 
em plenário a modificação para ãp_erfeiçOã-rO lirii pOUci:>-, pois 
é_muito maís ampla, muito mais abrarigente a idéia da Sena­
dora Eva Blay desta política que se pretende com o projeto. 
Este é um projeto simples. _que atende apenas determinada 
área dessa questão. A Senadora Eva Blay ._desde que chegou 
ao Senado, tem mostrado interesse de apresentar um projeto 
com amplitude muito maior nessa questão. 

Como esse projeto vai ter que retornar à Câmara. não 
há impedimento a que seja aprovado hoje aqui e depois haja 
a apresentação de um outro que acarretará problemas e suges­
tões mais polêmicas, o que protelará por maís algum tempo 
o exame dessa questão. 

Creio que não existe óbice algum erri aprovamios es~e 
projeto que não tem nenhuma manifestaÇãO Côntr3.ria e .qúe 
atende_ o pensamentO de alguns. 

:Entretando, quando chegar o momento de uma discussão 
mais ampla, mais profunda e mais polêmica, teremos o projeto 
da Senadora que _está quase pronto, segurido S. E~ afirma. 
Após alguns entendimentos, alguns estudos que vem reali­
zando. a nobre Senadora apresentará o projeto. 
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Por isso, peço permissão ao Senador Esperidião Amim 
para propor, hoje, a votação do projeto, que retornará para 
a Câmara e depois poderemos examinar um projeto muito 
mais amplo. 

O Sr. Esperidião Amin- Quero apenas externar ao Sena­
dor Jutahy Magalhães que, diapt~ desses esclarecirri.eotos e 
pelo fato de que, sendo matéria Çoireiata, forÇósafuente serão _ 
apens~dos projetos na Câmara, retiro a minha dúvida._ 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Passa-se à votação 
do projeto, sem prejuízo das emendas. 

Os Srs .. Senador~ que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. __ __ _ __ 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 100, DE 1991 
(N• 211191. na Casa de origem r 

Acrescenta dispositivos ao art. 18 da Lei n9 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, cometendo aos municípios 
competência para a execução de serviços de planeja~ 
mento familiar. 

O Congresso-Nacional decreta: 
Art. 1" O art. 18 da Lei n' 8.080, -de 19 de setembro 

de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 18. .. ···········---~--.-.-.-.--_ ------~-·,.·-~:· 

l) de planejamento familiar. 
§ 1 o Nas ações e serviços a que se refere a alínea 

f do inciso IV deste artigo é vedado qualquer tipo de 
correlação com metas demográficas. 

§ 29 -As ações e serviços de saúde corresponden­
tes ao planejamento familiar executados pelos munící­
pios devem fazer parte indissociável do Programa de 
Assistência Integral à Saúd_eda Mulher- PAISM. 
do Ministério da_Saúde_. _ -

§ 3o É vedada a realizaçãO de convênios ou con~ 
tratos de prestação d_e ações e _serviço_s_~ntre os órgãos 
oficiais do Sistema Único de Saú_de- SUS. e entidades 
privadas de planejamento familiar, devendo os recursos 
necessários à realização das referidas ações e serviços 
ser alocados nos orçamentos federal, estaduais e/ou 
municipais." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as _disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Em votação a 
emenda de parecer favorável. 

Os Srs. Senadorcp que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
É- a-seguinte a emenda aprovada. 

EMENDA 
Dê-se ao § 2• do art. 1' do PLC n• 100, de 1991, a seguinte 

redação: 

0 0 • 0 • • • 0 0 • •• """""-•-• ••~•• -""'""·~-----.-•-• no~ o• 

......... ·~~ ·..---~ ..... ~ ... ,... . ...,_. ·-· . - ., ... -~-. ~~ -~- .. -~ .... --~ .. --..... 

§ 29 As ações e serviços de saúde corr_esponden~ 
tes ao planejamento_ familiar executados pelos municí­
pios devem fazer parte indissociável a um programa 
de assistência integral à saúde da mulher do Ministério 
da Saúde, assegurada a participação como indivíduo 
ou como casal." 

-O SR:· Pll.ESWENTE (Beni V eras) ~ Em votação a 
:menda de parecer contrário. 

Os Srs. Senadores que aprovam queifãm permanecer sen-
:ados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Item 24: 

Discussão, em turno suplement3.r, do PrOjetO -de-·Ld do 
Senado n977, de 1992, de autoria do Senador Nelson Wedekin 
e outros Senhores Senadores, que altera o art. 49 da _I, .. ei 09 
8.427, de 27 de maio de_l992, que dispõe sobre a concessão 
de_subvenção econômica nas operações de crédito rural, tenáo 

PARECER, sob n' 365 de 1992, da Comissão 
-Diretora, oferecendo a redação do_ v~ncido.~ 

Discussão, em turno suplementar, do substitutivo.-
Não havendo quem peça a palavra, encerro- a discussão. 
Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como defini~ 

tivamente adotado, nos termos do disposto no art. 284 do 
Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
É a seguin'fe a' inatéría aprovàdã: -

RedaÇão do venCido, para o tu'rno suplementar, 
- -do sUbstitutivo ao Projeto de Lei do Senado n~ 77, de 

1992. ' 

Altera o art. 4~ da Lei n~ 8.427, de 27 de maio 
de-·1992, que dispõe sobre a coilcessão de subvenção 
econômic~ nas ope~ações de crédito rural. 

O Congresso Nacional decre.ta: . . . 
Art. 1' O caput do art. 4• da Lei n'> 80427, de 27 de 

maio de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação e acres~ 
cido de um parágrafo, renumerandowse com § 29 o seu atual 
parágrafo único: 

"Art. 4"" A subvenção de equalização das ta,._a-5" 
· de juros fiCará limitada ao diferencial de taxas entre 
os- enca:rgos··cobrados do tomador _fina! de crédito rufar 
e o custo de capt3ção de recursos, acrescido dos cus~S 
administrativOS e tributários a que estão sujeitas, nas 
suas operações ativas, as institUições "financeiras oficiais 
e as cooperativas de crédito. . 

--:_ '§ 19 Farão Jus ã subvenção de que trata o caput 
deste artigo as instituições finánêeiras (.niVaodas locali~ 

--Zadãs em vílas, distritos, rilunicfpfõS ou cidades oitd~­
não existam agênciaS de instituições financeiras oficiaiS 
e de cooperativas de crédito. - - -

§ 29 A subvenção econômica a que se refere este 
·artigO estende-se aos empréstimOS concedidos, a partif 
de 19 de julho de 1991, pelas inStilUições financeiraS 
oficiais federais aos· produtores rurais." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art_. _39 -~evogam-:se as disposiÇões'ein cOO.trárfó. 

' · OSR. PRESIDENTÉ (B~ni V eras)~ item 25: 
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PROJETO DE LEl bQ SENADO N' 274, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 

do Regimento Interno) _ -- -~- -
De auto_ria do Senador Esperidião Amin, que dispõe so­

bre o exercíciO da profissão de oceanógrafo e dá outras provi-
dências.(Dependendo de parecer.) · 

. Nos_ termos do a~t. 140, letra b, do Regimento Interno, 
destgno o nobre Senador Luiz Alberto para proferir o parecer. 

OSR. LUIZ ALBERTO (PTB-PR. Para proferir parecer. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente Srs. Senadores 
é submetido ao exame desta Comissão o :Pr-ojeto de Lei d~ 
Senado n"' 274, de 1991, qu~ t~m por finalidade regulamentar 
o exercício da profissão de oceanógrafo. _ 

. ~ Ao t?m~r a _i~i_':i~tiva, seu autor, o ilustre Senador Esperi­
diao Amm, JUstifica que" ... o oceanógrafo é um profissional 
de nível superior, com conhecimento iritegrado_rios diferen.tes 
campos de atuação da Oceanografia e formação científica dire­
cionada ao conhecimento e à previsão do comportamento 
do~ o_ceano~ e ~bient:s tra~sicíonâis sob os aspectos físicos, 
quimico, geológico e btológzco, visando à utilização raCional 
de todos os seus domínios ( ... ) os profissionais formados nos 
últ_imos 15 anos pelos dois cursos de gradução e Oceanografia 
eXIstentes no Pafs, apesar das naturais e reconhecidas dificul­
dades, têm sido aceitos e absorvidos pelo mercado de trabalho 
~tando ~re~entes hoje em quase todas as principais institui~ 
çoes brasderras que desenvolvem atividades na área da Ocea­
~ografia ( ... ) Diante dessa realidade, que reflete o reconhe­
C!Dlento tácito desse profissional não apenas pela comunidade 
científica nacional, mas pela sociedade brasileira parece-nos 
que a únic::a atitu~e :oerente e justa é regulamenta~ legalmente 
o exercício profissiOnal do Oceanógrafo, dando de direito 
a esse profissional o recon1_1edrnento que já_ possui de fato. 

~be-nos ~alientar que o oceanógrafo é um-profissional 
de mvel supenor voltado ao _conhecimento e à previsão do 
comportamento dos oceanos e ambientes transícionais sob 
os aspectos físicos, químicos, geológicos e biológicos para sua 
utilizaçã~ racional. Ele atua tanto nas áreas de prospecção, 
exploraçao, processamento e administração de recursos mari­
nhos renováveis e não-renováveis, quanto na conservação am­
biental e controle de poluição. Desenvolve tecnologias para 
prospecção e exploração do ambiente marinho, assim como 
o desenvolyime(lto de~sas .. atividades em ambientes ditos tran­
sicionais, tais como estuários, deltas, lagunas, mangues restin­
gas, lagos costeiras, rios, açudes e barragens. Enfi~, está 
tam?ém presente no geren_ciamento costeiro, na agricultura, 
mancultura e no de$eDvolvimento de recursos humanos para 
a Oceanografia e áreas afins. - -.-- .-_ -. . 

A moderna Oceanografia tem hoje um papel muito im­
portante no que c_c;!ncerne à pesquisa de novos recursos alimen­
tares ou físicos, sobre o controle e a eliminação da poluição 
e a conservação do _amb~~nt_e. _Cada vez mais ela é viSta como 
uma ciência primordial para o sustento da população humana 
que _cresce assustadoramente, e para a manutenção de um 
ambiente s~udável para o nosso planeta. . -

Portanto, quanto aó mérito,·nada temos a opor ao projeto 
sob exame. -

Entretanto, cumpre-nos alertar quanto à inconstitucio­
nalida~e dos artigos 39 e 49 • vez que atribuem ao Cqp._fea 
a fiscalização do exercício_~~ ativiclade profissional do oceanó­
grafo. C?s órgãos da fiscalização do exercício profissional são 
verda~euas autarquias e atribuir-lhes novas funç_õ~s _compete 
excluSivamente ao Poder Executivo. 

O artigo 6'> deve ser reformulado e adaptado à Consti­
tuição Federal, já que seu artigo 7"', inciso IV veda a vinculação 
do salário mínimo para qualquer fim. 

Por fim, ao projeto foram apresentadas duas emendas 
de iniciativa do Senador João Calmon. 

A primeira estabelece que, quando embarcados, a remu­
ne;I:~ção dos serviços prestados pelos oceanógrafos será fruto 
de contrato específico de trabalho entre as partes interessada .. 
A ra,z:ão desta emenda decorre do fato de ser a atividade 
desempenhada pelo oceanógrafo ser realizada no mar, embar­
cado em navios de pesquisas, que não deve ficar limitada 
em suas atividades por um número pré-determinado de horas, 
pois, muitas vezes, este profissional poderá permanecer vários 
dias em alto mar realizando pesquisas e trabalhos afins. 

A emenda, sem dúvida alguma, aperfeiçoa o texto e, 
portanto, deve ser acolhida. 

~ seg~ndéJ. __ ass~gura o exercício da profissão de oceãnó­
grafo também aos que sejam possuidores de diplomas regis­
trados em cursos de graduação ou pós-graduação em outras 
áreas de conhecimento ligadas à geociências, ciências exatas, 
nat~rais ou do ~ar, inclusive os diplomados pela Escola Naval, 
Cbin aperfeiçoamento em Hidrografia e que tenha exercido 
ou es-tejam exercendo atividades oceanográficas por um perío­
do de 5 (cinco) anos, em entidade pública ou privada, devida­
mente comprovadas perante órgãos superiores de fiscalização 
profiSsional. 

A emenda ressalta no texto do pro]eto a condição do 
oceanógrafo também aos que tiverem obtido sua habilitação 
através desses cursos, e, nesse sentido, julgamos que deva 
ser incorporada ao texto. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n~' 274, de 1991, com as seguintes: 

Emenda N•1-R 

D_ê-se ao inciso I, do art. 2', do PLS 274, de 1991, 
a segumte redação: _ 

~'I - sejam posSUidores de diplomas registraâos 
em curso superior de graduação em outras áreas de 
conhe~ento ligadas às geociências, ciências exatas, 
naturais ou do mar, inclusive os diplomados pela Escola 
Naval, com aperfeiçoamento em hidrografia e que te­
nham exercido ou estejam exercendo atividades ocea­
nográficas por um período de 5 (cinco) anos, em entida­
de pública ou privada, devidamente comprovadas pe­
rante órgão superior de. fiscalização profissional". 

Emenda N' 2-R 
~Suprima-se os artigos- 3~ e 4~ do Projeto de Lei do Senado 

n' 274, de 1991. 

Emenda N• 3-R 
_ Dê-se ao art. 6?, Cllpllt, do Projeto de Lei do Senado n~' 
274, de 1991 a seguinte redação: 

"Art. 6' A jornada diária de 8 (oito) horas de 
trabalho do oceanógrafo terá remuneração mínima de 
Cr$252.000,00 (duzentos e ciilqüenta e dois niil cruzei­
ros), valores estes referentes ao mês de outubro de 
1991." 

EmeDda N• 4-R 
. Acrescente-se um parágrafo 2~> ao art. 6"'_do Proj~to de 

Le_I do Senado n9 274/91, com a seguinte redação, renune­
rando-se o seu atual parágrafo único para§ 1~": 
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"Art.6'-' o o,, •• • •, o ,_,_,.-•~•---..•-·-•~•u• • ·•~•-•• '''"'-1'' ••• •-·~·~•.• o_• 

§1<:> o•••••••••~·~--~-~-·•~• ...... ••••-• ... •"-•"""'"'-~O'••~•••u 
§ 29 Quando embarcados, a remuneração dos serviços 

prestados pelos oceanógrafos será fruto de coritrato e-specífico 
de trabalho entre as partes interessadas." 

Emenda N• 5-R 
Acrescente-se o seguinte artigo ao Projeto de Lei do 

Senado n' 274, de 1991: 

H Art. O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da 
data da publicação desta lei." 

Este é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- O parecer conclui, 
portanto, favoravelmente ao projeto", com apresentação de 
emendas. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos· do art. 235, 
item-H, "d" ,do Regimento Interno. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palav1a 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
a V. Ex• 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS-SC- Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, na- cOõ.diÇão de autor 
da reapresentação do projeto, já que originariamente já trami­
tava na Casa, quero dizer que as emendas propostas no pare­
cer, ora apresentado pelo nobre Senador Luiz Alberto, em 
nada compromete o projt!to. _ . _ 

De minha parte, ressalvo apenas um detalhe concernente 
ao art. zo. Trata-se de uma questão de redação. Entendo 
que diploma no singular ainda é melhor que diploma no plural. 
Tenho a impressão de que o _que está sendo exigido, com 
a redação da emenda, é que cada um tenha que ter diplomas. 
Mas, repito, é uma questão de redação, de entendimento. 

Quanto aos arts. 39 e 4~, que cometem a fiscalização da 
. profissão enquanto não houver o órgão próprio, acredito que 
o Executivo~ aO regulamentar, pode dar um destino melhor. 
De forma que concordo com todas as _emendas, <;:om esta 
pequena ressalva dos dois "e.sse_s" _ Qo _çliploma superior ou 
diplomas superiores. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Item 26: 

PROJETO DE LEI DO. SENADO N' 344, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno) 

De autoria do Senador César Dias,que regulanienta e 
disCiplina o uso e prOpagandas de bebidas alcóolicas e dá 
outras providências. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art_._.l40, letra '"b", do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Lucídio Portella para proferir o pare­
cer. 

O SR. LUCiDIO PORTELLA (PDS - Pl. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, e~tendemos que 
o projeto de lei de autoria do ilustre Senador César_ Dias 
é oportuno e de grande relevância social, constituindo inicia­
tiva que, a nosso ver, já chega com atraso, merecendo, portan­
to, todo o nosso apoio. 

Todavia, v!sando ao aperfeiçoamento da proposição, jul­
ganlos ·conveniente alterar séu- texto mediante o oferecimento 
de três emendàS.- -

A primeira consiste em suprimir as expressões exempli~ 
ficat1Vas e eXplicativas colocadas entre parênteses em alguns 
dispositivos, pOis o uso dessas expressões nos_ textos legais 
é desaconselhado pela boa técnica legislativa. 

A segunda é, de certo modo, conseqüência da primeira, 
e visa apenas retirar os parênteses da expressão "rádio·e TV", 
contida no art. 69 , a fim de conferir maior clareza a esse 
dispositivo. 

Pela terceira, objetivamos modificar a redação do ~rt. 
7~. sob o fundamento de que o indicador utilizado para fixação 
da multa, além de impróprio, contraria as normas vigentes 
sobre indexação. Por outro lado, como o art. 7~ considera 
crime a infração aos dispositivos do projeto, há que se adOtar 
as penalidades com base no Código Penal, combina_ndQ~as 
adequadamente. 

Em face -d6_-~xposto e conside-randO q\ie 0-proíeto aten-de 
aos requisitos de constitucionalidade e juridicidade, opinamos 
pela sua aprovação com as emendas que ora apresentamos 
abaixo. 

O Projeto de Lei do Senado n~ 344, de 1991_, de autoria 
do .eminente Senador César DiaS, pretende regulamentar e 
disciplinar o uso e propaganda de bebidas alcóolicas, promo­
yendo a educação sanitária, no sentido de conscientizar a 

·população quanto aos perigOS do ákOol ~ sua dependência 
física e psíquica. Busca proteger principalmente os menores 
de 18 anos e pessoas mais suscetíveis às propagandas subli-
minares. _. . 

Entre se_us dispositivos, destacanl-sé o que manda incluir, 
nas embalagens, nas mensag~ns publicitárias etc, expr~es 
de advertência sobre os perigos do uso de bebidas alcóohcas, 
para a saúde, a gestação e a habilidade motora; o ·que veda 
a distribuição de bebidas alcóolicas .~ menores de 18 anos; 
o que determina se :reserve a quarta parte do tempo das men.sa­
gens publicitárias pará- ã prevenção e combate ao uso abustvo 
de bebidas alcóolicas; e veda a publicidade ou propaganda 
que veiculem subliminarmente imagens inverídicas, associan­
-do o uso do álcool com o sucesso, be~-estar, saúde e a atração 
sexual; o que proíbe a propagã.õ.dã e-a venda ~de bebidas alcõo­
licas nas roqoyias; e o que limita o horário de propaganda 
dos etílicos, em rádio ou televisão, ao período entre 22 e 
6 horas. 

Finalmente, cuida o projeto de estabelecer sanções aos 
_in.frator~s da lei: multa, ou prisão em caso de reincidência, 
destinando-se o valor das_multas ao custeio de despesas -~m 
centros de recuperação de alcoolistas. 

Em sua justificação? argumenta o ilustre parlamentar que 
o primordial objetivo do projeto é o de contrib~ir, comple~ 
mentarmente, para o controle e prevenção do alcoolismo, 
entidade nosológíca de caráter psicossocial que afeta 3 a 8% 
da população brasileira, talvez o dobro de~se percentual em 
se;: tratando_ apenas da população adulta. 

No que tange às conseqüências sociais e econômicas do 
abuso e da dependência do álcool, o ilustre autor cita que 
o alcoolismo é_ a terceira causa de absenteísmo no trabalho; 
a oitava na concessão de auxílio~doença, sendo, ainda, respon­
sável por 30% dos acidentes de. trânsito e por cerca de 38% 

i das hospitalizações psiquiátricas. -- -
Realmente, Se adicionarmos a tudo isso as conseqüências 

sociais do desajuste familiar, o custo direto e indireto do gran-
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de percentual de acidentes de trabalho causados pelo uso 
t;Jo álcool, além do custo social em si mesmo da depe~dência 
eti1ica e do abuso na ingestão, mesmo que esporádxca, de 
bebidas alcóolicas, ter-se-á uma cifra na casa de dois bilhões 
de dólares. 

O projeto de lei em pauta tem o grande mérito de ser 
preventivo em relação aos efeitos acima citado_s, busca .. nd? 
proteger a criança, o adolescente e as pessoas mms suscetlve~s 
à propaganda subliminar, monnente nos veículos de CÇ)mum­
cação de massa. Intenta, também, evitar que a oferta_ de produ­
tos alcóolicos nas estradas iriduza o seu consumo e as conse­
qüentes perdas em vidas e materiais nos acidentes que poderia 
provocar. . 

Vale ressaltar que ãS m:eâidas propostas neste proJeto 
de lei de há muito estão em vigência nos países do Primeiro 
Mundo, às vezes de forma muito mais drástiça. 

Um país como o Brasil, no seu atua! estágio dC.: desenvol­
vimento sócio-econômico e com um elevado contingente de 
adolescentes e crianças, não pode deixar de adotar as medidas 
ora propostas, todas protetoras e preventivas do alcoolis?I_o• 
vício que se inicia, geralmente, na segunda década de VIda, 
ou, quando muito, no princípio da terceira. 

Justa, de igual forma, é a aplicação das mul~as cõbradas 
na reabilitação daqueles que se encontram nas d1versas fases 
da dependência física, aliás, de difict1ima reversão, pois a 
intensidade da dependência física do álcool e sua conseqüente 
síndrome de abstinêncià só podem ser comparadas àquelas 
dos derivados opiáceos, como a morfina e a heroína. 

o projeto de lei sob análise tem o grande mérito de 
não interferir nos hábitos da população, mas apenas de estabe­
lecer salvaguardas que a protejam. Por outro lado, pouco 
interfere na iniciativa Privada, porquanto apenas obriga que 
as bebidas alcóolicas tragam a sua contra-indicação no rótulo 
e nos cartazes publicitários, não vedando a sua propaganda 
pelo rádio e televisão, mas tão-soment~ di_scipl_inando o~ horá­
rios em que é facultada, evitando atmgn: cnanças e JOVens 
que, pela sua própria irriaturidade, são tão influenciáveis. 

Entendemos que o projeto de lei de autoria do ilustre 
Senador César Dias é oportuno e de grande relevância social, 
constituindo iniciativa que a nosso ver já chega com atraso, 
merecendo, portanto, todo o nosso apoio. 

Tódavia; visando ao aperfeiçoamento da proposição, jul­
gamos conveniente alterar seu texto mediante o oferecimento 
de três emendas. 

A primeira consiste em stfprimir as expressões exempli­
ficativas e explicativas colocadas entre parênteses em alguns 
dispositivos, pois o uso dessas expressões nos textos legais 
é desaconselhado pela boa técnica legislativa. 

A segunda é, de certo modo, conseqüência da pririleira, 
e visa apenas retirar os parênteses da expressão "rádio e TV", 
contida no art. 6'", a fim de cánferir maior clareza a esse 
dispositivo: _ 

Pela terceira, objetivamos modificar a redação do a:t. 
7" sob o fundamento de que o indicador utilizado para ftxaçao 
da multa além de impróprio, contraria as normas vigentes 
sobre indexação. Por outro lado, como o art. 79 considera 
crime a infração aos dispositivos do projeto, há que se adotar 
as penalidades com base no Código Penal, combinando~as 
adequadamente. - - - - -- . 

Em face do exposto e considc;::rando que o proJeto atende 
aos requisitos de constituCionalidade e juridicidade, opinamos 
pela sua aprovação cdin --as emendas que ora apresentamos 
abaixo. 

Emenda n• 1-R 

Suprimam-se, no inciso 11 do § 1 ~ do arL 11'; nos arts. 
3~ e 5"; e no parágrafo únicO do art. 79 , as expressões e palavras 
colocadas entre parênteses. 

Emenda n• 2-R 

Retirem-se, no art. 69 , os parênteses da expressão "rádio 
e TV". 

Emenda n~ 3-R 

Dê-se a seguinte redação ao art. 7~: 

'<Art. 7~ •••••••••••••••-••Aoo.u~•·-'·••'•~··•••••••~··••••~•• 

I -40 (quarenta) a 60 (sessenta) dias-multa, con­
siderado no cálculo o seu maior valor, com base no 
art. 4<?, caput, do Código Penal; _ 

II- em caso de reincidência, o dobro da multa 
prevista no inciso I mais a pena de detenção de 3 (três) 
meses a 1 (um) ano.'' 

É o parecer, Sr. Presidente. 

o SR.PRESIDENTE (Beni V eras)- O parecer conclui 
favoravelmente ao projeto, com as t!ês emendas que apre­
senta. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
item Il, do Regimento Interno. 

O Sr. Gerson Camata- Sr. Presidente, peço·a -palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palaVra 
a V. EX' 

O SR. GERSON CAMATA (PDC- E-S. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
gostaria- de tecer algumas consíderações sobre esse projeto, 
por trata:r-se de matéria importante. Penso que deveria mere­
cer de todos nós uma reflexão maior. 

Li, há poucos dias, que alguns médicos consideram salutar 
que se beba até três copos ·de vinho por dia, por ser bom 
para as coronárias. Aqui, diz-se que a bebida alcoólica é preju­
dicial à saúde. Deveria ter sido colocado que prejudicial é 
a bebida alcoólica em excesso~ bem como água em excesso, 
comer demais e vitamina C em abundância. 

Portanto, alguns reparos deveriam ser feitos. 
Há uma outra sugestão. No art. 39, obriga_-se, por exem­

plo, uma empresa que faz propaganda a pagar ao Ministério 
da Saúde um quarto do que percebe pelo seu trabalho. 

Acho que é uma intromissão indébita no domínio privad_o. 
-Há que se definir bem o conceito que envolve rodovia, 

porque quase todo o País está situado à margem de rodovias 
e inúmeras capitais e cidades que ficam à margem são cortadas 
por rodovias. Então, essas d~f~nições preclsã.m ser mais objeti­
vas, e, por isso, reservarei minhas propostas para as emendas 
no sentido de aperfeiçoar e melhorar o projeto. 

Muito obrigado a V. Ex• 
O SR.PRESIDENTF; (Beni V eras) -Está esgotada a 

rilatérla constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves 

Filho. 
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O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora9.or.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, na semana passada, foi feüo, aqui, 
um apelo por vários Senadores, a partir da iníciativa do Sena­
dor Magno Bacelar, para que o Congresso Nacional votasse 
com urgência um pedido de crédito suplementar, a fim de 
que o Poder ExecUtivo pUdesse liberar recursos para amenizar 
os efeitos da seca no Nordeste. Depois desse apelo, as Lide~ 
ranças mobilizaram-se, tanto no Senado Federal como na Câ­
mara dos Deputados, e a Mensagem n9 137 foi aprovada pelo 
Congresso N acionai. 

Acontece que, agora, depois de aprovada a Mensagem, 
quando o problema parecia estar resolvido e os Governadores 
já viriam aqurpat~f assinar os convênios -visando a liberação 
dos Cr$100 bilhões para fazer face às despesas com o combate 
aos efeitos da seca, estamos sendo informados e constatando 
na leitura da mensagem que o crédito suplementar só faz 
referência a dotações de investimentos. 

E assim sendo, torna-se impossível a utilizaçaO dõS recur~ 
sos que seriam liberados pelo Governo Federal, porque, na 
verdade, as despesas de combate à seca exigem dotação de 
recursos para custeio. Está assim criado um impasse que-·consi~ 
dera, a esta altura, de natureza grave para nossa região Nor­
deste, que precisa obter esse recurso e cujos governadores 
já estão comprometidos com uma série de ações para ameÍlizar 
o efeito da seca. Mas o dinheiro, desta maneira, não pode 
ser liberado. · · · 

É realmente mais um capítulo nessa verdã.deira via crucis 
para liberação desse recurso. 

Faço um apelo no sentido de que possamos encontrar 
uma solução para esse impasse. Não sei se seria necessário, 
a essa altura, o envio até mesmo de uma nova mensagem 
ao Congresso Na_cional, pois iria provocar uma demora ainda 
maior. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavre 
ao Senador Jutahy Magalhães. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

externa brasileira ---:-- contendo números apresentados pelo 
Governo e tambéitl considerações sobre se estainos _ou_ não 
atendendo ao conceito _de_ ~pacidade de pagamento do setor 
público segundo a Resolução n' 82. 

Passo a ler o estudo que a mim foi encaminhado pelo 
Professor Paulo Nogueira Batista Júnior, datado de 25 de 
novembro de 1992: 

"Prezado Senador Eduardo Suplicy, 
Atendendo a sua solicitação, envio algumas informações 

e ShD.ulações a respeito do protocolo de acordo coro._os bancos 
comerciais estrangeiros. Trata-se de uma primeira avaliação, 
que pode ainda ser aprofundada e que se baseia na documen-

. tação encaminhada pelo Governo ao Senado, no dia 13 de 
novembro último. 

Em anexo, há dois conjuntos de tabelas e um apêndice 
metodológico, elaborados com o auxílio de minha equipe, 
que permitem: levantar diversos problemas. 

O primeiro conjunto de tabelas trata da questão da capaci­
dade de pagarilento. Os principá1s aspectos são os seguintes: 

1) A Tabela l.1 apresenta os resultados de 1992, que 
foram estimados com base em informações divulgadas pelo 
Governo. É interessante confrontá-los com as projeções ofi­
-ciais de abril de 1992, apreSentadas pelo Governo Collor ao 
Senado quando da discussão do acordo com_o Clube de Paris. 
Aqui a referênCia é feita com relação ao que foi apresentado 
pelo Governo brasileiro quando nós, em abril passado, vota­
mos a Mensagem n"' 164, que solicitou autorização para cele­
brar contratos bilatetãis para reestruturação da dívida externa 
no setor público junto ao governo dos países credores e suas 
respectivas-agências de crédito. 

2) Primeiro, ao invés de um superávit primário de 3% 
do PIB, haverá "m déficit de 0,7% do PIB em 1992. Segundo, 
a acumulação de reservas e a receita de senhoriagem foram 
substancialmente superiores às projeções. do Governo Collor. 
Terceiro, o aumento do endividamento interno foi mais de 
quatro vezes superior ao previsto pelo GovernO em abril. 
Não por acaso, a inflação deste _final de ano é. mais At: ~!!Z 
vezes superior ao previsto no acordo com o Fundo em janeiro 
-último. 

3) _}\Tabela !.!registra também as nossas projeções em 
abril. Como se verificam, oS resultados de 1992 fo:rarn ainda 
mais desfavoráveis do que os números que nos levaram a 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT ---SP. Pronuncia o questionar as estimativas oficiais da época. 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, amanhã 4) As projeções oficiais para 1993 não fogem à regra 
quarta-feira, a Comissão de Assuntos EconômiCos_ de_yerá: habituaL Os resultados previstos supõem, entre outras coisas, 
em princípio, -examinar a Mensagem n9 35_7, de 1992, do Se- ~aumento espetacular do superávit primário e uma redução 
nhor Presidente da República e do Sr. Ministro da Fazenda, acentuada da taxa de jurOs sobre a dívida interna. Admite-se, 
Gustavo Krause, quando, então, considerará a minuta dos além disso, um nfvel muito baixo de senhoriagem. Em canse-
termos _do acordº recentemente concluído entre o Governo qüência do elevado superávit priinário e das redu:ddas taxas 
brasileiro e o Comité de Bancos CredoreS, relativo à reestru~ de juros internas, espera-se um_a redução abso}yta do endivida-
turação da dívida externa de médio e longo prazos do setor---- lnfnto interno (Tabela 1.2). 
público brasileiro, a fim de obter a_utorização para que a União 5) Nada disso parece plausível. Mais uma vez, há uma 
possa celebrar os contratos que formalizarão o referido acor~ superestimativa da capacidade de pagamento do setor público. 
do. -A Tabela 1.3 registra uma projeção alternativa, que ajuda 

A Mensagem, que deverá ser examinada pela Comissão a revelar as debilidades das estimati~as oficiais. A projeção 
de Assuntos Econômicos e, em Seguida, pelo Plenário do alternativa foi construída da seguinte forma. Aceitamos os 
Senado Federal, refere-se ao maior acordo de dívida externa números do Governo para pagamentos ao exterior e outras 
que, nesta Legislatura, tivemos a oportunidade de examinar. variáveis externas. Mas adotamos hipóteses que nos parecem 

Gostaria de fazer aqui um alerta, conforme já fiz perante mais razoáveis sobre o superávit primário, a taxa de juros 
a Comissão de Assuntos Económicos, divulgando o estudo e o nível de senhoriagem. De acordo com_~ssa projeção alter~ 
realizado pelo Professor Paulo Nogueira Batista Júnior - nativa. o que se pode esperar para o ano que vem é uma 
um dos maiores especialistas brasileiros e que vem, há anos. taxa de inflação sc;:melhante à dest~ ano, da ordem de 1.100% 
estudando e acompanhando de perto o problema da dívida -ão ano ou 23% _ao més (Tabc;:la 1.4). 
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O segundo conjunto de tabelas apresenta estimativas de 
alguns dos efeitos específicos do acordo com os bancos comer­
ci3fs estrangeiros. Pode-se destacar os Seguintes pontos: 

1) O descont9 aparente proporcioriaâo pelo acordo é de 
35%, como vinha anunciando o Governo Collor. As estima­
tivas resuinidas na Tabela 11.1 revelam que o desconto efetivo 
(a redução efetiva da dívida) seria da ordem de 16%~ menos 
da metade do que foi divulgado. A diferença se deve, primeira­
mente, ao fato de que apenas uma parte da dívida afetada 
pelo acordo será objeto de redução. Além disso, para imple­
mentar a redução) o Brasil será obrigado a oferecer garantias. 
O financiamento dessas garantias envolverá :a contratação de 
novas dívidas externas e a imobilização de parte das reservas 
do Banco Central (Tabela II.l). 

2) Pelas nossas estimativas, que se baseiam na experiên­
cia recente da Argentina e em dados do próprio Governo 
brasileiro, a implementaç~o do acordq exigiria inicialmente 
a imobilização de 8 a 9% das reservas atuais. A imobilização 
total de reservas a set implementada ao longo de dois anos 
alcançaria nada menos que 20% das reservas atuais (Tabela 
II.2). . . 

3) A aprovação imediata do Term Sheet pelo Senado 
implicaria despesa adicional de uns US$600 milhões ainda 
em 1992 (Tabela II.3). Essa despesa se somaria ao pagamento, 
já efetuado, de quase US$900 milhões decorrentes da emissão 
dos bônus referentes aos a~rasados de 1989-1990._ Portanto, 
o cronograma estabelecido implica pagar mais de US$1,5 bi­
lhão aos bancos estrangeiros em novembro e dezembro (Ta­
bela IL3). Tudo isso corre à conta do setor público, cuja 
situação atual de caixa é notoriamente muito difícil. 

4) _Se ~ acordo_ vier a ser. implementado, os pagamentos 
anuais aos bancos ãtifiientariam de cerca de US$600 milhões, 
na.atual situação de moratória parcial, para quase US$2 bi­
lhões (Tabela II.4). Essas estimativas se baseiam no nível 
recente das taxas de juros do mercado internacional. 

5) O acordo com Os bancos, InesniO-que o protocolo 
seja aprovado de imediato pelo Senado, n~o será concluído 
antes de 6 ou 9 meses, pois ficará na dependência da retomada 
do p:rograma com o FMI. No curto prazo, a única conseqüê-ncia 
prática. da aprovaÇão do protocolo seria o aumento dos paga­
mentos de 30 para 50% dos montantes devidos. 

Atenciosamente, 
Paulo Nogueira Batista Júnior." 
Sr. Presidente, solicito que sejam tritriScritas as tabeJãs 

anexas e mencionadas_no texto, bem como a nota metodo­
lógica que me foi envia_da. 

Isto foi apresentado_ na semana passada, na Comissão 
de 4\ssuntos EcqnômiCos, ao Ministro Gus-tavo Krause e ao 
ecoDbrhista Pedro Malan, responsável pela negociação. 

Já na ocasiãO, o Ministro Gustavo Krause e o economista 
Pedro Malan procurarãm comentar algumas das observações 
aqui contidas, elaboradas pelo economista Paulo Nogueira 
Batista. 

O Professor Pedro Malan encaminhou-me algumas infor­
mações e pediu-me uma explicação mais precisa sobre o méto­
do segundo o qual Paulo Nogueira Batista havia chegado à 
conclusão de que teremos um déficit primário da ordem de 
0,7% do Pffi, ao invés dos 3% de superávit primário que 
o Governo havia anunciado e previsto para eSte ano. 
· Pedro Malan concordou, em parte, com alguns pontos 
da análise de Paulo Nogueira Batista, mas contestou alguns 
dos nú.meros. Sobre a questão do desconto efetivo, em espe­
ci~, informou-me Pedro Malan que o desconto efetivo da 

presente renegociação da dívida externa com os bancos comer­
ciais pode ser quantificado de diferentes modos e seus resul­
tªdos serão obrigatoriamente afetados pelos seguintes fatores: 
perfil da escolha feita pelos credores e comportamento das 

-taxas de juros nos mercados financeiros. 
Observa o estudo a mim encaminhado por Pedro Malan 

que a análise de Paulo Nogueira Batista Júnior tem o méritO 
de reconhecer a captação de desconto via redução de taxas 
de juros. Mas que desconheceria a contrapartida do financia­
mento das garantias, ou seja, o pré-pagamento do principal 
e o depósito para os juros, desprezando princípios básicos 
de contabilidade e análises financeiras, divulgados no mercado 
internacional, e a classificação dos depósitos como reservas 
pelo Fundo Monetário Internacional. 

Quero ressaltar que a metOdologia empregada por Paulo 
Nogueira Batista e sua equipe foi exatamente a que é utilizada 
pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário Internacional. 

Mas, segundo as estimativas feitas pela equipe do Banco 
Central, encaminhadas a mim por Pedro Malan, o desconto 
efetivo conseguido na presente renegociação da dívida externa 
com os bancos comerciais, na verdade, se situaria entre 21,8 
e 28%, talvez indo até 30%, dependendo do universo conside­
rado da dívida afetada, portanto, sendo maior do que os 16% 
apontados por Paulo Nogueira Batista Júnior. 

No que diz respeito à estimativa do déficit prim-áricdta 
data de ontem, o Professor Paulo Nogueira Batista Júnior 
encaminhou-me a explicação sobre como foi obtida a projeção 
do déficit primário, que passo a ler: 

"A nossa projeção de déficit primário e capacidade de 
pagamento do Setor Público ("estimativa atual" da Tabela 
I.l), concluída em 27-11-92, baseou-se em dados divulgados 
em publicações oficiais, bem como estimativas para algumas 
variáveis explicitadas a seguir: 

I) Foram utilizados os próprios dados oficiais (contidos 
na Exposição de Motivos do Ministro da Fazenda ao Presi­
dente da República n' 436, de 13-!1-1992) no que respeita 
ao que está na 

Tabela 1 
Contas Externas 
(Setor Público) 
Ingressos brutos, 4,7 bilhões de dólares, 1,12% do PIB; 

obrigações da dívida externa, 9,1 bilhões d_e dólares~ 2,17% 
qo PIB; amortizações brutas, 3,7 bilhões de dólares, 0,88% 
do PIB; juros externos líquidos, 5,4 bilhões de dólares, 1,29% 
do PIB. -

2) Estimou-se o aCúmulo de reservas internacionais até 
dezembro de 1992 em US$!30 bilhões (ou 3,1% do PIB), 
o que resulta numa redução estimada do estoque da dívida 
externa líquida de US$120 bilhões (ou 2,86% do PIB). 

Note-se que nossa estimativa é conservadora, pois implica 
admitir uma redução das reservas da ordem de US$20 bilhões 
em novembro/dezembro de 1992. 

3) Em relação às estimativas das despesas de juros com 
a dívida interna, cabem as seguintes observações: 

a) Parao primeiro semestre, oS cálculos do Governo im­
pliCam uma taxa real de juros implícita de 27,05%. Esta taxa 
foi inferida de uma despesa de juros de 4,3% do PIB e de 
um estoque médio da dívida interna com relação ao PIB de 
cerca de 15,8%. O cálculo deste último é fruto de uma relação 
dívida/PIB igual a 13% no final de 1991 (dado divul!j3dO na 
publicação Brasil Programa Econômico, de março de ·1992) 
e de uma taxa de variação desta reJação igual a 48,46% no 
primeiro semestre de 1992 (segundo os próprios dados que 
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se podem inferir da Exposição de Motivos rileritiOnaçla (!CÍIJi<,i). 

b) Para a nossa estimativa arbitrOu~se uma taxa·-real de 
juros incidente sobre o estoque médio anual da dívida interna 
de 25%. Admitiu-se, assim, urna redução da taxa real de 
jurós em relação à taxa vigente no primeiro semestre de 1992. 

c) Os nossos cálculos para o nível do estoque médio dadí­
vida interna foram baseados na admissão de uma taxa de 
crescimento anual para a relação dívida interoa!PIB igual à 
taxa (divulgada pelo Banco Central) correspondente à varia­
ção real do nível absoluto do estoque da dívida interna federal, 
de dezembro de 1991 a 31 de julho de 1992 (cerca de 52%). 
Disto resultou um fator de crescimento para a obtenção do 
estoque médio do passivo interno reniunerado de 1,23 (1,52. 
elevado a meio). Admitindo-se que o--crescimento da dívida 
federal s~ja representativo do cresc::imento do conjunto da 
dívida interna até 31 de julho de 1992, a nossa liipótese equi­
vale a supor que a dívida interna permaneceu constante em 
termos reais a partir de 31 de julho de 1992. 

4) O estoque médio da base monetária, ~stimado em 
!,0% do PIB para 1992, foi obtido a partir de dados divulgados 
mensalmente pelo Banco Central referentes aos_meses de ja­
neiro a setembro. 

Segundo os dados entregues pelo GOVerno a· mini, Sena­
dor Eduardo Sllplicy, em-27-11-92, a arrecadaçao anual com 
a senhoriagem real está sendo estimada em 1,8% do PIB. 
Repetiu;.se, assim, COmo estimatíVã para o séguhdo ·semestre, 
o número divulgado para o primeiro semestre na ExposiÇão 
de Motivos acima mencionada. Este procedimento subestima 
o ganho do Governo com a arrecadação anual de senhoriagem, 
uma vez que a sazonalidade característica do comportamento 
da base monetária aponta para uma expansão significativa 
desta ao longo do segundo semestre do ano. A este respeito, 
cumpre salientar que dados oficiais preliminares divulgados 
posteriormente à nossa estimativa indicam um crescimento 
da base monetária -de 32% em Outubro de 1992. 

Tendo em vista o comportamento da- base monétária, 
das taxas de inflação até outubro de 1992 e o que -se pode 
esperar para estas variáveis até o final do ano, o valor da 
senhoriagem dificilmente ficará abaixo de 2,5% do PIB. Isto 
corresponderia a uma taxa de inflação média de :?3%, caso, 
ao longo do ano, o imposto inflacionáriO igualasse o valor 
da senhoriagem reaL 

5) O déficit primário de 0,7% do PIB foi estimado por 
resíduo a partir da restrição orçamentária do setor _público 
e do conjunto de dados apresentados agora.,. 

Em visita que fiz ao economista Pedro Malan, na sexta­
feira última, e ainda ontem, no Banco Ceiltral, ele me apre~ 
sentou dados relativos à estimativa do desconto efetivo na 
renegociação do Brasil e à capacidade de pagamento do setor 
público. __ _ -

É muito importante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
nós, antes de apreciarmos e votarmos o_ a®Ldo da dívida 
externa na Comissão de Assuntos Econômicos, amanhã, e 
depois no plenário, possamos ter efetivamente a estimativ~ 
mais atualizada possível do resultado primário, ou seja, a 
diferença entre receitas e despesas governamentais no sentido 
amplO previsto para 1992, bem como a estimativa mais realista 
para 1993 e a mais adequada do desconto efetivo da~eneg_o­
ciação que será alcançada pelo Brasil se esse acordo for realiza­
do, bem como, por causa de suas conseqüências~ a senhoria­
gero, ou seja, a avaliação na base monetária que ocorrerá 
em relação ao Produto Interno Bruto, porque as estimativas 
últimas que agora obtenho do Banco Central já são be'fl!div~_!"_-

sas daquelas contídas.n_a Mensagem do Presidente da Repú­
blica e do Ministr-o-da Fazenda encaminhada ao Senadõ--Feâe-
ral em 16 de novenÍbro último. · · · · · - · 
_ Salie_nto que já reconhece O Governo qUe o resultado 
primário para 1992'riã.Clé o expOstO nO Quadro 3 da Mensagem, 
ou seja, de 2,9%, nias-é, no' máxiinó-;1,8%, sendo que essa 
estimativa está seDe}<> contestada p-elo estudo que aqui mencio­
nei, porque, segundo Paulo Nogueira Batista Júnior~ seria 
até menor. E a ~xpansão da base monetária, áo invéS df: 
1,8%, na verdade, pelo estudo que acabo de mencionar, tende 
a ser de, pelo ~e~?~~- 2,5~ p~~a.1992. . 

É muito importante_ que o Senado Federal venha a tomar 
Uma-decisão cons'Ciéiite--ã respeito dOS. efeitos desse ácordo 
para a economia brasileira. Voltaremos a este assunto, Sr. 
Presidente, tanto na ComissãO de Assuntos Econômicos quan~ 
to nO Plenário, por- ocasião da apreciação do acordo oom 
os credores intúii~ciollais. Muito Obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr ~ Presidente. 

DOO.IMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPLICY EM SEU PRONUNCIAMEN­
TO: 

São Paulo, 25 de novembro de 1992 

Prezado Sénador Eduardo Suplicy, 
Atendendo a sua solicitação, e-rivio a]gumas informações 

e simulações a reSpeito do protOcOlo do acordo com os bancos 
comerciais estr'!ngeirOs. Trat~-se ~e_ u~a primeira avaliação, 
que pode ainda ser aprofundada e que se baseia na documen­
tação encaminhada pelo GovernO-ao Senado no dia 13 Ultimo. 
Em anexo, há dois conjuntos de taPeias e uma apêndice meto· 
dológico, elaborados com o auxílio de minha equipe, que 
permitem levantar diversos problemas. 

O primeirO'cOnjunto de tabelas trata da questão da capaci­
dade de pagamento. Os principaiS 3spêetós São os Seguintes: 

!) A Tabela I.! apresenta os resultados de 1992, que 
foram estiriiados._com_base em _informações divulgadas pelo 
Governo. ~ int~ressan~e confron~á-l_QS:. çom flS -projeções ofi­
ciais_cle abrtl de 1992, apresentadas pelo Governo Collor ao 
Senado quando t;la disCl:J-ssão do acordo com o Clube de Paris. 

2) PrimeirO,: âo invés de um.-· superávit primário de 3% 
do PIB, haverá um déficit de 0,7% do PIB em 1992. Segundo, 
a acumulação de reservas e a recéita de senhoriagem foram 
substancialmente superiores às prOjeções do Governo Collor. 
Terceiro, o aumento do endividamento interno foi Mais de 
4 vezes superior ao previsto. pelo Governo em abril. Não 
por acaso, a inflação deste finãl de "ano é mais de 10 vezes 
superior ao previSto no acordo com o fundo em janeiro último. 

3) A TabeJa !.1 registra, também, as nossas projeções 
de abril. Como se verifica, os iestiltados de 1992 foram ainda 
mais desfavoráVeís do que os rÍúmeios qUe· riOs levaram a 
questionar as estimativas oficiaiS da época. 

4) As projeções oficiais para 1993 não fogem à regra 
habitual. Os reSultados previstos supõem, entre outras coisas, 
um aumento espetacular do superávit primário e uma redução 
acentuada da taxa de juros sobre a dívida interna. Admite·sç, 
alétn disso, um_ 11ível. muito baix9 de senhoriageni. Em conse­
qüência do ele_ya~o superávit primário e das reduzid-as taxas 
de juros intem~. espera-se uma redução absoluta do_ endivida~ 
menta interno (Tabela 1.2). 

5) Nada disso parece plausível. Mais uma vez, há uma 
superestimàtiva da capacidade de pagamento dó setor público. 
A Tabela 1.3 re-gistra unia projeção alternativa, que ajuda 
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a revelar as debilidades .das estimativas oficiais. A projeção 
alternativa foi construída da seguinte forma. Aceitamos os 
números do Governo para pagamentos ao ·exterior e outras 
variá v eis externas._ Mas adotamos hipóteses que nos parecem 
mais razoáveis sobre o superávit primário, a taxa de juros 
e o nível de senhoriagem. De ~cardo com essa projeção alter~ 
nativa, o que se pode eSperar para o ano que vem é uma 
taxa de inflação semelhante_ à desse anal da ordem de_l.lOO% 
ao ano ou 23% ao mês (Tabela 1.4). 

O segundo conjunto de tabelas apresenta estimativas de 
alguns dos efeitos_específicos do acordo com-os bancos comer­
ciais estrangeiros. Pode-se d~stacar os seguintes pontos: 

1) O desco:J?t~ aparente proporcionado" pelo acordo é 
de 35%, como Vinha anunciando o Governo Collor. As estima­
tivas resuniidas na Tabela II.l revelam que o desconto efetivo 
(a redução efetiva da dívida) -Seria -dã ordem de 16%, menos 
da metade do que foi divulgado. A difere_nç_a se deve, primeira­
mente, ao fato de que apenas uma parte da dívida afetada 
pelo acordo será objeto de redução. AJém disso, para imple­
mentar a redução o Brasil será obrigado a oferecer garantias. 
O fiilanciamento dessas· garantias envolverá a contratação de 
novas dívidas externas e a imobilização de parte das reservas 
do Banco Central (Tabela 11.1). 

2) Pelas nossas estimalivas, qUe se baseiam na experiên­
cia recente da Argentina e em dados do próprio Governo 
brasileiro, a implementação do acordo exigirja iniciãlmente 

a imobili.t:ação de 8 a 9% das reservas atuais. A imobilização 
total de reservas a ser implementada ao longo de dois ;mos 
alcançaria nada menos que 20% das reseivas a-tuais! (Tabela 
1!.2) 

3) A aprovação i~ediata do Term Sheet pelo Senado 
implicaria despesa adiciona1 de uns US$600 milhões ainda 
em 1992 (Tabela 11.3). Essa despesa se somaria ao pagamento, 
já efetuado, de quase US$900 milhões decorrente da emissão 
dos bó_nus referentes aos atrasados de 1989-1990. Portanto, 
o_ cronograma estabelecido implica pagar mais_ de_ US$1.5 bi­
lhão aos bancos estrangeiros em novembro/dezembro (Tabela 
II.3}. Tudo isso corre à conta do setor público, cuja situação 
atual de caixa é notoriamente muito difícil. 

4) Se o acordo vier a ser implementado, os pagamen~os 
anuais aos bancos aumentariam de cerca de US$600 milhões, 
na atual situação de moratória parcial, para quase US$2 bi­
lhões (Tabela II.4). Essas estimativas se baseiam no nível 
recente das taxas de juros do mercado internacional. 

5) O acordo com os bancos, mesmo_ que o protocolo 
seja aprovado ,de imediato- pelo Senado, não_ será concluído 
antes de 6 ou 9 meses, pois ficará na· dependência da retomada 
do programa com o FMI. No curto prazo, a única conseqüência 
prática ,da aprovação do protocolo seria _o aumento dos paga­
mentos de 30% para 50% dos montantes devidos. 

Atenciosamente~ Paulo Nogueira Batista Júnior. 

TABELA 1-1 

1-

2-

3-

ESTI"ATIVAS DA CAPAC-DADE DE PAGAMENTO DO SETOR P~BLICO 

PROJEÇÕES :'ARA 1992 
Err, 7. do PIB 

Abr1l 1992 Est Jn!at ive 
OISCRIHINACi!O 

_____ ,,,... .............. _...,. __ __,_ ___ .:__...__,.-' " + - • ": 

Of'ici;;d A1ternP-t iva At 1.1a 1 

FONTES 5,40 4,90 6,77 
Superávit Primário 3,00 1,00 -0,73 
Finãnc:iamento E>:t e r no 0,90 0,90 1.12 
F i nane: i ament o Inter no 1 .. 50 3,00 6,38 

usos 6,90 7,90 9,27 
Ac:umu1aç:i\o d.:. R€'serva-. 0,S0 1,20 3.10 
Obr i gaç:ões da D(vida Externa 2 .. 30 2.30 2, 17 
Juros da Dívida Interna 4,10 4,.40 4,00 

SENHCRIAGEI'I ( 2 - 1 ) 1.50 3,.00 2,50 

!11!.;;;:;;;:;;;::!!1=a:!!l=3õlfBE!=.;;;:E~=Iõi"":C:;;:I!!C==IB""""='"'III=;;;:z""=c~==-=;;;:I!!C====z=:.;;;:""==Z!:=::;;::c_:::;::;;::=::;=== 

Observaç:ãoz Oado~ suj€itos a r~ti~ic:aç:ão. 

Font~s: 
(a) Proj~~io oTiclal: Exposic:io de M9tivos do Hini5tro da 

EconoMia ao Prrsidrnte da R€PÚblica. nD 065 de 
16/03/1992 .. 

(b) Projeç:io ~lternativ~= Voto em $EParado, c:ontr~rio, do 
Senador Eduardo Matarazzo SuplicY ao r~lator d~ 
•en~age• n• 164 de 1992. 

<c) EstiMativa lttual: Elaboração com bas~: e-m dados 
divulgado"~; em publ ic:ac:Õ~5 periódicas do Governo € na 
Exposiç:io dr Motivos do Ministro da Faze-nda ao 
PrEsident~ da R~pÚblica-nD 436 de 13/11/1992. 

25/11/1992 

·- .. 
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~fVIDA INTERNA, BASE HONET~RIA E INFLAÇ!O EM 1992: 

ESTIMATIVAS RELATIVAS ~S PROJECÕES OFICIAL E ALTERNATIVA 

================================================================= 
Abril 1992 Estimativa 

DISCRIMINAI;l'iO 
O~icial Alternativa Atua 1 

================================================================= 
1. ESTOQUE DA DiVIDA INTERNA <Em " do PIB> 

Inicial 13,00 13,00 13,00 
Médio 13,70 14,60 16,00 
Final 14,50 16,00 19,38 

2. BASE MONETÁRIA <Em " do PIB) 1,.50 1,.50 1,00 

3. TAXA REAL DE JI:JROS <X anual) 
Estimativa do da taxa 
média sobre o saldo médio do 
estoque da dívida interna 30,00 30,00 25,00 

4. TAXA DE CRESCIMENTO DO PRODUTO 0 0 0 

5. TAXA DE INFLAÇÃO E DE 
EXPANSl'iO MONETÁRIA 
Anual<•> (dez/dez) 172,00 639,00 1118,25 
Mensal<•> <média do ano) 8,70 18,10 23,20 

6. TAXA DE CRESCIMENTO REAL DO 
ESTOGUE DA DiVIDA INTERNA 
Discreta (dez/dez) 11,50 23,00 49,10 

===============e================================================= 
Observação: Dados sujeitos a reti~icação. 

Nota: 
<*> taxa discreta. 
<a> In~eridas dos dados apresentados na Tabela I.1 

utilizando-se o modelo exposto no ap~ndice metodológigo. 

Fontes: 
Elaboração 
periódicas 

a partir da Tabela 
do Governo Federal. 

I.i e de P•~bl icações-

25/11/1992 
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ESTI~ATIVA DA CA~ACIDADE DE PAGAMENTO DO SETOR PdBLICO 

, ·PROJECÕES PARA 1993 

Em 7. do PIB 
=======:::===::::::========-===================================== 

DISCRIMINAÇÃO Oficial Alternativa 

====================================================-======= 
1 • FONTES 3,37 3,14 

Superávit Primário 4,00 1,00 
F i nane i antent o E>:t e r no 1,37 1,37 
Financiamento Interno -2 .. 00 0,77 

2. usos 4,37 5,.64 
Acum•ll a~;ão de Reservas 0,77 0,77 
Obriga~;ões da Dívida Externa 1,90 1,90 
Juros da Dívida Interna 1,70 2 .. 97 

3. SENHOR I AGEM ( 2 - 1 ) 1,00 2,50 

=====================~==================================== 
Observa~;io: Dados sujeitos a retifica~;ão. 

Fontes: 
<a> 

(b) 

Proje~;ão oficial: Exposi~;ão de Motivos do 
Fazenda ao Presidente da Repúb 1 i c a 
13/11/1992. 

Ministro da 
n"" 436 de 

Proje!;ão alternativa: Elabora~;ão baseada parcialmente 
nas proje!;Ões do Governo. As d iferen~;as se devem a 
hipóteses divergentes acerca do superávit primário, da 
taxa de juros interna e da senhoriagern. 

25/11/1992 
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Vi\BELÁ 1.4 

DíVIDA INTERNA, BASE HONET~RIA E INFLAC&O EM 1993: 

ESTIMATIVAS RELATIVAS ~S PROJEÇÕES OFICIAL E ALTERNATIVA 

========================================================== 
DISCRIMINACí!>O Oficial Alternativa 

========================================================== 
1. ESTOQUE DA DíVIDA INTERNA <Em r. do PIB> 

Inicial 19,41 
Médio 18,45 
Final 17,40 

2. BASE MONEí&RIA <Em r. do PIB> 

3. TAXA REAL DE JUROS <7. anual> 
Estimativa do da taxa 
média sobre o saldo médio do 
estoque da dívida interna 

4. TAXA DE CRESCIMENTO DO PRODUTO 

1,00 

9,19 

0 

19,41 
19,79 
20.18 

1,00 

15,00 

0 

5. TAXA DE INFLAC~O E DE 
EXPANSÃO HONET~RIA 
Anual<•> (dez/dez) 
Mensal<•> <média do ano> 

172,00 1118,25 

6. TAXA DE CRESCIMENTO REAL DO 
ESTOQUE DA DÍVIDA INTERNA 
Discreta (dez/dez) 

8,70 23,20 

-10,36 3,96 

========================================================== 
Observação: Dados sujeitos a retificação. 

Nota: 
<*> taxa discreta. 

Fontes: 
Elaboração 
periódicas 

a partir da Tabela 
do Governo Federal. 

!.3 e de publicações 

25/11/1992 
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ESTIMATIVA DO DESCONTO EFETIVO NA RENEGOCIAC!O 

Em US$ bilhões 
=========~=======~============================================ 

1. D(vida bancária a~etada pela renegocia~ão 

2. Oesconto.captado via redu~ão do principal 

3. Desconto captado via redu~ão dos juros<b> 

4. Financiamento de garantias 
4.1 Dívida incorrida 
4.2 Imobiliza~ão de reservas do Banco Central 

5. Desconto e~etivo < 2 + 3- 4 > 

6. Desconto e~etivo em rela~ão à dívida a~etada 
( 5 / 1 ) 

4,2 

8,0 

=========================================~==================== 
Notas: 

'<a> Hip6tese para as op~Bes: US$ 25,6 bilhBes em "B~nus 
ao Par"~ US$ 12,0 bilhBes em "B~nus com Desconto" e 
US$ 2,4 bilhBes em "Dinheiro Novo". Na dívida 
a~etada estão incluídos US$ 5,0 b i lhBes relativos 
aos atrasados acumulados em 19'1 e 1992. 

<b> Admiti u-se redu~ão equivalente ao "Bônus con1 
Desconto"'. 

25/11/1992 
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'tABELA II .2 

ESTIMATIVA DOS CUSTOS E FINANCIAMENTO DAS 

GARANTIAS DO •pLANO BRADYN DO BRASIL 

Quarta-feira 2 9849 

Em US'f> milhões 
============================================================== 

1. Custo das garantias (principal e juros) 

2. Financiametos externos 
2.1 BIRDIBID 
2.2 FMI 
2.3 "Dinheiro Novo" 

5.247 

1.600 
800 
400 
400 

--------------------------------------------------------------
3. Imobiliza~ão inicial de reservas do Banco 

Central 

4. Imobiliza~ão de reservas no periodo •Phase rn• 
<2 anos) 

5. Imobiliza~ão total de reservas < 3 + 4 ) 

6. Nível das reser'!as 
<conceito caixa - agosto 1992) 

7. Imobiliza~ão inicial como propor~ão do nível 
de reservas < 3 I 6 ) 

8. Imobiliza~ão no per{odo •phase rn• como 
propor~ão do nível de reservas < 4 I 6 > 

9. Imob i 1 i za~ão t ot a 1 de reservas como propor~ão 
do nível de reservas < 5 I 6 ) 

1.600 

2.047 

3.647 

18.932 

10,8:>.: 

===============================:============================== 
Memória: 

(a) O cálculo das garantias <fssun.~· a seguinte 
di str i bu i ~ão dos credores entre as op~Ões: USS 
25,6 bilhões em "Bônus ao Par"; CJSS 12,0 bilhÕes 
em "Bônus com Desconto" e USS 2,4 bilhÕes ea 

·"Dinheiro Novo•. 
<b> A taxa de juros do bônus do tesouro americano 

usada para o cálculo das garantias do principal é 
de 7r5X a.a. 

2511111992 
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YA9ELA II.3 

ESTIHAT!~A DOS PAGAMENTOS BRUTOS RELATIVOS ~ DiVIDA AFETADA 
DO SETOR PdBLICO.BRASILEIRO NA NEGOCIACKO COH OS 

BANCOS COMERCIAIS ESTRANGEIROS 

Em US$ milhÕes 
===================~========================================== 

DISCRIMINAÇZO 1992 

============================================================== 
.. 

1. Pagamento de 30X dos Juros correntes 908 

2. Pagamento de 20Y. adicionais após aprova~ão 
do •rerru Sheet• pelo Senado Federal 605 

'. 
--------------------------------------------------------------

3. Subtotal C 1 + 2 > 1.513 

--------------------------------------------------------------
4. Pagamentos relativos aos atrasados de 1989 .. 

e 1990 c•sanus Jório•) 860 

5. TOTAL C 3 + 4 > 2.373 

=====c======================================================== 
Memória: 

Ca> O estoque da dívida usado i deUS$ 44.000 m'ilhÕes. 
(b) A taxa de Juros i igual a 6,88Y. incluindb •spread• 

de 0,8125Y.. 
Cc> Os pagamentos relativos aos atrasados acumulados 

até 31/12/1990 supõem adesão de 1007. dos credores 
ao bônus .com taxa -Fixa nos três primeiros anos. 
Esses bônus -Foram emitido• em novembro de 1992. Os 
pagamentos correspondem aos juros vencidos e não 
pagos durante o período que vai de 01/01/1991 ati 
30/06/1992. " 

25/11/1992 
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fABELA U.4 

EFEITO IKEDlAlO DA IKPLEKENTAÇlO DO ACORDO SOBRE O 

DÉFICIT DE CAIXA DO SETOR P~BLICO 

Em US$ milhÕes 
E========~~=~~================================================ 

DISCRIMINAÇÃO 

DESPESA ANUAL COM 
DiVIDA AFETADA 

Si t ua~;ão 
Atual 

Si t uaç:ão 
Acordo 

~============================================================= 

1. Pagamento de 30% dos juros correntes 
de 1992 625 0 

2. Juros sobre os atrasados de 1991 e 1992 
<PDI> 0 237 

3. Juros do "Bônus ao Par" 0 1.024 

4. Juros do "Bônus com Desconto" e 370 

5. Juros do "Dinheiro Novo" 0 322 

6. TOTAL < 1 + ••• + 5 > 625 1.953 

============================================================== 
Notas: 

(a) Taxa de juros de 4,74%. Média observada da libor de 
6 meses durante o período j ane i ro-out ubro de 1992 
mais 0 Spread 0 de 0,8125%. 

<b> Não está incluído o •.Jso de reservas de US$ 3,6 
bilhÕes para o financ:i*~ento das garantias. 

<c:> Hip6tese para as opç:Ões: USS 25,6 bilhSes em •eanus 
ao Par"; USS 12,0 bilhões em •eanus com Desconto• e 
USS 2,4 bilhÕes em "Dinheiro Novo•. 

25/11/1992 
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APJ::NDICE METODOLÓGICO 

Apêndice Metodológico: sobre o Conceito de Capacidade 
de Pagamento do Setor Público do Brasil. 

Como o conceito de capacidade de pagamento (CP) é 
definido, em termos prospectivos, como a diferença entre 
as fontes (F) e os usos (U) totais de recursos manipulados 
pelo setor público em _su_as três esferas de atuação (federal, 
estadual e municípal) --excetuando-se as receitas provenien­
tes do processo de privatização -,-a restrição orçamentária 
do governo pode ser expressa de ~o~o a destacar o papel 
desempenhado pelas principais variáveis nele envolvidas: Des­
se modo têm-se que: 

- CP = cu - F) E dB/dt. ... dWdt. C1) 

onde: 
dB/dt variação da dívida pública interna- nõ--períoâo-

t 
dM/dt = expansão da base monetária no período t 
A expressão (1) é uma identidade contábil definida em 

tennos nominais2. Ela niostra que a eventual existência de 
um déficit da capacidade de pagamento do governo implica 
uma necessidade adicional de financiamento deste que deve, 
obrigatoriamerite, ser satisfeita mediante mais endividamento 
interno e (ou) mais expansão de moeda. Os ganhos do governo 
com a emissão monetária são conhecidos por ganhos desenho­
riagem. Entretanto, para que se possa avaliar melhor os impac­
tos econômicos decorrentes das necessidades de financiamen­
to do setor público, deve-se quantificá-las relativamente ao 
tamanho global da economia, ou seja, em termos de unidades 
de produto. Por outro lado, para efeito de análise, pode-se, 
também,desdobrar os usos e as fontes de recursos constantes 
da expressão (1) em diversas categorias segundo sua origem 
e finalidade. Assim, dadas as considerações anteriores, segue-
se que3 : -

CU - ~) E db/dt. + ( dM/dt. J Pt y, 

Onde: 

C1') 

u = despesas com juros reais da dfvida inter_na + variação 
das reservas internacionais--+ obrigações com_ a dívida e_xtema. 

f = superávit primário do g"ovemo + financianientp__ ex­
temo 

db/dt = variação da dívida pública interna por unidade 
de produto 

Pt = nível de preços no perfodo t 
Yt = PIB no período t em termos reais 
As letras minúsculaS indicam que tanto as fontes quanto 

os usos de recursos manipulados pelo setor público encon­
tram-se, agora, medidos em unidades de produto. -

1 Vide Resolução n? 82 do Senado Federal, de 1990. 
2 Com· nominais se que designar aqui, as variáveis medidas e cruzeiros cor­
rentes. 

3 Com o objetivo de simplificação, adota-se a hipótese implfcita de que a 
taxa de crescimento do produto real é igual a zero nos cálculos que seguem, 

P.ode-se, ainda, reordenar os usos de recursos (u) na ex­
pressão (1 ') em dois grupos: 
u=~+~ ~ 

sendo que: 

e 
u1 = despesas financeiras internas (3) 

u2 = despesas derivadas das operações externas 
Desta forma, (1') pode ser reescrita como: 

( 
dM/dt. J Cu• - Cf - uz)J z db/dt. + Pt Yt 

Ao mesmo tempo, dado que: 

tJt•rbt 

Cf' - uz) • sd.t. 

C5) 

C e:> 

(7) 

( dM/dl- J Mt • Nt._ • • diiV'dt. + rtt. !IH. cEO Mt ~ 

onde: 
r taxa média real de juros domésticos (considerada 

constante) 
bt = estoque médio de dívida pública interna em relação 

ao produto 
. " ~sdt = superávit doméstico (ou interno) do setor público 
durante o período t 
- -Mt = estoque médio da base monetária _no perlodo t 

Mt = taxa instantânea de cresciniento _nominal_ da base 
monetária 

mt == estoque médio de base monetária em rela-ção ao 
produto em t _ _ _ _ ____ . 

dm/dt = variação do estoque âe base monetána em ter­
mos de unidades de produto ao longo do período t 

rt = taxa instantânea de inflação 
chega-se, substituído (6), (7) e (8) em (5), a: 

r bt - sdt = db/dt + dm/dt + rt mt (5') 
De-outro lado, sabe-se que a demanda pelo estoque de 

moeda relativamente ao produto é uma função inversa da 
taxa de inflação (r). Assim, dad9 o multiplicador bancãrio, 
ter-se.~ia, nUma situação hipotética de estabilidade desta últi­
ma, que a variação da base monetária em relação ao produto 
seria nula. Ou seja, se 

rt = re (inflação de equilíbrio) 
então, 

• 
mt. e m C const.ant.e) 

de onde (8) pode ser reescrita como, 

ou, 

~ 

Mt.me:nem 

~ ~ 

Nt.=M=n• C8') 

Vale dizer a taxa de inflação de equilíbrio requer uma 
taxa de expansão nominal da moeda que iguale seu próprio 
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nível. Neste caso, a rCceita de senhoriagem (M m) captada 
pelo governo seria inteiramente Constituída pela arrecadação 
do imposto inflacionário ( re m:). Se esta for uma situação 
prevalecente na economia, de (5') infere-se que: 

4b/A • Cu - t> - N a '"' ou. 

As expressões (9') e (9') mostram que, para qlle haja 
estabilidade da dívida pública em relação ao produto ao longo 
do tempo (ou seja, para que db/dt = O), um saldo positivo 
das despesas financeiras interna do governo sobie seu supe­
rávit doméstico (um déficit de sua capacidade de pagamento) 
deve ser exatamente compensado pela magnitude do imposto 
inflaci.oilário. Caso esta condição não se verifique, com o im­
posto inflacionário- situando-se num nível inferior ao valor 
do sa1do, a estabilidade da inflação exigirá, também, um au­
mento permanente da demandado setor privado pelos títulos 
da dívida pública "irite-ma como proporção_ do produto. 

De outro lado, pode-se imaginar que, com base nas suas 
estimativas de crescimento da demanda por títulos públicos, 
o governo estipule uma certa proporção o do déficit de sua 
capacidade de pagamento a ser atendida com a expansão da 
dívida interna. Dessa forma, (1 - o) constituiria a parcela 
residual do déficit cuja cobertura estaria inteiramente compro­
metida com novas emissões de base monetária. Haveria, en­
tão, dependendo da magnitude de .o. níveis da taxa de inflação 
compatíveis com o valor da senhoriagem (e, portanto, com 

1o estoque de moeda demandado) necessário ao·cump1imento 
das metas de endividamento estipuladas pelo governo. De 
acordo com esta perspectiva, a expressão (5') pode ser desdo­
brada do seguinte modo: 

Ct/4t. • a Cu - t") • 

........ 41. • • Cr bt - •dt.) 

Mt • • C1 - a> Cu - t") • 

m • • (1 - o? Cr bt. - sdtJ 

(10) 

C11J 

A expressão (10) pode ser vtsta, na verdade, como uma 
equação diferencial de primeira ordem, e cuja solução para 
bt (assumindo-se a constância de o e r através do tempo) 
é dada por: 

~ 

a J ad• 
o 

•-o r . ·] .a r t. (12) 

Caso ó superávit doméstico do governo também seja inva­
riante com a passagem do tempo, têm-se, 

sds = sd 
e de (12) resulta que: 

.,. • [bo _ ( ~d ) ] •" r ~ + ( ~d) C12":J 

onde 
bo = estoque médio da dívida relativamente ao produto 

no período zero 
A equação (12') pode se_r_ usada, então, para a realização 

de simulações alternativas com base na coleta de algumas 
estatísticas econômicas concernentes ao setor_ ·público brasi­
leiro. Suponha, por exemplo, que se conheça o nível dado 
pela relação entre a dívida pública interna e o PIB no início 
de determinada período, e que, além disso, se queira realizar 
uma projeção para o valOr Que esta felação alcançaria ao 
final do período considerado. Chega-se a este resultado, a 
partir da equação (12~) e das estimativas para os níveis do 
superávit doméstico do governo e da taxa real de juros que 
deverão prevalecer durante o espaço de tempo entre as duas 
datas consideradas. Se este último correspondesse a, digamos, 
um ano~ ter-se~ia em (12') que: 

bt • bt • saldo no t'1nal do ano. 

bo • bi. • saldo no 1n1eio do ano 

t. • 1 Cano) 

Neste caso-- dados o, r, sd e bt -, o saldo médio 
anu31 da dívida pública interna com relação ao produto seria 
obtido fazendo-se, simplesmente, t = 112, em (12•). Este seria 
o níVel relevante da dívida para efeito do cálculo das despesas 
ti:D3nCeiras internas do ·governo durante o ano, já que, como 
se sabe, o curto prazo de maturação do passivo do s-etor público 
no Brasil implica que os gastos com juros por ele incorridos 
em determinado período de tempo sejam uma função positiva 
do próprio p~ssiv~ acUmulado e das taxas de jui'os praticadas 
durante este Mesmo período. 

Se, por outro lado, se quiser calCular a variação discreta 
4_q _çoefiçiente_ çie_ enQiviçiamento público no período em tela 
-isto é, {bt- {btl)- deve-se partir do fato de que, 

t. 

Cb• - b•-U s Abt. a J a Cr be - scD diO 

t.-1 

chegando-se, então, a: 

(13) 

Fazendo-se t = 1 e, portanto, bo = btl, em (13), têm-se 
que: 

Faz~-• t. • 1 e,_ port.ant.o, 1;1oo • b!.-.. - C13), 

t.•·-·· qu•: 
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A partir de (13') pode~se, também, encontrar a expressão 
para a taxa discreta de variação do coeficiente da dívida inter­
na. Esta é dada por: 

Já o cálculo para a taxa discreta de inflação é realizado 
com base em: 

C1!5) 

As expressões numeradas de (!O) a (15) formam o núcleo 
báSicO-- de equações a partir do qual podem ser real!zad~s 
simulações alternativas que visem a operaciobalização do con­
ceito de capacidade de pagamento do setor público no Br3:sil. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, SI"" e Srs. Senadores, trago 
ao eonhecimento de V. Ex" a resposta do Exm' Sr. Ministro 
da Previdência Social, Deputado Aptónio Britto, ao nosso 
Requerimento de Informação n' 688192, de 15-9-92, pelo qual 
pedíamos esclarecimentos a respeito de transações comerciais 
envolvendo imóveis da Previdência Social. 

Através do Aviso n' 317/GM, de 12-11-92, o Sr. Ministro 
encaminha informações prestadas pela CoordenaçãooGeral de 
Engenharia e Património da Diretoria de Administração Patri­
monial do Ministério, datadas de 4-11-92. 

Na seqüência das questões suscitadas pelo nosso Requeri­
mento, a Diretoria de Administração Patrimonial, ratifi~do 
dados fornecidos pela citada Coordenação-Geral, informa: 

1. O MinistériO, através do INSS, permutou terreno de 
267m2

, sito à Rua Araújo, esquina de Avenida lpiranga, na 
Cidade de São Paulo, por imóvel com 1.000m2 , situado à 
Avenida Nossa Senhora de Fátima, n~" 342, Centro, no Muni-
cípio de Cotia. -~ _ · · · · 

2. Ditos imóveis foràm avàliados, por engenheiros espe­
âa!izados a serviço da Caixa Eeonõmica Felleral, tendo resul­
tado os seguintes valores de avalia~o: a) ii:nóvel ~~ Rua ~x:aú­
jo, esquina com A v. Ipiranga, Sãó PJIUlo: 330.948,78 B"IN, 
em 31-10-89; b) imóvel da Av: N.S. de Fátima, em Cotia: 
398.108,07 B"IN 

:3". Ã opção pela permuta se deveu ao fato de não terem 
acorrido licitantes interessados na aquisição do imóvel da Rua 
Araújo, quando posto à venda através de edital de 21-12-89. 
Como a empresa Goseb Empreendimentos Imobiliários S/C 
Ltda., ofereceu o imóvel de Cotia, em permuta, optou-se 
por esta modalidade, eonsiderando que os preços de avaliação 
favoreciam o INSS, no negócio. 

4. Para efetivação da permuta, não houve pubücação 
de edital, nem foi feita qualquer modalidade de licitação, 
considerando não terem aco.rrido interessados à licitação feita 
anteriormente. C3.b;:: observar que, na confonnidade do art. 
.15, I, c do Decreto-Lei n• 2.300, a licitação é dispensável, 
DP caso de permuta. 

S. No corrente exercício, as transações efetuadas com 
imóveis da Previdência Social envolveram as seguintes modali­
dades e respectivas quantidades: a) Aquisições: 8 (oito) terre­
nos, através de doações, sendo 5 (cinco) no Estado de Tocan­
tins, 2 (dois) no Estado dé Goiãse I (um) no Piauí; b Permutas: 
nenhuma permuta de imóveis foi realizada neste exercício; 
c) Vendas: Encontra-se em andamento o Plano Nacional de 
Desimobilização do Património Imobiliário do INSS, envol­
vendo imóveis não destinados ao· uso a serviço da Previdência 
SociaL Foram selecionados para alienação, inicialmente, 2.213 
imóveis, objeto de publicação da Portaria MPS n' 3.636, de 
18-11-92, contendo os respectivos tipos,. áreas e endereços, 
os quais estão sendo alienados através de Concorrência Públi­
ca, de acordo com cronograma préestabelecido. 

6. O INSS tem, hoje, cerca de S. (X)() imóveis, cU:jo recadas­
tramento está sendo efetuado, em vista da precariedade dos 
dados disponíveis. Além dos 2.213 imóveis com alienação_ 
prevista para o corrente exercício, 2.300 outros deverão ser 
alienados em 1993. Os preços de alienação serão atribuídos 
de acordo com avaliações efetuadas pela Caixa Econômica 
Federal, segundo o cronograma estabelecido~ 

7. Os procedimentos legais seguidos na alienação dos 
imóVeis da Previdência são os do Decreto-Lei n~ 2.300/86~ 

· ~'adotando-se, na venda, a licitação; na aquisição, a licitação, 
quando possível; e, na permuta, o manifesto interesse das 
partes e/ou a licitação, quando conveniente administrativa­
mente". 

Assim, do que se depreende da farta docl!-~entação que 
constitui anexo às informações prestadas pelos órgãos do 
INSS, a transação que resultou na permUta dos imóveis em 
questão, aparentemente, cercou-se das necessárias salvaguar­
das do interesse público e cumpriu os trâmites legais. 

E, p3ra que permaneça o registro, requeiro à Mesa que 
a transcrição do presente pronunciamento nos Anais da Casa 
se faça acompanhar da resposta dada ao nosso Requerimento 
de Informação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PE­
DRO SIMON EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

AVISO N' 317/GM 

A Sua Excelência o Senhor . 
Senador Dirceu Carneiro 
Primeiro Secretário do 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Em 12, de novembro de 1992. 

Senhor Primeiro Secretário, 
Em referência ao Ofício SMIN"• 600, de 15 de outubro 

Ultiino, ã respeito dõ. Requeri.merito de InformaçãO n' 688/92, 
de autoria do Senador PEDRO SIMON, sobre transações 
comerciais envolvendo ·imóveis da Previdência Social, enca-

- minha a Vossa Excelência, anexo, parecer técnico da Coorde­
nação-Geral de Engenharia e Patrimônio da Diretoria de Ad­
ministração Patrimonial desta ~ta. contendo informações 
relativas aos quesitos constantes do requerimento acima cita­
do. 

Atenciosamente, - A..m.lo Brilto, Ministro da Previ­
d&lcia Social. 
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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃ-O' 
PATRIMONIAL, em 11-11-92 

REF.: Oficio MPS/GM/AAPIN-117/92. 
ASS.:-- COPia do ReQ.uenmeoto de IÕ.formação n~ 

688/92, do SeDador Pedro SimoD.. 

1- Ratificâ."tido a informação de fls 7/8, esclarecemos: 
1 -É verdade que o Ministério da Previdência Social 

permutou um terreno de 267 metros quadrados, na Avenida 
Ipiranga, Centro de São Paulo, por uma área de 1.000 metros 
·quadrados, no Município de CotiaT - --

ReSposta: - É- verdade qu~ o MinistériO da PreVidência 
Social, por intermédio. dó InstitutO Nacional do Seguro SoCi3.I 
(JNS~) perr~mtóu-~uri ~errerio, ~~ '26J.IDetros quadrados, na 
Avenida Iptranga, Centro de São Paulo, por· uma área de 
1.000 metro~_cjuadr~dC?s, !J:O MunicípiO de Cotia. · 

2- Qual a exata localização do referido terreno da Ave­
nída Ipiranga'? Qual foi o resultado da avali~ção do mesmo 
e quem a realiz~u, pa~a 9.ue a trapsação fosse efetuada? 

• 1 lteposta: -:- O terreno está localizado na Rua Araujo, 
. (pegado ao imóveln• 350), esquina com a' A v .. Ipiranga (pega­
, do ao n9 110), na ,quac;I~a completada pela Rua Consolação, 
no Bairrp. da CoQ.s.olação, na cidade de São Paulo .,.--- SP. 

O res.ultado d.a avaliação foi de 330.948,8 BTN 
A avaliaçãO foi realizada pelo Engenheiro Civil Moises 

Leiner- CRENSP 856-D, à cargo da Caixa Econômica Fe­
deral. 

3 :_.Quanto .fi.O terréQó-de. Co tia, qual a sua exata localiza­
ção? Qual.a utilizaÇão que lhe será dada? 

RepOsta: ..;.... O iinóvet de Cotía./SP, .situa.:se~fii AVeD.ída 
N. Sr" de Fátima n• 342- Centro .... 

O tettêno será utilizado na . construção das instalações 
do INSS naquela cidade. 

4-Por que o PMS decidiu pela permuta'? Não haveria 
aproveitamento melhor, em se tratando de terreno situado 
em área nobre de São Paulo? 

, Res~ta: --P teri"e_no qa Avenid.fl. Ipiranga foi conside­
rando sem. ':ltil_ida.de para o· INSS e foi -po-sto à venda, em 
21 de dezembro de __ l989, e não houve Iiéitante 'iilteressado 
na sua aquisição. 

A Empresa GOSCH Empreendimentos Iiriooiliários S/C 
Ltda., ofereceu ao INSS o seu imóvel em permuta. 
· O TeiTeno -do INSS, na época, se eni::ori.trava locado à 
Empresa CAJAÍ Comércio Pré-fabricados Ltda. 

5- A quem pertencia o· teireno de Cotia? 
Resposta: - O terreno de Cotia P,e-rteocia :à Robson Nu­

nes de Magalhães, Tânia Marisa Mortari Magalhães e Gui-
lherme Nunes de Magalhães. -

6 - O MPS publioou algum edital antes da efetivação 
da permuta'? Ho~v~ {llgum_ tipo de liCitação, antes de c.oncre­
Uzada a referida permuta'? Quantos_ e quais os e_nteressados 
que se manifestaram? -

Resposta: - Não houve publicaçção de edital para per-
muta. 

Houve licitação aiites de concretizada a permuta. 
Não houve licitanteS. 
7 - Qu~ o_ valor de mercado de cada qm_do_s_ te.rrenos? 
Resposta: - O-Valor daS aVSlíações dos imóveiS enim os 

seguintes: · 
-Av. Ipiranga- 330.948,78 BTN 
-Cotia 398.108,07 BTN 

8 -No corrente ano, que outras transações imobiliárias 
(vendas, aquisições e permuta) foram realizadas pelo MPS, 
em todo o território :rlacional? Especificá-las: tipo de imóvel, 
localização, área, valor do mercado, valor da transação e ou­
tros, com o fornecimento ·de cópia do edital publicado refe­
rente a cada uma delas? 

Resposta:- a) Aquisições -foram adquiridos 8 (oito) 
terrenos neste exercício, através de doação, assim discrimi­
nados: 

- Luziânia- GO, terreno com 900m1
, sito à Alameda 

Santa Maria, lote 2, Área Especial Setor Aeroporto, no valor 
de Cr$10.950.000,00 (FEV/92); 

----=I porá - 00, terreno· com ·1.035m2 , sito à Avenida 
24 de outubro, quadra 102, lotes 34-A e 34-D, no -valor de 
Cr$10.000.000,00 (MAI/92); 

-Corrente - Pl, terreno com 2.000nl'\ sito â Rua 1, 
Setor Oeste, Quáâra Central, lote S/N9, Loteamento Nova 
Corrente, no valor_ de Cr$ 600.000.00; 

-Palmas-TO -'Terreno com 8.070m', quadra AANO 
- 20, Conjunto 2, Loteamento Palmas, no valor de Cr$ 
520.000,00; 

-Porto Nacional- TO,Iotes 13, 17 e 18 (600m2/cada), 
__ Quadra "C", Setor AeroportO, no valor de Cr$10.000.000_.00, 

cada; 
- Miracema do Norte- TO, Lote 1, Quadra 66, Lotea­

mento Sussuapara I (1.000m2
), no valor de Cr$30.000.000.00; 

....:........:. Paraíso __;TO, terreno coni 1:085m2 ;parte da Quadra 
3/A, Setor Bela Vísta, Avenida Trànsbrasiliana, no valor de 
Cr$21.700.000,00; 

__:Dianópolis -TO, Lotes 1 a 4 (!.762m2), Setor Nova 
Cidade, Etapa 1, Quadra 32, no Valor de Cr$35.250.000,00. 

b) Permutas --=-Nenhuma permuta de imóveis foi reali-
-zada: rieste exercício; · 

'c) Vendas- Está em pleno andamento, o Plano Nacio­
nal de Desimobilização do Patrimônio Imobiliário do INSS, 
não destinado ao uSo dos serviços da Previdência Social. Fo­
ram selecionados inicialmente, 2.213 imóveis, os quais foram 
publicados na PTIMPS n' 3.636, de 18-11-92 (Anexos 11), 
com oS respectivos tipos, áreas e endereços. Os mesmos estão 

·Sendo ·alienados através de Concorrência Pública, de acordo 
· éom cronograma pré-estabelecido (Anexo 11). 

, , 9 - QuantoS imóveis ( e"dificações e terrenos) pertencem, 
hoje, ao MPS e quantoS: e quais-estão" á venda e quais os 
respectivos preços? 

Resposta: - O INSS tem hoje, aproximadamente 8.000 
imóveis, Presentemente está Sendo realizado o -cadastramento 
de todos· os bens imóveis tendo em vista a precariedade dos 
regístros existenteS. 

- Estão no Programa de Desimobiliiação para 1992, 2.213 
imóveis e para 1992, 2.300 imóveis. 

-- Anexo, relação dos referidos imóveis. 
Quanto aos respectivos preços estes são avaliado.s dentro 

de cronograma específico e próximos da data de lançamento 
da licitação. Por oportuno esclarecemos que as avaliações 
são efetuadas pela Caixa Econômica Federal. 

10- Quais os procedimentos legais adotados pelo MPS, 
quanto da realização de transações imobiliárias seja p~ua aqui-
~ção, y~n~a o~e!.!!.luta? _ 

Resposta: -Os procedimentos legais adotados são os elen­
cados'no Decreto-Lei n9 2.300/86, adotando-se na venda, a 
licitação; aquisição, a licitaçãO, quando possível e na perffiuta 
o manifesto interesse das partes e/ou a licitação, quanto conve­
niente administrativamente. - --- - - - -- -
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2-O terreno de Cotia foi avaliado pelo Engenheiro 
Amauri Belmonte - CREA - 31231-D pela Caixa Econô­
mica Federal. ---

3 -À Sra Chefe do Gabinete do Presidente do INSS. 
- Armando SUvio de Brito, Diretor. 

801-003-6- COORDENAÇÃO-GERAL, 
DE ENGENHARIA E PATRIMÓNIO 

Em, 30 de outubro de 1992 

Rer.: OF/N• 177/AAPIGM de 20-10-92- PLENG 
I909/92 

Int.: Divisão de Ac::ompanbamento da Assessoria 
de Assuntos Parlamentares 

Ass.: Cópia do Requerimento de Informação o• 
688/92 do Senador Pedro Simon, referente imóvel sito 
à Avenida lpiranga, Centro - SP. 

Com referêncía -ao expediente em qUestão, temos a consi~ 
derar: 

1. O citado assunto, diz respeito à permuta efetuada, 
entre imóveis localizados na Esquina da Avenida Ipiranga, 
na cidade de São Paulo, e o situado no Município de Cotia, 
no Estado de São Paulo. A referida permuta foi autorizada 
pelo Sr. Presidente atr_avés do Processo n• 35485.000066/87 
em 16-1-90. - -

2. O terreno localiza-se na Rua Araújo, (pegado ao imó­
vel n• 350), esquina com a Av. Ipiranga (pegado ao n• 110), 
na Quadra completada pela Rua consolação, no Bairro da 
Consolação, na Cidade de São Paulo - SP. 

A avaliação foi feita pelÔEngenheiro Ci_vil Moysés LeiÕer 
- CREA/SP 8565-D, à cargo da Caixa Ecanómica Federal 
e o resultado da avaliação foi de 330.948,78 BTN, isso em 
31-10-89, valor este autorizado para a alienacão. 

3._0 inióvel de êotia·- sP, sítua-sê--nã Avenid3 Nossa 
Senhora de Fátirila il"' 342- Centro. O mesmo será destinado 
à instalação da Agência da Previdência Social, conforme o 
Parecer do Sr. Superintendente Regional de São. Paulo, 'em 
8-1-90, parecer esse; endossado em 16-1-90 pelo Sr. Secieiário 
de Patrimônio e Engenharia no Processo n• 35366.011789187. 

4. O terreno da Avenida IP.,iianga foi -posto em Concor­
rência Pública em 21-12-89, NAO HAVENDO LICITAN­
TES. O imóvel encontrava-se à época locado à empresa "Cajaí 
Comércio Pré-Fabricados Ltda . ., em contrato celebrado em 
3-12-84 com término em 2-12-86, porém, prorrogado por prazo 
indeterminado, em face da legislação em vigor. --conforme 
item 25 do Edital da Concorrência n"' 8/89, fica " ... a cargo 
do adquirente eventuais providências que se façam necessárias 
à sua desocupação, regulariZação.: .. " Esse tipo de ocupação, 
muitas vezes, torna o imóvel indispensável para o Ministério, 
visto que as Ações de Despejo que tramitam na Justiça, demo­
ram anos. até que sejam efetivamente cUmpridas, dai a decisão 
de permuta, pois a mesma também está ·prevista nos dispo­
sitivos legais de alienação de imóveis. 

5. O terreno dé Cotia nos fot oferecido pela empresa 
"GOSCH EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SIC LT­
DA." tendo como proprietários à época, o Sr. Robson Nunes 
de Magalhães, casado com Tânia Marisa Mortari Magalbães 
e Guilherme Nunes de Magalhães, separado judicialmente. 

6. Não existe edital para permuta de imóveis. Este item 
já está definido no Edital de Alienação do Imóvel ( concor- · 
rência SP/8/89). Não houve manifestantes. 

7. Os valores de mercado dos referidos Imóveis são os 
seguintes: 

7.1-lmóvel da Av. lpiranga -SP 
330.948,78 BTN. 
7.2 -Imóvel de Co tia - SP 
398-I08,07 BTN's. 

OBS.: Objetivando esclarecimentos mais detalhados, com re­
ferência aos itens 01/07, juntamos ao presente o Anexo I. 

8. A) Aquisições- Foram adquiridos 8 (oito) terrenos 
neste exercício, através de'doação, assim discriminados: 

- Luziânia - GO, terreno com 900m2
, sitO à Al$meda 

Santa Maria, Lote 2, Área Especial Setor Ae:{Op()rto, 00 valor 
de Cr$10.950.000,00 (FEV/92); 

-!porá- GO, terreno com 1.035m', sito à Avenida 
24 de Outubro, Quadra 102, Lotes 34-A e 340, no valor de 
Cr$IO.OOO.OOO,OO (MAI/92); 

-Corrente- PI, terreno com 2.000m2
, sito à Rua 1, 

Setor Oeste, Quadra Central, Lote sln, Loteamento Nova 
Corrente, no valor de Cr$-.000,00; 

- Palmas - TO - terreno com 8.070m2
, Quadra AA­

N0-20, Conjunto 2, Loteament.OPalmas, no valor de 
Cr$520.000.000,00; 

-Porto Nacional-TO, Lotes 13,17 e I8 (600m2/cada), 
Quadra C, Setor Aeroporto, no valor de Cr$10.000.000,00, 
cada; 

- Miracema do Norte- TO, Lote 1, Quadra 66, Lotea­
mento Sussuapara I (l.OOOm'), no valor de Cr$30.000.000,00; 

- Paiaíso -TO, terreno cóin 1.085ml, parte da Quadra 
3/A, Setor Bela Vista, Avenida Transbrasiliana, no valor de 
Cr$21.700.000,00; 

- Dianópolis - TO, Lotes I a 4 (I. 762m2
), Setor Nova 

Cidade, Etapa I, Quadra 32, no valor de Cr$35.250.000,00. 
b) Permutas -Nenhuma permuta de imóveis foi reali­

zada neste exercido; 
=c)_ vendas --:-Está em pleno andamento, o Plano Nacional 

de D~obilização do Patrimônio Imobiliário do INSS, não 
destinado ao uso dos serviços da Previdência Social. Foram 
selecionados inicialmente, 2.213, imóveis, os quais foram pu­
blicados na PT/MpS n• 3.636, de I8-II-92 (Anexo In, com 
os respectivos tipos,· áreas e endereços. Os mesmos estão sen­
do alienados através de ConcOrrência Pública, de ac_or49 com 
cronograma pré-estabelecido (Anexo 11). , 

• 9. Esta Diyisão e_stá promovendo neste exercício, o reca­
dastramento de todos os imóveis de propriedade do INSS 
(cerca de 8.000), sendo que em IO Estados, o serviço já foi 
concluído (Quadro Anexo m. Com relação aos imóveis que 
estão sendo vendidos, já mencionados no item anterior, as 
primeiras escrituras estão sendo passadas neste mês. 

· OBS.: Os imóveis da Previdência Social, são de propriedade 
do INSS e não do MPS-

10. Os in8trumentos legais utilizados pelo INSS nas tran­
sações "imobiliárias são:o Decreto-lei n~" 2.300186 e suas altera~ 

- ÇóCs posteriores, a ResolUção JNSSIN• 098191 e as Normas 
Administrativas Internas (Anexo m. 

11. À Consideração do Sr _ Diretor de Administração 
Patrimonial. 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PATRIMONIAL, em -11-92 

Ref.: OFIN• I77/AAP/GM de 20-10-92- PLENG 
I909/92. . 

Int-: Divisão de Acompanluunentos da Assessoria 
de Assuntos Parlamentares. 
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Ass.: Cópia do Requerimento de Infor:mação n' 
688/92 do Senador Pedro Simon, referente imóvel sito 
à Avenida lpinmga, centro - SP. 

I 

• AVE::IDA :m~<:4 >4 DE • 1· 

~s 
TAPAS 

PLANTAS E ESCRITURA' 

DETERMINAÇÃO DO VALOR DO IMÓVEL 

~ 

1 -J?m _atençãc_?_ ao solicitado às fL 01, encaminhamos. 
2-A Sr• Chefe do Gabinete do Presidente do INSS. 

- Armando SUvio de Brito, Diretor. 

r- C:õtrA r SP 

342 ., . l"n,.~• 

DE REPRODU-i..., • ..,.,.., DO CUSTO t o maia adequado para J>llte case. 
CÃO 

.... ~ .. 
DOCUMIIITAC:ÀO ._..IIIK1'ADA 

lU atcanuu oo U'ÕVII. o 
Kl PL.A.TAI o 
o . .,,.. 
o IIIIITaO DI IMÔVIL. 

j;-•aui4u 
1 Ao valor de NCZ$ 855 560,00 obtido no 
1 aplicamos uma Taxa de Comercialização 

ava l1- 1! d bi açao n erma o a a xo. 

--AliA~I.ÇAV 

"Cálculo do Valor de Avaliação", 
de 40%, ,chegando-se aoValor de 

... 
NCZ$ l 197 784,00 ( hum milhão cento e noventa e sete mil setecentos 

e oitenta e quatro cruzados novos) 

A 

/ I ..., 
f'"OGAI.. & .ATA 

AAAU~Y·;~L:t~~.U 31 2:u/o Osasco, 26 de setembro de 1989 

f 

I 
I 
I 

I 
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.. "'..... ••ulll4 -LWA ... ·"""' ...... VM.. UlhdiiO 
~~ÚIO ATUAL. cz , .. :=:!.:.··· ..... 

OI I 
O& 

~ 

04 

Cll 

OI 

OI 

• oe 

10 

11 

12 

lll 

Pesquisamos o valor por metro quadrado de terreno semelhante ao em estu-
do, em imobiliárias da região, e obtivemos o valor de NCZ$ 400,00/m' 
Imobiliária :TibÚrcio e Oswaldo- Rua Guido Feccn1o,700 -

centro I Cot1a Tel.: 493-6498 

~ 1- .. - I F- 1-
~. IT-01,111 

1 000,00 400,00 4nn ooo.oo 
1 .... , .. J 1"·"- ... , •. 

Construção pri!J 
eipal 492,40 700,00 1 344 680,00 

garage 316,80 350,00 l 110 seo,oo 

,...., ....... 
7 ""' NCZ$ 855 560,00 

"' I \ 
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llirllte l•~ 

1 000,00 

o ..... 
...... 

CJ,.., ... 

.... .. , ... 
' 

IEDI~IC&c:AO IM GQ.OOII MIO C]-.,.. ...... D •• ,, ••• ,,,.,,,, _ ........... , .. _ ..... , ........ C].., .... 

Cl o 
OIICAiç:.la DA lDIIIU,ç:.lO CCOKSTITUI.;ÁO I OIICIIYAÇOIIJ 

o imÓvel, com 3 pavimentos e ar condicionado central é constituido d 

Pav.térreo: salão, cofre-forte, cofre aluguel e expediçãO 
Sub-solo: Estacionamento, uten~ilios, almoxarifado e arquivo, casa d 

a.r condicionado 
Pav.sup.: copa, sanitário masculino e sanitário frminino. 

YIILII.&Ç P40A O.DI GONITIU~ 9 UTAOO OI GOMICIVA$ O 

a .... o,. ......... . 
li] ......... . .... ' @ ....... . c .... ~ 

l.::lilldll 
m ,., ..... 

[J •••••• , ••• 
Cl CJ., •••• 

lAPAS/COORDENADORIA REGIONAL DE 
ENGENHARIA E OBRAS, 2-1-90 

Feita a juntada de fls. 11 a 16, restituo a Engenheira 
Fauzie Mohamad Zaim. 

tia 

lAPAS/COORDENADORIA REGIONAL DE 
ENGENHARIA E OBRAS, em 2-1-90 

Ref.: Processo no 35485000066/89 
Aquisição: Avenida Nossa Senhora de Fátíma n9 342wCo-

1. Atendendo solicita-ção --de fls. 10, segue em anexo, 
às fls. 11116, laudo elaborado a cargo--da Caixa Econômica 
Federal pelo Eng9 Amaury Belmonte. 

2. O Método utilizado na avaliação foi o de Custo de 
Reprodução, onde o valor do terreno foi "obtido através de 
consulta feita a uma imobiliária local e o valor da benfeitoria 
através da multiplicação do valor unitário de construção e 
da área homogeneizada. 

,..,.,. o ... 
••••• 5 ( cine•,.• 

3. O valor obtido através da soma do valor do terreno 
e do valor da benfeitoria foi acrescida uma taxa de 40% refe­
rente ao fator de comercialização. 

4. O valor de mercado do imóvel obtido pelo Eng" Amau~ 
ry Belmonte foi de NCZ$ 1.197.784,00 para setembro/89. 

5. Atualizando este valor para janeiro/90 pela variação 
do VRF, temos: · · · 

n - llCZ$ 1.197. 7 84. o o x _u_o_._J_l 
27,15 

VI = NCZ$ 4.866.576,54 eni números redondos: 
VI = NCZ$ 4.865.000,00 (Quatro milhões, oitocentos 

e sessenta e cinco mil cruzados novos). correspondentes à-
444.219,22 BTN's/Jan/90. 
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. 6. Solicitamos, por d_iversas, que o Eng"' credenciado pela 
Catxa Econômica Federal apresentasse um laudo de avaliação 
melhor fundamentado, tendo em vista que o Instituto possue 
interesse na aquisição deste imóvel. 

7. n:victo ao tempo decorrido sem que houve~se qual~ 
quer mamfestação quanto ao nosso pedido, será feita uma 
análise do_ valor de_mercado fixado no item 5. 

8. Em cont~to telefônico, mantido com o Sr. Osvaldo 
(fone 493-6498), nos foi informado que na região do imóvel 
avaliando, o valor de m2 de terreno é de,NCZ$ S00,00/m2/10~ 
frente/20 a 40m de profundidade. Desta forma, temos: 

Vt ~ NCZ' 800,00/m2 X (~)0 • 25 X 
. ;LO 

40 o.• 1 ! __ ) •. 1.000 m 
so 

Vt "' NC:ZS 8SO.g27 ,34 ··-....... 

9. O valor da benfeítoria será obtido -eom base no estudo 
procedido pela Coinissão de Peritos nomeados pelo Provi­
mento n~ 02/86 dos M.M. Jufzes de Direito- das Varas da 
Fazenda Municipal da Capital. O valor obtido através deste 
critério não admite qualquer acréscimo~ quer a títufo_de ''van­
tagem de coisa feita", quer a título de "fator de comerciali­
zação", por já estarem estes componentes nele contidos. 

Portanto, para: - - ~---

-construção classificada, como escritórios médios co­
merciais; 

valo% unitárl.c •em •l•vaPors L, 70 HB2Ql:1 x O. 90 • 
• LfCZ$ Ei .120, OO/m2 

-idade aparente = 5 anos - fator de depreciação 
0,881 

-área construída hot:nogeneizada = área d~ cpnstrução 
+ 0,50 x área garagem 

-área construída homogeneizada = 492,40 + 0,50 x 
316,80 = 650,80 m' 

a: 

Temos: -
Vb = NCZ$ 6.120,00 x 650,80 x 0,881 
Vb = NCZ$ 3.508,931,38 . . ... 
10. Portanto, o valor de mercado do imóvel será igual 

VI= Vt + Vb 
VI = NCZ$ 850.927,34 + NCZ$ 3.508.93!,38 . 
VI = NCZ$ 4.359,858,72 em números ·redondos: 
VI = NCZ$ 4.360.000,00 (Quatro milhões, trezentos e 

sessenta mil cruzados novos), correspondentes à 398.108,07 
BTN's/JAN/90, valor que difere 11,58% daquele indicado no 
laudo de fls. 11) · 

11. Ao Sr. Coordenador Regional de Engenharia e 
Obras. 
FMZimshh 
421.009.0- Gabinete do secre-tário RegiOnal de Patrimônio 
e Engenharia, em 4-1-90 

1. Avocado. 
2. Juntamos às págs.19/20, proposta para permuta da 

Empresa Gosch Imóveis. 

421-009.0 -Gabinete do Secretário Regio!lal! em 19-12-89 
Ref.: Carta sln' da Gosch Imóveis, de 18-12-89 
1. Ciente. 
2. O imóvel pretendido na iniCial está com alienação mar­

cada através da Concorrência Pública n9 08/89 para o dia 
21-12-89, conforme aviso do edital publicido no D.O.U de 
21-11-89. 

:f À 421-009.3/Coordenadoiía Regional de Administra­
-ção do Património para aguardar a licitaÇão e posteiiOrmente 
manifestar-se sobre o pedido. 
VGAjspc 
421-009.3- Coordenadoria Regional de Adminísü~Ção do 
Patriirtónio, em 21-12-89. 

l-Ciente. 
2- Preliminarmente ao Serviço de Avaliação e Utili­

zação de Imóveis - 421.009.32, posteriormente ao Serviço 
de Administração e Financiamentos Imobiliários -
421-009.33, para imformar. 
MSG/err.~ 

SP: 

421-099:0- GABINETE DO SECRETÁRIO 

REGIONAL, em 4-1-90 

Ref.: Pro c. 35485/000066189 
lnt.: S.ebastião Gonçalves 
A$s.: _Oferecimento de prédio para aquisição-Cótia-

1-_Ciente. 
2- De acordo com o parecer de fls. 17 da Eng_~ Fauzie 

Mohamad Zaim e o valor do imóvel em NCZ$ 3.600.000,00 
(três riiilhões e seiscentos mil cruzados novos), corresporrdente 
a 398.108,07 BTN's/JAN/90. 

3-A proposta de fls. 19 da Empresa Gosch Imóveis, 
para permuta do imóvel ofertado às fls. 01 pelo imóvel do 
lAPAS situado à Av. Ipiranga esquina com Rua Araújo, en­
contra amparo na legislação em vigor. 

4- O terreno do Instituto foi colocado em concorrência 
pública para alienação no dia 21-12-89 e não houve licitantes. 

5- Comparando-se os valores entre os dois imóveis, a 
permuta se mostra vantajosa para o lAPAS. 

. . 6- Apenas, ressaltamos que qualquer desocupação do 
iiD.QVel estará a cargo do adquirente. 

7 ~O presente pracesso aCú"Iíipãõhará a partir desta data 
o Pt n• 35366111789/&7. que trata da alienação do imóvel do 
lAPAS. --

-s. Ao Sr. Superlritendente Regioilal- 421-00o:o, para 
ciência e encaminhamento à Secretaria de Património e Enge­
nharia. 
VGAIMGB. 

421-000.0- GABINETE DO SUPERINTENDENTE 
REGIONAL, em 10-1-90 

l-Ciente. 
2- Encaminhe-se, na foiina prOposta, -a Superior consi­

deração do Sr. Secretário de Património e Engenharía -
401-009.0 
LRP/mlf. -Pedro Augusto Sanchez, Superintendente Regio­
nal. 
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421-000.01 -SERVIÇO DE ATIVIDADES DE APOIO, 

E ASSISTÊNCIA SOCIAL - k\l'AS 
em 17-1-90 

Juntei ao presente, às fls 22, cópia do despacho do Sr. 
Secretário de Património e Engenharia e Sr. Presidente do 
lAPAS, contidos no processo 35366.11789/87. 

Serviço de Contratos - 421-002.33 -, em 9-2-90 
Ref.: 35.485/000066/89 - Sebastião Gonçalves 

1-O assunto examinado no presente processo, bem co­
mo naquele que lhe está apenso, diz respeito a uma proposta 
feita ao Instituto pela empresa uoosch Empreendimentos 
Imobiliários S/C Ltda. "? com sede na Praça da República 
n. 146, 7" andar, nesta Capital? de permuta de um imóvel 
de que alega dispor, situado na Avenida Noss~ Senhora de 
Fátima n. 342, no centro da Cidade de Cotia, deste Es_tad0 1 

com o imóvel de propriedade do Instituto situado Dá AVenida 
Ipiranga, esquina com a Rua Araújo, nesta Capital. 

2 -O imóvel de propriedade do Instituto é com;tituíd9 
de um terreno, com a área de 267 ,46m2 e se encontra locado 
à empresa' "Cajaí Comércio Pré-Fabricados Ltda. '', por força 
de contrato celebrado em 3-12-84, retificado e ratificado por 
instrumento datado d_e 22,lJ)-86. A locação foi feita para fms 
esclusivamente comerciais, com prazo de dois anos (início 
em 3-12-84 e término em 2-12-86). Esse prazo já se esgotou, 
mas a locação foi considerada prorrogada por tempo indeter­
minado, nos termos da legislação em vigor. 

3 -Referido imóvel foi colocado à venda em concor­
rência pública (Concorrência n' 08/89), quando sua área foi 
retificada para 265,98m2, A empresa locatária foi notificada 
previamente do dia e ho.ra da realização da concorrência, 
do local de recebimento de propostas e de seu valor mínimo, 
para transação à vista. Como não houvesse_ licitantes e nem 
qualquer manifestação da empresa locatária, a proposta de 
permuta referida no item 1 foi considerada vantajosa para 
o Instituto, pois o seu imóvel foi avaliado em 330.948,78 
BTN's, ao passo que o .imóvel oferecido em permuta foi avalia­
do em 398.108,07 BTN's. Além disso, este imóvel se concre~ 
tizada a permuta, se destinará à instalação da .Agência da 
Previdência Soci3.1 da localidade, em substituição às atuais 
instalações, bastante precárias e mal sittJadas. Por todas ess3:s 
circunstâncias, o Sr. Presidente do Instituto houve por bem 
autorizar a transação, por decisão proferida em 10~-1-90, àS 
fls. 93v., do Proceso IAPAS-35.366/11.789/87. _ ~-

4-0 imóvel oferecido em permuta situa~se, como foi 
dito, na Avenida Nossa Senhora de Fátima n9 342, ~o centro 
de Cotia, tendo o respectivo terreno urna área de 1.000,00m2. 
Foi ele adquirido pelos atuais proprietários, Robson Nunes 
de Magalhães. casado com Tânia Marisa Mort~ri Magalhães, 
no regime de comunhão universal de bens, e Guilherme Nunes 
de Magalhães, separado judicialmente, do banco Noroeste 
S/A., através de escritura de venda e compra lavra~a em 
7-3-89, às fls. 031 do Livro n• 847, das Notas do 27' Tabelionato 
desta Capital. O imóvel foi ni.atriculado sob n.~_22. 915, no 
Cartório de Registro de Imóveis dã Cóm-atca de O;>tia; na 
qual foi registrada so.b n" 5 a transação .acima roencionada. 

5-Por sua vez, o Banco Noroeste S/ A., ·por escritura 
de venda e compra lavrada em 19-2-82, às fls. 127 do Li"-:io 
n' 39, das Notas do 2• Cartório de Notas da Cidade de Cotia, 
adquiriu de Édison Federighi e sua mulher Luzi~ ~Spinha 

Federighi o terreno integrante do imóvel antes referido. Essa 
aquiSição foi registraa.a sob n9 1 na Matrícula n" 22.915, tam­
bém antes referida. 

6-Finalmente, completando a filiação do imóvel, por 
Carta de Adjudicação expedida em 23-12-70, nos autos de 
inventário dos bens deixados por falecimento de Virgílio An­
selmo Domingues, Édison Federighi adquiriu um terreno com 
5.622,90m2, objeto da Matrícula n' 15.562, do Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Cotia. O terreno de 
1.000,00m2 adquirido pelo Banco Noroeste S/A. de Édison 
Federighi e sua mulher faz parte dessa área maior e nele 
o referido Banco consiruíu O prédio que tomou o n" 250? 
posteriormente n" 342, da Avenida Nossa Senhora de Fátima. 
Essas concorrências, bem _como outras que se relacionam com 
o imóvel em questão, estão devidamente registradas na refe­
rida Matrícula n" 22.915, conforme certidão expedida em 
6-2'90 pelo Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Cotia, da qual não constam outras transações, além daquelas 

~ já declaradas. 
7- A certidão negativ~ de fls. 32,_ expedida pela Prefei­

tura do Município de Cotia ·em 30-l-90, refere-se apenas ao 
terreno do imóvel (inscrição n~ 231~3 .. 23.58~0~80) e nela figura 
como proprietário o Banco _Noroeste S/ A~. Eittre~anto, nO 
carnê de pagamento encerrado no envelope de ·us. 69, já 
aparece o lançamento do imposto predial do imóvel, porém, 
ainda, em nome do Banco Noroeste S/A. Há necessidade 
de ratificação. 

8-Os documentos de qualificação pesSoal dos custos 
proprietários do imóvel (RG. CIC e certidão de. casamento) 
foram apresentados (fls. 33 a 38). Resta apresentação do CIC 
da esposa de Robson Nunes Magalhães. 

9-Foram ainda apresentadas, com relação a ~Robso.n __ 
Nunes de Magalhães e sua esposa Tânia Marisa Mortari Maga­
lhães, certidões de distribuições d~ feitoscí~eis (at.é 27-12-89 
para São Paulo e até 31-1-90 para Cotia), dà Justiça Federal 
(até 30-1-90) e de protestos (até 17-1-90), todas negativas 
para o imóvel em questão. 

10- Com relação a Guilherme Nunes de Magalhães, 
foram apresentadas certidões de distribuição de feitos cíveis 
(até 27-12-89 para São Paulo e até 31-1-90 para Cotia), da 
Justiça Federal( até 30,1-90) e de protestos (até 17-1-90), todas 
negativas para o imóvel em questão. 

11--:- Com reiação ao B_ancp Noroeste S/ A. a sua anterior 
denominaça:o, BanCo Noroeste dq estado. de Sã9 Pà.ulo,Joram 
apresentadas certidões .. de distribuição de_ feit;_óK_ çfy_eis, até 
27-12-89 para São Paulo e (até 30-1-90 para Colia). Os feitos 
cuja distribuiçãO foi acusada são todos posteriores à venda 
~o imóvel para os atuais proprietários. 
-- _ 12-Fmalmente, com· ri::lação a Édison Federighi e sua 
mulher Luzia Espinha Federighi, foram apresentadas certi­
dões de distribuição de feitos cíveis da Comarca de Cotia. 
_Aqui também, os feitos cuja distnbuição foi acusada, são 
posteriores à venda o· imóvél para o Banco Noroeste S/ A. 

13-A respeito· da documentação apresentada, a nós 
parece deva ser regularizada a certidão negatiVa de flS. 32, 
conforme assinalado no item 7, atualizando-se os demais docu­
mentos em época oportuna. 

14- Relativamente à documentação dominial dQ imóvel 
de propriedade do Instituto, cumpre assinalar que ela já foi 
examinada por este SerViÇõ de Contratos, conforme pronun­
ciamento feito às fls. 15/16 do processo apenso. Releva notar 
que nova certidão de propriedade e negativa de ônus e aliena-· 
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ção foi expedida recentemente, ou seja, em 30R1·90, Pelo 
59 Cartório de Registro de Imóveis desta Capital. 

15- Com relação ao direito de preferência assegurado 
aos inquilinos pela atual legislação do inquilinato (Lei n9 6.649, 
de 16·5-79, artigo 24), foi ele abolido, no caso de locações 
que:_ tenham por objeto imóveis de propriedad_e da previdência 
soCial, pela Lei n9 7.787, de 30-6-89. Por isso, no caso em 
exame, é dispensável a notificação à empresa locatária dO 
imóvel de propriedade do Instituto. 

16-Para finalizar, cumpre ressaltar ser impossível dar­
se a garantia exigida às fls. 19, relativamente ao imóvel de 
propriedade do Instituto, de que ele, caso a transação se efeti­
ve, não poderá ser objeto de desapropriação, por parte dos 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais. 

17- Essas as considerações que ora fazemos a respeito 
do caso examinado, considerações essas que Submetemos à 
apreciação da Dr' Procuradora~Chefe do Serviço de Contra­
tos. - Aristeu de Macedo, Procurador. 

421.002.33- Serviço de Contratos, em 9-2:90 
Visto: A Secretaria para convocar os interessados. 
421·000·311 - Seção de Expediente da Divisão de Coor-

denadoria e Contratos, erri 12-2-90 - - _ ~ -
-Juntei às fls 76/101. Documentos entregues pela firma 

interessada. 
-Ao Aristeu de Macedo. 

Laudo de Avaliação 

Interessado: - Instituto de Administração Financeira, Previ-
dência e Assistência Social - lAPAS - -

1- Objeto 
Este laudo visa apurar o valor atual do imóvel para fins 

de venda por licitação. -

2 - Características do Imóvel 

2.1 - Localização _ _ "-
0 imóvel objeto desta avaliação é constituído de um terre~ 

no situado na Rua Araújo (pegado aoimóvel de n~ 350), 
esquina com Av. lpiranga (pegado ao n" 110), na quadra 
completada pela Rua Consolação, no bairro. da Cops_qjaçãQ_, 
nesta Capital. O imóvel está inserido na Planta Genérica de 
Valores do Município de São Paulo no Setor 6 - QUadra. 
2.2- Tipo de ocupação da região 

A região é caracterizada como zona de uso misto, de 
densidade alta, sendo densamente construída. 

É dotada de todos os melhoramentos urb~nos. 
Conforme as leis do zoneamento o local se enquadra 

na 25. 
As categorias de uso conforme são: rcsidendiil-Uitif~miliar 

(R1), multifamiliar (R2) e conjunto (R3); comercial varejista 
de âmbito local (C!) e diversificado (C2); serviços de âmbito 
local (SI) e diversificado (S2); indústrias não incômodas (11) 
e instituições de âmbito local (E!) e diversificada (E2). Outros 
usos estão sujeitos a controles especiais. 

A testada mínima do lote é de 10,00 m c a área rnfnima 
de 250,00 m2-. A taxa de ocupação e o coeficiente de aproveita­
mento máximos admitidos são, em termos de área do terreno, 
iguais a 0,8 e 3,5 respectivamente. Até ·o 2') pavimento não 
são exigidos recuos. 

3 - Descrição do Terreno 

3.1- O terfeno -tCiif Tormato irregular é praticamente 
plano c cncontra~se totalmente cercado pela parede do vizinho 

e o restante por muretas de pedra (0,5 m de altura) e alam~ 
brado de madeira ( + 1 ,O m). 

Conforme a Escritura de Venda e Compra, lavrada no 
7o Tabelionato de Notas da Capital em 4-4-44 (livro 416 -
fls. _1), o terreno apresenta as seguintes dimenões: 

Frente: 
Lado direito: 
Lado esquerdo: 
fundos: 

21,95m 
18,95m 
4,50m 
27,40m 

Rua Araujo 
canto chanfrado 
da confluência 
com a Av. lpiranga 
Av_~ Ipiranga 

Conforme a Notificação-Recibo do Imposto da Prefeí­
tura: 
área: 260,00m2 
3.2 - Observações: 

1 -Não serao consideradas nesta avaliação as benfei­
torias existentes no terreno (cecas, água, luz, etc.), bem como 
a_ casa pré-fabricada que o está ocupando. Essa casa é da 
Cajaf Comércio Pré-Fabricados Ltda. 

2-Por tratar-se de terreno que possui poucos metros 
além da área mínima exigida e, JX>f apresentar um formato 
guase triangular, acreditamos.que, um projeto específico, que 
tenha a taxa de ocupação e o n"' de vagas de estacionamento 
cora dos liniites exigidos, possa, ventualmente, em caráter 
especial, ser aprovado obedecendo, entretanto, exigências es-
pecíficas estabelecidas pela Prefeitura. -

4- Avaliação 
4.1 - Metodologia 

. Para a avaliação do terreno utilizaremos o método compa­
rativo onde o valor unitário médio é obtido através de compa­
r~ção com" ou.~ros _t~rrenos das imediações, cujos preços se 
conhecem, utilizando-se critérios adequados de tratamento. 
4.2-- -Vãlor do Terreno 

O valor do terreno, objeto desta ávaliação, será obtido 
pela seguinte fórmula final: 

onde: 
_ V T = valor procurado 

s = área do terreno = 260 .00 m2 
q = valor unitário básico referido a profundidade entre 

25,00m e 50,00m e a frente de referência de to.OOm = NCZ$ 
3.800/m2 (aneJ<os I e 2) 

a ~ frente efetiva = 27,40 m ~ Adotaremos 2xl0 
20,00m 

ar = frente de referência = lO.OOin 
P~ = profundidade equivalente = 260i_27.4 9.49 m 

adotaremos" 25/2 = 13.50m 
p~ = profundidade mínima adotada_= ~5.00m 
fe = fator de duas frente!' dado pela fórmula: 
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z = coeficiente de zona = 2 
a1 =frente de maior valor = 27,40m (Av. Ipiranga 
a2 = 2• frente = 21,95m (Rua Araujo) 
In =índice fiscal da Av. Ipiranga = 164.408_ 
112 = índice fiscal de rua Araujo = 73.584 

(20 + 2l z 27,40 x 164.408 + 21,95 z 7J.sa. 

20 z 27,40 X 164.408 

fa = fator de aproveitamento. Considerando-se as dimen­
sões do terreno e seu formato, admitimos que por um projeto 
bem elaborado a área de construção possa chegar a 2 vezes 
a área do terreno. 

Como o máximo permitido na 25 é 3,5 vezes a área do 
terreno, adotaremos para f0 2/3,5 = 0,571 

Substituindo-se na fórmula, teremos: 

v_T .. ----260 z ).aoo x (20/10)0 ' 25 x (12,5/25)0 •5% l,llB X' 
1: o,5n • 5JO,J6B,o5 .cc 

S - Conclusão 

Em f3Ce dos cálculos apresentados, é opinião, do infra-as­
sinado que o valor do terreno da Rua Araujo (pegado ao 
n' 350), esquina com a Av. Ipiranga (~e gado ao n' 110), nesta 
Cãpital, situa-se em torno da c1fra arredondada de 
NCz$530.370,00 (Quinhentos e tririta mil trezentos e setenta 
cruzados novos) à vista, nesta data. -Moysés L~iner, Enge­
nheiro Civil CREAISP 8565-D 

Pesquisa do valor do teiTeno 

1-Av. Senador Queiroz, n" 195 e 203 (S 1- Q 29 
If =105.768 Z3 Oferta: Jorn~l OESP-141518.9 pg.60 
Tel.221-5231 Dr. Dirceu. 20.00 mf- 50,00 mpf 1.000,00 m2 
com construção de 1.200 m~ - 60 anos de idade. NCz$ 
5.250.000,00 à vista. · 

2-R. Bento Freitas, n' 59 e 71 (S 7- Q 61 If=55368 
ZS) Oferta: Massis Imóveis - Tel. 289-8688 Sr. Walter -
30-5-89 20,70 mf 502,00 m2 com galpão - estacionamento. 
NCz$ 1.125.000,00 à vista. 

3-R. Aurora, n"' 525 a 537 (S 8 - Q 86 lí = 43624 
Z5) Oferta: local em 6-4-89 Tel. 853-6688 Dr. Luiz 20,00 
mf 55,00 mpf 1.100~00 m2 com galpão- estacionamento. 
750.000,00 NCz$ à vista. 

4-R. Barão de Piracicaba n" 429/431 (S 8 - Q 25 
If =38304 Z3) Oferta: Cal'Valho Neto Imóveis em 6-4-89 Tel. 
826-6053 12,00 mf 30,00 mpf 360 ii.t2 com const. de 250 m2 

- 60 anos. NCz$ 200.000,00 à vista. -- -
5-Cons. Nébias, n' 1090 (S 8 '-'- Q 23 If= 40680 Z4) 

Oferta: Tullon Imóveis em 10-4-89 Tel. 815-1499 Sr. Faria 
12?00 mf 46,00 nipf 552,00 in2 com casarão, antigo 240 m2 

NCz$ 80.000,00- Vendido em janeiro/89. . 
6- R. Marques de Itú x R. Amaral Gurgel (S 7 - Q 

59 If1 = 60584 1f2 = 51296 Z3) Oferta: local em 10-5-89 Tel. 
35-8364 Dr. Vitório 15,50 mf 700,00 m2 com construção 540 
m' _ NCz$ 2.250.000,00 à vista. · ---

7- R. Dr. Frederico Steidcl X Viela (S 7 - Q 41 
!f =51296 Z5) Oferta: Emil Tmó_veis TeL 262-2~87 Sr. Lou­
renço em 18-5-8915,00 mf373,00 m' NCz$180:!100,00 à vista. 

8 - R. Martinico Prado n' 156 (S 7 - Q 33 If = 51296 
Z4) Oferta: Décio Fagundes Filho Imóveis Te!. 825-7829 elll 
18-5-89 9,5 mf 40,00 mpf 362,00 m2 com construção 330 m2 

40 anos. NCz$320.000,00 à vista. 
9-R. Fortunato, n' 195 (S 7- Q 26 If= 48488 Z4) 

Oferta: Imobiliária Funcha Te!. 67-1528 Sr. Martinho em 
16-5-89 5;00 mf 40,00 mpf 200,00 m2 com const. velha 150 
rr:i- -50 NCz$ 100.000,00 à vista. 
_ .. 10-R. Barão de Tahií,_ n" 416 e 4lM.__(S_7 _-,-- Q 10 
!f= 48488 Z3) Oferta: Imobiliária APA Tel826-8155 Sr. Car­
los em 16-5-89 10,00 mf-32,00 mpf 320,00 m2 com const. 550 
m' 50 anos NCz$180.000,00 à vista. 

11 -R. Barão de Tatu(, n' 211 (S 7 - Q 11 If = 48488 
Z4) Oferta: Imobiliária APA Te!. 826-8155 Sr. Carlos em 
16-5-89 6,00 mf 243,00 m' com consl. 220 m2. 50 anos 
NCz$100.000,00 à vista. 

· 12- R. Major Sertório, n" 344,346 e 348 (S 7 - Q 
67 If = 60584 Z3} _Oferta: Escala Imóveis Tel. 885-8522 Sr. 
Lima em 14-2-89 6,70 mf 32,00 mpf 214,40 m2 com const. 
300m2 50 anos NCz$ 250.000,00 à vista. · 

13- R. Amaral Gurgef, n< '528 (S 7 - Q 79 If = 512% 
Z3) Oferta: Moema Imov. e Adm. Tel.549_-l122 Sr. Ribeiro 
14-2-89 12,00 mf 40;00 mpf 480,00 m' com cons. 300 m2 60 
anos NCz$300.000,00 à vista. 

14-R. Gal. Júlio Marcondes Salgado (S 7- Q 3 If= 
42912 Z5) Oferta: Imobiliária Funchal Tel. 67-1528 Sr. Mar­
tins em 3-3-91 21,00 mf 440,00 m2 com const. 320 m2 40 anos. 
70 OTN =1m2 (OTN =6,17) à vista. 

Homogeneização 

Rua Araújo (pegado ao n' 350) esquina com a Av. lpiran­
ga (pegado ao n' 110) - Setor 6_- Quadra 3 da Planta 
Genérica de Valores do Município de São Paulo. If= 164408 

q1 = 5.250.000/1.000 X (10/20)Ü'25 
X 1 X 0,9 X 81.500/52.166,79 

X 1,7/1,3 X 164.408/105.768 = l2.617,75 

q2 = 1.125.000/502 X (10/20)0•25 
X 1 X 0,9 X 81.500/52.166,79 

X 1 X 164.408/55.368 = 1il6T,94 . 

q
3 

= 750.000;.1()()-x (10/20)0•25 lt (55/50)0.S x 0,9 x 

81.500/44.742,5 X 1 X 164.408/42.624 = 3.802,38 

'4 = 200.000/360 X (10/12)0•25 
X 1 X 0,9 X 81.500/44.472,5 X 

1, 7/1,3 X 164.408/38.304 = 4.884,23 

q5 = 80.000/552 X (J0/12)0•25 
X 1 X 0,9 X 81.500/4.742,5 X 

1,]/1,5 X 164.408/40,680 = 1.039,76 

.'16 = 2.250.000/700 X (10/15,5)0•25 
X 1 X 0,9 X 81.500/52.166,79 

X 1,7/1,3 X 164.408/60.584 X 1/fe = 12.134,07 

e = (22 X 15.5 X 60584 + 31 X 51296) = 1,1846 

20x 15,5 x 6084 
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q7 = 180.000/330 X (10/l5)Q,2S X 1 X 0,9 X 81.500/52.166,79 X 

X 1 X 164.408/51.296 = 2.221,43 

q8 = 320.000/362 X (10/9/;25)
0

•25 
X 1 X 0,9 X 81.500/52166,79 X 

X 1,7/1,5 X 164.408/51.296 = 5.'1ff1/)6 

q9 = I00.000/200x (10/5)0;25x 1 x 0,9x81500(S2.166,79x 

X 1,7/1,5 X 164.408/48.438 + 3.21Z.'ff 
10 c ~· . ~ ~ 

q = 180.000/320 X 1 X 1 X 0,9 X 81500/52166,79 X 1,7/1, X 

X 164.408/48.148 = 3.506,90 
0;25 ~ 

qll = 100.000/243 X (10/6) X 1 X 0,9 X 81500/48.438 X 

X 1,7/1,5 X 164.408/48.438 = 2526,44 

q12 = 250.000/214,40 X (10/6,7)0;J.S X 1 X 0,9 X 81500/38.202,49 

X 1,7/1,3 X 164.408/60.584 = 8.781,64 . . 

q13 = 300.000/480 X (10/12)0;J.S X 1 X 0,9 X 81.500/38.202,49 X 

X 1,7/1,3 X 164.408/51.296 = 4.805,50 

q
14 

= 70 X 6,17X (10/20)0;J.S X (25/21p,5 X 81.500/40.668,13 X 

X 1 X 164.408/42.912 = 3.042,48 

RESUMO E AMÁLISE 

Elemento Valor unitãrio 

5 
7 

11 
14 
9 

10 
3 

13 
4 
8 
2 

12 
6 
1 

1.039,76 
2.221,43 
2526,44 
3.042,48 
3.212,17 
3506,90 
3.802,38 
4.805,50 
4.884,23 
5.207,96 
7.867,94 
8.781,64 

12.134,01 
12617,75 

76.651,25 

1 -Média geral: x = 5.403,66 NCz$ 

2-Saneamento: Adotando-&e o critério da variaçlio em tomo de 
30% da média, encontra-se: 
Limite inferior: 3.782,56 NCz$/m2 
Limite superior: 7.024,76 NCz$/m2 

3 - Para a obtençlio da média saneada, numa primeira tenta 
Uva, consideraremos apenas os elementos: 14, 9, 10, 3, 
13, 4 e 8 pois os demais são visivelmente discrepantes. 

Média saneada: 
Desvio padrao: 

4.066,03 ~ 

817,50 

4 - Intervalo de confiabilidade da média saneada ao nfvel 
de 80% de confiança: 

I = x1 + tp x S/(n)0,5 onde 

n = 7 e tp (90%, n-1) = 1,44 (Student) 

I = 4,066,03 + 1,44 x 817 ,50{7°•5 

I = NCz$ 3.621,09 a NCzS 4.510,97 por metro quadtado 

5 -Vaiar uniUirlo adotado 

O intervalo de confiança acima obtido é o campo de arbf­
trio dentro do qual cabe ao avaliador decidir. 

Adotaremos: q - NCz$ 3.BOO,OO/m2 

IAPAS-421-009.2/COORDENADORIA REGIONAL 
DE ENGENHARIA E OBRAS, EM 23-08-89 

1. Atendendo soli<:itaçáO ao Sr.-Secretário Regional de 
Engenharia e Obras,~ de acordo com a Circular IAPAS/SEP 
n' 11/89, segue em anexo, ãs fls. 19 a 38, laudo de avaliação 
elaborado, a cargo da Caixa EcOnômica Federal, pelo EngeM. 
nheiro Moysés L!ner. 

2. Com relação aos critérios empregados no laudo temMse 
a observar que: 

2-1) A área do terreno foi adotada de acordo com 
a "notificação~• dã Prefeitura Municipal de São Paulo 
(260,00 m') constante ã !L29. 

2-2) O Eng' Moysés Lelner utilizou o Método 
Comparativo de Dados do Mercado, tendo apresen­
tado 14 (quatorze) elementos comparativos dos quais 
selecionou 7 (sete) para calcular a Média Aritmética 
Saneada e obter o Valor Unitário Básico. 

2-3) O Valor Unitário Básico foi calculado para 
prófurididades máxima e mínima adotadas respectivaM 
mente em SOm e 25m. 

2-4) Na homogeneização dos elementos no;~> 2 e 
7 que apresentam profundidade equivalente respecti­
vamente de 24,25m e -24,87m, menores que a profun­
didade mfuima adotada de 25m, não foi considerado 
o fator profundidade. 

· 2-5) No elemento comparativo de n~' 5, embora 
refira-se a imóvel vendido, foi considerado fator oferta 
de 0,90. 

2-6) O resultado da operação de homogeneização 
do elemento comparativo nço 8, com a frente de 9 ,5m 
indicada à !1. 24, é 4.628,95 e não 5.207 ,96. 

2-7) No elemento comparativo ·n"'14 que refere-se 
a oferta de venda, não foi utilizado Fator Fonte = 
0,90. 

2-8) Os 14 elementos comparativos homogenei­
zados resultaram em valores unitários va-riando de 
1.039,76 a 12.617,75, sendo que a média dos 14elemen­
tos permitiria o aproveitamento de apenas quatro ele­
mentos dentro dos limites de 30% em torno da Média 
Aritmética. Dos 14 elementos, foram selecionados set.e 
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elementos (de n<;t~ 14, 9, 10, 3, 13, 4 e 8), de forma 
que resultou a Média Saneada de 4.066,03 e foi adotado 
o Valor Unitário de NCz$ 3.800,00/m' dentro do inter­
valo de arbítrio, ao nível de confiança de 80%, de 
3.621,09 a 4.510,97. 

2-9) Fazendo as alterações referidas nos itens 2-5 
e 2-6, relativas aos elementos efetivamente utilizados, 
resultaria: 

Média dos sete elementos selecionados (MICRO) 
Média dos sete elementos selecionados = 3. 939,85 
Desvio Padrão (MICRO) 
Intervalo de confiança (3.939,85 1,44 x x 

846,06/7" ,5) de 3.479,37 a 4.400,33 e, portanto, ó valor 
unitário de 3.800,00 adotado no laudo permaneceria 
dentro do novo intervalo de confiança. 

2-10) O valor do terreno avaliando resultou da 
aplicação dos mesmos critérios Utilizados na homoge­
neização dos elementos comparativos e ainda de um 
"fator de aproveitamento" (fa) adotado pela relação 
2/3,5 = 0,571 onde: 

"2" é admitido pelo Enge~heiro subscritor do lau­
do como o coeficiente de aproveitamento que pode . 

ser dado ao terreno por um projeto bem elaborado, 
tendo em vista as dimensões e o formato do terreno; 

"3,5 .. é o coeficiente de aproveitamento máximo 
pennitido pela legislação para o local em tela; 

Assim, através dos mesmos critérios utilizados na 
homogeneização dos elementos comparativos resulta­
ria o valor do terreno de NCz$ 928.840,73 (novecentos 
e vinte e oito rriil, oitocentos e quarenta cruzados novos 
e setenta e três centavos). Sobre esse valor foi aplicado 
o f'fatOr de aproveitamento" de 0,571 resultando o 
valor do terreno indicado no item 4.2 do laudo de 
NCz$ 530.368,05 arredondado para NCz$ 530.370,00 
(quinhentos e trinta mil e trezentos e setenta cruzados 
novos). 

2-11) Embora o laudo esteja datado de 4 de agosto 
de 1989, a atualização dos elementos comparativos fói 
feita através dos índices FIPE de Custo de Vida (base 
1984) para julho/89 (ICV = 81.500) ext. 

----3. Quanto às pesquisas de mercado, das quais decor­
reram os valores indicados no laudo, as mesmas foram execu­
tadas a cargo do Eng' Moysés Leiner .. 

4. Ao Sr. Coordenador Regional de Engenharia e Obras. 

---vv>.~iCOORDEHADORIA REGIONAL DE ENGENIIARIA E OBRAS, ea 010!11!1 
• • Ref.: Proe.35366/11.789/87 

Int.: ,SRSP 

Ass.:· Alienação do terreno sito ã Av. Ipiran~a x Rua Ara~ 
jo - Capital. 

1. Ciente. 

2. Ao Sr. Secretario Regional de Engenharia e Administra-
ção do Patrimônio • • 

..... 4., ........ 
a::JCIII&IQM ~Al. 

• IIHJEitUINAICIIUS 

- \ 

\~':'009' o 
j•M . . 

- GABINETE DO SECRETÀRlO REGIONAL, em ~,09.89 

l. Ciente do valor arbitrado por enreaheiro da C.B,f. 
', Nc:zSS30.370,00 (quinhentos e trinta mil, trezentos e .;etenta • 
uzados novos) para julho/89 no laudo de fls.l9/38 para a1ieRá­
~. do imóvel em pauta. 

' . Z. Ao Sr.Superintendente . ,. Regional - 421-000.0, se de ~ 
•rdo encaminhar a Direção Geral. 

l 
. . . '· ... 

/spr; 

8 - IRIP • Ul-000.0 
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IAPAS/PR (401-000.0) 
Em 31 de outubro de I 989. 

SEP n' 4629-9/89 
Ref.: Processo n' 35366.11789/87 
Int.: SRSP . . -
Ass.: Alienação do imóvel abaixo referido. 

1. Consideran"do o parecer favorável da Comissão Exe­
cutiva de Desmobilização do Património Imobiliário, insti­
tuída pela Portaria IAPASIPR/n' 89, de 28-4-87, exarado a 
fls. 46 do presente. 

2. Autorizo o Sr. Superintendente, a dar seqüência ao 
processo de alienação dos imóveis abaixo identifica~os, i~i­
ciando trâmite do processo pela SPE para os necessários regis­
tros e controle~ nas condições constantes do despacho referido 
no item de fls. 46, pelo valor ri:tínimo, básico, e ã vista, obser­
vando: 

a) os preceitos do Decreto-Lei n"' 2.300/B6, com suas alte­
rações subseqüentes; 

b) o uso de edital-padrão aprovado com o Plano de Des­
mobilização - Portaria MPAS n~ 4.041/87, ouvida previa­
mente a Procuradoria-Geral se necessária qualquer modifi­
cação do mesmo; 

c) a constituição de Comissão Regional dej,..icitação, ins­
tituída especificamente para a presente a1ienação, dc:;la fazen­
do parte, obrigatoriamente, 1 (um) membro da Procurado­
ria-Regional; 

d) a fixação do prazo máximo de 10 (dez) dias para a 
primeira publicação do Aviso de Licitação; 

e) a obrigatoriedade de comunicar à Presidência do lapas 
a data, hora e local da abertura das propostas, forma a permitir 
a indicação de um representante da Direção Geral para estar 
presente ao ato como observador; 

f) a remessa do Relatório da Licitação à SPEIDG para 
submetê-lo à homologação do Presidente, devidamente ins­
truído. 

VALOll ~E B!IJ:co-f, 
EM D'l'H EH NCZS NE:Sl'A 

/Aven~44 Ipi~a~qa (peqado 
.ao nll •• llll), esquina, CO!II 

Ru.a AJ:aüjo IP•'1aclo .ao no 

J50f; s~il:ro COn•ol&o;iç 

SP '"' 

JJO.HI,71 
"""'> 

··.~: l.ll2il27,9~ 
(l'IWII aú.lhio, ;4uz:en• 

to• e'4ose M\l; oit2 

canto• • vinte e ••· 
te crasa4oa novos • 
novezn:a... c.D~voa/ 

3. À SPE para prosscguír.- Antônio César Pinho Bra­
sil, Presidente. 

São Paulo, l'' de dezembro de 1989 

lAPAS 
A Cajai Comércio Pré-Fabricados Ltda. 
A v. Jpiranga (pegado ao n"' I !O) 
Esquina com a Rua Araújo 
(Pegado ao n"' 350) 
CEP- 01046- Capital, SP 
421-009.3 
N• 103/89 

Ref.: Concorrência n' 8/89 - Pt. n"' 11.789/87 

1. Comunicamos a V. S• que no dia 21 de dezembro 
de 1989, às 16 horas, no Viaduto Santa Ifigênia. 266 - 4" 
andar- Sala 406, serão abertas as propostas recebidas para 

compra do imõvellocalizado na Av. Ipirangã (pegado ao n" 
110) esquina com a Rua Araúj9 _(pegado ao n~ 350), nesta 
capital. de propriedade do instituto. __ _ __ _ 

-- 2. A venda s~rá efetivada à vista no valor mínimo de 
330.948,78 BTN. 

Cordialmente, Sérgio Gomes, Coordenador Regional de 
Administração do Património. 

421.009.0- GABINETE DO SECRETÁRIO 
REGIONAL, EM 8-1-90 

Ref.: Proc. 35366/11789/87 
lnt.: SRSP 
Ass.: Alienação do terreno sito à Av. lpiranga 

esq. com Rua Araújo. 

l-Ciente. 
2-~ Conforme Ata de Encerramento (fls.90). não houve 

licitantes para a Concorrência n"' 8/89, inclusive sem qualquer 
manifestação do locatário, que havia sido notificado por carta 
datada de 1'-12-89 (fls. 71). . 

3 -A empresa Gosch Imóveis ofereceu o seu imóvel 
situado à Av. Nossa Senhora de Fátima, n~ 342 em Cotia, 
para permuta com o lapaS -em 2~5-89, informando posterior­
mente em 18-12-89, o imóvel pretendido. 

4- Pelos dados constantes no Pt n"' 35485!066!89 que 
passa a acompanhar o presente, os valores dos imóveis são: 

Imóvel do lapas · 
Rua Ipiranga esq. com Rua Araújo: 330.948,78 BTN-

São Paulo . 
Imóvel da Gosch Imóveis 
Av. Nossa Senhora de Fátima, 342: 398.108,07 BTN­

Co tia. 
_ 5. Estando a permuta prevista nos dispositivos legais 

de alienação de imóveis e os- valores c!o!i imóveis favoiáveis 
ao lapas, solicitamos subme_teJ;" os procedimentos aqui relata­
dos à consideração da Secretaria de Patrimônio e Engenharia, 
para obter a autorização do Sr. Presidente do instituto. 

6. Ressaltamos a existência de locatário que apesar de 
notificado não manifestar interesse na aquisição do imóvel. 

7. Outrossim,lembramos que conforme item 25 do Edi­
tal da Concorrência n~ 8/89, fica " ... a cargo do adquirente 
eventuais providências que se façam necessárias' à sua desocu-
pação, regularização ... ". -

8. Ao Sr. Superintendente Regional-421ROOO.O~ para 
ciência e encaminhamento à Direção Geral. 

421-000.0- GABlNETE DO SUPERINTENDENTE 
REGIONAL, EM 11-1-90 

I. Ciente. 
2. EncaminheRse, na forma proposta, à superior consi­

deração do Sr. Secretário de Patrimónío e Engenharia -
40!,009.0. 

----- E4T. -A Superintendência Regional concorda com a 
permuta para que se instale no prédio permutado a Agência 
da Previdência Social de Cotia. 

801-003.62- DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO 
DO PATRIMÓNIO IMOBILIÁRIO 

Em ]"de novembro de 1991. 
Ref.: Processo n•' 35485.000066/89-SEP 0806-1/91 
Int.: Gosch Empreendimentos Imobiliários 
Ass.: Homologação de Permuta do imóvel que 

menciona. 
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L Trata o presente processo, da alienação, mediante 
permuta, do imóvel de propriedade do instituto, situado à 
Rua Araújo, área de 267,46m2, com fundos para a Avenida 
Ipiranga, que se encontrava locado por prazo indeterminado, 
à empresa Cajaí Comércio Pré-Fabricados Ltda., permutado 
pelo imóvel situado ã Avenida Nossa Senhora de Fátima no:> 
342 -Centro - Cotia - SP. · 

2. A permuta foi feita obse_r:vado o disposto no art. 
15, item I, <ilínea c , do Decreto-Lei no:> 2.300, -~:Ie"2T-T(-86: 

3. A avaliação para o imóve!Ida Avenida Nossa Senhora 
de Fátima, consta de fls. llil3 e 17118, corresponde a 
398.108.07 BTN, ou NCz$6.806.374,00, referen-te -a feverei-
ro/90. --

4. De acordo com a escritura de fls. 17118, o imóvel 
do instituto foi avaliado por 330.948,78 BTN, ou 
Ncz$5.658.165,00, referente a fevereiro/90. -

5. A autorização de permuta, foi dada às fls. 22, datada 
de 16-1-90. 

6. A síntese da escritura foi publicada no BSL n' 53, 
de 13-11-90. 

7. Assim sendo, propomos o encaminhamento do pre­
sente ao Sr. Coordenador-Geral de Engenharia e Património, 
através do Sr. Chefe da Divisão para, se for o caso, homologar 
a Escritura de Permuta de fls. 117/118. __ 

801-003.62- DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO 
DO PATRIMÓNIO IMOBILIÁRIO 

Em 14 de novembro de 1991. 
1. De acordo. 
2. Ao Sr. CoOrdenador-:.Geral dé. Engenharia e Patri­

mônio. 

801-003.6 -COORDENAÇÃO-GERALDE 
ENGENHARIA E PATRIMÓNIO 

Em, 18 de novembro de 1991. 
1. De acordo com o pronunciamento da Divisao de Ad­

ministração do Patrimônio, a fls. 120, do Processo em referên­
cia, homologo, .na forma do inciso I, do art. 58 do Regimento 
Interno do INSS, a Escritura de Permuta de fls. 117118, datada 
de 16-2-90, referente aos imóveis si~1:1ados à Ru_~_Araújo, área 
de 267,46m2

, com füiidos pãra ã. Avenida Ipiranga- SP de 

propriedade do instituto, permutado pelo imóvel localizado 
à Avenida NQ:iS3 Senhora de Fátima n~ 342 -Centro -
Coiia -SP. 

2. Publique-se e, em seguida, devolva-se à Superinten­
dêricia enl São Paulo para as demais providências. 

PROCURADOR QUER DEFENDER~PA TRIMÓNIO DA 
PREVIDf:NCIA E POLÍCIA FEDERAL A V ALIA TER-

.c RENO: 

Suspeitando da troca pefo -INSS (Instituto Nacional de 
Seguridade Social).de um terreno de 267m2 na avenida Ipiran­
ga, quase esquina com a Consolação, por uni lote de 1.000m2 

em Cotia, o Procurador da República Luiz Alberto David 
Araújo ingressou na Justiça Federal com uma medida cautelar 
para instauração de ação civil pública "em defesa do patri­
mônio da Previdência e eventual ressarcimento de danos". 
Para o procurador Araújo, "há possível disparidade entre 
os preços dos dois -irilóveis permutados, resultando em grave 
prejuízo para o patrimônio püblico". 

A permuta foi feita em janeiro de 1990. Segundo avalia­
ção do Setor de Engenharia da Caixa Económica Federal, 
o terreno da _!piranltl_ vale l.JS$163 ,5 mil ou Cr~989,5 D:!ilhõ~s 
(números atuallzados) e~ o de Cotia __:__que abriga um prédio 
de dois pavimentos com 466 metros ·quadrados- US$196,7 
mil ou Cr$1 ,2 bilhão. Ou seja, a Presidência está convencida 
de que ainda levou vantagem no negócio. da levou vantagem 
no negócio. 

A Polícia Federal dá início, hoje, às intimações dos envol­
vidos na transação. A PF abriu inquéritO para investigar sup-os­
to crime na operação comercial, atendendo i unia determi­
nação do Procurador da República, Mário Bonsaglia. Os no­
vos proprietários do terreno da Ipiranga- os irmãos Robson 
e GUilherme Nuries _de Magalhães - serão chamados para 
depor. 

O Serviço de Criminalística da PF vái pré parar a avaliaç_ão 
dos imóveis. O arquiteto Israel Cajaí, que durant_e oito anos 
ocUPou o imóvel da- Ipiranga, calcula que "o terreno vale 
US$3 milhões, mais de vinte vezes o preço do prédio de Co­
tia". O INSS inform-a que abriU licitação em dezembro de 
1989 para vender o terreno, "mas não apareceu interessado". 
- F_allsto Macedo .. 

Jornal da Tarde, 8-9-92. 
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INSTJTUIO NACIONAL DO SEGUf!IO SOCI!'.t.. 

Superintendência 

Dezembro de 19~2 

. FAX I Ficha de Encaminhamento 
OesunMáno----------------------------------------------------------, 
NOME: :fá ~ ... u /:hac.:Je: 
• 17: f..,.J;,.t;,, . (eJMe. 
ENDEREÇO: ~{,:......,.;: . sq rwk-
N• FI«:. · :: 5. .N 9 .f 

Ra~nw--------------------------------------------------------, 

NOME: Úbt*f4c · lf~ _f!, v~& O r 
" CARGO: Ow.woa c cº"/' _ r:4 C&num(acdc )Utrwl., dp _ru~ft- s€ 

ENDEREÇO: J,.i Ir Sf_, fJ..<;fwa. , rlM - t"'au+": 
NO FI«:. .:;ti'i T("::-~ N" DOCUMEtlTO: ---"''· .... ~.!.r;:;:> _________ _ 

~uma--------------------------------------------------------~ 
_,,J'·t~útd..v '7t{; 

'.t.t:v.i ÚcM. 
' 

IV~~"'I.iv"i.A. 
r.~n~~" Bo~r!:OSa f'1r1~t1 

:-':::-= DO NUCLEIJ ESTA!ll!A' 
- · ... ..;~.~L;:;i~'-CAJ socw 

lf.OSS·!:!" 

~ '. ,,-:k~-~.Jt,.:". 
Obs.: Se nao roceber dO forma Glara • Jegrvel, ligue pca ~ .... 'N.;, •• :.; .. '-'-,;,k .............. . 

TOTAL CE PÁGINAS; · (inclUindo uslll ficha) CATA CE TRANSMISSÃO ::: I>·· ! .;_· ---
MPS 
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NOTÍCIAS ram a diferença çntre este valor e o .total de seus salários 
8~9~9"2 depois do dia 11 de novembro. 

O Governador Vilson Kleinübing j~ afirmou à imprensa 
que o 139 salário será pago antes do_ natal, mas não sabe 
quando mandará pagar o salário do mês de dezembro. Além 
disso, admitiu que o estado deverá tomar empréstimo ·para 
cçmseguir os recursos destinados ao 13~ salário, já que não 
tem reserva para esta finalidade. 

Instituto Nacional do Seguro Social 
Núcleo Estadual de Comunicação Social 

INSS em São Paulo informa: 
O INSS esclarece que a permuta em questão refere-se 

ao terreno localizado na A v. Ipiranga, esquina com Rua Araú­
jo, com o imóVel situado na .Av. No$Sa Senhora de Fátima. 
n\'> 342, Cqtia, ónde está instalada a Agência da Previdência 
social. 

Analisando os -processos de alienação e oferecimento de 
permuta de n" 35366/1178W87 e 35485/000066[89; podemos 
informar: 

1. As duas avaliações dos imóveis em questão foram 
feitas em setembro -de 89, pela Caixa Econômica Federal, 
chegando-se, na ocasião, a ·um valor superior no imóvel de 
Cotia eiii relação ao terreno do INSS na AV:- Ipiranga; 

2. Existe um processo de ação de despejo, n~ 
89.0006737-0, de 23 de feve.rciro de 89, movido pelo INSS 
contra a Empresa "Cajaí Comércio Pré-Fabricados Ltda." 
-que até hoje encontra-se instalada na Av. Ipiranga- trami­
tando na 5~ Vara Federal de São Paulo e aguardando sentença 
do juiz. A refei'ida ação foi decorrente da falta de pagamento 
de aluguéis na época que o instituto era proprietário dó ter-
reno; 

3. _ Na ocasião da permuta, ·o INSS já havia- colocado 
o terreno à venda, através de concorrência pútilica-;não haven­
do interessados na aquisição, nem mesmo o próprio locatário; 

4. Esses fatos permitiram a tramitação do processo com 
análise dos órgãos técnicos e posterior aUtorização da permuta 
pela presidência do INSS. . 

Em resumo, concluímos que a transação foi feita sob 
responsabilidade e autorização dos setpre_$ COIJlpetentes do 
INSS, dentro dos procedimentos legais, e com objetivo de 
atender a uma solicitação de instalação de uma agência da 
Previdência Social na cidade de Cotia e a transferência de 
um contrato de locação com uma empresa inadimplente com 
os seus compromissos. 

Todavia, é -obrigação do INSS, através da_ superinten­
dência em São Paulo, apurar qualquer suspeita de irregula­
ridade, desde que hajam denúncias fundamentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. Senador_es, 
o Senado é a Casa do Congresso em que têrri assento os_ 
representantes dos Estados da Federação. Não é oUtra a razão­
que me anima a ocupar tão privilegiada tribuna para tratar 
de assunto que preferíria: rião trazer a este Plenário. Mas 
éfttendo ser este foro adequado para manifestar uma grave 
preocupação, dando voz aos justos reclamos de cerca de 100 
mil servidores públicos do Estado de Santa Catarina. 

O Govemo Q.o Estado de Santa Catarina vem sendo negli­
gente no cumprimento de suas obrigações para com o funcio­
nalismo público. O.s salários de outubro foram pagos com 
atrasti e, o que é pior, em duas parcelas. Deste modo, além 
do prejuízo generalizado, causado a todos os servidores cqm 
a demora no pagamento de seus vencini~mtos, 45% do total 
de servidores do Estado - cerca de 40 mil funcionários que 
têm ganhos superiores a um milhão de cruzeiros- só recebe_-

O atraso no pagamento do funcionalismo de_scu_mpre a 
--decisão do, Tribunal de Justiça, que, em respeito ao que deter­

mina a constituição estadual, decidiu que os salários dos servi­
dores têm que ser pagos até o úJtimo dia útil_ de cada mês. 

Além da gravidade do descumprimento, em si, da decisão 
judicial e da constituição estadual, os reflexos dos desacertos 
administrativos do governo catarinense já se fazem sentir eni 
todo o estado e, principalmente, em Florianópolis. A intran­
qüilidade tomou conta dos servidores do estado e de .suas, 
famílias. Em tempos tão duros como os que enfrentamos atual­
meti.te, atrasos de pagamentos são penas hediondas para quem 
vive de salários. Crianças fícam sem aulas, em razão das parali­
sações de protesto que os professores muito_ justamente reali­
zam. E, o que é pior, o estado perde a cada dia mais a confiança 
dos cidadãos. _ 

Para agravar a situação, o Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores no ServiÇo Público Estadual, Antônio Batistti,­
acusou o= _ex-Secretário da_ Fazenda, Marcondes de Mattos, 
de riãó devolver ao Tesouro recursos proveníentes de aplica­
ções financeiras da receita. De acordo com o líder si~dical, 
os balancetes apresentados pelo estado omitem essas aplica­
ções e não dão conta da sobra de caixa de_ Cr$27 bilhões 
declarada em outubro. 

Como se pode ver, parece que a questão não chega a 
ser propriamente de falta de recursos, a menos que s_e demons­
tre cabalmente o contrário, coisa que o Líder do Governo 
na Assembléia Legislativa do E$.tado, Deputado Antonio Ce­
ron, não soube ou não póde fazer. êmresposta às denúncias 
do sindicalista, de acordo cçm a Imprensa de Florianópolis. 

_ Além dessas informações sobre possível malversação de 
recursos do estado, há outros fatos que precisam ser conside­
rados nessa questão do atraso do pagamento d_o_funcionalismo 
estadual. Enquanto os servidores amargam a demora_no _rece­
bimento de seus salários, única fonte de sustento de suas 
famílias na maioria dos casos, o Governador Vilson Kleinü­
bing paga as empreiteiras contratad_as pelo estado com trinta 
dias de antecipação, como aconteceu em setembro, segundo 
os jornais de Florianópolis. 

O Governo de Santa Catarina também teve outra preocu-
- pação nesse ePisódio: pagou integralmente e sem- ãtraso os 

salários dos servidores estaduais deJoinville, onde houve se­
gundo turno nas eleições niuriicipais:. A manobra -parece ter 
surtido efeito: o candidato Wittich Freitag, apoiado pelo Go­
vernador, ganhou, embora por_ uma apertada diferença de 
<)penas 1,5% dos votos. 

Sãó certamente muito estranhos os critérios administtã­
tiyos do Governador Kleinübing. Como se pode depreender 
dos fatos apresentados, o funcionalismo público não faz parte 
de suas preocupações, a não ser em vésperas de --eleições, 
desde que, é claro, façam parte do colégio eleitoral, como 
restou demonstrado no episódio de odiosa discririlinação e_m 
que somente os servidores de Joinville receberam seus venci­
mentos em dia. Convém aguardar o fim do mês de novembro 
para ver que tipo de tratamento o governador irá dispensar 
a eles. 
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Mas há outros procedimentos inaceitáveis- da Parte do 
Governo de Santa Catarina. Enquanto ala-rdeia O equilíbrio 
das contas do estado e o pagamento em dia dos compromissos 
da dívida externa, o governador admite que não há previsão 
de reservas para atender às necessidades do 139 salário dos 
funcionários estaduais. Só pode haver algo de muito errado 
aí: ou o governo não -sabe fazer previSões orçamentárias ele­
mentares, como a de sua folha de pagamentos, ou gastou 
indevidamente os recursos previstOs -para essa finalidade. 

Não se sabe ao certo se a demissão do Secretário de 
Fazenda, Marcondes de Mattos, devolverá aos cofres públicos 
os recursos investidos em aplicações financeiras ou- explicará 
o sumiço-dos balancetes do estado, da sobra de caixa declarada 
pelo governo em outubro, da ordem de Cr$97 bilhões. E 
vale igualmente indagar por que as empreiteiras contratadas 
pelo estado devem receber os pagamentos a que fa~m jus 
com-antecedência de trinta dias. Estarão precisando dos resul­
tados da aplicação financeira desses recurso~ pa"ta nãO que­
brar? Estará o Governador Kleinübing preocUpado __ em evitar 
a falência das empresas qli.e contratou para prestar serviços 
ao estado? Por quê? 

Não gosto do que vejo, Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senado­
res. As coisas vão muito mal na- administração do estado que 
me elegeu para esta Casa. E preocupante a forma como o 
funcionalismo estadual vem sendo tratado. E, certamente, 
não se!-'"~.S:Q!A.~.ss.e.tipç de tfa~arnento que- a-máqUina do gover­
no irá funcionar bem. 

O Governador Kleinübing anuncia que um Plano de Car­
gos e Salários vem aí para corrigir o que ele chama de "distor­
ções.,, beneficiando os menores salários em detrimento dos 
maiores, segundo a Imprensa de Florianópolis. Já se pode 
antever a injustiça.-_RCduzir os mãiores salários para- pagar 
mais aos que hoje ganham menos não pode ser senão dema­
gogia. O nivelamento da remuneração dos trabalhadores por 
baixo nunca produziu justiça social. 

Resta imaginar o Clima de in tranqüilidade em que vivem 
hoje os servidores do estado, especialmente aqueles que, por 
sua qualificação, lograram obt~r melhores salários. Ni!o é as~ 
sim, com injustiças, que se faz uma política de pessoal desti~ 
nada a permitir que a administração do estado funcione bem. 

O governador alega que a folha de pagame-ntos do estado 
atinge 83% da receita, mas diz que nem que a lei permitisse 
demitiria funcionários ne-ste momento de recessão. Certamen­
te ninguém, em sã consciência, desejaria q-ue algo assim fosse 
feito. Mas é claro que ~ possível fechar a porta de entrada, 
evitando nomeações, para que, com o tempo, as despesas 
com pessoal se reduzam naturalmente. 

Também não é_ questionando a política salarial indepen~ 
dente entre os três poderes, Executivo, Legislativo e Judiciá­
riO; como fez pela imprensa, que se pode chegar a bom termo. 
O Governador Kleinübing parece desconhecer os princípiOS 
básicos da democracia ao queixar~se da independência admi­
nistrativa entre os três poderes. 

Em meio a tantos desacertos administrativos e tantas ati­
tudes d,uvidosas, resta aos funcionários de Santa Catarina espe­
rar por um milagre, o de que o bom-senso retorne ao governo 
do estado, permitindo que os que nele trabalham possam 
ter vida digna e sono tranqüilo. 

Estas são, Sr. Presidente, Sr' e Srs. Senadores. algumas 
das desagradáveis facetas da realidade atual de meu estado. 
Trago-as a este nobre Plenário na expectativa de que a denún~ 
cia do que vem ocorrendo em Santa Catarina tenha o condão 
de inibir as más práticas administrativas por parte do Governo 
Kleinübing. Exponho-as para que todo o Brasil conheça os 
fatos e não se iluda com a propaganda oficiaL 

É tempo de fazer cessar a demagogia. Discurso e prática 
têm que ser unívocos. Ambos devem ter a necessária clareza 
para que a população conheça seu governo de maneira inequí~ 
voca. A sociedade até aceita o sacrifício desde que seja para 
construir dias melhores. O que ela não suporta mais é ser 
enganada e ver a lei reduzida a nada pela vontade dos gover­
nantes. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- A Presidéncia con­
voca sessão extraordinária a realízar-se hoje, às 17h55min. 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N" 699, DE 1992 

Votação, em turno único~ do Requerimenro n•' 699, de 
1992. de autoria do Senador Mauricio Corrêa. solicitando. 
nos termos regimentais. a tra_ns-cflção. nos Anais do_Senado 
Federal, do artigo intitulado "Outros Tempos Sem o Al·5 ... 
de autoria do Professor José Carlos Brandi A !eixo. puhlicado 
no Correio Braziliense. edição de 16 dt'i. setemhro de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Nada mais havendo 
a tratar. declaro encerrada a sessüo. 

rLt•J·awa-sc a St'ssâv às 17/roras 52 mimuos.J 

Ata da 264a Sessão, em 1° de dezembro de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidéncia da Sr. Aurea Mello 

ÀS 17 !fORAS E 55 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS URS. SENADORES: 

Alfredo campos - Almir Gabriel - Álvaro Pacheco '-' 
Amazonino Mendes - Antonio Mariz - Aureo Mello - Bel­
lo Parga - Beni Heras - carJos De'carli - Cid Saboia de 

carvalho - Darcy Ribeiro- Eduardo Suplicy - Elcio Álvares 
- Epitácio Cafeteira - Esperidiâo Amin -Eva Blay - Flavia­
no Melo - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho -
Gerson Camata - Guilherme Palmeira- Henrique Almeida 
-Humberto Lucena - Hydekel Freitas - lram Saraiva - Ira­
puan Costa Júnior- Joao caJmon- Joao Rocha- Jonas Pi-
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nlleiro - Josaphat Marinho- José Fogaça -José Paulo BI­
sol- José Richa- Jtínia Marise - Jutaby Magalhaes- Juven­
cio Dias - Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes 
Rocha - Lourival Baptista - Lucfdio Portella - Luiz Alber­
to - Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel 
- Mário COvas - Mauro Ben~des ~ Meira Filho - Moisés 
Abrao- Nabo r Júnior -Nelson carneiro- Nelson Wedekin 
- Onofre Quinan - Pedro Simon - Pedro Teixeira - Rachid 
Saldanha Derzi - Ronaldo Aragao - Ronan Tito - Vallllir 
campeia. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) - A lista de pre-
sença acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamOs rioSSõS Uabalhos. 
O Sr. 1'-' Secretário procederá à leitura do E~pediente. 

É lido o seguinte:-

EXPEDIENTE 
OFÍCIO 

DO SR. 1• SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autó_grafo do 
seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 106, DE 1992 
(N' 813/88, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a redução de ~missão de poluentes 
por veículos automotores e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Como parte integrante da Política Nacional de 

Meio Ambiente, os fabricantes de motores e veículos automo­
tores e os fabricantes de combustíveis ficam obrigados a tomar 
as providências necessárias para reduzir os níveis de emissão 
de monóxido de carbono, óxidos de nitrogêilio, hidrocarbo­
netos, álcoois, aldeídos, fuligem, material particuladó e .outros 
compostos poluentes nos veículos comercializados no Pals, 
enquadrando-se aos limites fixados_ J;J.e.sta~ L~i e respeitando, 
ainda, os prezes nela estabelecidos. 

Art. 2~ São _os seguintes os limites e prazos a que se 
refere o artigo anterior: 

I --para os veículos leves fabricados a partir de 1 ~ de 
janeiro de 1992, oS-limites para os níveis de emissão de gases 
de escapamento são: 

a) 12,0 g/km de monóxido de carbono (CO); 
b) 1,2 g!km de hidrocarbonetos (HC); 
c) 1,4 g/km de óxidos de nitrogênio (NOx); 
d) 0,15 g/kn'l de aldeídos (CHO); 
e) 0,05 g/km de partículas, nos casos de veículos do ciclo 

Diesel; -
f) 2,5% (dois e meio por cento) de monóxido de carbono 

(CO) em marcha lenta; 
II - para os _veículos levçs fabrl_cados a partir de 1 o de 

janeiro de 1997, os limites para níveis de emissão de gases 
de escapamento são: 

a) 2,0 g/km de monóxido de carbono (CO); 
b) 0,3 g/km de hidrocarbonetos (HC); 
c) 0,6 g/km de óxidos de nitrogênio (NOx); 

d) 0,03 g/km de aldeídos (CHO); 
.e) 0,05 g/km de partículas, nos casos de veículos do ciclo 

Diesel; 
I) 0,5% (meio por cento) de monóxido de carbono (CO) 

em marcha lenta; 
III-para os veículos pesados, com motor do ciclo diesel, 

fabricados a partir de 19 de janeiro de 1993, os limites para 
os níveis de emissão de gases de escapamento, aplicáveis aos 
modelos responsáveis por pelo menos 80% (oit,epta por cento) 
da produção total do fabricante destinada ao mercado interno, 
são: 

a) 11.2 g/kWh de monóxido de carbono (CO); 
b) 2,45 g!kWh de hidrocarbonetos (HC); 
c) 14,4 g/kWh de óxidos de nitrogênio (NOx); 
d) o co_eficiente K (parâmetro que relaciOna a quantidade 

de _fuligem emitida com a quantidade de ar necessária para 
a CO_!llbustão), nã~ poderá ser superior a 2,5 até a implantação 
dos limites de emissão_ de partículas; - -

IV - os veículos pesados do ciclo Otto atenderão aos 
níveis de emissão de_ gases de escapamento de acordo com 

-limites e cronogramas a serem defiriidos pelo Conselho Nacio­
nal do Meio Ambiente- CONAMA. 

§ 19 Todos os veículos leves fabricados a partir de 1~ 
de janeirO de 1992 são obrigados a apresentar emissão nula 
dos gases do cárter e não podem ter níveis de emissão evapo­
rativa superior a 6,0 g/teste. 

_ § 2~ Ressalvados critérios técnicos do Instituto Brasi­
leirO do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA, é obrigatória a utilização de lacres nos dispositivOS 
reguláveis do sistema de alime_nta_ç;\io de combustível. 

§ 3? Todos os veículos pesados não turbinados são obri­
gados a apresentar emissão nula dos gases do cártar? devendo 
os demais veJculos pesados atender às disposições em vigor 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente- CONAMA, que 
regulam essa matéria. 

§ 4o 80% (oitenta por cento) da totalidade de veículos 
pesados do ciclo Diesel comercializados pelos fabricantes na­
cionais terão oS níveis máximos de emissão de gases de escapa­
mento reduzido, em duas _etapas, conforme os limites e crono:. 
gramas e_specificados abaixo: 

I- a partir de I' de janeiro de 1996: 
a) 4,9 g/kWh de monóxido de carbono (CO); 
b) 1,23 g/kWh de hidrocarbonetos (HC); 
c) 9,0g!kWh de óxidos de nitrogênio (NOx); 
.d) 0,7 g!kWh de partículas para motores com até 85kW 

de potência; 
e) 0,4 g/kWh de partículas para motores com mais de 

85kW de potência; 
11- a partir de 1~ de janeiro de __ 2000: 
a) 4 ,O g/k Wh de monóxido de carbono (CO); 
b) I ,I g/kWh de hidrocarbonetos (HC); 
c) 7 ,O g/kWJi de óxidos de nitrogênio (NOx); 
d) 0,15 g!kWh de partículas (a ser confirmado pelo Con­

selho Nacional dO Meio Ambiente- CONAMA até o final 
de 1994, em função de sua viabilidade técnica). 

§ s~ Para os ônibus urbanos, as etapas estabelecidas 
no parágrafo anterior são antecipadas em dois anos-, nãO- se 
aplicando, entretanto, os limites estabelecidos nas alíneas d 
e e do inciso I do parágrafo anteriõf deste artigo~ 

§ 6' A partir de 1'' de janeiro de 2002, a totalidade 
de veículos pesados do ciclo Diesel comercializados no Brasil 
atenderá aos mesmos limites de emissão de gases de escapa­
mento definidos no inciso 11 do § 4•) deste artigo. 
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§ 7•' Para os veículos leves do ciclo Otto fabricados a 
partir de 1" de janeiro de 1992, quando não derivados de 
automóveis c classificados co-mo utilitários, camionetas de uso 
misto ou veículos de carga, são os seguintes os limites de 
emissão de gases de escapamento, a vigorar a partir de 31 
de dezemhro de I 996: 

a) 24.0 g/km de monóxido de carbono (CO); 
b) 2.1 glkm de hidrocarhonetos (HC); 
c) 2.0 g/km de óxidos de nitrogênio (NOx); 
d) 0.15 g/km de aldeídos (CHO); ___ _ 
e) 3.0\f (três por cento) de monóxido de carbono (CO) 

em marcha lenta. 
§ 8•' Os veículos leves do ciclo Diesel fãbrkados a partir 

de 1~ de janeiro de 1992, quando não derivados de automóveis 
e classificados como utilitários. camionetas de uso misto ou 
veículos de carga, poderão, dependendo de características téc­
nicas do motor, definidas pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -lBAMA 
atender aos limites e eXigências estabelecidos para os veículos 
pesados. 

§ 9'·' As complemenraçóes e alterações deste artigo se­
rão estabelecidas p_elo Conselho Nacionãl do Meio Ambiente 
-CONAMA. . 

Art. 3•' Os órgãos competentes para estabelecer proce­
dimentos de 
ensaio, medição, certificação, licenciamento e avaliação dos 
níveis de emissão dos veículos, bem como todas as medidas 
complementares relativas ao controle de poluentes por veícu­
los automotores, são o Cons~lho Nacional do Meio Ambiente 
- CONAMA e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos ReCursos Naturais Renováveís- IBAMA, em conso­
nância com o Prograina Nacional de Controle de Poluição 
por Veículos Automotores- PROCONVE, respeitado o sis-
tema metrológico em vigor ri"O pafs. · 

Art. 49 Os veículos importados ficam obrigados a aten­
der aos mesmos limites de emissão e demais exigências estabe­
lecidas na tQtalidade de suas vendas no mercado nacional. 

Art. 59 Somente podem ser comercializados os modelos 
de veículos automotores que possuam a LCVM - Licença 
para uso da Configuração de Veículos ou Motor, emitida pelo 
lhama. 

Art. 69 Os veíCulos e motores novos ou usados que so­
frerem alterações ou conversão ficam obrigados a atender 
aos mesmos limites e eXigências previstos nesta lei_, cabendo 
à entidade .executora das modificações e ao proprietário do 
veículo a responsabilidade pelo atendimento às exigências am-
bientais em vigor. - -

Art. 79 Os órgãos responsáveis pela pouuca energética, 
especificação, produção, distribuição e controle de qualidade 
de combustíveis, são obrigadcis·a ·fornecer combustíveis comer­
ciais, a partir da data de implanta~9 dos limites fixados por 
esta lei, e de referénciã pãr3 testes de homologação, certifiR 
cação e desenvolvimento, com antecedência mínima de trinta 
e seis meses do início de sua comercialização. 

Parágrafo único. Para o cumprimento desta lei, os ór­
gãos responsáveis pela importação de combustíveis deverão 
permitir aos fabricantes de veículos e motores a importação 
de até 50_.0QQ1itros/ano 4e óleo diesel.de referência, para 
ensaios de emissão a·dequada para cada etapa, conforme as 
especificações constantes no Anexo desta lei. 

Art. 89 Os combustíveis e aditivos comercializados em 
território nacional ficam obrigado~ a ter rcgisrro no Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno­
váveis -IBAMA. 

Art. 9'' Fica fixado em 22% (vinte e dois por cento) 
o p_ercentual obrigatório de adição de álcool etflico anidr9_ 
combustível à gasolina em todo o território nacionaL 

Parágrafo único. Poderá haver uma variação de, nq_ rná_­
ximO 1% (um por cento), par~t"mais ou menos, no percentual 
estipulado no caput deste artigo. 

Art. 10. As especificações para a fabrícação, comercia­
lização e distribuição de novos combustíveis e sua formulação 
final, bem como novos usos de combustíveis não autorizados 
até a publicação desta lei, deverão ser autorizados através 
de processo de licenciamento ambiental e registro junto ao 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu­
rais Renováveis- IBAMA, com prazo de trinta e seis meses 
de antecedência da implantação, respeitado o cronograma 
de limites de emissão estabelecidos nesta lei. 

Art. 11. O uso de combustíveis automotivos classifi­
cados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur­
sos Naturais Renováveis- IBAMA como de baixo potencial 
poluidor, será incentivado e priorizado, especialmente nas 
regiões metropolitanas. 

Art. 12. Os governos estaduais e municipais ficam auto­
rizados a estabelecer, através de planos específicos, normas 
e medidas adicionais de controle de poluição do ar para os 
veículos automotores em circulação, em consonância com as 
exigências do Proconve e suas medidas complementares. 

Parágrafo único. Os planos mencionados no caput deste 
artigo serão fundamentados em ações gradativamente mais 
restritivas, fixando orientação ao usuário quanto as normas 
e procedimentos para manutenção dos veículos e estabele­
cendo processos e procedimentos de inspeção periódica e de 
fiscalização das emissões dos veículos em circulação. 

Art. 13. As redes de assistência técnica vinculadas aos 
fabric:..ntes de motores, veículos automotores e sistemas de 
alimentação, ignição e controle de emissões para veículos são 
obrigadas, dentro do prazo de dezoito meses a partir da publi­
cação desta lei, a dispor, em caráter permanente, de equipa­
mentos e pessoal habilitado, conforme as recomendações dos 
órgãos ambientais responsáveis, para a realização de serviços 
de diagnóstico, regulagem de motores e sistema de controle 
das emissões, em consonância com os objetivos do Proconve 
e suas medidas complementares. 

§ 19 Os fabricantes de veículos automotores ficam obri­
gados a divulgar aos concessionários e distribuidores as especi­
ficaç6es e informações técnicas necessárias ao diagnóstico e 
regU.lagem do motor, seus componentes principais e sistemas 
de controle de emissão de poluentes. 

§ 2" Os fabricantes de veículos automotores ficam obri­
gados a divulgar aos consumidores as especificações de uso, 
segurança e manutenção dos veículos em circulação. 

Art. 14. Em função das características locais de tráfego 
e poluição do ar, os órgãos·ambientais de trânsito e de trans­
porte planejarão e implantarão medidas para redução de circu­
lação de veículos, reorientação do tráfego e revisão do sistema 
de transportes, com o objetivo de reduzir a emissão global 
dos poluentes. 

Parágrafo único. Os planos e medidas a que se refere 
o caput deste artigo incentivarão o uso do transporte coletivo, 
especialmente as modalidades de baixo potencial poluidor. 

Art. 15. Os órgãos ambientais governamentais, em ní­
vel federal, estadual e municipal, a partir da publicação desta 
lei, monitorarão a qualidade do ar atmosférico e fixarão di!e-
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trizes e programas para o seu controle, especialmente em 
centros urbanos com população acima de quinhentos mil habi­
tantes e nas áreas periféricas sob influência direta dessas re­
giões. 

Parágrafo únicO. As medições periódicas serão efetua­
das em pontos determinados e estrategicamente situados, de 
modo a possibilitar a correta caracterização das condições 
de poluição atmosférica- presentes. 

ANEXO DA LEI NO , DE 

Art. 16. A omissão de implementação, cumprimento 
e fiscalização do disposto nesta lei configurará ilícito adminis.:: 
trativo e penal da autoridade responsável, gerando responsa­
bilidade çivil co~respondente. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em cOntfáriO: 

DE DE 199 

QUADRO DE ESPECIFICAÇÕES 

ÓLEO DIESEL DE REFERtNCIA PARA ENSAIOS DE CONSUMO E EMISSÕES 

CARACTERÍSTICAS 

Destilação• 
P.I.E. 
10\ 
50% 
90% 
P.F.E. 

Enxofre total 

Ponto de fulgor 

Viscosidade a 
37,8•c 

Cinzas 

ndice de 
Cetano 

Carbono Aro­
ml.tico 

C.F.P.P. 

Densidade a 
20/4•C Relativa 

Corrosividade ao 
Cobre 3H a so•c 
Resíduo de Car-
bono dos 10\ fi-
nais de dest. 

Agua e sedimen-
tos 

Cor ASTM 

Aspecto 

UNIDADES 
Imed ato Jan 93an/97 DISIQNÍ~L A ~AfiTif PJ JmTODOS 

160-190 
190-220 

•c 245-280 min 245 min 245 
230-360 320-340 320-340 MB-45 
mAx 390 m6.x 370 mAx 370 

' massa 0.2-0.5 mAx-0.3 íííãx 0,05 MB-106 

•c min 55 min 55 min 55 MB-48 

cst 2.5-3.5 2.5-3.5 2.5-3.5 MB-293 

\ massa mAx 0.02 máx 0.01 m!x 0.01 MB-47 

48-54 48-54 48-54 ASTM D-976 

'v 15-25 15-25 15-25 ASTM D-3238 

•c m6.x 5 m6.x5 m!x 5 EN 116 ou 
IP 309 

0.835-0.845 0.835-0.845 0.835-0.845 MB-104 

m6.x 2 m!x 1 max 1 MB-287 

\ JnABSA m6.x 0.25 m!x 0.20 m6.x 0.20 MB-290 

' v m6.x o.os m!x 0.05 m!x 0.05 MB-38 

m!x 3 m6.x 3 m6.x 3 MB-351 

·11mpido lÍmpido 11mpido Visual 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

........ .-~ .............. -.~-~-.·--'----"'"""~---.......-..-.-.-. ... ~ .. -.~----···~··y~-

TÍTULO III 
Da Organização do Estado 

••••• h ...... -•••••• ' •• ~~-..' .......... .--.~~-;.-•••••••••••• --·"···· ••••• -:.-~ •••• -... -. •••••• 

CAPÍTULO li 
Da União 

. ' .... ;:;;~. 2i''• ~- ~~;;p~t~~~i~~~;; ~-~ 'd~"ü ~i·ã~.~-d~; &i~ do";:· 
do Distrito Federal e dos Municípios: 
r, o • n '• ,-, • • • •, • •• • • o •, • • o o •• ,; • •• • •••w•• ,,..._., ,-,., • -~~- ,;. ••• • ,·.;..,,,,o'"'" ••• •• • • 

VI -proteger o meio ambiente e combater a população 
em qualquer de suas formas; 

• • •' • • • •• • •• • • •' •• • • •••• uo.o·· .-;,:, -,_,_, ,-,,,·; • ,:O • ,,-, • • ~-. ,·, ,-, • • • '••~• ;~, ._;._ 

CAPÍTULO VI 
Do Meio Ambiente 

Art. 225. Todos têm direitos ao meio ambiente ecologi­
çamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essench.J 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 

~--· ••• ·--~~~~ ................ ~ •••••••• .-••••••••• ~ •••••• ! ••• - ..... .-••••••••••• 

§ 1 \' Para assegurar a ef~tividaae desse direito, incumbe 
ao Poder Público: 

V- controlar a produção, a comercialização e o emprego 
de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para 
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

....... ~~ ...... -· --· ........... -~-- ·---............................. -.. -...... . 

LEI N'' 6.938, DE3!-DE-AGOSTO DT198f 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República 
·,Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio-

no a seguinte Lei: _ 
Art. 1" Esta lei, com fundamento no ar~. 89 , item XVIl, 

alínea c, h e i, da Constituição Federal, estabelece a Política 
Nacional do Meio AmbiCOte, seus fins e mecanismos de formu­
lação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio Am­
biente, cria: o Conselho Nacional do Meio Ambiente e institui 
o_ cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de 
Defesa Ambiental. -

Art. 2~> A Política Nacional do Meio Arrlbiente tem por· 
objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propícia à vida, visando assegurar. no País~?~i­
ções ao desenvolvimento SóciO-econômÍCO, ios-·ifltt!fe~(;!:S da 
segurança nacional c à prOteção da dignidade da vida humana, 
atendidos os seguintes princípios: 
. I- ação governamental na manutenção do equilibrio 
ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimô-

nio público a ser necessariamente assegurado e protegido, 
tendo em vista o uso coletivo; 

11- racionalização do uso do solo, do subsolo, da água 
e do ar; 

III- planejamento e fiscalização do uso dos __ recursos 
ambientais; 

IV -proteção dos ecossistemas, com a preservação de 
áreas representativas; 

V- contrai~ e_ zoneamento das atividades potencial ou 
efetivamente poluidoras; 

VI- incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias 
orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos am­
bientais; 

VII- acompanhamento do estado da qualidade ambien-
tal; 

VI_U- recuperação das áreas degradadas; 
IX-proteção de áreas ameaçadas de degradação~ 
X -educação ambiental a todos os níveis de ensino, in­

clusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la 
para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

Art. 3~ Para os fins previstos nesta lei, entende-se por: 
I-meio ambiente, o conjunto de condições, leis, in­

fluências, e interações de ordem física, química e biológica, 
que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

li- degradação da qualidade ambiental, a alteração ad-
versa das características do meio ambiente; 

IJI-poluição, a degradação da qualidade ambiental re­
sultante de atividades que direta ou indiretamente: 

_a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população; 

b) criem condições adversas às atividades sociaís e econô­
micas; 

.c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio 

ambiente; 
e) lancem maté~ias ou energia em desacordo com os pa­

drões ambientais estabelecidos; 
IV- poluidor, a pessoa fisica ou jurídica, de direito pú­

blico ou privado, responsável, direta ou indiretamente. por 
ativídade causadora de degradação ambiental; 

V- recursos ambientais, a atmosfera, as águas interio­
res, superficiais e subterrâneas, os estuários, o niar territorial, 
o solo. o suboolo e os elementos da biosfera. 

Dos Objetivos da Política Nacional 
do Meio Ambiente 

Art. 4~ A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 
I- à compatibilização do desenvolvimento econômico~ 

social com a preservação da qualidade do meio ambiente e 
do equihbrio ecológico; 

II -à definição de áreas prioritárias de ação governa­
mental relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, aten· 
dendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Fede­
ral, dos Territórios e dos Municípios; 

III .,..... ao estabelecimento de critérios e padrões da quali­
dade ambiental e de normas relativas ao uso- e manejo de 
recursos ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias 
nacionais orientadas para o uso racional de recursos ambien­
tais; 

V- à difusão de tecnologias de manejo do meio ambien­
te, à divulgação de dados e informações ambientais e à forma-
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ção-de urna consciência pública sobre a necessidade de preser­
vação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico; -

VI -à preservação e-restauração dos recursos ambientais 
com vistas à sua utilização racional e disponibilidade perma­
nente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico 
propício à vida; 

VII- à imposição, ao poluidor e ao predador. da obriga­
ção de recuperar e/ou indenizar os danos -causados e, ao usuá­
rio, da contribuição pela utilização de recurs_os ambientais 
com fins econômicos. ___ -:-:. .. -

Art. 59 As diretrizes da Política Nacional do Meio Am­
biente serão fomiuladas em normas e planos, destinados a 
orientar a ação dos Govemos_da União, ·dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios no que 
se relaciona com a preservação da qualidade ambiental e ma­
nutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios 
estabelecidos no art. 2<? desta Lei. 

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou 
privadas serão execidas em consonância com as diretrizes da 
Política Nacional do Meio Ambiente. 

Do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

Art. 6<;' Os.ó_rgãos e entidades da União, dos Estados, 
do DistritO Federal, dos Territórios e doS MllOjCípios, bem 
como as fundações instituídas pelo Poder Público, respon­
sáveis pela proteÇão-e melhoria da qualidade ambiental, cons­
tituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente- SISNAMA, 
assim estruturado: 

I- Órgão Superior: o Conselho Nacional do Meio Am­
biente - CONA.MA, com a função de assistir o Pres~dente 
da República na formulação çle dirctri_z_es_da 
Política Nacional do Meio Ambiente; 

II - Órgão Central: a· Secretaria Especia( do Meio Am­
biente- SEMA, do 
Ministério -do Interior, à qual cabe promover, disciplinar e 
avaliar a implementação da Política Nacional do Meio_Am~ 
biente; 

III -Órgãos Setoriais: os órgãos ou ·entidacies integrantes 
da administração pública federal, direta ou indireta, bem como 
as fundações instituídas pelo Poder Público, cujas afíVidades 
estejam, total ou parcialmente, associadas ãs de preservação 
da qualidade ambiental ou de disciplinamento do uso de recur-
sos ambientais; - -

IV -Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades e_stadua_is 
responsáveis pela execução de programas e projetoS-e de con­
trole e fiscalização das atividades suscetíveis de degradarem 
a qualidade ambiental; 

V - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais 
responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, 
nas suas respectivas áreas de jurisdição. -

§ 1? Os Estados, na esfera de suas competências e nas 
áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e com­
plementares e padrões relacionados com o mejo ambiente, 
observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA. 

§ 2? Os Municípios, observadas as normas e os padrões 
federais e estaduais, também poderão elabo_rar_ as normas 
mencionadas no parágrafo anterior. -

§ 3? Os órgãos -central, setoriais, seccionaiS e-locais 
mencionados neste artigo deverão fornecer os resultado_s das 
análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados 
por pessoa legitimamente interessada. 

§ 49 De acordo com a legislação em vigor, é o Poder 
Executivo autorizado a criar uma Fundação de apoio técriico 
e científico às atividades da Sema. 

Do Conselho Nacional do Meio Ambien,~e 

Art. 79 É criado o Conselho Nacional do Meio Am­
biente - Conama, cuja composição, organização, compe­
tência e funcionamento serão estabelecidos, em regulamento, 
pelo Poder Executivo. 

ParágrafoúníCo. Integrarão, também, o CONAHA: 
a) representantes dos Governos dos Estdos, indicados 

de acordo com o estabelecido em regulamento, podendo ser 
adotado um critério de delegação por regiões, com indicação 
alternativa do_ representante comum, garantida sempre a parti­
cipação de um represenante dos Estados em cujo território 
haja ái-ea crítica de poluição, assim conSiderada por decreto 
federal; 

- b} Presidente das Confederações Nacionais da Indústria~ 
da Agricultura e do Comércio, bem como das ConfederaÇões 
Nacionais dos Trabalhadores _na Indústria, na Agriclutura e 
no Comércio; 

c) Presidentes da Associação Brasileira de Engenharia 
Sanitária e da fundação Brasileira para a Conservação da 
Natureza; 

d) dois representantes de Associações legalmente consti­
tuídas para a defesa dos recursos naturais e de combate à 
poluição. a serem nomeados pelo Presidente da Repúlica. 

Art. 89 lncluir-se-ão entre as competências do CONA­
MA: 

I- estabelecer, mediante proposta da SEMA; normas 
e critérios para ó licenciamento de atividades efetiva ou poten .. 
cialmente poluidoras, a ser concedido pelos Estados e supervi­
sionado pela SEMA; 

li-determinar, quando julgar necessário, a r~alização 
de estudos das alternativas e das possíveis _conseqüência·s am. 
bientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos 
órgãos federais, estaduais e municipais, bem como a_ entidades 
privadas, as informações indispensáveis ao exame da matéria; 

III- decidir, comó última instância administrativa em 
grau de recurso, mediante depósito préviO, sobre as multas 
e outras penalidades impostas pela SEMA; 

IV - homologar acordos visan9o à transform~ção de pe:­
nalidades pecuniárias na obrigação de executar medidas de 
interesse para a proteção ambiental; (Vetado); 

V- determinar mediante apresentação da SEMA, a per~ 
_ d~ ou restrição de bene_fíçios fiscais conced_idos _pe\C) Pod~r 
Público, em caráter geral ou condiciOnal, e a perda ou suspen­
são de participação em linhas de financiamento em estabele­
cimentos oficiais de crédito; 

VI- estabelecer, privativamente; normas e padrõés lta­
cionais de controle da poluição por veículos automotores, 
aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios 
competentes; 

VII- estabelecer normas, critérios e padrões relativos 
ao controle e à manutenção da qualidade âo meio ambiente 
com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principal­
mente os hídricos. 

Dos Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente 

Art. 9~ São Instrumentos da Política Nacional do Mejq 
Ambiente: . 

I- o estabelecimento de padrões de qualidade ambien-
tal; 
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li- o zoneamento amhicntal; 
111 -a avahaçà.o de _impm:t...>!.' ambientais~ 
IV- o licencíamentu c __ a revisão de atividades efetiva 

ou potencialmente poluidoms: ________ _ 
V- os incentiVO$ -à produção e instalação de equipa~ 

mentos e a criação ou absorção_d-e tecnologia. voltados para 
a melhoria da qualidde ambiental~ 

VI -a criação de reservas e estações ecológicas. áreas 
de proteção ambiental e as de relevante interesse_- ecológico, 
pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal; 

VII -o sistema nacional de info"i'ma_Çõcs sobre o meio 
ambiente: -

VIII- o Cadastro_ TécniCO FeOeral de Atividades e Ins­
trumentos de Defesa Ambiental; 

IX -as penalidades disciplinares ou compensatórias ~Õ 
não cumprimento das medidas necessárias à pres_ervação ou 
correção da degradação ambientaL 

Art. -10. A construção, instalação, ampliação e funcio­
namento de estabelecimentos e atividades utilizt;tdoras de _re­
cursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente po­
luidores. bem como os capazes. sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental. dependerão de prévio licenciamento 
por órgão estadual cç_>mpetente. integrante dos SISNAMA, 
sem prejuízo de outras licenças exigíveis. __ 

§ 1~· Os pedidos de licenciamento, s_ua_ renovação e_ a 
respectiva concess3o serão publicádOs no jornal ofici':ll de: E?­
tado, bem como em um periódico regional ou local de grande 
circulação: ------- --- -

§ 2"' Nos casos e prazos previstos em resolução do CO-_ 
NAMA. o licenciamento de que trata este_ artigo dependerá 
de homologação da SEMA. _ _ _ . . _ • _ . . 

§ 39 O órgão estadual do meío ambiente e a SEMA, 
esta em caráter supletivo, poderão. se necessário e sem pre­
juízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar a redu-. 
ção das atíVidades geradoras de poluição, para manter as emis­
sões gasosas. os efluentes líquidos e os resíduos sólidós dentro 
das condições e limites estipulados no licenciamento conce­
dido. 

§ 4"' Caberá exclusivamente ao Poder Executivo Fede­
ral. ouvidos os Governos Estadual e Municipal inte"ressridos, 
o licenciamento previsto no caput deste artigo, quando relativo 
a pólos petroquímicos e cloroquímicos, bem como a instala­
ções nucleares e outras definidas em lei. 

Art. 11. Compete à SEMA porpor ao CONAMA ·nor~ 
mas e padrões para implantação, acompanhamento e fiscali­
zação do licenciamentO pfi!Visto no artig9 _anterior. além das _ 
que forem oriundas do próprio CONAMA. 

§ 1 ~ A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, 
normas e padrões de qualidade ambiental serão exercidos 
pela SEMA, em caráter supletivo da atuação do órgão estadual 
e municipal competentes. 

§ 2~ Inclui-se na competência da fisca1ização e controle 
a análise de projetos de entidades, públicas ou privadas, objeti­
vando a preservação ou a recuperação de recursos- ambientais, 
afetados por processos de exploração predatórios ou polui- _ 
dores. 

Art. 12. As entidades e órgãos de financíamento e jn­
centivos governamentais condicionarão a aprOvação de pfOje:-­
tos habilitados a esses benefícios ao liCenciamento, na formá. 
desta lei, e ao cumprimento das nOimas, dos critérios e dos. 
padrões expedidos pelo CONAMA. _ _ 

Parágrafo único As entidades e órgãos referidos no ca­
put deste artigo deverão fazer constar dos projetos a realização 

de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle 
de degradação ambiental e à melhoria da qualidade do meio 
ambiente. 

Art. 13. O Poder Exec_utivo incentivará as atividades 
voltadas ao meio ambiente, visando: 

I- ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e pro­
cessos tecnológicos destinados a reduzir a degradação da quali­
dade ambiental; 

11 -à fabricação de equipamentos aniipoluidOres; _ 
IH- a outras iniciativas que propiciem a raciOnalização 

do uso de recursos ambientais. 
_ Parágrafo único. Os órgãos, entidades e programas do 

poder Público, destinados ao incent_ivo d~s pesquisas cientí­
ficas e tecnológicas, considerarão, ent_re ij.S ~!l~s_metas p~iorit~~ 
rias. o apoio- aos projetos que visem i;t adquirir e desenvolver 
conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e ecoló-_ 
gica. 

Art. 14. Sem prejuízo das penalidades definidas pela 
legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento 
das medidas necessárias à preservação ou correção dos incove- _ 
nientes e danos causados pela degradação da qualidade am­
biental sujeitará os transgressores: 

I- à multa simples ou diária, nos valores correspon­
dentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000 (mil) 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, 
agrayada em casos de reincidência específica, conforme dispu­
ser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União s~_já 
tiver sido aplicada pelo Estado, DistritÇ> Feqer'!l,_Territórios 
ou pelos Municípios. 

11- à perda ou restrição de incentivos e benefícios ftSCais 
concedidos pelo Poder Público; 

111 -à. perda ou suspensão de participação em linhas 
de financiamento em estabelecimentos oficíais de crédito; 

--IV -à suspensão de sua atividade. 
§ 1 \' Sem· obstar a aplicação das penalidades previstas 

neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da 
existêricia de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados 
ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. 
O Minístério Público da União e dos Estados terá legitimidade 
para-p"ropOr·ação de responsabilidade civil e criminal, por 
danos causados ao meio ambiente. 

_§_ 29 No caso de omissão da autoridad_e estadual ou mu­
nicipal, Caberá ao Secretário do meio Ambiente a aplicação 
das penalidades pecuniárias previstas neste artigo~ · 

§_ 3~'-~--NOS casos previstos nós incisos II e 111 deste artigo, 
o ato declaratório da perda, restrição ou suspensão será atri­
buição da autoridade administrativa ou financeira que conce­
deu os benefícios, incentivos ou financiamento, cumprindo 
resolução do CONAMA. 

··-§ ~4~' -Nos casos de pÚluição provocada p~lo derrama­
mento óll lançamento de detritos ou óleo em águas brasileiras. 
por embarcações e terminais marítimos Ou fluviais, preva­
lecerá o disposto na: Lei n? 5.357, -de 17 de novembro de 
1967. 

Art. 15. É da cq_mpetência exclusiva do Presidente da 
RepúbliCa 3 suspensão prevista no !ncisoTV do artigo anterior 
por prazo suoerlór a 30 (trinta) dias. 

§ 1? O Ministro de Estado do lnteríor, mediante pro­
posta dQ Sec;;retário do Meio Ambiente e/ou por provocação 
dos go_yernos lo..Jdlis, poderá suspender as atividades referidas 
neste artigo por prazo não excedente a 30 (trinta) dias. 
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§ 29 Da decisão proferida com base no parágrafo ante­
rior caberá recurso, com efeito suspenSivo, no p-razo de 5 
(cinco) dias, para o Presidente da República. 

Art. 16. US-Dovern-adores dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos TerritóriOS poderão adotar medidas de emergénciar 
visando a reduzir, nos limites necessários, ou-parãJísar, pelo 
prazo máximo de 15 ( quíilze) dias, as atividades poluidoras. 

Parágrafo úriico.. . Da _decisão prOferida com base neste 
artigo, caberá recursos, sem efeito ~uspensivo, no prazo de 
5 (cin-co) dias, ao Ministro do InteriOr. 

Art. 17. É instituído, sob a administração da SEMA, 
o Cadastro Técníeo Federal de Atividades e Instrumentos 
de Defesa Ambiental, para registro-obrigatório de pessoas 
físicas Ou jurídicas que se dediquem à consultoria técnica sobre 
problemas ecológicos_ ou ambientais e à indústria ou comércio 
de equipamentos~ aparelhos e instrumentos destinados ao con­
trole de atiVidades efetiva ou po~encialmente p_oluidoras. _ 

Art. 18. São transformadas em reservas ou estações 
ecológicas, sob a responsabilidade da SEMA, as florestas e 
as demais formas de vegetação natural de preservação perma­
nente, relacionadas no art. 29 da Lei n~ 4.771, de 15 de sf::tein­
bro de 1965 - Código Florestal, e os pousos das aves de 
arribação protegidas por convênios, acordos ou tratados assi-
nados pelo Brasil com outras nações. · 

Parágrafo único As pessoas físicas ou jurídicas que, de 
qualquer modo, degradarem reservas ou estações ecológicas, 
bem como outras áreas declaradas como de relevante interesse 
ecológico, estão sujeitas às penã.lidades_ previstas no art. 14 
desta lei. 

Art. 19. 
Art. 20. 

cação. 

(Vetado.) 
Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasilia, 31 de agosto de 1981; 160' da Independência 

e 93' da República. -JOÃO FIGUEIREDO - Mário David 
Andrezza. 

(À Comissão de-Assuntos Sociais.) 

O SR- PRESIDENTE (Aureo Mello) - O Expediente 
vai à publicação. Sobre a mesa, requerinfento que será lido 
pelo Sr. 1' Secretário. · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 864, DE 1992 

Nos termos do art. 336, alínea c, do Regimento Interno, 
requeremos a urgência para o Projeto de Lei da Câmara 09 

91, de 1992 (n' 3.203/92, na Casa de origem). 
Sala das Sessões, 1~ de dezembro de_ 1992. __ - Seguem 

assinaturas. 

V o fi<».:..___ +wt ""~ 
O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) - Es~te requeri­

mento será votado após a Ordem do Dia, na forma do __ att. 
340, item li, do Regimento Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimento n<>699, 

de autoria do 'Senador Maurício-Corrêa, solicitando, 

nos termos regimentais, a- transcrição, nós Anais do 
Senado Federal, do artigo intitulado "Outros Tempos 
sem o AI-5", de autoria do Professor José Carlos Bran­
di Aleixo, publicado no Correio Braziliense, edição de 
16 de setembro de 1992. 

Em votação. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. · 

É a seguinte a matéria cuja transci'ição é solicitada: 

OUTROS TEMPOS, SEM O AI-5 

José Carlos Aleixo 

Neste ano de 1992 o Brasil vive capítulo grave de sua 
história. Uma entrevista publicada em hebdomário de grande 
circulação ocasionou a abertura de momentosa comissão par­
lamentar de inquérito. Após a aprovação de seu relatório, 
conceituados dirigentes de duas renomadas instítuiçõeS da so­
Ciedade civil, a Associação Brasileira de Imprensa e a Ordem 
dos Advogados do Brasil, entregaram o pedido de impeach­
ment do chefe de Estado do Governo ao presidente da Câmara 
dos Deputados. Este último aceitou e constituiu, para sua 
análise, comissão especial; à sua frente encontra-se deputado 
indicado pelo Governo sendo o relator membro da oposição. 

Acatado parcialmente o recurso apresentado pelo Poder 
Executivo, o Supremo Tribu!)al Fe<feral diJa,~ou o _prazq_ ~e 
defesa mas não sustou o andamento do próprio processo. 
Futuramente o Legislativo poderá melhor harmonizar regi­
mentos e leis com a Magna Carta e até mesmo aprovar emen­
das constitucionais, eliminando assim eventuais _dúvídas. -

Todos esses fatos assim- como o virtuoso silêncio da 
"Grande Muette" e dos que asseguram as ~anifestaçõe~ patf: 
ficas, freqüentemente ruidosas, de outros, alertam-que o País, 
a despeito de numerosas vicissitudes, experimenta as ditas 
de um Estado de Direito. ____ _ 

Cumpre, porém, recordar que em passado recente este 
não era o clima reinante, .o iilfausto Atõ-fnStítuciohal n9 5, 
de 13 de dezembro de 1968, sem sequer limite de prazo de 
vigência, atribuía ao presidente dil República, entre outros, 
o'S poderes de: decretar o receSsO do CongreSsõ Nacion31, 
das _Assembléias Legislativas e das Câmaras de Vereadores; 
suspender os direitos políticos de quaisquer cidadãos pelo 
prazo de dez anos; e cassar mandatos eletivos federais. esta­
duais e municipais. Ignoraram as garantias constitucionais ou 
legais de vitalidade. inamovibilidade e estabilidade, assim co­
mo as de habeas corpus. Em clima de severa censura, sem 
direito de defesa, numerosos brasileiros foram julgádos e puni­
dos. Muitas vezes recaiu sobre o acusado o ônus de demonstrar 
a própria inocência. 

No dia 29 de agosto de 1969 agravou-se o estado de 
s-aúde do Presidente da República que planejava publicar a 
}9 de setembro a Emenda_Constitucional e em seguida levantar 
o recesso do ·congresso. Conduziu-se, porém, o País para 
rumos diferentes. Foram rom-pidos até mesmo os limites do 
artigo }9 do Al-5:_ ''São- mantidas a Constituição de 24 de 
janeiro de 1967 e as Constituições Estaduais com as modifi­

-cações constantes deste Ato Institucional". Três ministrOs 
apropriaram-se de atribuições reservadas ex-clusivamente ao 
Presidente da República e baixaram, entre outros, os AtóS 
Institucionais õ_9 12, de 31 de agosto de 1969 e n9 16 de 14 
de outubro do mesmo ano. O artigo 19 deste último-declarou 
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a vacância do cargo de presidente da República. a despeito 
de que seu titular ainda estivesse vivo. O artigo 29 declarou 
vago o cargo de vice~ Presidente da República, não obstante 
sua conhecida probidade e seu correto relacionamento com 
o primeiro" mandatário, e sem vigor o artigo 80 da Constituição. 
de 1967, relativo à subseqüente linha sucessória (Presidente 
da Câmara dos Deputados; Presidente do Senado Federal 
e Presidente do Supremo Tribunal Federal). muito embora 
fossem eles cidadãos válidos e prestantes. 

O Estado de Exceção só foi derrogado após longa, sofrida 
~'crescente resistência a ele. Exemplo eloqüente neste sentido 
ocorreu no Palácio das Laranjeiras, em 13 de dezembro de 
1968, quando o_ vice-Presidente Pedro Aleixo se pronunciou 
contrário ao AI-S antes mesmo de sua edição. Sabe-se da 
relação estreita entre esta sua atitude e os Atos Institucionais 
n"' '12 e n"' 16 que o Vitimaram. O sacrifício dele e de tantos 
outros compatriotas foi da maior importância para O -regresso 
do País à normalidade constitucional. Hoje cabe ao Congres­
so, upoder que se constitui nas mais puraS fontes da vontãde 
do povo brasileiro .. , decidir a sorte do chefe de Estado e 
eventualmente assegurar a posse do seu substituto legal. Sem 
os atos institucionais, os tempos felizmente são outros. 

José Carlos Aleixo, PhD em Ciências Políticas pela Georgetown University, 
é professor da Universidade de Brasllia. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -Esgotada a maté-
ria Constante da Ordem do Dia. - -' 

Passa-se, agora, à votação do Requ_eri_mento n~ 864, de 
1992, de urgência, lido no Expediente,_ para o Projeto de 
Lei da Câmara n' 91, de 1992. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecei' 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. .. --·· ___ _ 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do Dia 

da segunda sessão ordinária subseqüente. 
O SR. PRESIDENTE (AureoMe_llo) -A presidênciª 

comunica ao Plenário que deferiu o Recurso n"' 4, de 1992, 
interposto no prazo regimental, no sentido de que seja subme­
tido ao Plenário o Projeto de Lei do Senado n' 328, de 1991, 
de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que disci­
plina as eleições para a Câmara dos Deputados e Assembléias 
Legislativas. _ . . . - _ -

A matéria ficará sobre a Mesa durante cinco sessõe_s ordi­
nárias, para recebimento de emendas, de acordo com o dispos­
to no art. 235, 11, c, do Regimento Interno. 

É o seguinte o Recurso deferido: 

RECURSO N• 4, DE 1992 

O parecer sobre o Projeto de Lei do Senado n' 328, 
de 1991, que "disciplina as eleições para a Câmara dos Depu­
tados e Assembléias Legislativas", foi aprovado nesta Comis­
são em processo de votação simbólica, uma vez que este Plená­
rio decidiu retirar o caráter de deliberação terminativa da 
proposição, para que -a mesma seja apreciada pelo Plenário 
do Senado FederaL 

Sala da Comissão, 11 de novembro de 1992. -Senador 
Nelson Carneiro - Presidente da CCJ; Josaphat Marinho 
.. Eva Blay - Francisco RoUemberg- Cid Sabóia- Mansueto 

. de ~avor - Elcio Alvares - Luiz Alberto - Magno Bacelar 

- Jutahy Magalhães - Esperidião Amin - Nabor Júnior 
- Júnia Marise - Valmir Campelo - Amir Lando - Beni 
V eras. 

. O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -A Presidência 
lembra aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está 
convocado para uma sessão solene, em homenagem ao cente­
nário de nascimento do ex-Deputado Raul Pilla, amanhã, 
às_lOb, no plenário do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -A Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 154, parágrafo 
único, b, do Regimento Interno, está canc-elada a sessão ordi­
nária do Senado Federal de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -O Presidente 
do processo de impeach~ent. Ministro,Sydney Sanches, con­

.VO"Ca -a sessáõ eXtraordinária a realizar-·se:amanhã, às l4h45min, 
no plenário do Senado Federal, destinada à apreciação do 
parecer apresentado pela Comissão Especial do Impeacbment, 
criada nos t~rmos do art. 380, b, do Regimento Interno, que 
julgou procedentes as acusaçóes_cobtra o Presidente da Repú­
blica, Fernando Affonso Collor de Mello, por crime de respon­
sabilidade_ 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Nada mais haven­
do a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de quinta-feira a seguinte 

ORDEMDODtA 

-l-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 68, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, ·c, do 
Regimento Interno.) _ - - , 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
68, de 1992, de iniciativa da Comissão Diretora, que altera 
o Regulamento Administrativo do Senado Federal e reestru­
tura a Subsecretaria de Assistência Médica e Social. (Depen­
dendo de parecer.) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• !1, DE 1991-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 11, de 1991- Complementar (n' 68/89- Complementar, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público da 
União, que dispõe sobre a organização, as atribuições e o 
estatuto do Ministério Público da União, tendo 

PARECER, sob o n' 412, de 1992, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e CidadãDla, 'favoráVe-l~ nos 

termos do substitutivo que oferece. 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÁO 

N• 69, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
69, de 1992 (apresentado como conçl~sâo do Parecer n' 367, 
de 1992, da Comissão de Assunto:;; Econômicos), que autoriza 
a Prefeitura do Município de São Paulo a emitir duzentos 
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e oitenta e sete bilhões, seiscentos e noventa e dois milhões 
oitocentas e cin(Jü(mta- e unt mil, oitocentos e nbVe'nta e sei~ 
Letras Finaceiras do Tesõuro dó- Município de São Paulo, 
para o pagamento de precatórios judiciais. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 10, DE 1992 

De ã_utoria "do ~nadar Marco Maciel, que dispõe sobre 
o exercícto da profissão de Bibliotecário e determina outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18horas IOmin_utos.) 

PORTARIA N• 65, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais, resolve: _ __ _ _ _ 

Designar Adaylson Ribeiro Pe_reira.~ Assessor Legislativo; 
Antonio Carlos Ferro Costa, Analista Legislativo, e Juliano 
Lauro:da Escossia Nogueira, Analista Legislativo, para, sob 
a Pres1dêncía do primeiro, irttegi'ai'eril·Comissãcf de Inquérito 
incumbida de apurar os fatos constantes do Processo nç 
015670/92-9. . 

Senado_ Federal, 27 de novembro _de 1992. - SenadOr 
Dirceu Caroeiro, Primeiro Secretário. 

A TAS DE COMISSÃO 

22~ Reunião ordinária da Comissão Diretora 
Realizada em 24 de novembro de 1992 

Às onze horas do dia vinte e quatro de novembro de 
um mil, novecentos e noventa e dois, reúne-se a Comissão 
Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presi­
dência, com a presença dos Excelentíssimos Senhores Sena­
dores Mauro Benevides, Presidente, Carlos AJbe_rto De~Carli, 
Segundo Vice-Presidente, Dirceu Carneiro; Primeiro Secre­
tário, Mareio Lacerda; segundo Secretário, Iram Saraiva, 
Quarto-Secretário; e Meira Filho, Suplente. 

Deixa de ·comparecer,-pot motivo justificado, o Excelen­
tíssimo Senhor Senador Saldanha Derzi, Terceiro Secretário. 

O Senhor rresidente dá início à reunião e submete aos 
presentes os seguiJlte assuntos: - _. - . - ~-c·----_-- . 

a) Requerimento n' 801, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Dirceu Cartteiió solicita ao senhor Ministro aa Fazenda, 
informações atinentes à Coordénação Geral do Sistema de 
Arrecadação do Departamento de Receita Federal. 

Os presentes, após êxame, aprovam a matériil e a encami~ 
nham à Secretaria~Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

b) Requerimento n' 807, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Mareio Lacerda solicita a transcrição; rtõs Anais do Senado 
Federal, do artigo "As causas difíceis de Seve_ro Go_mes", 
de autoria de André Gustavo Stumpf, publicado no Correio 
Braziliense, em sua edição de 2 de novembro de 1992. 

Os presentes, apó!f exame, aprovam a matéria e a encatiii~ 
nham à Secretaria~Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

c) proposta de Ato que ''fixa o valor do Auxílio-Moradia 
para o mes de novembro de 1992". 

Após discussão, os presentes aprovam a proposta e assi~ 
nani o respectivo Ato, que vai à publicação; ·-

d). anteproje~o de resolução que ''dispõe sobre o grupo 
de Assistente de Redaçã'? de Debates e Assistente de Redação 
Final de Dt:?bates do Senado Federal, e dá outras providên~ 

.cias". -
É designado o Senhor Quarto Secretário para relatar a 

matéria; 
e)- anteprojeto de resolução que "altera o_ Regulamento 

Administrativo do Senado Federal, e dá outras providências". 
__ É d:e~__i~nado :.'Senhor Segundo Vice-Presid_ente para rela~ 

tar a matena; 
- f) proposta de ato que "dispõe sobre o reposicionamento 
de servidores ocupantes da Cateo-oria Funcional de Analista 
Legislativo; e dá outras providên~ias". 

Após discussão, os presentes aprovam a proposta· e assí­
nam o respectivo ato, que vai à publicação. 
-. A seguir, o Senhor Presidente coloca aos presentes _ques­
t~onamento do Senhor Primeiro Secretário a respeito dos crité­
nos de pagamento pela participação-de servidores em comis-
sões especiais, de sindicância e inquérito. --

A propósito, o Senhor Primeiro Secretário faz longa ex­
planaçã~ sobre o assunto, anunciando que nos próximos dias 
baixará ato alterando a sistemática em vigor, prevista no Ato 
n~' 10/91, de sua autoria. 

- O Senhor Presidente, então, paSsa a palavra ao Senhor 
Segundo Vice-Presidente que apresenta parecerfavOr.ável, nos 
termos do parecer e do Projeto de Resolução apresentado 
pelo Senhor Primeiro Secretário, ao requerimento do servidor 
Everaldo Macedo de Oliveira e outros ex-Assessores TéCni­
c?s, lotados na Assessoria, em que solicitam equiparação sala­
na! com os Assessores Legislativos (Processo n~' 0145_43/91-5). 

Os presentes, após discussão, aprovam o parecer e asSi­
nam o respectivo projeto de resolução, que é encaminhado 
à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências. 

Dando seqüência à reunião, o Se"nhor Presidente i::óricede 
-a palavra ao Senhor Primeiro _SeCretário, que submete ao 
exame dos presentes as seguintes matérias: ·- -

a) proposta de ato dispondo sobre alteração salarial dos 
Assessores Legislativos do Senado Federal. 

- É designado o Senhor Segundo SecretáriO ·para relatar 
a matéria; - -- ---- ~- - -

b) proposta de alteração salarial para os Chefes de Gabi­
nete di~pondo que a remuneração desses servidores passa a 
ser equtvalente a 75% (setent.a e cinco pontos percentuais) 

- da remuneração dos Assessores Técnicos dos Gabinetes. -,. 
'-"Após amplo debate, a ComísSão Diretora acolhe a tese 

sustentada pelo Senhor Primeiro Secretário no sentido de se 
Conceder aqu~le _percentual. O assunto, porém, deverá ser 
tratado no Anteprojeto do Plano de Carreira_ dos S.ervidores 

·do Senado Federal, a ser apreciado brevemente pela Comissão 
Diretora; 

c) o Senhor Primeiro Secretário dá _ciência à Comissão 
Diretora do Pro<;e.sso nç 009215/92-1, relativo à conveniênCia 
de aplicação, no âmbito do Senado_ Federal, do Decreto__ nç 
99.509/90, cjue "veda contribuições com recursos_ públicos, 
em favor de clubes e associações de servidores ou empregados 
de órgãos e entidades da Administração Pública Fed~r.al"; 

d) Processo n' PD 000690/92-9, no qual i servidora do 
Prodasen, V era Lúcia Miranda Bittencourt, requer, em grau 
de recurso à decisão do Co_nselho de S_upervisão do Prodasen, 
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o reconhecimento de direito adquirido sobre jornada de trabaw 
lho e o seu reposicionamerltõ na Tabela de Vencimentos. 

Ê designado o Senhor Segundo Vice-Presidente-para rela-
tar a matéria: - - -

e) Processo n" PD 000687/92-8. no qual a servidora do 
Prodasen. Maria Célia da Silva, requer. em grau de recurso 
à decisão do Conselho de Supervisão do Prodasen, o reconhe­
cimento de direito adquirido sobre jornada de trabalho e o 
seu reposicionamento na Tabela de Vencimentos. 

É. designado o Senhor Segundo Vice-Prç:sidente_ para rela­
tar a matéria. 

Neste momento, o Senhor Presidente se ausenta da reu­
nião, passando a direção dos trabalhos ao Senhor Segundo 
Vice-Presidente. 

Ainda com a palavra. o Senhor Primeiro Secretáfio sub-' 
mete aos presentes: · 

O Processo n" PD 000689/92-0, no qual o servidor do 
Prodasen. Silvio Ferreira Albtif-naz. requer. em grau de recur­
so à decisão do Conselho· de Supervisão do Prodasen, o recq­
nhecimento de direito adquirido sobre jornada de trabalho 
e o seu reposicionamento na Tabela de Vencimentos. 

É designado o_ SenhOr Segundo SCcretário para relatar 
a matéria; · · 

g) Processo no PD 000688/92-4, no qual o servidor do 
Prodasen, António Pedro da Silva, requer, em grau de recurso 
à decisão do Cortselho de Supervisão do Prodasen, o reconhe­
cimento de direito adquirido s.obrc jornada de trabalho e o 
seu reposicionamento na Tabela de Vencimentos. 

É designado o Senhor Senador Meira Filho, Suplente 
da Comissão Diretora;-para relatar a matéria; 

b) Processo no PD 000808/91-1, com parecer do Conselho 
de Supervisão do P-rodaSCn referente à proposta de alteração 
das escalas de vc;:ncimentos e gratificações· dos servidores do 
Pro-dasen. 

É designado o Senhor Quarto Secretário para relatar a 
matéria; 

i) anteprojeto de resolução que "altera o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, cria cargos que especifica 
e dá outras providências". 

É designado o Senhor Senador Meira Filho, Suplente 
da Comissão Diretora. para relatar a matéria; 

j) parecer favorável ao Processo n" 010898/92-1, em que 
o ex-servidorRicardo Vargas requer revisão do processo admi-
nistrativo que resultou em sua demissão. --

Após discussão, o parecer é aprovado; 
k) Processo n• 011258/92-6, em que a Subsecretaria de 

Administração de Compras, ContrataçõeS e Alienações pro­
põe a dispensa de licitação para contratação dos serviços de 
vigilância armada da empresa Confedera! - Vigilância e 
Transportes de Valores SI A, durante os meses de setembro 
e outubro de 1992. ~ 

"É designado o Senhor Quarto Secretário para relatar a 
matéria. 

Em seguida, o Senhor Segundo Secretário faz uso da 
palavra e coloca os 
presentes a par do andamento dos trabalhos relativos ao Ante­
projeto do Plano de Carreira dOs Servidores do Senado Fede­
ral, ficando decidido que o exame da matéria se dará na próxi­
ma reunião da Comissão Diretora. 

Por fim, a palavra é concedida ao Senhor QUarto- Secre­
tário, que submete ao exame dos presentes os seguintes assun­
tos: 

a) parecer favoravel aos Processos n''"' 007367/92-9 e 
020075/91-0, em que Eduardo Augusto Lopes_ Francisco Nau­
rides Barros e outros. requerem que o tempo de serviço pres­
tado sob o regime celetista seja cor:tsiderado para todos os 
efeitos legais, no qual conclui com a apresentação de Projeto 
de Resolução que "dispõe sobre a aplicação da Resolução 
n~ 59, de 1991, aos servidores do Senado Federal; e dá outras 
providências". com parecer favorável da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

A matéria é discutida e os presentes aprovam o parecer 
e assinam o Projeto de Resolução. que é encaminhado à Secre­
taria-Geral da Mesa para as devidas providências; 

b) parecer favorável aos Processos n,.s 014027/91-7, 
013034/92-8_ 014025/91-4, 013389/92-0, 013473/92-1, 
013921/92·4, 012486/92-2, 012487/92-9, 019123/91-4, 
014107/91-0, 015661/92-0 e 015606/92-9, nos quais Oli servi­
dores Luiz Akira Yamada. Antônio Oscar Guhnarães Lóssio, 
Francisco Geraldo Soares Cavalcante, Breno Brás de Faria 
Júnior, Guilherme Ferreira da Costa, Eduardo Torres, Mar­
celo Nunes Gonçalves, Adalberto José Carneiro Filho, Arce­
lino Antonio de Souza Net9 e Heraldo Moura Coutinho reque­
_rem_ transferência para a Are a de Processo Legislativo. 

Os presentes, após discu~são., aprovam o parecer; 
_ c) parecer ao Projeto ~de_ Resolução do Senado n"' 74, 

de 1991, que "altera dispositiVos do Regimento Interno refe­
rentes à tramitação de Proposta de Emenda à Constituição", 
no qual conclui pela aprovação do Substitutivo apresentado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Os presentes. após discussão, aprovam o parecer. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 

encerrada a reunião, às treze_ horas e vinte minutos, pelo 
que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secre­
tário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata que, depois 
de assinada pelo Senhor Presidente,v_ai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 24 de novembro de 1992. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS 
Ata da 24• Reunião, realizada em 10 de novembro de 1992. 

Às dez horas e quarenta minutos do dia dez de novembro 
de mil novecentos e noventa e dois, na sala de reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senador Raimundo Lira, coni as presenÇas dos Senhores 
Senadores Ronan Tito, Valmir Campelo, Jonas Pinheiro, José 

-_Fogaça. Beni V eras, Pedro Simon, Onofre Quinan, João Ro-
cha, Pedro Teixeira, Esperidião Amin, Almir Gabriel, Chagas 
Rodrigues,_ César Dias, Moisés Abrão, Ruy Bacelar, Dario 
Pereira, Elcio Alvares, Nabor Júnior, João Calmon, Mário 
Covas, José Richa, Levy Dias, Nelson Wedekin, Bello Parga 
e Ronaldo Aragão, reúne-se a Comissão de Assuntos Econô­
micos. Deixam de comparecer os Senhores Sen·adores Aluízio 
Bezerra, Mansueto de Lavor, Guilherme· Pafmdr-a, Meira Fi­
llio, Henrique Almeida, Affonso Camargo, Lavoisier Maia, 
Júnia Marise, Albano Franco e Eduardo Suplicy. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos, dispensando a l_eitura da Ata da reunião anterior, 
que -é dada por aprovada e, a seguir, comunica que a reunião 
destina-se à apreciação da MSF N9 33.9/92, "Do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à consideração do Senado 
Fedeial, o nome do Doutqr Gustavo Jorge Laboissiere Loyola 
para exercer o cargo de Presidente do Banco Central do Bra-
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siL" Prosseguindo Sua Excelência convida o Senador José 
Fogaça para, na condição de vice~ Presidente, compor a Mesa 
dos trabalhos juntamente com o Doutor Gustavo Jorge La­
boissiere Loyola e, em seguida, passa a palavra ao Senador 
Beni V eras, para que proceda a leitura de seu relatório sobre 
o indicado. Após a leitura, o Senador Ruy Bacelar - que 
estava ausente quando do início da reunião -assume a vice­
Presidência, passando a compor a Mesa. A seguir, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Doutor Gustavo Jorge La­
boissiere Loyola, para que teça suas considerações a respeito 
do cargo para o qual está sendo indicado. O Doutor Gustavo 
Jorge Laboissiere Loyola traça um painel da economia brasi­
leira nos últimos dez anos afirmando que a "a década de 
80 e os seus primeiros anos foram caracterizados pelo mais 
profundo desequilíbrio macroeconômico", apesar de tanto os 
governos anteriores como o atual terem a seu serviço a nata 
dos economistas brasileiros. ~sa contradição vem angustian­
do não só o povo mas particularmente os economistas de 
profissão, que se indagam o motivo pelo qual não obtiveram 
sucesso, amargando uma "certa sensação de dever incum­
prido". É pois, na tentativa de discutir eSse tema que o Doutor 
Gustavo Jorge Laboissierc Loyola encaminha sua exposição, 
propondo algumas rcflex_ões aos Senhores Senadores: Assi­
n3la ainda o orador, as metas e diretrizes do Governo do 
Presidente Itamar Francó, que ora se instala, ressaltando o 
importante papel a ser cumprido pelo Banco central, "na 
qualidade de órgão regulador e fiscalizador", na viabilização 
das transformaçpes por esse propostas. Encerrada a exposi­
ção, o Senhor Presidente franqueia a palavra aos Senhores 
Senadores que queiram interpelar o Doutor Gustavo Jorge 
Laboissiere Loyola. Participãm da sabatina os Senadores Ro­
nan Tito, José Fogaça, Esperidião Amin, Ruy Bacelar, João 
Rocha, Chagas Rodrigues, Onofre Quinam, Pedro Teixeira, 
Almir Gabriel, Mário Covas,·Eicio Alvares, NeisOil Wedekfn 
e Bello Parga.- Encerrada a arguição, o Senhor Presidente 
agradece a presença do Doutor Gustavo Jorge Laboissiere 
Loyola e demais convidados e informa que, atendendo a pre­
ceito regimental, a votação deverá ser secreta, utilizando-se 
o sistema de esferas. A seguir, Sua Excelência designa os 
Senadores Ruy Bacelar e João Rocha para servirem como 
escrutinadores. Procedida a votação, o Senhor Presidente co­
munica que a indicação do Doutor Gustavo Jorge Laboissiere 
Loyola foi aprovada; tendo votado dezoito Senadores, regis­
traram-se dezessete votos favoráveis e um contrário. Prosse­
guindo, o Senhor Presidente cumprimenta o Doutor Gustavo 
Jorge Laboissierc Loyla e declara cumprido o--objetivo da 
reunião. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
às quatorze horas e quarenta e cinco minutos, lavrando eu, 
Dirceu Vieira Machado Filho, a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. - Senador Rai­
mundo Lira; Presidente. 

Íntegra do apanhamento taquig"ráfico 

Anexo à Ata da 24~ Reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 10 de novembro de 1992, às dez 
horas, referente à MSF W 339/92, "Do Senhor Presidente 
da República, submetendo à consideração do Senado Federal, 
o nome do Doutor Gustavo Jorge Laboissiere Loyola para 
exercer o cargo de Presidente do Banco Central do Brasil", 
que se publica devidamente autorizada pelo Senhor Presi­
dente, Senador Raimundo Lira. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
REUNIÃO 10-11-92-15:40 horas 

Presidente: Raimundo Lira 
Relator: Beni V eras 

O _SR- PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Est~_aberta 
-a Comissão de Assuntos Econói,llicos do ano. d~ 1992-. 

Convido o Senhor_ José Fogaça para compor a Mesa, 
na condição de vice-presidente da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

Convido o Dr. Gustavo Loyola para compor a Mesa, 
indicado por mensagem do presidente do Banco Central do 
Brasil. 

Item Único da pauta: 
"Mensagem n• 339, de 1992, (n' 671/92, na origem), do 

Senhor Presidente da República, submetendo à consideração 
do Senado Federal o nome do Sr. Gustavo Jorge LABOIS­
SIER Loyola para exercer o cargo de presidente do _Banco 
Central do BrasiL" 

Com a palavra o relator da matéria, Senador Beni V eras, 
para ler o relatório. 

O parecer será concluído em votação secreta. 

O SR. RELATOR (BeniVeras)- (Leitura de parecer.) 
Este é o relatório, Sr. Ptesidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rairriurido Lira)- Lido o relató­
rio, passamos a palavra ao Dr. Gustavo Loyola, para que 
faça as considerações que achar necessárias para conhecimen­
to dos Srs. Senadores. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA -
ExmQ Sr, Raimundo Lira, Presidente da Corriissão_ de Econo~ 
mia do Senado Federal, Exm"s Srs. Senadores, minhas senho­
ras. meus senhores. 

É com muita honra que compareço, pela segunda vez, 
a esta Casa Legislativa para me submeter ao edificante pro­
cesso de argüição pública perante os ilustres Senadores, mem­
bros da Comissão de Economia, conforme o preceituado em 
nossa Constituição Federal. 

Agradeço; inicialmente, a S. Ex·~ o Senhor Presidente 
da República, Dr. Itamar Franco. e ao Sr, Ministro da Fazen­
da, Dr. Gustavo Krause pela indicação de meu nome para 
exercer o cargo de presidente do Banco Central do Brasil. 
Esta indicação tem para mim especial significado, porque vem 
coroar uma carreira de quase 15 anos como funcionário do 
Banco Central, onde ingressei por concurso público em 1977. 
Ao longo desse período aprendi a admirar a honradez, a com­
petência, a lealdade e a dedicação dos meus colegas de banco. 
Com eles compartilho esse momento singular em minha_carrei­
ra profissional. 

- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil vive um momento 
particularmente rico de sua história, tivemos há pouco prova 
cabal de que a democracia se consolidou plenamente. 

Tivemos, há pouco, prova cabal de que a democracia 
de consolidou plenamente em nosso País. Estamos pratica­
mente às vésperas de um plebiscito que pode mudar nosso 
regime de governo. A Constituição, por sua vez. sofrerá, a 
partir de 1993, ampla revisão pelo Congresso Nacional. 

A esse engrandecimento político do nosso País, ocorrido 
ao longo dos últimos anos, não conespondeu, infelizmente, 
o desempenho da economia brasileira. Foi a última década 
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um perfodo de crescimento medíocre, de quebra nos padrões 
de vida do povo. de aumento dcsarvorado dos preços, com 
eletrocussóes repetidas e dolorosas de nossa economia. 

Podemos dizer que a década de 80 c os seus primeiros 
anos foram caracterizados pelo mais profundo dc_sequilíbrio 
macroeconômico. Essa dicotomia gera angústias; angustia-se, 
é verdade, todo o nosso povo, dos mais humildes aos mais 
abastados. Mas essa angústia é, particularmente: profunda 
em nós, economistas de profissão, talvez porque carreguemos 
dentro de nós uma certa sensação de dever incumprido. 

Tanto os governos anteriores tive·ram~ ·coino terii o atual, 
a seu serviço, a tfãta -de -nosSOS ecollotnistas. muitos deles 
doutores pelas mclhort!S univ~rsidades _e de_recon_h_ecida com~ 
petência proffssiorial. 

Por que, Srs. Senadores, não obtivemos sucesso? Exaurir 
a discussão desse tema nos poucos minutos que temos._ FiOjê, 
seria tarefa impossível. Apesar disso, permitir-se-ia contar 
com a paciência de V. -Ex~~ para algumas reflexões a esse 
respeito, esperando que possam nos ajudar nessa difícil tarefa 
que ora começa a se empenhar o Governo do Presidente 
em exercício, Itamar Franco, cuja equipe, caso conte com 
a aprovação desta Casa, terei a honra de integrar. 

Em primeiro lugar, penso que falhamos, porque o gOver­
no nunca deu o neces~~rio exemplo. Ao mesm() tempo em 
que exigia da sociedade sacrifícios, n<J,t,urais- nos pi-õ2~~SO$ 
de estabilização, o Governo continuava s_e~cQmportando qual 
os convivas do baile _da "ilha fiscal''. Gastos irresponsáveis, 
desperdícios, ineficiência da máquina _estatal foram, co_m pou­
quíssimas exceções, ãs car~cterísticas marCa_O_tes dos gOVernos, 
em todos os seus níveis_, nos últimO$ anos. -

Como exigir da sociedade sacrifído.s, se os governoS não 
estão dispostos a tanto? A sociedade, obviamente, 'reagiu a 
isso, procurando- cada indivíduo ou agente econômico I?Or 
si - escapar das amarras das restrições, já que os goVernos, 
pelo seu comportamento, não despertavam sua confiança._ 

Nessa luta, no entanto, as forças são díspares. Há aqueles 
que. pot sua ríqueza material, por seu preparo intelectual 
ou por seu relacionamento social, se saem ·melhor nessa em­
preitada. Os misérâv.eís·, OS que nunca tiVHclm oportunidade 
de acesso a uma educação adequada, enfim! a grande maíoría 
da sociedade suportou sozinha o ônus desse sacrifício: a·infla­
ção ....:.. filha _espúria da irresponsabilidade, dos governos -. 
que é o mais ihjU:stO dõs impostos. - · ---

Falhamos também por termos preferido os atalhos, apa­
rentemente fáceis, aos caminhos íngremes, mas, muito mais 
seguros, que poderiam nos levar à estabilização econômica. 
O congelamento de preços, o seqüestro de ativos_(inanceiros, 
os incentivos e subsídios setoriais, privilegiando o crescimento 
econômico não sustentadO, são alguns exemplos desses atalhos 
que a nada levaram; ou melhor, alguns de nós, concidadãos 
mais privilegiados, de fato, se beneficiat3m desses atalhos. 
A grande maioria da população, aqueles que mais--necessi­
tavam da ação governarhental, esses, contudo, acabaram iludi­
dos e prejudicados. 

Evitar essas duas condutas constitui nosso grande desafio 
neste momento. 

Ao Banco Central cabe, sem dúvida, papel de grande 
relevância na busca da estabilização econômica. Não é, nem 
por ser, contudo, o. único ator nesse processo; todos devem 
estar nele envolvidos- sociedade c governo- em seus dlve(­
sos níveis. 

O papel do Banco Central é o de guardião da moeda. 
Nesse sentido, o Banco Central é aquele que tem o papel 

institucional de apontar à sociedade o risco de_ percorrer os 
atalhos, c ao governo os perigos da irresponsabilidade de 
gastar o que não tem. 

Como disse um antigo presidente do Banco da Reserva 
Federal dos Estados Unidos, "o Banco Central age como 
aquele indivíduo antipático que no auge de uma festa retira 
a bebida da sala. Na hora, todos o criticam por estar"interrom­
pendo uma animada festa. Contudo, no dia seguinte, ao pensa­
rem na ressaca que poderiam estar sofrendo todos acabam 
por aprovar seu gesto". 

Ao longo dos últimos meses, que correponderam à gestão 
do Ministro Marct1io Marques Moreira e do Presidente Fran­
cisco Gros, esteve quase que exclusivamente sobre os ombros 
da política monetária a resportsabilidade pela estabilização 
da economia. Os resultados não foram certamente aqueles 
desejados pela sociedade. Contudo,' não se pode minimizar 
a importância da atuação do Banco Central nesse período. 
Fo-i a rigorosa política monetária que permitiu que os cruzados 
novos bloqueados, correspondentes a aproximadamente 6% 
do PIB~ fossem devolvidos à economia sem- que o País fosse 
levado à hiperinflação, prevista por muitos. Também foi a 
rigorosa política monetária que- permitiu o Governo liberar 
praticamente todos .OS- preços. na economia se ·que houvesse 
descontrole inflacionátio. E, finalmente, 'foi também essa polí­
tica que· .amparou o bem~sucedido processo de .liberalização 
cambial e de regularização das relações financeiras- do País 
com o exterior. 

_ Se resultados melhores não ocorreram, não culpemos a 
política monetária; culpemos, isso sim,.a ausência de outras 
politicas de curto prazo necessárias à estabilização da econo­
mia. Refiro~me especialment_e à política fiscal. Infelizmente, 
pela ausência de condições políticas~ adequadas, não foi possí­
vel realizar a reforma fiscal tão urgente e-necessária.. Ao-con­
trário; as re_ceitas fiscais caíram assustadoramente em 1992, 
em função dos equívocos da Lei n~ 8.200 .e, da recusa genera:. 
lizada da sociedade em pagar impostos, o que gerou enorme 
contencioso judicial. Do lado das despesas, pouco pôde ser 
feito,_§P. razão da natureza e compoSição dos gastos públicos, 
que hoje pouca flexibilidade. permitem ao dmiri1strador pú-
blico._ _ _ _ _ . , . , , , -, . ; -, . __ 

Assume _agora o Governo do Presidente Itamar Franco. 
Se uma palavra pode sintetizar seu, Governo, essa palavra 
é credibilidade. Uma_ das facetas dessa credibilidade é o acre­
ditar que o gasto público terá, como único objetivo, o benefício 
da sociedade brasileira; e não de indivíduos, grupos ou esque­
_rnas. E é justamente em nome dessa credibilidade que o Go­
verno acabou de encaminhar ao Congresso Nacional um pro­
grama de reforma fiscaL Pela primeira vez, a história recente, 
um Governo renuncia a percorrer os atalhos de um remendo 
tributário que geralmente onerà apehaS os aSsalariados e o 
setor formal de nossa economia. Em vez disso, determinou 
o Presidente ltamar Franco que as m~didas fisCais fossem 
as mais amplas possíveis, observados os princípios de simplifi­
cações das obrigações tribu_tárias~ ampliação da base de inci­
dência, desoneração do setor produtivo e preservação das 
rendas dos assalariados. 

As medidas propostas tiveram como pressuposto que a 
qtrga _ _fiscal no Brasil é extremamente mal distribuída, ainda 
que pequena, se comparada com país_es do mesmo nível de 
desenvolvimento. As medidas propostas, adernais, fazem par­
te de um programa mais amplo que, entre outras metas, prevê 
a continuidade do programa de privatização e a melhoria da 
qualidade do gasto público. Com essas medidas, busca o Go-
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vemo o equilíbrio de suas finanças. condição inâispensável 
à estabilização e à retomada do processo de crescimento eco­
nômico auto-sustentado. 

Deve ser destacada, entre as medidas propostas, a previ­
são de que metade dos recursos gerados pelo Imposto Provi­
sório sobre Movimentação Financeira destine-se ao resgate 
da dívida pública federal. A menor pressão do endividamento 
público e o equilíbrio das contas do Governo abrirão espaço 
para que a política monetária deixe de ser a única arma da 
política de estabilização. A partir do ajuste fiscal- e somente 
a partir daí - é que se poderá buscar a redução das taxas 
de juros na economia, em função da menor necessidade de 
financiamento do setor público e da plena restauração do 
crédito público._ Reduzir as taxas de juros antes disso seria 
percorrer um atalho muito perigoso, que, no passado, aqui 
e em outros países, já demonstrou levar ao aprofundamento 
dos desequilíbrios na economia. -

Srs. Senadores, a renúncia a percorrer atalhos na gestão 
das fmanças públicas e a recuperação da confiança de nossos 
concidadãos no Governo, através de uma política transparente 
de gastos públicos que visem ao bem comum, representam 
dois marcos do Góverno do Presidente Itamar Franco que, 
certamente, facilitarão a tarefa do Banco Central quanto à 
política monetária. Por sua vez, a política cambial até aqui 
conduzida pelo Banco Central, no sentido da gradual liberali­
zação, deve ser mantida pelo seu caráter moderno e facilitador 
da integração competitiva de nossa economia. Igualmente, 
aqui se deve resistir ã tentação de percorrer atalhos aparente­
mente fáceis, como", por exemplo, o de usar a taxa de câmbio 
como âncora num proce_sso de estabilização. Da mesma forma, 
a continuação do processo de regularização das relações finan­
ceiras do Brasil com o exterior é indispensável, com a manu­
tenção de todos os compromissos externos do País, conforme 
já reafirniado pelo Governo. A estabilização da economia 
levará, inevitavelmente, a profundas alterações em nosso siste­
ma financeiro, que deverá voltar a ser o instrUmento de finan:. 
ciamento indispensável ao crescimento econômico. 

O .BancO Central, na qualidade de órgão regulador e 
fiscalizador, cumprirá o importarite-papel de facilitar e induzir 
essas transformações, observado o princípio da desregulamen­
tação do mercado financeiro sem perda dOs padrões adequa­
dos de regulamentação prudencial e de supervisão bancária. 

Srs. Senadores, finalizando, coloco_.:me à_disposição de 
V. Ex~~ para responder a qualquer questão concernente ao 
campo de atuação do Banco Central ou esclarecer eventuais 
dúvidas. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)_- Daremos iní­
cio, agora, à sabatina do Dr. Gustavo Loyola. 

Passamos a palavra, para fazer a primeira Indagação, 
ao Senador Ronan Tito. -

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, Sr. Gustavo 
Loyola, a bem da verdade, temos um reJatório do Senador 
Beni V eras que seria suficiente para a COffiisSãO. No entanto, 
cabe sempre aos Srs. Senadores alguma dúvida e alguma per­
gunta. Eu gostaria de pinçar algumas coisas do currículo-do 
Sr. Gustavo Loyola, que é mestre e Doutor eni Economia 
pela Fundaçao Getúlio Vargas. E por que eu gostaria de me 
fixar um pouco aqui? Porque temos assistido, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a um grande número de economistas que 
vão para o exterior, principalmente para os Estados Unidos 

da América do Norte, e lá sofrem uma "'lavagem cerebral". 
Aprendem todas aquelas regrinhas extraordinárias, decoram 
o livrinho, o manuel e chegam aqui repetindo todas aquelas 
regras absolutamente corretas para os Estados Unidos da 
América do Norte, sem nada muitas vezes a ter com a nossa 
economia. 

O Dr. Gustavo Loyola, ao contrário, _teve toda a sua 
formação aqui, rio Brasil, e, por isso mesmo, espero, e até 
tenho certeza, que ele tenha vivido, em toda inteireza, essas 
crises que temos sofrido. Aliás, crise é a palavra mais comu­
mente ouvida no Brasil; creio que desde o meu nascimento! 
Nasci em 31, ano da crise. De maneira que só ouvi crise, 
crise! 

Ouvi também alguém dizer, certa vez, que na crise é 
que as pessoas e as coletividades encontram os seus c:;~. minhas. 
A nossa crise, que pode ser traduzida pelo vernáculo caipira, 
podeira ser "encruzilhada". E estamos nessa encruzilhada, 
parados, desde que me entendo por gente ou até antes de 
me entender! 

Sei -e, neSse Cãs·o, queto dar toda razão ao Dr. Gustavo 
Loyola - que sem um acerto fiscal, sem uma reforina fiscal 
em profundidade, verdadeiramente pouco pode se fazer. O 
máximo que se conseguiu até agora - e é verdade; ternos_ 
que ressaltar iss_o -, durante a Presidência do Dr. Francisco 
Gros, foi manter Urha infléição cOnl -únl Presidente desacre­
ditado, absolutamente desacreditado, com uma arrecadação 
insuficiente. Aliás, tenho escu_tado muito, principalmente no 
"Bom Dia Brasil", um eminente advogado brasileiro dizer 
que o Brasil é o país que mais tributa no mundo. Ele esquece 
de colocar uma vírgula e dizer:- mas-o que ffienos arrecada! 

. Nesse caso, a frase ficiria completa-! 

Em 73174. a dívida externa brasileira era meio a meio: 
metade do setor público, metade do _setor privado. Hoje, 
95% da dívida é do setor público. Por quê? Porque Os deve­
dores privados recolhiam o seu dinheiro ao Banco Central 
à época dos vencimentos. E esse dinheiro foi usado para refor­
çar as nossas dívisils. Às vezes, até. para fazer uma infl~ção 
já na origem, recebiam cruzeiros para serem convertidos em 
dólares; _e eram convertidos em cruzeiro e lançados na base 
para cobrir déficit. E a culpa é do FMI, evidentemente. Que 
coisa boa achar um culpado! Principalmente um culpado alie­
nígena, já antipatizado por Juscelino Kubitschek. 

No entanto, quando se tem maturidade e se quer verda­
deiramente olhar para dentro, parar de fazer críticas levianas, 
estudar um pouco o problema e fazer autocrítica, é possível, 
então, encontrarmos as razões fundamentais dessa crise. que 
demora, no endividamento irresponsável, na falta de solvência 
desses compromissos em tempo hábil e também, como disse 
muito bem o candidato a ;presidente, Sr. Gustavo Loyola, 
em_determinados momentos brincar com a moeda! Moeda 
é mais do que um símbolo de troca; a moeda é muito mais 
do que isso, é um símbolo nacional. Quando se fala em dólar, 
em yene_ ou em _marco, correspondente já temos o· país que 
verdadeiramente ·Sl!SÍenta aquela moeda. É muito comum um 
brasileiro desavisado e que faZ poucas viagens ao exterior 
levar um resíduo de cruzeiros no bolso, chegar às casas de 
_exchange e encontrar uma tabule~a dizendo: "'Não se trocam 
cruzeiros". E volta com os nossos miseráveis cruzeirinhos, 
abominados lá fora. Mas a culpa continua sendo dos órgãos 
internacionais, não nossa; nunca nossa. Parece que agora, 
como o regime é democrático, podemos debater as idéias, 
quebrar tabus, e af, então, vale uma discussão_madura; termos 

·----~---~ 
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coragem e pararmos de agir como adolescentes, coletivamen­
te; pararmos de colocar a culpa em todo mundo e pensarmos 
um pouquinho na nossa culpa. 

Há um projeto de lei, do ex-Senador Itamar Franco~ 
que foi aprovado no Senado Federal e está dormitando na 
Câmara dos Deputados, onde dispõe que o Presidente do 
Banco Central deve ser eleito por um prazo determinado. 
Por que deve ser assim? Porque, cOmo disse muito bem 
o Dr. Gustavo Jorge Laboissiere Loyola, o Banco Central 
deve ser o guardião da moeda, não pode sofrer "pressões 
políticas", porque se estivermos ao sabor da política partidária 
ou da "politicagem", o Presidente do Banco Central deixa 
de ser o guardião da moeda para ser mais um "agente polí­
tico". 

Mas, Dr. Gustavo Loyola, neste momento, preciso fazer 
uma pergunta a V. s~ que vai mais fundo. 

Conheço V. S' muito bem, temos trabalhado juntos em 
diversas fases deste tumultuado Brasil de hoje, inclusive tive 
a honra de freqüentar o seu gabinete Por uma vez, para tratar 
de um caso específico do meu Estado; conheço o tirocínio 
de v. s• 

Estamos em uma CPI da Evasão Fiscal. A nossa Consti­
tuição, em seu art. so, XII, dispõe sobre sigilo'de dadoS. 
Aqui vai um pouco de hermenêutica. Quando inserimos es~ 
dispositivo na ConStifUfção, nós, os COnstituintes de -1988, 
tínhamos em mente a questãO de dados da pessoa física, do 
indivíduo, do cidadão junto ao SNI, porque todos sabiam, 
na comunidade de informações, o que se passaVa com--ele; 
mas o portador daquele prontuário não tinha conhecimento 
das informações a seu respeito. Isso agora foi leVado aos pínca­
ros do dogma. Então, agora, há sigilo para tudo. 

No entanto, dispõe a ConstituiçãO e o próprio Código 
de Processo Penal que quando pairar alguma dúvida de delitos 
sobre alguma operação, á autoridade judiciária terá- plenos 
poderes para quebrar o sigilo. Muito bem! Quem .no_ ~r.a~il 
não conhece os depositantes fantasmas? E não falei do deposi­
tante fantasma. Quem não sabe que, no Brasil, hoje, temos 
75 milhões de CPFs e 7,5 milhões de contribuintes? 

No entanto, _a CPI da Evasão Fiscal, com força do Poder 
Judiciário, pede a lista.- Of: todos os depositantes do Brasil, 
para que possa identificar os depositantes fantasmas. E quere­
mos a lista quirografárià. Não queremos aqui colcfCaf-o nome, 
nem expó-los àqueles que são daquela filosofia:- de excitar 
as paixões políticas, a paixão de cada indíviduo. Queremos 
identificar o número e, principalmerite, a Profundidade dos 
depositantes fantasmas._ Por isso, a quirografia nos permite 
identificar esses __ cheques sem revelar, de infcio, o nome dos 
depositantes. 

Vai a pergunta: V.$", guinaãdo a0--C3fg()de-Pre5idente 
do Banco Central, fornecerá à CPJ, mediante requerimento, 

. a lista quirografária de todos os depositantes do Brasil? 

O SR. GUSTAVOJORGE.LABOISSIERE LOYÓLÁ 
-Senador Ronan Tito, a pergunta de V. EX" é muito opor­
tuna. Eu gostaria de apfoveitar a oportunidade para traçar 
algumas considerações sobre essa questão do sigilo bancário, 
sobre a posição do Banco Central, até agora, e a su~ _p9sição 
futura. 

A Legislação, hoje, esta~elece, claramente, as hipóteses 
de quebra do sigilo bancário. Uma dessas hipóteses é mediante 
solicitação do Podei Legislativo, dentro de alguns padrões 
ou de algumas regras estabelecidas na lei. 

O Banco Central. obviamente, deve cumprir a lei. Essa 
foi a atitude que o Banco Central tomou ao longo de todo 
esse processo das CPis do Congresso Nacional, durante a 
gestão do Presidente Francisco Gros. 

_O Banco Central sempre proc_urou atender, tempesti­
vamente, os pedidos do Congresso que estivessem formal­
mente adequados à lei. 

No caso específico da Comissão presidida por V. Ex~, 
evidentemente, desde o momento em que o pedido foi feito 
ao Banco Centrai, o nosso objetivo foi o de atender pronta­
mente. O que ocorreu, na prática, foi que esse pedido envol­
veu o fornecimento de um grande volume de dac!os._?ortaoto .. 
na -época, surgiram próblemas operacionais do Sistema Fi~Cln­
ceiro para o fornecimento desses dados. 

Se não estou eng~n~do, foram reali~~Qas algumas reu­
niões técnicas entre o pessoal do Prodasen e alguns represen­
tantes da Febraban, da área de Informática, com a presença 
também de funcionários e diretores do Banç_o Ce_otral. 

Não sei qual a situação dessas tratativas. atualmente. Mas 
posso assegurar a V._ Ex~ que to.dos os. pedidos da comissão 
serão atendidos, inclusive esse que V. Ex• mencionou há pou­
co. 

Evidentemente, poderemos est~r _sujeitos a algumas inda­
gações ou conversas complementares em termos técnicos., no __ 
sentido de sabermos qual o modelo da- fita, o lay out, coisa 
realmente ao nível técnico. 

Mas o Banco central atenderá prontamente aos pedidos 
da CPI da Evasão Fiscal, bem como de qualquer outra comis­
são desta Casa ou da Câmara ~os Deput31-dos. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, peço a palavra 
apenas para um esclarecimento. 

O SR .. PRESIDENTE (Raimu~do Üra) -Pois ~ão .. 
· O SR. RONAN TITO- Verdadeiramente, V. S• nos 

dá um esclarecimento precioso. 

Houve entendimento por parte do Prodasen, da Febraban 
e do Banco Central a respeito do fornecimento. E V. s~ diSSe 
bem: são fitas - não são cópias - laudas enormes, intermi­
náveis~· que Serão ·cruzadas no ~rodasen. Desse modo. isso 
diminui muitO o volume e facilita o nosso trabalho. 

O Diretor do Prodasen já riOS irifofmo~ dC qúe há posSibi­
lidade dessa síntonia entre o sistema produzido pelo Banco 
Central e a Febraban. 

Agradeço a V. s~ pela re-sp.osta~ 
A Casa, que tem colocado muito da sua crença nas suas 

CPls -e agora com razões fundadas - também fica agrade-
cida pela resposta pronta de v. s• -

Muito obrigado. 

Q SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLÁ 
-Agradeço a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) ~ Concedo. a 
palvra ao nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sr. Presidenie;sr: Gustavo 
Jorge 'Laboissiere Loyola e Srs. Senadores, entedemos que 
o Banc_o Central vai ocllpar, nesse próximo período político, 
nesse próximo período de governo, um papel estratégico. Um 
papel realmente central num processo e numa grande _lut~ 
que se vài estabelecer pela estabilização da nossa economia. 

Ao longo de períodos anteriores, todos os choques eletro­
cussivos_~ como V. s~ caracterizou, foram impostos ao País 
..,...- medidas que foram elaboradas secretamente, na calada 
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da noite e, depois reveladas com impacto ao País, em discus­
são, sem debates, sem que_ hou~essc .uma participação e- um 
engajamento efetivo da sociedade brasileira. 

A verdade é que o Brasil nunca se sentiu reSponsável 
por uma política de estabilização~ _ - -

O Brasil sempre imaginou qué íSso vl"e:Sse a··partlr'-de­
uma mágica manipulação de número_s_ ou viesse- através da 
demonstração, também mágica e fantástica, de competência 
articulatória de regras· e leis rio espaço da superestrutura jurí­
dica do País. 

Ao Brasil nunca foi dito, por nenhum governante, que 
a estabilização requer sacrifício. · 

E o Brasil nunca teve um governante suficientemente 
competente, nesse período mais duro, para dizer ao País que 
sacrifício se reparte politicamente c que se e-quilibrám os inte­
resses quando há uma vontade política articulada para isso. 

A verdade é_que todos os choques, todas as _crises, todos 
os estágios novos e diferenciados _que a nossa economia viveu 
sempre passaram ao longo de urna reforma_físcal efetiva. 

De todos os chamados planos ou pacotes- Plano Verão, 
Plano Cruzado. Plano Bresser, Plano Colar I, Plano Collor 
li -, nenhum compreendeu uma efetiva, profunda e eficaz 
reforma fiscal. --

Por isso, o conjunto- de perguntas que tenho a fazer a: 
V. S• se baseia muito nessa-questão, que é hoje o centro 
estratégico de toda ação governamental, no meu modo de 
entender, e de toda ação congressual neste País. 

A questão da reforma do Estado, a partir de uma ampla 
e profunda reforma fiscal. 

A prüneirã pe-tgliilta:--É possível bafxar os juros antes 
da queda da inflação? É possível baixar a inflação sem esse 
ajuste fiscal que está sendo proposto pelo Governo? 

No campo da política cambial, a pOlítica cambiit.l que 
vem sendo empreendida no País, nos últimos meses, é correta 
no entender de v. s~? 

Sou representante do Rio Grande do -~u_l e nós, gaúChos~­
estamos muito próximos da Argentina e vivemOS intensamente 
o Mercosul. Recentemente fui a um debate em Córdoba, 
naquele país, e lá ouvi que as lideranças econômicas- e políticas 
da Argentina estão culpando o Brasil pelas mudanças nas 
relações comerciais. o- Brasil hoje vende muito mais do que 
antes. E dizem que isso-se_ deve a uma política· de Subsídfõs, 
a uma política de dumping a uma política de manipulação 
cambial do Brasil. Pergunto a V. s~ se isSO-prOCede, se há 
como equilibrarmos o nosscnelacionarnento com a Argentina, 
ou se isso é tão-somente Uma questão-da atual política cambial 
argentina que. sabemos é uma política cambial engessada. 

A outra pergunta - faço-as em seqüência, permitindo" 
que V. S' responda todas de uma só vez: O q~e _pensa V. 
S' de um BaJ!CO Central independente? Ternos no Congrsso 
vários projetos nessa direção, dentre eles uma do Deputado 
César Maia, que conheço bem, pois já tive oportunidade- de 
estudá-lo e debatê-lo. Há quem diga que não pode haver 
regime parlamentarista sem um Banco Central independente, 
portanto é uma questão, parece-me~ muito próxima e imediata 
para os brasileiros, porqüe- no dia 21 de abril teremos um 
plebiscito_ que. possivelmente, irá transformai, num corte ver­
tical e profundo, as estruturas políticas do País. É possível 
que o regime parlamentarista conviva com um Banco Central 
politicamente subordinado ao Governo do momento, com 
as políticas monetária e fiscal- mudando de acordo com essa 
oscilação de gabinetes? - - ----

A última pergunta é a respeito do federalismo fiscal, 
que tanto preocupa o Ministro Krause. Como V. s~ vê a 
questão da dívida dos estados, que é preocupante e que, sem 
dúvida, não encontro li solução na lei em vigor, aprovada pelo 
Cú~~es~o Nacional e a vencer em31 de deze_mbro próximo? 
Os estados não aderiram à ela. A lei pareceu-me ineficaz. 
QUál é a saída, ou seja, o que pode ser feito para que eStados 
e Ihi..ulicfpios pariicípem desse esforço-fiscal qUe o País precisa 
fazer no sentido de estabilizar a economia. recuperar a capaci­
dade de ,financianiento do -Estado e retomar o crescimento 
econômíco? --

- São essas as perguntas que, faço, neste momento, a V. 
Sij reservando-me o direito de fazer algumas observações, caso 
entenda necessário, no decorrerA~ sua exposição. 

O SR. GUSTAVO jORGE LABOISSIERE LOYOLA 
- Muito obrigado,_ Senador. Tentarei _responder na 9rdem 
em qUe a:;; __ questões foram formuladas -por V. Ex• - -

A primeira questão "se _é pos~ível baixar os juros sem 
baixar a inflação", e a segunda "se é_ possível baixar a inflação 
sem o ajuste" fiscal" considero que devem ser respondidas 
juntas-. - · · · · · 

_Teoricamente, pode-se imaginar um cenáriO oD:"de se bai­
xa a inflação sem o ajuste fiscal. Só que, nessa hipótese, 
o ·sacrifício da sociedade seria tão grande que provocaria algu­
ma coisa socialmente indesejáVel; recairiã. sobie a sociedade 
todo o ónus do processo de ajustamef!tO. ~p~nas teoricam~nte 
isso- é-poSsíVel. Na prática penSo que é impossível baixar a 
inflação sem um ajuste -do Governo. Ou sefa, o Gov_erno 
simplesmente tem que fazer a sua parte nesse processo de 
estabilização. Ele deve eq-uilibrar as suas finanças e, além 
disso, deve também gastar bem, isto é, realizar uma política 
racional de gastos públicos. 

Quanto à questão dos juros e da ínfl3ção de inovar, a 
política monetária existe e tem como objetivo a adequação 
dos meios de pagamento às necessidades da economia. No 
estágio em que estamos hoje no Brasil, a política monetária 
está servindo muito mais de freio a um possível processo de 
crescimento dos preços. 

_Em furição da inexistênCia de ajuste fiscal, -a: 'polítiêa nio-· 
netária hoje é incapaZ áe fazer··a inílaÇao -b3ixar aOs níveis 
desejados, a não ser - repito - com custos muito grandes 
para-~ SOciedade. 

____ A-_medida em que o_ajustamento se faça e a_ inflação 
comece a baixar, é evidente que os juros cairão gradualmente 
tanto em termos riominais Como em termos reais. Esse pro­
cesso é m_ais ou menos simultâneo. O que não poderá haver 
é uma queda de juros preceder o ajuste fiscal, porque o efeito 
pode ser muito grande sobre a demanda de ativos reais. Por­
tanto, isso só agravaria o processo inflacionáriO. 

Perguntaram-me se considero a política cambial obser­
vada nos últimos meses correta. Eu diria que sim. Ela se 
baseou num contexto de liberalização gradativa do câmbio 
- houve uma série de realizações do Banco Central nesse 
sentido - e na manutenção da competitividade das nossas 
exportações, sem - é bom que se diga - que houvesse a 
utilização agressiva da polítíca:_ cambial para incentivar as_ ex­
portaçOes. Na realidade. o qUe se fez na política cambial foi 
apenas dar tranqüilidade aos nossos exportadores. Diria que 
o fenômeno que está acontecendo no comércio bilateral Brasil­
Argentina deve ser --creditado muito mais à competência de 
nossOS e:Xportadores do que propriamente a alguma ação. SC::ja 
do Banco Central, seja de qualquer outro órgão do Governo 
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brasileiro. O que os nossos exportadores fizeram foi aproveitar 
oportunidades comcrciaí5-"qtic surgiram na Argentina, em fun~ 
ção da política econômica observada por aquele país. 

A política econômica argentina se baseia - como é do 
conhecimento de V. Ex~ - na manutenção de uma taxa de 
câmbio nominal fixa. Por outro lado, o processo ínflacionãrio 
interno, se bem que muito reduzido, ainda ocorre, principal~ 
mente nos setores de serviços. Isso, de alguma forma, tende 
a prejudicar a compctitividadc dos produtos argentinos, geran­
do assim - eu diria - as oportunidades ~omerciais de que 
os exportadores brasileiros estão aproveitando. 

Evidentemente, não nos interessa ter um comércio dese­
quilibrado com a Argentina ou com qualquer outro país. O 
benefício do comércio exterior para um país não pode ser 
medido nem pelo lado das importações, nem pelo das exporta­
ções de modo isolado~ Mede-se pela soma desses dois fatores, 
ou seja, o ideal seria que pudéssemos importar mais_ da Argen­
tina c não que a Argentina tívesse 'tjue reduzir aS compras 
do Brasil. Evidentemente, isso depende de circunstâncias eco­
nômicas. Há algumas medidas que podem ser tomadas pelo 
GOverno no sentido de estimular um poucO mais-as compras 
brasileiras, o que certamente está em estudo no Ministério 
da Indústria e Comércio. CreiO que é esse o caminho. Acredito 
também que todo esse desequilíbrio comercial entre Brasil 
e Argentina tende a se reduzir ao longo de;> tempo._ O __ que 
existe são condições-conjunturais que foram beni apioveiÜ!.das 
pela competência de nosso exportador. 

Quanto à questão d_o Banco Central independente e a 
questão do parlamentarismo, creio que a sociedade brasileira 
d_e_va caminhar para um Banco Cential independente. Essa 
é uma etapa importante, inevitável dentro do processo de 
modernização -eu diria -da economia e até de um proces­
so ... A independência do Banco Central trãnscende os lirriites 
da própria questão econômica para se tornai um instrumento 
muito importante para a democracia em si, já que, como­
assinalou muito bem o Senador Ronan Tito, a -moeda é um 
bem público da mais alta importância e a sua presefvãção 
é muito importante para a da própria democracia. 

Então, o Banco central é indepe-O.dente pOrque ele surge 
com um mandato claro da sociedade para ser o guardião da 
moeda. E esse mandato terá de ser dado, no Brasil, em algum 
momento. 

Acho, no entanto, que podemos chegar a um Banco Cen­
tral independente por-um caminho um pouco mais graduaL 
Talvez o primeiro passo nesse sentido seja a fixação de manda­
tos para os diretores e para o Presidente do Banco Central. 
Creio que isso deve ser examinado pelo Congresso. Não sei 
se será possível no ano que vem, quando teremos uma revisão 
constitucional, mas acredito que, evidentemente, se feita, será 
um avanço institucioilal muito importante. E, evidentemente, 
como assinalou V. Ex• a questão do Banco Central indepen­
dente assume importância caso haja a adoção do regime parla­
mentarista, porque as mudanças de governo não podem cor­
responder alterações tão freqüentes no comand_Q_dO B_anco 
Central, corno acontece hoje no BrasiL 

Acredito que o caminho que nós devemos trilhar no futu­
ro é o da independência, ou melhor, da autonomia do Banco 
Central- esse termo é melhor que independência-, natUral­
mente, dentro dos estreitos limites que o Banco Central ne­
cessita. - ---- ---

Com relação à autonomia d_e__que o Banco Central precisa, 
gosto de repetir o que o Presidente Francisco Gros disse aqui, 
quando foi sabatinado: A autonomia do Banco Central dev_e-

se cingir à questão inonetária; o Banco Central não deve 
nem pode ser autônomo para cuidar de consórcios, de crédito 
habitacional etc. EsSas funções não peftenceril a um Banco 
Central independente. -

O Banco Central tem de perder na amplitude das suas 
funções, ganhando profundidade em algumas delas. Essa é 
a minha tese. 

A questão do federalismo fiscal, referida por V. Ex\ 
tem sido um ponto de particular preocupação do Mini~tro 
Krause, do Governo. 

A resolução dos problemas das dívidas entre os estados 
e a União e seus órgãos deve acontecer em nome do realismo 
que deve reger essas relações. Hoje, na prática, se lança dívi­
das de um lado para outro, mas ninguém paga ninguém. Acho 
que a percepção que a sociedade tem desse emaranhado de 
dívidas é a de que os governos não estão se ajustando. Penso 
que se deve procurar a assinatura de acordos que resolvam 
essas- dívidas de forma realista, levando-se em conta a capaci­
dade de pagamento dos estados e também da União, as neces­
sidades da União; e estabelecer- isso é tão impOrtante quanto 
resolver o problema do estoque - regras claras para o fluxo 
de endiVidamento dos estados, da União e dos municfpio·s~ 
daqui para a frente. 

O mais importante hoje é a percepção de que não se 
está aumentando o problema e que ele - que chamamos, 
na gíria dos economistas, caroço da dívida - seja resolvido 
no decorrer do tempo, mas que não se esteja criando ou 
recriando esse problema ao longo do tempo. 

Então, esse controle dos fluxos e um acordo realista,­
que permita aos estados pagarem as suas obrigações e à União 
também, é de fundamental importância d_entro do conceito 
maior de ajuste fiscaL Ajuste fiscal, evidentemente, não é 
só cobrar maís impostos ou cobrar impostos melhor; é também 
resolver a questão do endividamento. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, inscrevo-me 
para falar ao final e tirar uma dúvida em uma resposta que 
foi dada ao nobre Senador José Fogaça. 

Muito obrigado. · 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERiúiÃO AMIN- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, nas minhas indagações ao Dr. GUstavo Jorge Loyola 
pretendo alinhar as questões imediatamente, e eventual co-
mentários farei subseqüentemente. -- -

A primeria é a respeito -da instituição nadoD.al chamada­
"contas fantasmas". COnsidero-as uma inStituição devido à 
vulnerabilidade que o sistema financeirO demonstrou, que a 
CPI apurou e, agora. até mesmo o Sr. Paulo César Farias, 
nas alegações em sua defesa, insiste -e=m-tlizer- que elas são 
dezenas de milhares. 

Sabemos que a origem ·dessa instituição é a lei, mas ela 
passa, necessariamente, pelas normas que dispõem sobre a 
organização-do sistema financeiro do_nosSo País, a área espeCi­
ficam.~nte afeta a V. S• enquanto Diretor do Banco CentraL 
Não vou me estender mais sobre as "contas fantasmas", mas 
eu as considero institucionalifadils e peTE;UntO,- objetivamente, 
o que falta e o que há em matéria de disCiplina para coibir 
essa proliferação. Algum banco já foi punido? Quantas puni~ 
Ções jã foram aplicadas aos bancos que se -notabilizaram por 
essa instituiçãO áo longo da apuração-da CPI do PC? -não 
vou menciOnar aqui os nomes· dos bancos, nós todos sabemos 
quais são". E que normas de fiscalização foram estabelecidas 
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e adotadas pelo Banco Central ao longQ dos últimos do_is­
anos e meio, período em que V. S' ocupa o cargo de Diretor 
de Normas e Organização do Sistema Fin3.nCeii"ó? · · 

Segundo, sobre o Proagro recebi manifestaçOes de setores 
ligados à atividade primária, com reclamaçõeS mi.iito ObjetiVaS 
a respeito da, primeiro, "indisporiibilidade de recursos para 
honrar esse seguro, que, n·a verdade, funciona como seguro 
do financiamento muito mais do que como seguto da produ­
ção; essas reclamações sugerem que e_~t~ ,havendo interfe­
rência polítiCa para conseguir a libera_çãQ d~;: Proagro, no Ban-
co Central. -

Tenho aqui em mãos, inclusive, um documento firmado 
por um líder sindical fazendo essa colocação. Se necessário, 
o documento ficará disponível. 

A propósito da questão referente à punição a bancos 
privados c às "contas fantasmas", que- repito- são institui· 
ções do sistema financeiro brasileiro, faço uma pergunta sobre 
recursos que penalizados quaisquer interpõem junto ao conse­
lho-vinculado agora ao Ministério da Fazenda- a_t~ há pouco 
ao Ministério da Economia- mas_que, na prátieà, funciona 
quase que como um tribunal de _alçada do Banco Central, 
porque são recursos contra penalidades aplicadas pelo Banco 
Central: Qual é o prazo médio para a decisão de um recurso 
desses_? Se o prazo for muito dilatado, isso mlo estará facili· 
tando a vida do infrator? Por que quando a justiça não se 
conclui, O beneficiário é sei:iipre o infrator? E que providên· 
cias, em matéria de normas e organização - ~~so tem ~ ver 
com a organização ~do sistema financeiro -, fóram tomadas 
nos dois últimos dois anos_ e meio para reduzir tais prazos 
se eles_são,'a seu ver, dilatados? 

Na questão da dívida externa., o Banco Central assumiu 
compromisso com- os Parlamentares, para mante-r informado 
o Senado Federal sobre o comportamento das nossas reservas, 
das 1,10ssas disponibilidades .. em função da incorporação ao 
rol das nossas obrigações práticas dos acoidoS--qu_e temos fir· 
rnado ou autorizado, COmo é 9 caso das flliitis de acordo do 
Clube de Paris. 

Quais as providências úteis ao acompà.nhaffierlt'o dessa 
dívida externa? V. S' as tomará; ·caso -venha a ser .confirmada 
a sua indicação para Pi-esidente dó Baflco Central do- i3:rasil? 

Essa questão da d(vida interna já foi bem abordada, espe­
ciã.Imente pelo Senador José Fogaça, mas eu gostaria de insistir 
no seguinte: O Banco Central se compro.meteu na ·diScUssão 
de um projeto de lei que resultou na Lei n"' 8.388, que dispõe 
sobre o reescalonamento. O que o Banco Central avaliou, 
em matéria ·~essa lei •. que foi arranc~da daqui a fórceps [_lO 
ano passado?,~. atçl)de:ndo a uma_ r~!v1ndi~~ção __ 4_<!_ Cârriara 
Baixa,, aqui representada pelo Deputado- Paulo Ramo$, V. 
s~ prestou serviços· a Planiba'nc: A informação eu reçébi"desta 
fonte que es'tá aqui presente' DepUtado Paulo Ramos. Foi 
nessa época que a Planibanc teve relacionamento córh o Sr. 
Nagi N ahas_?: 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSlERE LOYOLA 
-Vou começar a responder as perguntas na ordem em que 
foram colocadas pelo Senador Esperidião Amin. 

Primeiro: O que fãlta e o que se pode fazer para disciplinar 
a questão das contas fantasmas? Acredito que, além das medi· 
das que foram adotadas, às quais vou me referir à frente, 
a questão das "contas fantasmas" passa, em primeiro lugar, 
por urna revisão bastante profunda do ca_ãastrt? ~~_pessoas 
físicas e, de forma um pouco tneinos urge-me~ o cadã.stro de 
contribuintes de_ pessoa jurídiCa do Ministério da Fazenda. 

A existência de dezenàs cie milhões de CPFs que não 
correspondeni a contribuintes efetivos, além disso, a exi~tÇncia 
cte Vários· CPFs em norÍle de· Uma mesma pessoa, tudo isso 
facilitou o surgimemç de_ "c"?ntas f~ntasmas". 

Evidentemente, hoje, as normas do Banco Central sobre 
abertura de contas exigem dos bancos a realização de uma 
pesquisa cadastral, em relação àquele cliente que abre a conta. 
É claro que pode haver uma fraude documental que, muitas 
vezes, não pode ser detectada pelo banco. De qualquer forma, 
constatou-se que um número bastante grande de banc:os não 
estava tomando o devido cuidado na abertura dessas contas. 

Acreditq_ que com a revisão do cadastro de CPFs,_ cqm 
a obrigatoriedade de consulta a esse cadastro de CPFs, os 
bancos precisam assurilir a condiçãO de que eles têm que co­
nhecer a vida dos seus 'clientes, principalmente aqueles que 
movimentam altas somas de dinheiro. -

É muito raro um banco perder dinheiro com operação 
atiVa. Quando concede uma operação de emp.réstinio, normal· 
mente o Banco sabe quem é a pessoa que está levando aqueles 
recuisos. Acho que· se-os bancos tivessem o mesmo cuidado 
com os seus correntistas, a probabilidade da existêJ:!Cia de 
depositantes fantasmas cairia bastante. 

Quanto à questão das punições, a Diretoria de Fiscali­
zação do Banco Central abriu_ prOcesso administrativo contra 
os bancos nos quais foram detectadas "contas fantãsmas". 
Esses processos estão em andamento e, evidentemente, pode­
r~o .s!!r punidos de __ "'acordo co~ p que estabelece a Lei n"' 
4.595. Ou seja, essas punições vãO desde a advertência, pas­
sando por mUlta até a inabilitação dos administradores r 

a SR. ESPERIDIÃO AMIN __:Mas foi aplicada ~lg~ma. 
puiiiÇão? · 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIÊRE LÚYOLA 
-Ainda está em processo adminiStrativo. O processO- está 
na fase de defesa. 

Além disso, o Banco Central exigiu desses_ Bancos o esta· 
be1ecimento de nOrmas de controle interno mais rígidas, em 
relação à questão das "contas fantasmas" e o fechamento 
de todas essas contas; ou seja, uin amplo expurgo_ no seu 
cadastro de depositantes. -

Quanto ao que foi feito, hos últimos anos, em relação 
a fantasmas, inicialm.ente é bom que se diga que a proliferação 
de fantasmas decorreu, de alguma forma, do fim do anonimato 
nas aplicações financeiras. 

Com o fim do cheque ao ·portador houve um aumento 
das "contas fantasmas". Mas não se pOde, aquí, desprezar 
o ~vanço que foi o fim do anonimato no sistema financeiro. 
Hoje,.com os fantasmas, pelo menos, tem·se objetivamente 
uma maneira de se bus.car a trilha da movimentação financeira; 
e antes isso se perdiã. -Evidentemente que isso é muito pouco 
e tem .. que ser feito mais. 

E pQr _isso que adotamos, recentemente, uma medida 
ffii.iliO mais positiva neste sentido, exigindo a identificação 
de tod_os os saques ~m espécie, todos os depósitos, enfim, 
to_da a movim~ntação financeira acima de dez mil dólares._ 
É feito pelos Bancos um relatório de CPF e que é encaminhado 
ao B~nco Central. Evidentemente que precisamos ter, corno 
instrumento importante, um bom cadastro de CPF. 

Essa norma de ~xigir a identificitção já existe em outros 
países- nos Estados_Unidos ela já existe há bastante tempo 
- e vai dar um pouco mais de condição de controle pelo 
Banco Central. 
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Quanto :1 quc$t;1o tht:::. IWUU<.I~ para i.l ahcrtum Jc conta~. 
isso está sendo. no momento. n .. ·visado no Banco Central para 
ver quais m~didas o Banco Central _tornará para evitar o Surgi­
mento das .. contas fantasmas" ou. pelo menos. a sua prolife­
ração nesse nível. 

Eu gostaria de juntar a essa pergunta a questão dos recur­
sos. O Senador tocou num ponto realmente muito importante. 
A Lei n~ -+.595 estabelece que os recursos para o Conselho 
Nacional de Recursos tem efeito suspensivo. Portanto. quando 
é aplicada uma penalidade. imediatamente o administrador 
ou o Banco entra com recurso e. com isso. a eficâcia da 
punição se perde. principalmente a tempestividade~ 

O prazo médio, hoje. para um julgamento. no Conselho 
de Recursos. Senador, é de três a quatro anos. Não tenho 
aqui o estoque de processos que tem o Conselho de Recursos, 
mas deve ser de novecentos, por aí. 

A solução para isso. acredito que- em primeiro lugar. 
a lei do sistema financeiro alterará a Lei n"' 4.595 - deva 
ser estabelecido algum tipo de limitador, ou, pelo menos, 
a eliminação do efeito suspensivo. Creio que tem que existir 
um tipo de penalidade que seja imediatamente aplicada, prin­
cipalmente a nível de multa pecuniária, porque- o bolso é 
o órgão mais sensívet do corpo humano. Portanto, as multas 
poderiam ser aplicadas com muito mais eficácia. 

Agora. do ponto de vista do Banco Central, as provi­
dências que foram tornadas Para esSa questão do processo 
administrativo. foram no sentido de agilizar a trarriitação dos 
processo do Banco Central, ou seja; a nível da instituição. 
estabelecer limites muito mais estreitos· parã o pfóCeSSO'~- íi1clu­
sive estabelecendo alguns ritos sumários. Entretanto, hâ uma 
limitação eni ·race âã. necessidade de se preservar· u direito 
de defesa das instituiÇões que estão sendo processadas. Em 
linhas gerais, isso foi feito. 

A questão do Proagro- até adivinho quem foi a liderança· 
rural que transmitiu ao Senador as informações ........,. deve ser 
dividida em duas partes: o_que se chama Proagro novo e 
o que se chama Proagro velho. O Proagro velho correspondia 
a uma época em que os recursos do Proagro eram arrecadados, 
entravam no bolo de arrecadação do Tesouro Nacional, e 
a liberação das coberturas só era realizada quando o Tesouro 
tinha verba orçamentária para isso, e na medida da disponi­
bilidade de caixa do TesoUrO. 

A partir do ano passado, estabeleceu-se o que se chama 
Pro agro novo. Esse Proagro novo, basícamente. os recursos 
dos prêmios vêm para o Banco Central, são aplicados em 
títulos públicos e são liberados pelo Banco Central aos Bancos, 
na medida em que são solicitadas as coberturas. Este ano 
de 1992 foi o aO o de estréia desse Proagro, pois foí o primeiro 
ano em que o Proagro funcionou. 

Houve necessidade de se estabelecer um sistema de pro­
cessamento de dados de informações no Banco Central, para 
que aquela instituição pudesse checar cada pedido de cober­
tura com a respectiva cédula rural. Por problemas técnicos 
do Banco Central e dos Bancos, efetivamente, começamos 
este ano a pagar no iníciO de setembro, e não no final de 
julho, como seria recomendável do ponto de_ vista do calen­
dário agrícola. Houve esse atraso. 

Esse pagamento tem sido feito estritamente na ordem 
- isso é feito por Computador - de_ infOrrriaÇões qUe os 
Bancos têm. Por exemplo: se o Banco Central tem hOje de 
liberar "x"' milhões de cruzeiros, isso é distribuído pelos Ban­
cos proporcionalmente aos pedidos de cada um deles, e os 

Banco::. são obrigados a pagarem. primeiro. as cédulas mais 
antigas, quer dizer, nessa ordem. 
-- -Não sei, Senador- Pm;so até dc:ipois de V. Ex··', se tiver 

alguma denúncia específica - de nenhum caso que a fila 
tenha sido furada, vamos dizer assim, porque isso é feito 
por computador. Portanto. não sei se há interferência_s políti­
cas nesse processo. 

Sobre a questão da renegociação da dívida externa, essa 
Comissão, em particular, tem acompanhado todo o processo 
de negociação da dívida externa. seja com o Clube de Paris, 
seja com os credores. os banqueiros privados. 

Ao longo desse convívio, temos transmitido ao Senado 
todas as informações necessárias a que esta Casa examine 
e aprove os acordos internacionais. 

Pelo que tenho conhecimento - não é a minha área 
específica no banco-. isso tem sido feito. Mas posso assegurar 
á V. Ex• que o Senado terá acesso a todos os dados que 
se façam necessários. 

.. Particularme"nte, cu gostaria de continuar o bom relacio­
namento que o Presidente Francisco Gros e toda a sua dire­
toria estabeleceu com o Senado, em todas as matérias, mas 
principalmente nessa questão da dívida externa. Inclusive, 
dentro de poucos dias, deverá ser encaminhado, para aprecia­
ção no Senado, o acordo com os bancos. 

Portanto. o Banco está à disposição do Senado e de V. 
Ex~ para qualquer informação pertinente ao assunto. 

Com relação àquela lei aprovada apressadamente, em 
fUnÇãO" do final do ano, o Banco Central particípou- mais efeti­
vamente da discussão da dívida no que se relaciona à dívida 
mobiliária, que, segundo tese defendida pelo próprio Banco, 

·não deveria estar inserida nesse acordo. 
A razão para essa defesa baseia-se no fato de que, em 

setembro de 1990, houve uma crise no mercado de títulos 
estaduais, que se refletiu, entre outras causas. pelo aumento 
do custo dessa dívida comparativamente ao custo da dívida 
mobiliária federal. De 1990 para cá, o Banco Central adotou, 
jun-tamente com as administrações das dívidas mobiliárias dos 
Estados, uma série de medidas que regularizaram o mercado. 

Hoje, ospread, a diferença entre a taxa paga pelo título 
federal e a taxa paga pelos títulos estaduais é muito pequena. 

Nesse caso, entendemos que podem ser efetuados acordos 
entre o Banco Central e as administrações dessas dívidas mobi­
liárias: havendo um pacto de redução dessa dívida, o Banco 
Central estaria disposto a, dentro de determinados parârnew 
trbs, realizar operações de troca de títulos, como realizamos 
no passado, de forma a evitar que haja excessiva subida do 
custo dessa dívida. Ou seja, é corno se o Banco Central ofere:. 
cesse urna espécie de seguro para a diferença do custo entre 
a dívida mobiliária federal e a estadual. 

Essa é uma posição pessoal. Evidentemente, dentro de 
um contexto mais amplo da negociação, essa questão da dívida 
mobiliária pode-se colocar de uma forma ou de outra, mas. 
em princípio, a opinião técnica do Banco Central tem sido 
nesse sentido. 

Quanto à pergunta de V. Ex', atendendo à solicitação 
do Deputado Paulo Ramos, eu gostaria de informar que traba­
lhei na Planibanc, do fim de 1987 ao final de 1989, durante, 
portar;tO, a crise do episódio Naji Nahas. 

Mas eu aproveitaria a oportunidade para esclarecer um 
pOuco mais· essa qUestão. -

Primeiro, a área em que eu trabalhava não era a respon­
sável por esse tipo de operação. Trata-se do Becap - uma. 
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área de controle, de renda fixa, que nada tinha a ver com 
essa questão de operação Naji Nahas. 

Segundo, o papel da Planibanc, junto com dois ou trés 
outros grandes bancos, era o de financiaâor do Sr. Naji Nahas, 
ou seja, o banco concedia crédito ao Sr. Naji Nahas e, como 
todas as instituições-que avalí:iram mal eSSC crédito, teve suas 
perdas. Esse episódio foi exemplar por ter sido a primeira 
vez, no Brasil, que todàs as_perdas foram absorvidas pela 
iniciativa Privada; não_se recorreu ao dinheiro público. Foram 
decisões de crédito erradas que redundaram em prejuízos fi~ 
nanceirõs. 

Há um inquérifo na CVM sobre o caso Nahas, que, por 
raz.ões_que desconheço, não foi julgado até hoje. Nesse inqué­
rito, fiCa demonstrado que houve, na época, uma omissão 
da Comissão de Valores Mobiliários em relação à questão 
Naji Nahas, diante dos indícios de concentração de ações, 
ou de operações, no mercado. . 

Nesse processo, pode ter havido manipulação de preço 
de ação, que é o objetivo desse inquérito. Isso é feito, entre­
tanto, d. o lado das corretoras que compram ações e não daque­
las que estão financíã.ndo_. E muito importante separar os 
dois lados da questão, quer dizer, aqueles qu-e financiam não 
têm acesso direto ao pregão, não estão no pregão. 

Por fim, apesar dos títulos pomposos que foram mencio­
nados, eu não -era diretor estatutário, mas uril funcionário 
de uma área específica -renda fixa -, diferente dessa área 
de renda variável, que nunca foi a minha especialidade. 

Espero que tenha esclarecido as dúvidas de V. Ex• e 
as do ilustre Deputado Paulo Ramos nesse particular. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Sr. Presidente, desejo 
fazer três comentários muito fápidos. 

O primeiro é a- rCS(:>citO do relacionamento que o Banco 
Central estabeleceu, na gestão do presidente Francisco Gros, 
com o Ministro Marcflio Marques Moreira _com referência 
à dívida externa. 

A meu ver, trata-se de um relacionamento maduro, res­
ponsável e mesmo exemplar. em função das competências, 
das atribuições que o Senado passou a ter corri-a COilStituiçãc 
de 1988. Espero que esse relacionamento possa, como V. 
s~ frisou, ser ·mantido e aprhnoradO. -

Quanto a sua observação a respeito da Lei n9 8.388, quero 
lembrar que ela não tinha que _ser aprovada no final do ano 
porque não respeitava nenhum principio de anualidade. Pelo 
contrário, previa seis meses para a realização dõs acordOS. 

Recordo-me de que até hoje só um Estado firmou o 
acordo preliminar e nenhum assinou o termo definitivo. A 
lei vai caducar neste fim de ano, e fica demonstrado que 
aquela urgência toda foi um equívoco, infelizmente-em cima 
do Senado. Faço este registro com o meu veemente c qUase, 
como sempre, inoportuno protesto. --

Gostaria de fazer uma indagação: quem era o responsável 
pela CVM, ou quem eram os dirigentes da CVM em junho 
de 89, se V. Ex• se lembrar, já que existe um iil(juéiito ainda 
não terminado? 

Finalmente, vou fazer um apelo a V. S•, à instituiÇão 
Banco Central e, se for necessário, pelo menos pessoalmente 
me coloco à disposiÇão para ajUstar as leis a uma providência 
higiênica. 

A resposta de V. Ex~ à questão das contas bancárias 
não me satisfez. Não posso me conformar com o· fato de 
que a CPI do PC já acabou, estamos no limiar de um julga­
mento do Presidente gue pode resultar na perda do mandato, 
na sua inabilitação por R anos, e, até agora, não houve punição 

a nenhum banco patrocinador de conta fantasma. V. Ex" sabe, 
como nos asseverou um Colega nosso, dono de banco, que 
esse é um jogo de mercado, e o banco que quer tem conta 
fantasma, e ganha com isso; o banco que não quer não tem. 
Então não posso me conformar que não tenha havido uma 
punição. _ 

· - Não vou responsabilizá-lo por isso, porque a área não 
é diretamente sua, é da fiscalização, muito embora normas 
e organização sejam diretamente da sua alçada. Quem faz 
nórmas e organização tem_ que estar atento para a realimen­
tãÇ"ão que a realidade nos apresenta, e a realidade está aí, 
escandalosa. 

Quero, entretanto, fazer um apelo para que seja efetuada 
a punição, e punição divulgada, à altura do crime. Isso é 
um crime contra a fé pública, é crime de falsidade ideológica, 
patrocinada pelo banco. Não acredito que tenha algum banco 
ingênuo nisso. Se tiver, pedirei desculpa. Mas hoje estou con­
vencido de que há um concurso inteligente - e aí vou dizer 
a palavra mais desagradável -com a abstinência, para não 
falar em cumplicidade, da autoridade fiscalizado_ra, que é o 
Banco Central. Então quero fazer um apelo para que isso 
não prossiga. 

Estou satisfeito. Peço desculpas se exorbitei no tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Com a palavra 
o Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, Dr. Gustavo Loyála: 

Não irei questionar, Sr. Presidente, a respeito do _cidadão 
Gustavo Loyola, servidor do Banco_ Central, já que--K S', 
há dois anos e dez meses, mais ou menos, foi sabatinado, 
nesta mesma Comissão, para poder ocupar o·cargo de Diretor 
de Normas e Organização_ do Sistema Financeiro do Banco 
Central do Brasil. - - - - - -

Entretanto, pela exposição do Dr. Loyola. pude depreen­
der que o BancoCentral, como órgão responsável pela política 

__ monetáfia, regulador e operador do Siste~a Financeiro Nacio­
nal- e S. S\ como Diretor atual do Banco Central- alegou 
qu(;! a política adotada, se não ajudou. não prejudicoU a situa­
ção econômica difícil que o Brasil vive. 

Como Presidente do Banco Central, V. S-' dará continui­
dade à política adotada até o presente momento? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Sim-.- Depois, Se V. Ex~ me permitir, especificarei melhor. 

O SR. RUY BACELAR- Com a Constituição de 1988, 
os Constituintes atenderam a um _clamor nacional do povo 
brasileiro, no sentido de desconcentrar os recursos públicos 
-mono-polizados pelo Poder Central, já que os senhOres prefei­
tos e os senhores governadores eram verdadeiros mendigos, 
e vivíam deixando os seus Municípios. os seus Estados, para, 
com o chapéu na mão, pedir esmolas aos dirigentes públicos 
nacionais. 

Houve essa descentralização. Os Estados e Municípios 
passaram a ter mais ·reCursos; o Governo Federal, a União, 
um pouco menos. 

Pela Constituição Federal dever-se-iam levar encargos 
para os Municípios e- para os Estados. Não sei por que -
sobretudo em vários setores da Educação, da Saúde - a 
União continuou com os mesmos encargos. Essas obrigações 
não foram repassadas para os Estados e Municípios. 

No meu entender, a culpa é do Governo Federal e da 
própria União. Por exemplo: ensino de 1~ e z~ Graus conti-
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nuam hoje sob a mesma responsabilidade do Governo Fede­
ral, da União; a questão da saúde também. 

Da exposição-de V. S\ pude depreender que o senhor 
acha que resolveremos os graves problema~ econômico~ dg 
País- V. s~ fez maior referência ao econômico. Vou acr~s­
centar o financiamento, o social, se houver uma contenção 
mais efiderite Oos gastos do setor público com a Reforma 
Fiscal, ou Ajuste Fiscal, ou aumento da carga tributária para 
melhorar o caixa do Governo Federal. 

É verdadeiro esse seu pensarpento? Eu o entendi bem-? 
Faço a pergunta a V. Ex• . 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
--Referi-me à questão do equilíbrio das contas públicas bem 
como - um pouco de passagem __..; à questão da quali~-~-~e 
dos gastos públicos. O processo não se cinge apenas à questão 
da redução do gasto; o processo çle ajustamento do setor 
público passa evidentemente pela qualidade desses_ gastos_, 
pela sua distribuição. 

V. Ex" tocou num ponto muito importante que é a repar­
tiÇão de encargos entre União, estados e municípios. A Consti­
tuição de 1988 trouxe uma novidade em r~lação a isso, como 
V. Ex• asseverou, mas ainda não foi concretizada. 

Esse conjunto de medidas fiscais que ora foi encaminhado 
pelo Governo ao Congresso- Nacional não aborda essa ques­
tão. Isso, porém, nãO significa que essa questão não deva 
ser colocada em algum momento. Não sei se em seguida ou 
ao ensejo da própria discussão da reforma constitucional. Pes­
soalmente, compartilho da tese da descentralização. A meu 
ver, há gastos que podem ser muito melhor realizados pelos 
municípios e pelos GOVernos estaduais. 

Respondendo mais objetivamente à questão c;:olocad~ por 
V. Ex•, diria que uma boa política fiscal, uma boa política 
de GoVerno, área eConômica de Governo, das finanças públi­
cas, não se esgota na questão da tributação. É necessário, 
como eu disse, atentar-se para a questão dos gatos, quanto 
ao seu tamanho e qualidade. É importante __ nessa discussão 
da privatização definír onde se efetuará o gasto, se na Saúde, 
na Educação, na Segurança, ou com empresas estatais, ou 
em subsídios. Toda essa discussão é muita importa~ te no pro­
cesso de ajuste. Evidentemente, não se esgota na questão 
da tributação. 

O SR. RUY BACELAR- Sr. Presidente, ouvi a respos­
ta, mas não estou satisfeito. Contudo, vou dar prosseguimento 
à última pergunta, já que os Çolegas estão querendo ques­
tionar o futuro Presidente do Banco Central, a respeito de 
algumas indagações solicitadas por um Colega meu,"itm Depu­
tado Federal, acerca das liquidações processad~_s pelo Banco 
Central na área financeira. Gostaria de saber se o Dr. Gustavo 
Jorge Laboissiere Loyola, como Diretor de_No!_mas e Organi­
zação do Sistema Financeiro do -Banco -Central do Brasil, 
sabe, tem conhecimento do número das mesmas liquidações 
em execução no Brasil, e qual o prazo aproximado de cada 
uma? Informaram-me que há liquidações com quase dez, quin­
ze anos sem o seu término. Qual o motivo na demora da 
execução dessas liquidações? 

Uma outra pergunta - isso me foi passado pelo Colega 
Deputado, não tenho conhecimento da causa, estou somente 
fazendo o papel dele- é se S. S• pode iflformar algo a respeito 
do Grupo Nacion-al Brasileiro, que entrou em fase de liquida­
ção e que o fato é tido como uma injus-tiça, segundo ínforma­
ções que recebeu esse meu Colega. Essa afirmação é verda­
deira? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLÀ 
-Antes de responder à sua pergunta, gostaria de tecer algu:" 
mas considerações, porque o processo de liquidações extraju­
dicais tende a ser moroso no Banco CentraL 

Conto bem sabe V. Ex\ no processo de liquidação, o 
Banco Central age como juiz, e, muitas vezes, concorre com 
essa condição de juiz também na condição de credor da massa. 

A exemplo também dos processos de falência e concÓÍ'~ 
data, são processos demorados, porque, muitas vezes, exigem 
acordos com os ·controladores das instituições liquidadas. É 
necessário chegar-se a um acordo em que o controlador pague 
os seus credores, observando estritamente a sua ptoporciô­
nalidade, ou seja, a força da massa; o resultado da liquidaçãà 
tem que ser distribuído pelos credores de forma proporcional, 
_respeitando, evidentemente, os credores privilegiados, os tr~­
balhistas ... 

Esse processo tende a ser mais moroso, ou mais ágil, 
na medida em que houver pontos de acordo que possam con­
vergir. Freqüentemente, há discussão entre os cre9ores e _o 
acionista, e o Banco Central, nessa condição, tem o seu trab~­
lho dificultado. O acionista se rebela contra determinadas 
decisões do Banco Central, indo à Justiça em processo de 
liquidação; ele então é suspenso durante um certo período. 
Enfim, existem vários incidentes ao longo do período de liqui­
dação que tendem a tornar um processo moroso. 

Infelizmente, Senador, não tenho o número preciso, mas 
posso asseverar a V. Ex~ que o número de liquidações que 
o Banco Central encerrou até hoje é muito maior do que 
o de liquidição pendente. Temos tido sucesso em encerrar 
rapidamente o processo de liquidação. --

Há, evidentemente, alguns casos, como o mencionado 
por V. Ex~, do Grupo Nacional Brasileiro. Não conheç~respe­
cificamente. a sua situação. Sei apenas que se ·trata de uma 
liquidação antiga no Banco Central em que o acionista queS;~ 
tiona uma série de atos daquela instituição financeira; sçi 
que não foi possível nenhum acordo em relação a esse grupo; 
certamente, por isso, é que existe esse atraso todo na solução 
.desse problema. -

Por se tratar de uma liquidação muito antiga, pão conheço 
as condições que a determinaram à época .. Posso verificar 
no Banco Central, assim _que tiver acesso, e responder a V. 
Ex~ especificamente sobre esse caso. No momento, infeliz­
mente, não disponho de dados específicos, sobre que circuns­
tâncias ocorreu a liquidação desse banco. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Muito obri­
gado. 

Tem a palavra o nobre Senador João Rocha. 

O SR. JOÁO ROCHA- Sr. Presidente, Srs. Seriadore.s, 
Dr. Gustavo Jorge Laboissiere Loyola, V. S• mencionou aq~i 
-e deixou bem claro- que, graças à rigorosa política mone­
tarista implantada no País, não tivemos uma crise mais profu~ .. 
da. Eu queria saber de V. s~ as respostas para as seguintes 
indagações: 

Em setembro de 1991, com a inflação de praticamerite 
15% ao mês, os bancos captavam recursos à média de 800% 
ao ano. Hoje, com a inflação de mais ou menos25%, a impren· 
sa registrou ontem que a captação de recursos está girando 
em tomo de 2 mil, chegando até 2 mil e 500 por cento a"o 
ano. Quem está ganhando com essa política monetarista de 
recessão, de inflação e de juros altos? A sociedade ~ivil, _a 
atividade produtiva ou o sistema financeiro do nosso País? 
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A segunda pergunta vem entrelaçada com a primeira: 
em termos reais, em quanto cresceu percentualmente, de sew 
t~mbro de 1991 a outubro de 1992, a dívida interna dos goverM 
nm. da União, dos estados e dos municípioS? Quem inflaciOna 
mais a econonlia do nosso País? É o assalariado? :é o pequeno, 
o micro, o médio, o grande empresário que vive - como 
V. 5' citou- há maiS de 10 anos em situação pré-falimentar? 
Qu é o Governo, que nra-rftém e alimenta permanentemente 
a c;iranda financeira? 

V. s~ acha que um dos principais fatOres para sonegação 
de tributos e contribuições para a União decorre, fundamen­
talmente, da pesada carga tributária e da taxa elevadíssima 
de juros, que faz com que o empresário, para sobreviver, 
usa para o seu capital de giro essa sonegação real de impostos? 

Em países do Primeiro Mundo, especificamente os Estaw 
dos Unidos, recursos são captados e transferidos à atividade 
produtiva com o spread que gira em torno de 5 a 20%. Em 
nosso País, as aplicações em CDB, nos últimos 30 meses, 
tiveram uma rentabilidade real de 86% e, neste ano-, já ultra­
passa a 27% .. 

Essa última década foi descrita por V. s~ como uma déca­
.da perdida, que não-teve crescimento real em nossa economia. 
O sistema financeirO nacional teve ganhos sempre superiores 
~ 9% ao ano, e a imprensa noticiou, se i:tão me falha 3 memó­
ria, dez ou quinze dias_ atrás, que o sistema financeiro, em 
nosso País, teve um crescimento real de 53%, em comparação 
~o mesmo período do ano de 1991. 

Manter a economia, indexada ou atrelada, que não traga 
tanto prejuízo para a ·população não _seria melhor do que 
concentrar toda essa riqueza em um só segmento empresarial 
da sociedade? 

O SKGUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
·-Sr. Seriãdor, a primeira perguitta de V. Ex~ refere-se à 
questão das taxas de juros: quem ganha com elas é a sociedade, 

-.-o· setor produtivo ou é o sistema bancário? Como aduzi nas 
minhas considerações inidã.iS-~ se partirmoS do pressuposto, 
como eu parto, de que a políttca-monetária protege· a sOCiedade 
contra a hiperinflaçãõ, cu diria qUe, do ponto de vista difuso, 
a sociedade ganha, porque se evitou a hiperinflação. O pior 

'impOsto que existe é a inflação. É a inflação cii.IE ganha o 
!sistema bancário; ele ganha porque a inflação é alta. Basica­
mente dois setores ganham com a inflãção: o setor financeiro 
e o Governo·. Na medida em que se evita que a inflação 
suba, a sociedade ganha. O setor produtivo, diretamente, 
com a taxa de juros elevada, dificulta a sua atuação. _Os investi­
·mentos produtivos são desestimulados, há uma eleVação do 
custo; portanto, existe efetivamente uril pi6fU(zo para o' Setor 
produtivo. É por rs-so-que as políticas monetãrlas, sozinhas, 
não têm o condão de realizar todo o esforço, exceto se combi-

. hadas com outras políticas. É justamente por causa desse 
diagn6Stico'cjue se procura buscar o ajuste fíScal. 

Quanto aos ganhos do sistema bancário - a ·questão 
das taxas de juros ---:-: eu diria que o qu~ é mais relevante 
para ele é a diferença enu:e ·o preço que--paga pelo dinheiro 
e o preço pelo qual o aplica. Essa diferença - que Como 

. uma tenacidade chamamos de margem ou spread - varia 
·em função de urna série de fatores. Eu não sei ãvaliar se 
o spread bancário entre setembro de 1991 e agora aumentou. 
Possivelmente, deve estar no ffiesrilo níveL É muitO mais co­
mum ouvir banqueiros pedindo a redução de taxas de juros 

, do que a subida. Isso porque o banqueiro, no fundo, quer 
. fazer negócios, mas c_om quem pode pagar. Se a taxa de juros 

sobe muito, ele corre um risco maior. 

_ Não é trivial responder se o sistema ba_ncário ganha ou 
perde com a taxa de juros elevada. Talvez o grande respon­
sável pela inflação - se é que podemos reduzir isso a um 
segmento da sociedade - é o Governo, que gastou m~is do 
que tinha ou o Governo que não se ajustou quando devia. 
Nós, na década de 70, experimentamos o chamado período 
do milagre, e quem o alimentou foi o endividamento. Quando 
sobreveio a crise de 1982, o GovernO disse claramente para 
a sociedade: O regime de endividamento acabou e teremos 
que mudar. O setor privado, efetivamente, mudou, mas o 
Governo continuou neSse mesmo- regime de endividamento. -
A incapacidade de atacar diretamente as fontes da inflação 
fez com que ela se perpetuasse. Preferiu-se muitas vezes o 
uso de estratégias de choque, enfim, coisas não profundas; 
fez-se muito mais do que uma maquiagem do processo, __ sem 
atacar as causas profundas do mal; os efeitos colaterais foram 
atacados, não o mal em si. 

Uma das razões da sonegação sãq as altas alíquotas. Men­
cionei que a carga tributária no Brasil é extremamente mal 

-distribuída. Alguns segmentos têm uma carga tributária muitO 
eleVada, o que induz à sonegação; a tentação para sOnegar 
é maior. 

Quanto à questão das taxas de juros com s_on_egação, 
pode alguma empresa optar entre pagar juros e sonegar, mas. 
do ponto de vista global da economia não vejo relação _di!e!a. 

-O fato -de a taxa de juros real no Brasil ser muito elevada 
·se deve, em parte, à política monetária. Mas há outros fatores 
como, por exemplo, a questão da incerteza em relação à infla­
ção. 

Uma instituição financeira, quando vai fixai-Uma taxa 
de juros para o mês de março de 93, não tem certeza de 
quanto será a inflação; ela pode exigir um prêmio de risco 
maior; ela não tem certeza sobre a permanência- dos contratos 
financeiros- aliáS, é um outrO problema em nosso sistema 
finanCeiro. Os contratos foram desreSpeitados sistematica­
mente a partir do Plano Cruzado, e a base do sistema fina-n­
ceiro são os contratos financeiros, que é o que encarece o 
crédito. A intervenÇão do Governo via modificação de regras 
contribui para aumentar essa margem de taxa _de juros, não 
apenas a política monetária. 

Finalmente, quanto ao questionamento de V. Ex~ se não 
seria melhor indexar a economia, viver num regime de infla­
ção, com todos os preços indexados em que se reduziriam 
as perdas, eu diria a V. Ex~ que, mesmo num regime indexado, 
a inflação contínua sendo um imposto altamente regressivo 
e penalizador. Há sempre aqueles que não têm acesso formal 
a essa indexação. Um regime desses, a meu ver, não resolve 
o problema dos menos favorecidos; ele continua penalizando 
mediante a adoção do imposto inflacionário . 

Além disso, quando se faz uma indexação e_ não se com­
bate a inflação, a indexação tem um efeito interessante: atua 
mais no sentido de impedir que a inflação caia, mas não neces­
sariamente que suba. Sempre- que há um choque externo ou 
um choque de safra agrícola, a inflação tende a mudar de 
um patamar X para um patamar superior Y e a se perpetuar 
nesse patamar até que um novo choque venha. Quando o 
choque é positivo, não necessariamente a inflação cai. O regi­
me indexado é de um equilíbrio inStável e extremamente peri­
goso; seria como viver no fio _de uma navalha. 

O SR. JOÃO ROCHA - V. s• não respondeu total­
mente a pergunta. Eu perguntei. em termos reais, percentual-
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mente, quanto crescc_u a dividu da União. dos Estados e Muni· 
cfpios de setembro de -9i a setembro de 92? 

~ outra pergunta, cuja resposta não me satisfez, foi a 
segumte: Quem ganhou nesse período de doze meses: o siste· 
ma financeiro, a sociedade civil ou o próprio Governo? Vou 
até fazer uma complementação a essa pergunta. Hoje, no 
sistema financeiro, es~ão aplicados quantos por cento na -lnão 
do Governo? 70%, 80%? - · - ---
. O sistema financeiro hOje busca captação, não o e-mprés­

timo. Ele busca captar no mercado aquele recurso que repassa 
para a-~nião uma grande fonte de receita- dele, tranqüila 
e sem nsco. A mínha pergunta é só essa: do circulante no 
País, quanto os bancos-direcionam para rolar dívida de gover­
no de Estado, União e Município? Quem ganhou nesse perío­
do de doze meses? Se foj o sistema financeiro, se foi a atividade 
produtiva ou se foi o Estado. E o Outro, que ·s-eria-·o_Segufnte-:­
Quanto cresceu, em termos reais e pcrcentllaíS;-a díVida inter­
na dos Estados e Municípios da União? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOiSSi"E.RÉ LOYOLA 
-Bom, Senador. vou tentar responder. 

Sobre quein ganhou, acho que tem que se qistinguir 
primeiro a questão do setor produtivo, falando-se mais ampla­
mente da produção de investimento de empresas, porque em­
presas também aplicam no mercado financeiro. 

Acredito que esses ganhos financeiros tenham sido distri­
buídos entre o sistema fiilanceil'o e aqueles que aplicam recur­
sos no sistema financeiro liquidam ente, sejam peSsoas físiCas -
ou pessoa~ jurídicas. Eles tém recursos líquidos. portanto, 
eles ganham. _ 

O sistema financeiro, e·videritenleOte, ComO ierll recursoS 
líquidos, também ganhou. Então quem perdeu? Quem tem 
dívida. Quem é o maior endividado? O Governo e outras 
pessoas físicas e jurídicas (empresas) que tiveram. dí~~da líqui- -
da nesse período. Porque o juro pode ser visto como um 
preço de u1pa mercadoria, -se ela está cara, normalmente aí 
é fáCil ver quem ganha ou perde. 

Sobre a questão da dívida mobiliária, oU melhof, da dívida 
total, tenho aqui um dado da dívida federal que talvez satisfaça 
apenas parcialmente a pergunta de V. Ex~ A dívida federal, 
a dívida do setor público total- tenho um dado entre dezem­
bro de 1991 e setembro de 1992- caiu, em term_os reais, 
4%. O que houve, na realidade~ durante esse período, o que 
se observou, tanto na dívida federal, quanto na dívida dos 
Estados, foi uma mudança da composição dessa dívida. Isto 
é, no caso específico da dívida federal, houve a devolução 
dos cruzados - que era uma dívida do Governo para com 
a sociedade- e houve também um redução da dívida externa 
pelo aumento das reservas internacionaiS. · 

Esses, dois efeitoS-qUe, portanto, corresponderam a uma 
redução de aproximadamente 27% no perfodo da dívida exter­
na líquida, foram contrabalançados pelo aumento da dívida 
mobiliária, em termos reais, de 178% no período. 

De forma um pouco menos forte ocorreu a mesma coisa 
com a dívida dos Estados, porque parte da dívida mobiliária 
dos Estados estava no Banco Central, depositada juntamente 
com os cruzados; esses títulos foram devolvidos a mercado, 
durante a devolução dos cruzados. 

Posso encaminhar a V. Ex• uma publicação do Banco 
Central a respeito, que tem todos esses valores sobre o cresci­
mento da dívida dos Estados e do Governo Federal. 

Estamos, hoje, Com uma dívida mobiliária ~só para 
mudar aqui - mais ou menos em tomo de 8,9% do PIB. 

Es~e valor tendeu a se estabilizar depois de julho, ao se con­
clutr a devolução dos cruzados. Então, ele tem ficado mais 
ou menos constante. Acredito também que as dívidas dos 
Estados, nesse_ período mais recente, tenham ficado cons­
tantes. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Chagas RoÇ-rigu~s. _ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. Presidente, Dr. 
Gustavo Loyola. meus colegas: _ 

~e.rei muit~ ~reve, Sr. Presidente, não gostaria de ser 
repetitivo e pedma a atenção apenas para dois assuntos. Em 
primeiro lugar, quero cumprimentar o nosso Dr. Gustavo 
Jorg_e __ Loboissiere Loyola pelo seu rico curriculum. 

-=- T~ata-se de l!m homem ligado ao Banco Central por con­
CUrso; e Econom~sta, M~stre, Doutor e participante de inúine­
ras missões no exterior. 

O primeiro é um- assunto de_ âf!Ibito regional, mas de 
certo modo nacioinal; e o outro internacional. 

Quanto ao naciOnal, o próblema é da fiscalização. Três 
bancos estaduais~ o da Paraíba, o do Rio Grande do Norte 
e .d.o Piauí, meu Estado, foram objeto de liquidação extraju­
diCial no Governo estadual anterior. 

Fui Governador' dõ Piauí e durante aquele tempo o Banco 
do Estado pagou dividendos. Eu disse que o meu Governo 
foj o primeiro a pagar. O Senador Hugo Napoleão, ·hoje Minis­
tro, disse que o meu Governo fOra: o únicO. 
--- -A solicitação que faço é no sentido de que o Banco Central 

tenha uma fiscalização permanente para evitar a chamada 
_liqu~_dição extrajudicial, sobretudo de bancos estaduais. O pro­
blema não ~ decretar a liquidaçãO, e sim impedi-la, poique 
ela traz preJuízos aos trabalhadores, às famílias, aos _clientes, 
aos usuários. Espero que não se haja fiscalização como tam­
bém os responsáveis_ sejam punidos na forma da lei. Para 
isso, é preciso que o Banco Central esiej3 mobíiizado.-

Com relação ao segundo assunto, de âmbito internacio­
nal, entre as missões designadas, vejo que V. Ex~, comp~réceu, 
no ano de 1984, à 39a Reunião de Ban-cos Centrais Latino-A­
mericanose Espanha; no mesmo ano, à 21• Re_união de Gover­
nadores Latino-Americanos da Espanha e das Filipinas. __ _ 

-. Recentemente - vamos ser breve - em 1992, V. EX' 
· fo1 representante do Banco Central, como Governador alter­
no, da 54~ Reunião de Governadores de Bancos Centiaís da 
América Latina e da Espanha e da 20~ Reunião do Conselho 
para Assuntos Financeiros e Honorários_ em Ersalvador. 

_ <?bservo! porém, que Portugal, as Filipinas e a Espanha 
nao tem partiCipado. 

V. Ex~ vai presidir o Banco Central -está de pafabéns 
aquela instituição financeira - juntamente com o Ministro 
das Relações Exteriores, que é um Colega nosso, o Senhor 
Fernando Henrique Cardoso. _ _ __ -__ --

Gostaria apenas de sugerir que o Banco Central e o-Minis­
tério das Relações Exteriores tomassem as medidas junto ao 
Governo Itamar Franco para fazer com que Portugal participe 
desses eventos. Custo a crer que Portugal esteja desinteres­
sado. Talvez um trabalho do Brasil nesse sentido posso trazer 
Portugal para esse mundo Ibero-Americano. 

J;;ra!Jl esses dois assun~os. No mais, quero cumprímeritar 
V~ E~ pelo cargo que ocupará. Sei que o Banco Central 
estará em boas mãos. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-~uito obrigado, Senador Chagas Rodrigues, pelas palavras 
gentis de V. Ex• 
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Em relação ao segundo tema, o n_obro::: Parlamentar tem 
razão. A meu ver, Portugal deveria e poderia se integrar 
a essas reuniões. Na verdade, em algumas delas, ~iveJPOS a 
apresentação do Banco de Portugal na condição de obserR 
vador. Recordo-me especialmente dessa reunião, assinalada 
por V. Ex.", realizada em Havana, Cuba, em março de 1991. 
Portugal esteve presente como observador. 

Não sei responder a V. Ex\ neste momento, porque Por­
tugal não se engajou de forma mais definitiva nesses encon­
tros. A sugestão de V. Ex~ será considerada e levada à próxima 
reunião e também aos demais órgãos do Governo brasileiro 
envolvidos na questão. 

:·Quanto aos bancos estaduais, da mesma forma, V. Ex• 
tem razão: o remédio preventivo é sempre melhor do que 
o remédio curativo. Temos que procurar uma fiscalização que, 
efetivamente, evite o remédio extremo da liquidação. 

QUanto à .questão d<::! Banco do Estado do Piauí, a fase 
pior, ou seja, a fase _de deterioração... - -

O SR. CHAGAS RODRIGUES -.:.seV:,Éx• me permi-­
te, o processo está sendo ultimado, acredito que, até março 
ou abril, os três bancos venham a ser reabertos. Também 
gostaria de contar com a boa vontade de V. S• 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERÉ LOYOLA 
-Acredito que como o Banco Central, por norma;terri t~aba~ 
Ihado com o sistema financeiro, procurando alertar os adminís­
tradores das instituições sobre os problemas, isso pode ou 
deve ser ocorrido também no caso desses três bancos, não 
sei por que não estava no banco na época. De qualquer fo"iina, 
estamos cuidando desse processo de reabertura do~ três bancos 
e, a partir da postura adotada na administração do Presidente 
Francisco Gross, a idéia é que quando houver um_b~_!lco esta­
dual com problemas, além do Banco Central procurar levar 
ao conhecimento do próprio banco os problemas, também 
leve ao conhecimento dos acionistas, ou seja, do Governo 
do Estado, procurando discutir aqueles problemas com o intui~ 
to de evitar esse mal maior. 

Quanto à abertura dos bancos, se os Srs. Senadores me 
permitem, eu gostaria de_ colocar exatamente a posição do 
Banco Central em relação à questão dos bancos estaduais. 
A decisão de um Estado ter um banco ou não, penso que 
é uma decisão eminentemente política, da mesma forma que 
é polítiCa a decisão de se ter uma empresa de ônibus; enfim, 
é uma decisão do "Estado~e_Il_!pr~_;trj_~_". Acho que há posições 
ideológicas contra e a fãvor do "Estado~empresáriO'.-; h-áposi~ 
ções ideológicas cOntra e a favor-d"ã. Participação de um Estado 
no sistema financeiro, mas isso D.ão diz respeito especifiCa­
mente ao Banco Central. 

O que diz respeito especificamente aO Bãnéo Central 
é que, a partir da decisão de se ter um banco, o acionista, 
seja ele público o_u privado, deve fazer com que esse banco 
observe estritamente as boas regras da reg_u~~~entação.!J'!ncá~ 
ria. É esse tipo de visão que temos em relação aos bancos 
estaduais, ou seja, nas tratativas com os três Estados_, estamos 
de comum acordo chegando a um modelo que achamos ade­
quado para os bancos- inclusive a fim de evitar a deterioração 
da situação, ou seja a volta do problema. Acho que há um 
razoável consenso- em relação à estrutur_ação desses bancos. 
O que me parece cjue"-está impedindo a reabertura_dos bancos, 
no momento, é um questão financeira de capitalização dos 
bancos e não um conselho com o Banco Central em relação 
ao modelo de reabertura. 

O SR. PRESID_ENTE (Raimundo .L,ira)- Passo a pala­
vra aõ Senador Onofre Quinan. 

O SR. ONOFRE QUINAN- Sr. Presidente, Dr. Gus­
tavo Loyola, meus colegas: 

O Banco Central vende papéis no mercado para financiar 
o déficit público. Qual o critério do Banco Central para pagar 
os investidores 30, 40% ao ano acima da inflação, e se essa 
exagerada remuneração ao investidor não fomenta também 
a inflação? 

O .SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Senador, a formação da taxa de juros no processo da econo~ 
mia depende de vários fatores. 

No caso, simplificando um pouco, eu diria que, para se 
vender, é preciso ter alguém que queira Comprar. E quem 
quer comprar quer fazé-lo por um determinado preço. No 
ç.aso da taxa de juros, pode ser visto como preço só que 
com o sinal inverso. 

Essa ta,xa de juros elevada decorre não de um desejo 
do Banco central sozinho ou uma questão do desejo _e de 
o Banco Central, pura e simplesmente, estabelecer uma taxa 
de juros elevada. 

Outros fatores concorrem na formação dessa taxa. Por 
-exemplo, as pessoas que estão dispostas a comprar um título 
público exigem uma remuneração maior, pOis.acham--que- o 
crédito público não é muito bom. Por quê? Porque anterior­
mente tiveram os seus recursos seqüestrados; a correção mo­
netária, que deveria ter sido de "x" foi muito menor; ainda 
mais: estabeleceu-se algum tipo de dilação compulsória do 
prazo de resgate dos títulos. Enfim, quem com-pra ·o título 
também vê que o Governo tem déficit e que isso não é um 
bom sinal de rigidez de suas contas etc·:--

Na medida em que se procura ter uma política séria de 
equilíbrio nas contas públicas, uma política de respeito às 
regras estabelecidas, uma política de não choque, a tendéncia 
natural é que o custo da dívida seja reduzido, ou seja, que 
as taxas de juros caiam. _ _ _ ___ _ 

VejamOS, por exemplo, uma empresa. O cUsto de tomada 
de dinheiro no mercado depende do crédito que essa empresa 
tem na praça, e aqui se aplica exatamente o mesmo raciocínio. 
Não se trata de nenhuma obsessão sado~masoquista do Banco 
Central em estabelecer taxas de juros elevadas; ocorre simples­
mente uma necessidade de rolar-se a dívida. 

Também existe a questão do tamanho da dívida: quanto 
maior o ~ndividamento, maior se_rá_a percepção de que a 
taxa de juros passa a ser mais elevada. Isso também a exemplo 
do que ocorre no mercado privado. 

·· Então, esses são alguns dos fatores que causam a elevação 
. ~as taxas de juros. Expero ter escl~xecido_ ~V. E~~ 

O SR. ONOFRE QUINAN- Dr. Gustavo Loyola, acho 
que todos devem estar lembrados de _que, ainda na gestão 
d? Maíl_SO!J çla_Nóbr~ga, no Ministério da Fazenda, a imprensa 
pelo menos notic;:ic;!!l,_ um diretor do Banco Central telefonou 
à-noite para o presidente desta instituição financeira, pedindo 
autorização para elevar a taxa de juros -se não me engano 
-40 para 50. Acho que V. s~ como antigo servidor do Banco, 
deve lembrar-se desse fato. 

Então, acredito que a exposição feita por V. Sf; sem 
dúvida nenhuma, é uma regra, um ritual dos negócios do 
Bà.ilco Central; mas, investido da autoridade de presidente 
do Banco Central, acredito que V. s~ possa pressionar para 
_que esses números se reduzam um pouco. 
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O SR. GUSTAVO JORGE LABOISS!ERE ü5Y0LA 
-De fato, Senador, o Banco Centi-al ú~m O podef"de-in-fluen~ 
ciar a taxa de juros básicos da economia, a taxa de ovemight, 
que é uma taxa diária. É evi~ente também que esses poderes 
são limitados. Se o Banco Central resolve artificialmente reduw 
zir as taxas de juros, além de ser urna sinalização de reaqueciw 
mente da demanda por ativos reais, ocorrerá ainda que o 
processo de colocação da dívida pública acaba se tomando 
muito mais complicado, muito mais difícil. 

Diria a- V. Ex~ que o Banco Central, n~ curto prazo~ 
consegue fixar a taxa de juros, mas, no_ longo prazo, essa 
fixação ocorre muito mais p6r fatores de· m·ercado, entre _eles 
o tamanho do déficit públíco. 

O SR. PRESIDENTE- (Raimundo Lira) :.._ Concedo a 
palavra ao Senador Pedro TeiXeira:. -

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Dr. Gustavo Loyola, preliminarmente, peço escusas 
aos companheiros bancários que aqui estiveram, que deixaram 
uma série de perguntas, as quais gostaria de levar ao conheciR 
mente de V. S• Vou então cingir-me 3 duas perguntas já 
sintetizadas e que gostaria de fazê-las de urna só vez. 

Quais as prOvidências que V. s~ pretende adotar com -
vistas a auxiliar, a dar cumprimento ao dispositivo constitu­
cional que determina a criação do Banco do Desenvolvimento 
do Centro-Oeste? 

V. S• acha que essa criação deve ser imediatamente estu­
dada ou postergada? 

Qual o modelo que V. S• consideraria mais adequado 
para o referido Banco_ do Centro-Oeste? Seria um Banco instiR 
tuído apensa pela União, com participação minoritária do_s 
Estados, só pelos Estados, ou majoritariamente peloS Estados, 
com a mera cooperação do Governo Federal? 

Essas são as ·perguntas e gostaria de merecer resposta 
deV.S• -~-

0 SR. GUSTAVO JORGE LA1fOISSIERE LOYOLA 
-Senador, a questão colocada por V. Ex~ pode ser vista 
de dois ângulos. Em primeiro lugar, existe a previsão_constitu­
cional. Mas a questão é se, neste momento, o Governo Federal 
ou os Estados da região têm condições financeiras para aportar 
a esse Banco o necessário capital. Evide.ntemente, essa per­
gunta deve ser respondida pelos res_.e_ectivos secretários_ de 
Fazenda e pelo Secretário do Tesouro Nacional. Mas neste 
momento de ajustamento fiscal nesse momento em que há 
sabidamente uma crise financeira nesses Estados, eu acredito 
que não seria este o momento oportuno. 

A segunda questão colocada por V. Ex~ já é mais num 
campo conceitual. Qual o modelo que esse Banco poderia 
adotar? Essa questão leva a uma questão mais ampla, que 
é a seguinte: Qual o papel dos bancas oficiais fecj~raís que 
já existem hoje? _ 

Instituir o Banco de Desenvolvimento dÜ Ceiltl-o-Of;gte 
signifiCa, de -alguma forma, diz_er que o BNDES, o Banco 
do Brasil e outros bancos oficiais federais não tém atendido 
satisfatoriamente à região hoje. Eu não vejo como criar um 
banco para ·duplicar funções. Acho que é preciso definir Clã.i'a­
mente qual será a função do Banco de D_esenvolvimento do 
Centro-Oeste. Como o próprio Dome diz, de é uffi b'àftcO 
de desenvolvimento, não é um banco para ter muitas agências, 
não é um banco varejista, é um ban-co de desenvolvimento, 
talvez seguindo o modelo do BNDES, não sei. E o BNDES? 
Será que não seria mais próPrio que o DNDES, de alguõia 
forma, assumisse esse papel? Não sei. 

São questionamentos, e achÔ que a diScussão sobfe isso 
é-Inliito... -

O SR. PEDRO TEIXEIRA -No entender de V. S•, 
tornaria o texto constitucional letra morta? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Estamos às vésperas da revisão constitucional. O Congresso 
rediscutirá essas questões. 
- O outro ponto é que há outros Estados que têm bancos 
de desenvolvimento estaduais que fazem o papel de banco 
de desenvolvimento. 

Portanto, o surgimento desse banco deve ser balanceado 
com a questão de como ficani_os sist_emãs financeiros estaduais. 
No caso--do BRDE, que é um banco de desenvolvimento 
regional, do acordo para a abertura com os três Estados cons­
tou o compromisso de cada Estado fechar o seu- respectivo 
banco de desenvolvimento; ou seja, eles, de alguma forma 
renunciaram a ter um banco de desenvolvimento para ter 
um banco de desenvolvimento regional, para não haver dupli­
cação de funções, porque esses bancos são repassadores de 
recursos do BNDES; haveria uma pulverização de recursoS, 
e t~~ia que ser feito al_gum tipo de acordo nesse sentido._ Quan­
to aser só dos Estados, da União ou misto, -Considero uma 
_questão bastante difícil _a responder, porque é uma decisãO 
mais política do que técnica. Acredito _g_1,1e o Il)elhor - é 
u~a opinião pessoal -, talvez, é que fosse só dos Estados_, 
dentro de um contexto de substituição dos bancos de desenvol­
vimento hoje individuais que cada Estado tem. Mas essa tam~ 
bém não_é ll:r:na questão fechada: ~ão_e!'iste u~a_-receit'!-.P~ra 
Isso, é apenas uma opinião. 

. O SR.~ PRESIDEN:TE (Raimundo Lira) - Concedn_a 
palavra ao Senador Almir Gabriel. 

O SR. ALMIR GABRIEL- Sr. Presidente, Srs: Sena­
dores, Dr. Gustavo Loyola, em primeiro lugar quero festejar 
o fato de que um servidor do banco assuma a sua Presidênciª: 
Creio que esse é um-dado extremamente significativo ria admi: 
nistração pública brasíleira, especialmente no que se r~fere 
à parte econômico-financeira. 

Estimo que a conduta de V. s~ possa não ser corporativa·~ 
Creio que como a democracia brasileira ainda está apren­
dendo, como o sindicalismo está aprendendo, o próprio servi­
dor público está, também, aprendendo uma postura _em _que 
a sua atividade, ainda que ligada à instituição, não é ligada 
à instituiÇãO -como o resumo do Brasil. Tenho toda esperança 
de que V. s~ tenha sensibilidade nessa direção. _ ___ · __ 

Um ponto que gostaria de colocar. apenãS coino comen­
táriO, é que V. s~ disse algo que eu tenho persistentemente 
ouvido dos economistas e sobre o qual não consigo ficar cala­
do: que a década de 80 foi uma década perdida. Eu _diria 
que essa afirmação tenta resumir toda a vida de um país à 
eco-no-mia, o que é, evidentemente, errado. Na medida erp. 
que O Br"ásil passou a ter eleições para os Governos estaduaiS', 
para as prefeituras, ·para a PreSidênCia da República, em que 
houve a Constituinte, enfirri, em que houVe uma-redefíniçâO 
do País, é claro que a década não pode ser considerada perdf­
da. Essa é um visão equivocada, repetida insist~ntemente pe:.. 
l?~~O_f!~mista~, até porque l!_ão co·nheço_ nenhum país q_u~ 
em- prospeiidade econômica. faça uma constituição no-va. E 
necessário, realmente, um desarranjo econômiCo significãtivô 
para se caminhar para unia nova Constituição. 

o_Fora esse_ aspecto gostaria de tecer apenas ·alguns dados. 
-para--ereíto de raciocínio. Qual é, hoje, o PIB eSfírlladõ -pelO. 
Banco Central? · 
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O SR. GUSTAVO JORGE LABOlSSIERE LOYOLA 
--Senador, a estimativa do PIB varia muitO, -inã.s eu diria 
que há um D\Ímero que é aceito, 450 bilhões de dólares mais 
ou menos. 

O SR. ALMIR GABRIEL - É um PIB formal? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYO­
LOA-É. 

O SR. ALMIR GABRIEL - Qual é o montante da 
dívida mobiliária interna? V. S• deu um dado que é signifi­
cativo e, de forma indireta, poderíamos chegar a ele se tivésse­
mos um outro dado. __ V. s~ disse que a dívida pública chega 
a 8,9% -a dívida mobiliária do Governo Federal. IssO repre­
Senta quanto do total, incluindo a dívida dos Municípios e 
dos Estados? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE .LOYOLA 
..._Senador, não tenho esse número aqUi. Na realidade, a 
dívida da União, evidentemente mobiliária, é bein maior do 
que a dívida dos Estados. 

O SR. ALMIR GABRIEL -Ela seria dois terços? 
Faço esta pergunta porque uma das dificuldades muito 

grandes que o .Senado tem tido na hora de discutir é que 
hunca vêm do~ dados. Cada vez cada qual apresenta uma 
discussão em cima de dados que são completamente diferen­
tes. Então, é c;;xtremamente complicado dizer que deve ser 
dado um prazo de 10,15,20 anos quando não ·s-e tem uma 
configuração eiata desses dados. Diiía que vale à _pena que 
o Congresso Nacional, particularmente o Senado, toda vez 
que for tratar desse assunto possa ter essa informação exata 
do próprio Banco Central. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
..:..... Senador, s9 para dar um número para V. Ex\ a dívida 
total do Governo Federal, em 30 de setembro de 1992, era 
de 556 bilhões de cruzeiros. 

O SR. AL!'JIR GABRIEL- O Banco Central tem uma 
êStimativa de quanto é hoje, ou neste mês, a poupança inter­
na? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-O eStoque de ativos financeiro deve apresentar, hoje;mais 
ou menos cem ~á cento e poucos bilhões de dólares. 

. OSR. ALMIR GABRIEL-Quer dizer que hoje temos 
mais poupança1 do que tínhamos no início de 1990? Alguma 
coisa como 20 9ilhões mais do que no início de 1990? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Em termos qe percentual do PJB é mais ou menos a mesma 
coisa. 

O SR. ALMIR GABRIEL- V. S• colocou em questão 
(Jue tenho ouvido repetidamente e isso parece-me necessário 
~er qualificadoi que os Governos gastam muito. 
~ Isso preciSa ser qualificado pelo seguinte fato - ga-sta 

muito e gasta rpal. Se é verdade que a carga bruta brasileira 
decresceu ao lohgo desses últimos 20 anos, se a carga tribu~ária 
líquida decresqeu bem mais ainda do que a carga tributária 
Pruta, é evidente que o total de gastos diminuiu--qüando a 
população aurrientou e as necessidades aumentaram. 

É fácil a gente ver isso. Há coisa -de anos atrás o que 
. -p Brasil gastava com benefícios do sistema previdenciário ocu­
pava algo em ltorno de 7 a 8% do Produto Interno Bruto 
brasileiro e hoje não corresponde a mais do que 5% do Produ-

to Interno Bruto brasileiro, mas aumentou o número de apo-
sentados e de beneficiários. --- _ _ 

O que se gastava com saúde era 3,6% do PJB nacional 
e o que hoje se gasta é menos de 2,4% do PJB nacional. 

A questão do Orçamento para mim me parece extrema­
mente grave. Tive a hora de ser relator do Orçamento de 
J988. E a gente tem a oportunidade de, a duras penas, levantar 
o· máximo de número possível para dar uma certa consistência 
ao que queria avaliar. 

Perrnit~~me repetir aqui algUns números que tem apenas 
o efeito de servir de exemplo. Eles não serviriam, vamos 
dizer, como números exatamente, mas sim para dar aquilo 
que para nós foi assustador. 

A proposta orçamentária de 1987 foi de 1 trilhão e 700 
bilhões, a execução orçamentária foi d-e 5 trilhões e 300 bi­
lhões. Em 1988 a proposta foi quase igual a do ano anterior, 
de 1 trilhão e 800 bilhões e a execução foi 6 trilhões e 700 
bilhões. Em 1989 a proposta, ainda, se manteve mais ou menos 
próxima dos dois anos anteriores: foi de 2 trilhões e 5 bilhões 
de c~uzeiros e a execução foi de 15 trilhões. Em 1990 a proposta 
foi um pouco maior, ela cresceu em torno de 50%, foi de 
3 trilhões, mas a execução foi de 21,9 trilhões. 

Quando vamos verifiCar desagregando essa questão do 
Orçamento, de receitas correntes e receita de capital, vamos 
ver que as receitas correntes praticamente se mantêm estáveis. 
as de capital aumentam consideravelmente por causa da entra­
da e saída de dinheiro tomado pelo Governo junto ao próprio 
_sistema. 

-__ o que assusta é que esse valores crescem e cr~scem brutal­
mente. Eles vêm de 14%, aproximadamente, do total do Orça­
mento até atingirem 66%. E claro que tudo_ is~o não significa 
dinheir9, significa .entrada e Saída de diDheiro dentro do pró­
prio Orçamento. Mas de que maneira. em termos do que 
foi pago, em relação da dívida interna é absolutamente assus­
tador? 

Em 1987 a proposta de encargos financeiros da União 
representava 21% dó Orçaillento. a- execução foi de 14%; 
em 1988 a proposta foi de 27%, a execução foi de 33%. 
em 1989 a proposta foi de 24%, a execução foi de 67%. 
O ano que se aproximou um pouco mais foi o de 1990, em 
que a proposta foi de 66% e a execução foi de 69%. 

A amortização da dívida, que pode ser feita ao longo 
do tempo, demonstra que, na verdade, o Governo só foi acu­
mulando dívidas. Os encargos da dívida interna foram de 
148 bilhões, em 1987; 868 bilhÕes, em 1988; 2 trilhões e 63 
bilhões, em 89; 774 bilhões, em 90. 
____ Na prática, para um receita de IPI e de IOF correspOn­
dentes a 3 trilhões, 799 bilhões, no período, teve-se uma despe­
S-ª~ com encargos da dívida, da ordem de 4 trilhões, 451 bi­
lhões. Quer dizer, tudo _ _o que foi arrecadado com o IPI mais 
tú.do o que foi arrecadado com IOF destinou-se ao pagamento 
de encargos da dívida, não foi nem para a sua amortização. 

Acho que essa é a situação clara do País e que não foi 
entendida pelos Presidentes, não foi entendida pelos Ministros 
da Fazenda, também Ministros da Economia e que, de certa 
maneira, tem levado o próprio Banco Central a manter a 
situação como está. 

Quer dizer, desejamos ter governos que não reconhecem 
a situação de transição daquele período caótico, da assim 
chamada década perdida, para uma situação de estabilidade 
econômico-financeifã do País. Todo mundo quer continuar 
a fazer grandes obras, _como se a situação econômica do Brasil 
fosse de absoluta estabilidade. 
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Isso tem levado ao que chamo, no Orçamento, de "peça 
de fantasia", ou seja, de um lado o Governo faz de conta 
que têm o Orçamento, de Outro lado, o Congresso faz de 
conta que avalia o Orçãmcnto, que convalida o Orçamento; 
o Governo executa um outro Orçamento e todos nós vivemos 
em cima de fantasia de Orçamento, que é uma peça funda~ 
mental na política orçamentária e financeira do País. 

Então, eu gostaria que fosse bem qualificada a informação­
de que o Governo gasta muito. Mas o Governo não gasta 
muito; o Governo gasta pouco. Ele gasta muito é com o paga­
mento dos juros da dívida interna. Essa é situação grave. 
E daí decorre uma ilação que me parece muito clara: o sistema 
financeiro nacional representou, há algum tempo, algo em 
torno de 5, 6, 7% do PIB nacional, hoje ele representa 15%, 
e os países desenvolvidos não têm uma proporção como essa. 
Então, eu-diria que os banqueiros ganharam, sim, no período, 
não ganharam pouco. 

A grande verdade é que o· GoveiO.o -se- vale ·da condição 
de poder tomar impostos, tomar contribuições, e transfere 
para um setor específico da economia nacional, que é o sish~ilia 
financeiro privado basicamente. 

Era esse o comentário geral que queria fazer, agregado 
a duas outras coisas: o Banco Ceritral, posto num regime 
parlamentarista, evidentemente que deve ter um nível de auto­
nomia grande, interessante; mas de independência eu temo, 
e temo pelo fato básico de que alguém do sistema bancário 
privado possa assumi-lo c usá-lo como um instrumento do 
próprio sistema financeiro. · 

Então, é desejável ter autonomia, em que limite o man­
dato e ser intangível é que temos que discutir para ver se 
a prática de utilizar os servidores do próprio ófgão não· é­
uma prática bastante recomendável. 

E por isso que a responsabilidade de V. -s~ cresce bastante, 
na medida em que o Banco Central possa ter um comporta­
mento que sirva à Nação brasileira, especialmente à sua popu­
lação mais pobre. 

Gostaria de aduzir apenas um dado que, num certo se-nti­
do, eu chamaria à responsabilidade também do Banco Central, 
de forma indireta. Está claro que os Presidentes da República 
tiveram mais responsabilidades que os próprios Ministros da 
Fazenda. Mas, ao que eu saiba, o Banco da Amazônia, como 
outros bancos de desenvolvimento regional, não vai bem; a 
Cãixa Econômica não vã.i bem. Um dos motivos por que o 
Basa não vai bem não é propriamente oS seringUeiros, nem 
os seringalistas, é que o Governo fez o Banco da Amázónia 
emprestar dinheiro para Itaipu c a Itaipu não pagou; o Banco 
da Amazônia emprestou dinheiro para o metrô do Rio de 
Janeiro e não recebeu; o Banco da Amazônia emprestou di­
nheiro para uma firma enorme de Minas Gerais, qu_e_ iambém 
não pagou. Na verdade, o Banco da Amazônia deixou de 
ser da Amazônia para ser banco do restante do País. Então, 
de fomento da região, é _quase nada, é o resíduo do que 
se coloca no banco. 

São estas as observações que gostaria de ver comentadas 
por V. S• 

Repito, festejo a sua chegada à Presidência do Banco 
e reitero a minha esperança de que seja essa uma grande 
prova de que os servidores públicos têm condições de assumir 
a direção dessas empresas. 

O SR. GUSTAVO JORGELABOISSIERE LOYOLA 
-Muito obrigado, ilustre Senador. 

Também compartilho das considerações que V: Ex~ teceu 
a respeito da execuçã:o- orçamentária. "Diria que, infelizmente, 

por uma série de razões, o Orçamento no Brasil tem, como 
V. Ex• disse, aspecto de uma peça de fantasia. Isso se deve, 
em primeiro lugar, à questão da própria fixação de valores 
no Orçamento que podem ser alterados, e geralmente o são, 
pOr variações na inflação em relação àquilo que foi previsto. 
Na realidade, essas variações acabam desvirtuando o próprio 
sentido do Orçamento, que é fixar valores bastante claros 
para os gastos. 

Uma solução que talvez pudesse aventar-se seria, talvez, 
a indexação do Orçamento. 

Outra questão, também, que muito prejudica o Orça­
mento, é o de ele ser não realista, que não pode ser executado. 
Isso acaba forçando_ o Governo- que não tem o caixa: neces-­
sário - a não executar o Orçamento, a estabelecer limites, 
a estabelecer o contingenciamento do Orçamento, que, na 
realidade, não é uma prática saudável. Acho que aquilo que 
está autorizado pelo Congresso em termos de Orçamento é 
o que está em condições de_ ser gasto, depois de_uma ampla 
análise da situação financeira do Governo e __ das condições 
econômicas. 

Quanto à questão do ãuniento contínuo, ao long_9 da 
década de 80, início da de 90, do peso dos encargos fin(!p.C(;!iros 
da União sobre o total dos gastos, evidentemellie-l um núme­
ro, é a faceta maior de um fato que aconteceu, talvez', em 
uma década um pouco anterior, nos anos anteriores; ou seja, 
o GovernO endividou-se e chegou o momento de pagar a 
conta. E, nesse momento, efeth_'ame-nte, o Goverriõ deixou 
de .Iad~ alguns gastos socialmente mais dC:Sejáveís, como os 
com a educação e a saúde. 

Eu comentei, nas minhas colocaçó_es iniciai~. qUe O pro­
blema do gasto leva em conta não só o seu tamanho, como 
também a qualidade do gasto. Quer -dizer. acho que, nesse 
particular, V. Ex~ tem razão. 

Finalmente, V. Ex• se referiu à questão do Basa. Acho 
que o empréstimo de recursos à Itaipu e a outros empreen­
dimentos do gênero e o não-pagamento desses empréstimos 
fazem parte de todo aquele imbróglio, a que já me referi, 
das dívidas, em que os Estados não pagam o fornecimento 
de energia às empresas subsidiárias, que não pagam a Itaipu, 
que não paga aos bancos. Acho que esse problema tem que 
ser solucionado. 

Penso que, daqui para frente, o modelo dos bancos de 
desenvolvimento deve ser voltado para financiar o setor priva­
do do que propriamente financiar o próprio Governo. Enten­
do que a excessiva concentração de recursos- governamentais 
é ruim para a saúde financeira desses bancos no curto prazo. 
ACredito, também, que ingerências indevidas, que fa~em com 
que -o banco empreste recUrsos sem o devido estudo e o exame 
té-Criico da qualidade do crédito, deve ser evitadO daqui para 
frente. 

Finalmente, Senador, quando eu me referi à década de 
80 como a década perdida, o fiz considerando, evidentemente, 

-a-questão econômica. Politicamente, foi uma das dé-cadas mais 
ricas da nossa __ bistória. Como V. Ex• afjrmou, tivemoS um 
processo de transição política muito positiva e de forma muito 
pacífica. As conquistas da sociedade brasileira aí estão. P9_r_­
tanto, não me referi, em momento algum, à questão política._ 

O SR. ALMIR GABRIEL -Gostaria, Sr. Presidente, 
de agregar apenas um ponto. Apresentei um projetO que foi 
submetido à apreciação da Comissão de Assuntos Econômi­
cos. criando um imposto sobre transações financeiras. Trata-se 
de um imposto um pouco diferente do IOF e que se destinava 
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a uma espécie de fundo de amortização da dívida. A alíquota 
seria -de 0,3 ou 0,25 c 'deveria durar 5 anõs e o imposto seria 
renovado ou náo de acordo com as necessidades. Fico muito 
feliz em ouvir do Governo a afirmação de que parte do exce­
dente a ser arrecadado deverá destinar-se ao pagamento dessa 
dívida. Está sendo feito aquilo que propúnhamos em nosso 
projeto, porém de outra forma. Essa é, realmente, a única 
solução possível para uma transição razoável da democracia 
brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Com a palavra 
o Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS - Dr. Gustavo Loyola, quero 
fazer uma confisSão pública. Trata-se de um sentimento que 
me acomete todas as vezes em que participo de uma audiência 
como esta. Isso ocorre com certa freqüência.- Esta é a terceira 
vez que ouço um candidato à Presidência do Banco Central, 
no período de vigência deste governo. Isso significa que se 
a série histórica prevalecer, o tempo de permanência de um 
Presidente do Banco Central está em torno de 16 meses. Em 
todas as oportunidades eu acabo sempre saindo daqui com 
certo sentimento de frustração. Isso, certamente_, decorre da 
minha deficiência pessoal. Eu me lembro -até - não quero 
que os com-panheiros tomem issó como agressão -de uma 
pessoa do mundo artístico, que morreu recentemente, Carlos 
ImperiaL Certa vez, vi um programa de televisão, em São 
Paulo, em que um conjunto de pessoas era instada a formular 
perguntas ao entrevistado. Ao final, prOmovia-se o julgamen­
to. Eu me lembro que em determinado dia a figura presente 
foi o Sr. CarlOs Imperial. Dentre os cinco jurados daquele 
dia, eu me lembro de dois, um era Carlos Alberto de Nóbrega 
e outro um velho artista, Waltcr Stuart, um homem muito 
engraçado, que começou com a televisão brasileira, muito 
envolvido com a comédia tipo pastelão. E o Sr. Carlos Imperial 
foi tão agressivo nas sUas- respostaS que, ao final, os que ali 
estavam para julgá-lo se recusaram a fazê-lo. Saíram todos 
e ficou apenas o Sr. Walter Stuart. Aí, o mediador pergun­
tou-lhe: "0 que o senhor achou disso?" Ele lhe disse: "Um 
programa bem brasileiro, as perguntas verdes e as respostas 
amarelas". 

Todas as vezes que participo de uma audiência deste 
tipo, parece-me que nós nos preparamos pouco---pata o fato 
e que os argüidos normalmente vêm muito menos para dizer 
o que pensam do que para dizer coisas que não os compro­
metam. É possível até que eu esteja eõganado. Certamehté, 
este é um sentimento de natureza pessoal e decorre da minha 
maneira de ver as coisas e das minhas fraquezas. 

Por isso, gostaria de fazer algumas perguntas muito dire­
tas a V. s~~ QuandO eu -cheguei, o primeiro argüinte já havia 
apresentado suas perguntas e V. s~ seguramente já havia feito 
uma exposição inicial. Só que eu não tomei conhecimento 
das mesmas. Depois, durante o decorrer das outras perguntas, 
vi que alguém fez referência a contas fantasmas. Confesso 
que não consegui detectar a posição de V. s~ a respeito. Este 
País acaba de enfrentar um grave problema e todos conhe­
cemos as suas conseqüências. Por isso, ficamos estarrd:ldos­
quando tomamos conhecimento de que há pessoas que se 
valem de contas fantasmas -para que possam ·efetuar seus tram-
biques. -

O que o Banco Central já fez a respeitO? Se nâo o fez, 
o que v. s~ pensa em fazer sobre isso? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Em relação ao que o Banco Central já fez, pode-se dividir 

a sua atuação em duas áreas: a primeira·-é a· qliCstão ·repressiva, 
ou seja, a face rep-ressiva do Banco Central fiscalizando os 
bancos, procurando e detectando as infrações- e- aplicando 
as penalidades e o processo administrativo previsto e, even­
tualmente, encaminhando-o ao Ministério Público quando há 
indício de crime. No caso específico, eu diria que o Banco 
central está investigando todos aqueles que foram, de alguma 
form3, envolvidos na questão das "contas-fantasmas". E ago­
ra, também, como sistemática de rotina do Banco Central, 
estamos investigando toda a questão das "contas-fantasmas". 
Quer dizer, no caso dos bancos que foram objeto da CPI, 
fizemos o que a lei manda, ou seja, primeiro, iniciamos o 
processo administrativo contra todOs- os administradores; em 
seguõ.d.o lugar' os acionistas majoritários dessê.s bã.ncos. seus -
controladores, juntamente com seus administradores, estive­
ram no Banco Central, que deles exigiu a modificação pro­
funda de todo o sistema de controle interno e todo o sistema 
de abertura de contas correntes; em terceiro lugar, dentro 
do programa de fiscalização do Banco Central, todos esses 
procedimentos será_~ exigidos dos demais bancos. 

É preciso salientar, Senador, que o Banco Central do 
Brasil fiscaliza cerca de 600 sedes de bancos, instituições finan­
ceiras, consórcios e um número bastãnte grande de depen­
dências, de agências. Portanto. não temos condições de estar 
sempre em todos os bancos. Existe um programa de fiscali­
zação que é seguido. 

Em relação, especificamente, à questão repressiva, o 
Banco Central adotOu as medidas c:}ue a lei lhe permite adotar. 

O SR. MÁRIO COVAS .:__ O procedimento adotado 
foi iniciar um processo adminiStrafivó Contra três baricoS? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-E exigir deles a modificação de todos os sistemas internos 
de controle de conta corrente. 

O SR. MÁRIO COVAS- Quer dizer, o Banco Central 
está-, hoje. em condições de dizer que nenhum daqueles fantas­
mas mais conhecidos -aqueles que transitaram pelos corre­
dores da CPI- está funcionando? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Nesses bancqs aí, a_creditam_os que não. Não_posso asseverar 
a V. Ex~ 100% disso, mas os bancos se comprometeram a 
fechar e, pela constatação da nossa fiscalização, fecharam 
essas contas. Isso porque, Senador, existem dois tipos de fan­
tasmas ... 

O SR. MÁRIO COVAS- Os vivos e os mortos. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
- Exatamente. Às vezes, os vivos - que existem mesmo, 
de carne e osso -vão ao banco, abrem conta, mas a movimen­
tação financeira não corresponde, ou melhor, são pessoas 
que têm um papel de testa-de-ferro. Porisso, não posso asseve­
rar se todos os tipos de fantasmas desapareceram, mas houve 
'uma limpeza bastante grande do cadastro de correntistas des­
ses bancos - dos três e dos demais em que detectamos a 
existência de fantasmas. 

O SR. MÁRIO COVAS- E posso saber qual é a pro­
posta do Presidente do Banco Central para acabar com isso 
definitivamente? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
- A segi.mda questão, acho que é normativa. Entendo,_ em 
rrimeiro lugar' que é uma questão que foge um pouqmnho 
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da competência do Banco, mas, de alguma forma, o afeta. 
Penso que precisamos--: e o ilustre Senador Esperidião Amin 
tocou bem nesse ponto - modificar essa legislação que trata 
de penalidade no sistema financeiro. Uma das dificuldades 
que o Banco Central tem hoje é de aplicar, a tempo e a 
hora, as penalidades. Não adianta termos il regras, regula­
mentos etc. e, ao aplicarmos as penalidades, ficarmos sujeitos 
a esperar quatro anos. Findo esse período, quem estiver lendo 
um processo fantasma, talvez, não saiba ou recorde da reper­
cussão que isto teve no passaao. Vai passar totalmente o 
momento e será totalmente intempestivo esse julgamento. 

Portanto, entendo que deva haver uma lei que assegure, 
efetivamente, punição-rápida. --

0 SR. ESPERIDIÃO ÁMIN - (Fora do microfone.) 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERELOYÓLA 
-Sim, desses processos administrativos resultam ootitia cri­
meo ao Ministério Público, que adotará as providências neces­
sárias. Em todos esses casos, provavelmente haja indícios de 
crime. Portanto, o Ministério Público será_.....::. aHás, por deter­
minação legal -cientificado ao término ao ProceSso. 

Somente para esclarecê-lo, no caso, não entra a questão 
do prazo. Não é aquele prazo de quatro anos, evidentemente. 

A segunda questão que pode ser levantada, Senador Má­
rio Covas, a nível... 

O SR. MÁRIO ·covAS- Gostaria apenas de perguntar 
se mantida a legislação atual, os fantasmas~ seus responsáveis 
só podem ser punidos dentro de quatro anos. Entendi correta­
mente? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Senador, o que dissemos é o seguinte: existe um processo· 
administrativo no Banco Central, que teffi a decisão em pri­
meira instância; depois há um recurso com efeito suspensivo 
para o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro. Esse 
Conselho demora em média três anos para julgar os processos 
administrativos. 

O SR. MÁRIO COVAS - O Consêího é do próprio 
Banco? 

O SR. GUST Á VO JORGE LÁBOlSSlERE"LOYOLA 
-Não, é víOculado ao Ministério da Fazenda. Ele julga tõdos 
os processos do Sistema Financeiro e não apenas_ do Banco 
Central, mas os da CVM também. Enfim, de todo o Sistema 
FinãnCeiro. 

O SR. MÁRIO COVAS- E, portanto, posso ímaginar 
que, no que se refere à existência dos fantasmas, isso já está 
nesse Conselho? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABO!SSIERE LÓYOLA 
-Não, ainda não foi aplicada a pena aOs ãdii1Iflistrad6res. 

O SR. MÁRIO COVAS~ Quanto tempo demora o 
Banco Central para fazer isso? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABúiSSIEi.ü:--LOYOLA 
-Isso não é demorado, Senador; leva uns dois ou trés meses 
a partir da finalização do inquéritó. 

Senador Mário Covas, há outra questão que .. ~ 

O SR. ELCIO ALVARES- Senador Mário Covas-· 
desculpe-me o expositor-. gostaria, se V. Ex• me permitísse, 
de fazer uma colocação dentro da sua linha de raciocínio. 

Parece-me que o Presidente do Banco Ceritral está refe­
rindo-se ao caso da pessoa jurídica, do banco; mas há, eviden­
temente, o problema da pessoa física. E, nesse caso, identi-

ficada a pessoa física, se o Bap.co Central concluir que usou-:se 
um nome falso, que o CPF também não é verdadeiro, aí 
parece-me que cabe uma representação ao Ministério Público, 
a fim de que ele tome as providências legais cabíveis contra 
as pessoas que usaram esse expediente. 

Quando ocorre_ um problema __ d~ qualquer banco com 
o Banco Central, creio que haja para algum tipo de câmara 
- não conheço a mecânica do Banco Central - o processo 
pode, até, deslocar-s_e para o Poder Judiciário, que é a última 
instância em toda .a díscussão, principalmente em termos de 
um ente poderoso como é o Banco Central. 

Então, parece-me Senador Mário Covas, que, talvez, a 
resposta dada trate apenas o caso da pessoa jurídica. E a 
pessoa física? -

O SR. ESPERIDIÂO AMIN- (Forà do microfone.) 

O SR. ELCIO ALVARES - O que estou afirmando 
é que o presidente do Banco Central está dando-nos uma 
resposta em termos de pessoa jurídica. No entanto, para a 
pessoa física dos diretores há sanções - tenho impressão 
de que, neste caso, a lei prevê sanções. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
- A lei criminal 

O SR. ELCIO ALVARES- Exatamente. E afirmo que 
quando há o fato denunciado, tipifica-se o crime, então, reme­
te-se o processo ao Ministério Público. Lá, o Dr. Aristides 

- Junqueira vai examiná-lo e apresentar a queixa-crime. 

-0 SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
..;..;. Isto será feito, Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- (Fora do microfone.) 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Eu diria, Senador, que há uma comissão, porque desse 
processo administrativo, quando constatado o indício de cri­
me, extrai-se as peças correspondentes e encaminha-se ao 
Ministério Público. lsto o Banco Central tem feito sempre 
em todos os casos e a este caso - aliás. por determinação 
do Presidente Francisco Gros --deu-se um destaque especial 
e uma agilidade fora dos padrões. 

ó SR. MÁRI.O COVAS - Eu acho que vai demorar 
três meses. 

.O.SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Continua cOm 
a p_alavra o Senador Mário Covas. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
- Ocorre, Senador, como há a fase da defesa, portanto, 
prazos determinados, não dá para ganhar todos os prazos. 
Ganha-se alguns, mas não todos. 

A questão, do ponto de vista normativo, sobre a qual 
estamos- falando, mesmo havendo esses problemas na área 
repressíva, de punição, mesmo assim estamos revisando todas 
as normas de abertura de conta. As normas de abertura de 
conta hoje prevêem que o Banco é obrigado a fazer uma 
pesquisa cadastral sobre a pessoa que "está solicitando a aber­
tura de conta. E se exige dele alguns documentos. Evidente­
mente que o fantasma tem todos aqueles documentos, sQ que 
fãlsos, de terceiros. O problema da norma atual é que ela 
é multo formal, ela dá ao Banco condições formais, exige 
do Banco burocracia, formalidade. Estamos querendo mudar 
as norma:s, evidentemente, para responsabilizar o Banco pela 
movimentação financeira dos s_eus clientes, ou seja, em linhas 
ger:ais, com o cliente depositante, o Banco vai ter que ter 
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o mc~mo cuidado que tem l.'Om o SJ.'U l.'!iente mutu:.irio: ll 

Banco faz uma pt.•squisa cadastral muito nwis alentada quando 
vai i!mprestar dinheiro do que quando vai receber dinheiro 
para depósito. Queremo~ fazer l.'Onstar da norma do Banco 
Central que os Bancos tenham ll me~mo cuidado, ou seja, 
eventualmente eles po(.km até ser enganados. mas que isso 
seja uma exceçào. e não como aconteceu com a proliferação 
de contas fantasmas. Cusw-me crer que esses Bancos não 
tivessem conhecimento dessas contas, porque o volume movi­
mentado era tão grnade que só um gerente muito incompe­
tente poderia desconhecer aquele cliente. não é verdade? 

OSR. MÁRIO COVAS- Esse é o raciocínio que todos 
nós fazemos. Dai estranharmos que ainda não tenha havido 
providências para solucionar esse problema. Então. não tenho 
condição de obter de V. S• hoje uma resposta se o fantasma 
ainda opera ou não. mesmo os conhecidos. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Esses conhecidos não operam mais. 

O SR. MÁRIO COVAS- Não? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOfSSIERE [OYOLA 
-Não. 

O SR. MÁRIO COVAS- Todos aqueles cidadãos que 
apareceram aí na CPI não operam mais hoje. seguramente? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Seguramente. Não sei se há outros-. 

O SR. MÁRIO COVAS- E V. Sx' entende que para 
resolver isso precisa de medidas normativas? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABO!SSIERE LOYOLA 
-São necessárias medidas normativas e medidas repressivas 
também. 

O SR. MÁRIO COVAS - P-ortanto, é de se esperar 
que no próximo mês, V. S', como Presidente, encaminhe 
para cá um projeto tratando dessa questão? 

O SR. GUSTAVO JORGE-LABOISSIERE LOYOLA 
- Há providências que podem ser a nível do BancO -e há 
providências a nível do Congresso. A legislação que hoje trata 
da parte repressiva é uma legislação coinplementar, a Lei 
n\' 4.595,_que tem status de lei complementar, por ter sido 
recepcionada pela Constituição. -- --

0 SR. MÁRIO COVAS - Estou fugindo uin p6uéo 
à regra do tempo. Vou tentar fazer duas perguntas ligadas 
a uma área na qual trabalhei durante longo tempo; fiz parte 
da comissão que tratou da criação do Sistema Finariceiro de 
Habitação, o projeto oiiginaf áe 1965 quando se criou o BNH. 

O Banco Central, em 1988, redefiniu essas qUestões. E 
redefiniu perinitindo que as entidades ligadas ao sistema, asso­
ciações de poupança. de crédito imobiliária etc., pudessem 
aplicar aci!Da da taxa de juros que a lei original obríg_ava. 
A lei original mandava operar até uma faixa limite de 10-%. 
Naquele instante, abriu-se a possibiiidade Pllra aplicações à 
taxa de_ mercado. Significa taxa de juros reàíS-quê variam 
até 30% -ao -ano. Mas a verdade é que os depósitos continUaram 
sendo remunerados a 6% de juros. Parece razoáVel que o 
Banco Central baixe uma norma permitindo que as instituições 
ligados ao Sistema Financeiro de Habitação tomem dinheiro 
a 6% de juros ao ano e apliquem numa faixa de até 30% 
de juros reais? Isso ocorreu em virtude de uma resolução 
do Banco Central. Uma resolução que permitia, primeiro, 
que apenas 65% do total dos recursos fossem aplicados em 

habit_aç:.lo; e. em s~gundo lugar. 4ue ap~nas 2(V/c dos 6St;:é 
fossem aplicados em hahitaç<.lo para pessoas de haixa renda: 
45f:( no total. ma~ 20''/c é que são aplicados na faixa mais 
haíxa. Todo o restante. inclusive alguns em faixa livre. estão_ 
acima. portanto. até do~ 307c- de juros reais. 

__ _par~ce razoável que se mantenha- e essa é uma decisão 
do Banco Central - um sistema. que foi criado para um 
determinado objetivo e tem as suas origens nos recursos. pa­
gando juros de 6C',f ao ano fazendo, aplicações que na 
média se situam em torno de 25% do real. Essa é uma decisão 
do Banco Central. É urna resolução que é um pouco diferente 
da lei original que criou o Sistema Financeiro de Habitação. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Essa questão do Sistema Financeiro de Hahitação, Sr. Sena­
dOr, colocada por V. Ex~. não pode ser isolada de um contexto. 
O que havia na época? Na época. já o BNH havia permitido 
que as sociedades de crédito Imobiliário aplicassem em títulos 
públicos; a chamada faiXa livre já existia. 

Essa resolução do Banco Central simplesmente norma­
tizou is~o. Mas. respondendo objetivamente à questão ... 

O SR. MÁRIO COVAS- Perdão, não entendi direito. 
V. Ex• falou que o Banco Centfaf permitia qUe ·se aplicasse 
em títulos públicos. Não era faixa livre, isso era uma aplicação 
específica: título público. -

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Na época, o que fizemos foi permitir que essa faixa, aplicada 
em títulos. fosse aplicada em habitação com taxa livre. 

O SR. MÁRIO COVAS- Mas isso é um valor razoavel­
mente grande. Dos 65%- dOs depósitos, apenas 45%- fitam 
destínados à habitação, e ainda assim parte desses, em faixa 
l!vre, ou seja, quebra completamente o sentido original. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSlERE LOYOLA 
-Senador Mário Covas, 45% sãO em faixas tabeladas, 20%, 
em faixa livre. 

As instituições do Sistema Financeiro de Habitação têm 
várias aplicações no seu ativo e algumas foram feítas a taxas 
de 6, 7 ou 8% no passado ou até mesmo abaixo de 6%. 
que eram as aplicações nas faixas mais baixas. 

Por outro lado, elas têm também um recolhimento com­
pulsório de 15% no Banco Central, além de recursos não 
devolvidos pelo SCVS. que estão rendendo também na faixa 
de6%. 

O que se fez na· epoca, em 1988, foi tentar compor um 
perfil de forma que a taxa ponderada do ativo desse à institui­
ção uma razoável margem de sobrecusto do passivo, ou seja, 
se pegarmos isoladamente somente esse pedaço, concordo 
com V. Ex', que o spread estaria em uma margem muito 
elevada. Mas é preciso fazer uma análise considerando o todo~ 

O SR. MÁRIO COVAS- Mas esse é todo o sistema. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Não, Senador. Mas existem aplicações em que, por exem­
plo, para cada 100 cruzeiros captados em poupança, apli­
cam-se 15 ou 20% a 6%. Então, é preciso pegar a taxa ponde­
rada desse ativo. 

Agora. essa questão do perfil. chamado no jargão de 
perfil de aplicações das instituições do SFH e do SPPE, pode 
e deve ser reavaliado, sofrer uma revisão, até em função do 
prazo decorrido. 

O grande problema hoje do Sistema, Senador, é exata­
mente porque a grande maioria das instituições financeiraS 
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estão sobreaplicadas, ou seja, têm muito mais recursos aplica­
dos em habitação ou retidos no SCVS, do que captados. 

Portanto, hoje vejo ·a-solução do Sistema em dois níveis: 
primeiro, o Governo deve começar a p3.giu os agent~s finan,-
ceiros. - -

O SR. MÁRIO COVAS_:__ Ele já fez isso. 
O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 

-Segundo, fazer uma redefinição desse perfil. 
E, terceiro, é preciso uma medida legislativ~ para estabe­

lecer um novo sistema, principalmente para resolver o proble­
ma da equivalência salarial. 

Hoje, esse conceito de equivalência salarial está disperso 
em decretos-leis, em decisões de _t~ibu~a~s ~te. É preciso criar 
um sistema bastante seguro .do ponto de vista contratual e 
isso só pode ser feitO a nível de lei para o Sistema Financeiro 
de Habitação. 

O Governo, nos últimos anos, ressentiu-se niliiiO"cfe nãO 
ter um órgão que centralizasse a questão da politica habita­
cional. Não é função do Banco Central fazer- política habha­
cional; ele tem que cuidar das instituições füüiflC:;eiras. 

Algo semelhante acontece com o crédito rural. O Banco 
Central não formula política de crédito rural, simplcsmençe 
aplica as normas do crédito rural. 

No caso da habitação não existe, ou não existiu até agora, 
essa formulação de uma política h~bitacional. E esse é o pro-
blema. . 

O _SR. MÁRIO COVAS - Ê exalaiiiênte neste sentido 
que eu estou considerando o assunto. Estou querendo exami­
nar o papel que o Banco Central exerceu na política hãbita­
cional sob o ponto de vista monetário. 

A rigor, houve uma m~dida pela qual o Banco Central 
decidiu que uma instituição que capta a _"6_% de jtii-6~ _ j:)Ode 
aplicar com médias que seguramente atingem m~s _sle 20%, 
havendo inclusive a posSibilidade de aplicar em faixa livre. 

É estritamente sob esse ângulo que me refiro __ à política 
habitacional, ou seja,_ re~iro-me à política monetária e à polí­
tica financeira atribuída ao Sistema Financeiro de Habitação. 
É nesse sentido que o Banco Central atuou, como é nesse 
sentido que ele fez uma outra resolução, pela qual, num deter­
minado instante em que entrou em vigor o Plano Collor, 
acabou dando referências diferenciadas para os débitos e para 
os· créditos dessa empresa, de tal maneira que, naqueles meses 
de março e abril de 1990, os créditos dessas instituições foram 
aumentados em cerca de 82 a 83%, enqu-ãhto que os débitoS, 
isto é, a parcela dos depósitos, foram aumentados em apenas 
41%. 

. Esta diferença foi um enorme salto firíanceiro. em cada 
uma dessas empresas, e isso decorre de uma decisão do Banco 
Central, que atribuiu diferenciais em relação a crédito e a 
débito, em relação ao que é receita e ao que é despesa. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYO"LA 
-Senador, esclarecendo esse ponto no Plano Collor, na reali­
dade, os créditos foram Corrigidos com os 84%; uma parte 
das cadernetas de poupança, dependendo da data de aniver-
sário~ efetivam .. eilte pagou os-84%. --

0 SR. MARIO COVAS -Até o dia 3. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Às demais não se pagou os 84%. Mas esses bancos, essas 
instituições tiveram que se financiar no Banco CenU:ãl, porque 
recolheram os cruzados à essa instituição fiilanceira.-E deter­
minava a Lei n" 8.024 que o Banco Central cobrasse delas 
uma taxa compatível com a sua taxa do ativo. Portanto, o 

Banco Central ao financiar essas inslítuiçõés tarriOem cobrou 
delas 84%. Não sei se_ esclareci a V. Ex• 

O SR. MÁRJO COVAS- Sim, aquilo que o Banco 
Central havia emprestado. Mas, a rigor, ela foi, na sua contal?_i:­
liâade, creditada em 84% em todos os seus créditos, e foi 
debitada por 41% em todos os seus débitos. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Eu sei, mas ela pagou ao Banco Central também 84%. 

O SR. MÁRIO COVAS- Não importa, não era tudo 
do Banco Central. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
--:- Uma parte que náo era do Banco Central, ela pagou aos 
poupadores, que foram justamente essas cadernetas com ani­
versário até o dia 3. 

O SR. MÁRIO COVAS -A operação de toda ela é 
assim. Ela pagou até o dia 3. Mas, de qualquer maneira, 
isso não é o ponto mais: importante-: o·-que -querO- ln_esmO 
é saber qual a visão da futura administração do BanCo central 
em relação a esse problema. 

Parece razoável que bancos múltiplos operam na área 
ou, inversamente, parece razoável que as instituições que ope­
ram na área passem a operar na mesma dimensão ,de um 
banco múltiplo? 

·· O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Bom, Senador, a instituiÇãO -.qUe tem c3.rtdra -de Ci-édito 
imobiliário em um banco múltiplo tem muito m-ais estabilídade 
financeira do que aquela de crédito imobiliário puro, porque 
esta última depende basicamente das cadernetas de poupança 
e está sujeita, portanto, a uma flutuação muito grande desse 
depósito. 

~~o é sem r~o que tivemos um volume muito grande, -
uma mortandade muito g_rande de instituições de crédito imo­
biliário. Essa mortandade não decorreu só disso, mas uma 
das causas foi exatamente a perda de depósitos. 

Agora, de qualquer forma defendo a tese de que, mesmo 
Operando num banco múltiplo, tem que haver um escaninho 
separado para as operações de crédito imobiliário. As opera­
ções que vêm de caderneta de poupança têm que ter um 
departamento ·próprio, porque, como assinalou V. Ex•, a ca­
derneta de poupança tem uma taxa de juros fixa-na captação 
e tem que ter. por lei, uma destinação específica para habi­
tação. 

A pergunta que s_e faz: nós limitamos uma taxa menor 
para um pedaço dessas aplicaçõesaleixando um pedaço menor 
livre ou arbitramos uma taxa para todo esse ativo, mas uma 
taxa um pouco maior? Ê uma questão -a ser discutidã. 

Penso que as condições mudaram muito de 88 para cá. 
Nessa _época, o sistema financeiro tinha muito mais instabi­
lidade do que hoje, principalmente o Sistema Finariceiro da 
Habitação. Houve, de lá para cá, um volume muito grande 
de liquidações de contratos antigos. -

Então, creiO que a questãO pOde ser rediscutida, inClUsive 
_c_~_üma ampla discussão e com a participação inclusive de 
outros órgãos do Governo, como o Ministério da _Fazenda 
e Planejamento, aS entidades de classe, tarlto-do siStema fin3~~ 
ceil-0,-q_~~!!~~- dos e~pn!Sáriós dã construÇão civil e _taml>~m_._ 
e PflnCi.palmeiúe, dõs mutuários; porque acredito que o B~ncQ 
Central não é o dorio da política habitacionaf e nem deve 
ser. 

Espero ter, respondido a V. Ex•, Senador Mário Covas. 
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O SR. MÁRIO CO\'AS- Sim. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Com a palavra 

o Senador Nelson Wedckin. 

O SR. NELSON WEDEKIN -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, Dr. Loyola: 

A primeira observação que gostaria de fazer é em relação 
a um ato atenciOso- âe sua parte, quando me retornou um 
telefonema na quintawfeira e quando tratamos do assunto que 
dizia respeito aos interesses do Rio de Janeiro. Quero dizer 
que esse ato seu atencioso_ caUsou-me boa rmpressãO; goStaria, 
entretanto, que V. s~- entendesse que as perguntas a serem 
feitas aquí não tem rienhum tipo de componente pessoal, fa­
zendo parte, apenas, do dever elementar que tem os senadores 
de perguntarem o que julgarem pertinente quando vão indicar 
ou aprovar a indicação do Presidente do Banco Central. 

A primeira pergunta é a seguinte: V. S• participou das 
articulações do chamado "Bolo de Noiva", antes, portanto, 
do Presidente Fernando Collor de Mello? Se V. s~ participou, 
qual o tipo de intervenção que fez, que tipo de idéias defendeu, 
enfim-, até -que ponto sabia de todo plano foi imediatamente 
colocado em prática? E se podeMse dizer que V. S' fez parte 
da equipe de Zélia Cardoso de Mello e Ibrahim Eris? _ 

A seguir, terei outras perguntas a fazerMlhe. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABO!SSIERE LOYOLA 
-Bem, Senador, na época estive no chamado "Bolo de NoiM 
va" apenas uma vez, quando justamente recebi um convite 
da futura Ministra _Zélia Cardoso de Mello para· ocupar a 
Diretoria do Banco Central. Estive no "Bolo de Noiva_" l!IDa 
única vez, nesse momento. 

Quanto à minha integração aos trabalhos; pOSsO assegurar 
a V. Ex~ que tive conhecimento do que foi-chamado depois 
de Plano Collor I apenas na noite de terçaMfeira, quando já 
estava-, inclusive, decretado_ o feriado bancáriO. Aliás,- foi para 
mim desafio muito giande, como Diretor de Normas do Banco 
Central, ter tido conhecimento do que viria a ser a Medida 
Provisória n~ 168 somente naquele momento, porque, em tese, 
eu seria, e de fato fui, o -ericarregado de riónnatiza_r aspectOs 
daquele Plano. 

A minha participação, a nfvel das discussões, deu-se a 
partir desse dia até saírem as medidas provisórias, -quando 
da posse do Presidente Collor; enfim, na discüssão de aspectos 
operacionais, principalmente, nas questões_ que diziam mais 
respeito ao Banco Central, ou seja, todo o esquema de retenM 
ção dos cruzados, como iss_o_ seria feito, etc. 

Quanto à questão de participar da equipe da Ministra 
Zélia, eu posso dizer que participei da equipe do Presidente 
Ibrahim E ris. Trabalhamos junto no Banco Central em aspecM 
tos_que diziam respeito à regulamentação do_sistema finanM 
ceiro. 

Quando à Ministra Zélia, nunc~ fiz parte do_ que veio 
a se chamar de "equipe da Ministra Zélia" composta por 
pessoas mas ligadas a ela. _ . 

Eu _tinha uma ligação indireta com a Sr4 MiniStra através 
do Presidente lbrah_im E_ris. Evidentemente, tiVe despachos, 
tive reuniões com ela na qualidade de Diretor _do Banco Cen­
tral, mas não a conhecia. Eu a conheci no "'"Bolo de Noiva". 

O SR. NELSON WEDEKIN- V. S•, portanto, recebeu 
as orientações que implicavam esse conjunto de medidas, de 
providências, de leis do Plano Co_llor e fe:z executáMlas na 
oondição de Diretor do Banco Central. 

Quero saber exatamente se V .. s~, em _algum momento, 
questionou aquele conjunto de normas, aquele conjunto de 

providências que se constituíram no cham3do Plano Collor 
I, ou simplesmente cumpriu a orientação recebida, quer dizer.~ 
~a~~~ -

Havia alguma margem de discussão, de debate? Era possí-­
vel, em algum momento, levantar-se contra alguma coisa que 
V. s~ não achasse correto ou inadequado? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Quanto ao aspecto da retenção dos cruzados, vamos dizer, · 
tudo já estava decidido. Essa decisão já havia sido_ tomada _ 
"plelo Presidente Collor, e as ·minhas discussões foram muito:,­
mais na linha dos problemas, das modificações -um -pouco~' 
mais operacionais do que propriamente das de alteração da-­
estrutura do Plano. Eu diria que não eiltrei na-estrutura maior-­
do plano, na engenharia maiOr do plano. 

O SR. NELSON WEDEKIN ----, Durante a sua gestão 
em uma das diretorias do Banco Central houve pelo menos 
dOis episódios que vamos chamar de "epis6dioS questioná-: 
veis". -

Queria que v. s~ me dissesse, em prini"eiro lugar. alguma_:· 
coisa sobre a venda de apartamentos que constituíam a reserva~-· 
técnica do Banco Central. Em segundo lugar, gostaria det!~• 
saber sobre a contratação de _instituições privadas sem 'licita­
_ção, como é o caso da Pontifícia Universidade Católica -
creio -de São Paulo, onde o Banco Central entregava uma 
parte dos seus serviços, uma parte daquilo que é da sua nature­
za, da sua função, a uma instituição privada com ingerência 
até mesmo na questão do sigilo bancário. A pergunta é: o 
que V. S• sabe a esse respeito? Por que se tomou esse tipo 
de deliberação? É verdade que esse contrato com a PUC 
foi realizado sem licitação? Por que, se era o ·caso, não se 
contratou uma instituição -pública, uma vez que há sempre 
uma dissonância entre aquilo que·é intereSSe público e aquilo 
que é intereSse-privado? 

O SR. GUSTAVO JQRGE LABOISSIERE LOYOLA 
- Bem, Senador, sobre a questão da PUC tenho a dizer 
que o Banco Central, tradiCionalmente, tem firmado contraM 
tos, convênios com universidades. Temos, por exemplo, con­
vênios com a Universidade de São Paulo, com a Fundação 
Getúlio Vargas, com a Universidade de Brasília, entre outras. 
ESsa prática - lembro-me -, quando entrei para o Banco 
Central, em 1977, já era um·a ti·adição. 

A utilização dessas universidades tem sido mais para fazer 
um trabalho a nível acadêmico no Banco Central. NormaiM 
mente, esses trabalhos poderiam ser feitos no Banco Central, 
mas, por que os funcíonárioos do Banco Central estão muito 
mais envolvidos na execução, precisaria -terMse umã visão de 
fora sobre como organizar uma determinada questão econô­
mia. 
- -"-Esses contratos são muito úteiS~ para--O" Banco Central 
na medida em que permitem o intercâmbio de experiências 
entre os professores dessas universidades, o Banco Central 
e o seu corpo funcional. 

Portanto, esse contrato com a PUC é inovador, na medida 
em que o Banco Central tem um controle muito maior do 
produto, ou seja, do que está sendo feito pela universidade. 

Esse tipo de contrato não é único no Banco Çentral. 
Temos, por exemplo, um contrato coma USP sobre_Qs_indica­
dores das instituições financeiras. Trata-se de um contrato 
muito importante, que já está frutificando. Portanto, o conM 
trato com a PUC não é o único~ - -

Quapto à contratação sem licitação, pelo que estou inforM 
mado, foi feita a contratação sem licitação, amparado -se 
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não me engano, não-sou um especialista --pela cláusula de 
especialização. -

O SR. NELSON WEDEKIN - Qual era a QJ!tureza 
desse contrato com a PUC? Que tipO de-serviço, que_tipo 
de estudo a PUC ofereceu ou apresentou ao Banco Central? 
Em que tipo de trabalho ela está trabalhando, se é que esse 
contrato ainda é vigente? _ 

O SR. GUSTAVO JORGE LÀBOISSfERE LOYOLA 
- Basicamente são estudos relacionados com política mone­
tária, temas_ específicos de política monetária. Por _exe_mplo: 
depósitos compulsórios - estou mencionando aqui porque 
a gestão desse contra~o _não está sob a minha Diretoria. O 
Banco Central quer saber_ qual é _o impacto de um_a_ determi­
nada modificação_ no compulsório ou em outro aspecto de 
política monetária. --SoOre esse tema, então, solicitava-se à 
Universidade que fizesse um estudo específico. Esse tiabalh_o 
era acompanhado pari passo pelos nosso·s funcionàr10s da 
área, que discutiam e acompanhavam o andamento. 

O SR. NELSON WEDEKIN- E quanto à venda d~ss~s 
apartamentos que se constitUíam na re-serva técnica do Banco? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE l.OYOLA 
-Bem, a venda de apartam~ntos, pelo que sei,- foTâe-t-erm:i­
nada por lei. A lei determinou que todos os apart~l'!lentos 
que não Se constitUíssem ein reserva técnica fossem vendidos. 
E o Banco Central assim o fez. 

A reserva técnica do Banco Central mantém apenas os 
apartamentos destinados à Diretor_ia. Esses apartamentos são 
-se não estou engailado -seis. Os demais foram vendidos 
ou estão em processo- de venda. 

O SR. NELSON WEDEKIN -,0 Senhor trabalhou nu­
ma instituiÇão financeíra chamada PLANIBANC, cujo pro­
prietário é o Sr. Meildonça de Barros, Diretor do Banco Cen­
tral quando o senhor era funcionário. Pergunto ao senhor 
o seguinte: além do PLANIBANC, o senhor não trabalhou 
para nenhuma outra empresa privada, nenhum outro tipo 
de consultoria? 

O SR. GUSTAVOJORGE t.A.BOisSIERElOYOLA 
-Na época em que eu trabalhava na PLANIBANC, estava 
em São Paulo. Prestei consultoria eventual, fiz alguns traba­
lhos para a Federação Brasileira de Bancos, FEBRABAN. 

O SR. NELSON WEDEKIN -E uma empresa chamada 
MBR? 

o SR. GUSTAvo JORGELABOISSIÊRE LOYOLA 
- Não. Essa é uma empresa de consultoria de São Paulo. 
Nunca prestei nenhum tipo de tfabalho para ela. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Gostaria de perguntar 
a respeito de conceitos que V. s• tem a respeito de sua função 
e do próprio Banco CentraL Por exemplo: os bancos.estaduais, 
os bancos de desenvolvimento devem ser encarados do mesmo 
modo que o são os bancos privados? Qual é a lógica de um 
banco estadual? Qual deve ser a lógica de um banco estadual, 
de um banco de fomento em face, Vis a vis da lógica de um 
banco privado? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
- Creio que esse tipo de banco deve ser encarado como 
um banco privado do ponto de vista da necessidade de ter 
uma boa gestão, ou seja, não ocilcebo um banco estatal -
seja estadual ou federal - existir para operar no vertridho, 
para ter prejuízos. · 

Não é que o banco precise ser um maxiinizador de lucros 
como um banco privado, mas tem que operar basicamente 
dentro de padrões rígidos~ .. 

Quanto à política operacional dos bancos estaduais e dos 
bancos federais, creio que é razoável que eles tenham uma 
política operacional diferente, em alguns aspectos, dos bancos 
privados. O que se tem de fazer nesses casos é uma boa 
gestão dos recursos. 

Por exemplo, se o banco estadual quer incentivar alguma 
determinada indústria, um tipo de indústria, um tipo de ativi~ 
dade no Estado a um determinado custo, a unia: determinada 
taxa de juros, ele tem que obter recursos adequados naquela 
taxa, ou seja, ele não pode captar caro e emprestar barato; 
isso signifiCaria o banco estar se aventurando por um caminho 
muito perigoso. 

Ele tem que agir com transparência. O banco não pode 
ser uma maneira de os governos fugirem do controle orçamen­
tário. O Governo tem que gastar - entendo - pelo Orça­
merito. Se recursos orçamentários são destinados ao banco 
para uma determinada função, creio que não há nada a objetar 
emr~lação a isso. Agora, o banco não pode ser uma maneira 
de o governo se financiar junto a ele. Entendo que não há, 
em princípio, nada contra os bancos estaduais, ou seja, a 
existência de banco est,adual é uma decisão de cada governo 
-e deve ser respeit~da. A medida em que ele começa a Operar, 
deve ter os seus padrões _mínimos de operação. Evidente­
mente, a política operacional dele pode variar em função das 
prioridades que cada Estado tem, desde que observados esses 
princípios gerais. 

O SR. NELSON WEDEKIN- O Banco Central pode, 
em relação aos bancos privados, fixar algum tipo de norma 
ou li.tn conjurito delas que privilegie Üão só a busca do lucro, 
que é absolutamente natural e legítimo até numa instituição 
privada, na linha da busca do desenvolvimento mesmo, na 
linha de financiamento com um prazo um pouco mais longo 
das empresas, na linha da geração de empregos, na linha 
de aquecer a atividade produtiva? O Banco Central tem esse 
poder sobre os bancos privados ou esses agem como acham 
que deveriam, quer dizer, dentro da lógica estrita de obter 
o máximo de lucratividade? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
__;_;Há alguns segmentos em que o Banco Central, ou mesmo 
a lei, estabelece aplicações obrigatórias para os bancos dentro· 
de determinadas regras, como, por exemplo, o crédito habita­
cional, o crédito rural, a aplicação em títulos de desenvol~ 
vimerito econômico, TDE, enfim, alguns -segmentos especí~ 
fiCos. Quer dizer, existem, em nível da lei e da regulamentação 
do Banco Central, algumas áreas em que o próprio Banco 
Central, na realidade, já faz isso. Agora, a perpetuação desse 
modelo de se estabelecer nichos de mercado, com remune­
ração abaixo de mercado, provoca, na prática, um grande 
desvio de finalidade. Em primeiro lugar, esses recursos costu­
mam ser poucos para as necessidades de todos. Há um sistema 
muito perverso de acesso a esses recursos, que acaba privile­
giando aqueles que têm um melhor relacionamento com o 
banqueiro ou acaba aqueles que conseguem, de alguma forma, 
uma remuneração não explícita do banqueiro, ou seja, acaba 
prejudicando aqueles que deveriam ser os maiores benefi­
ciários. Em segundo lugar, e porque isso vai criando uma 
distorção nas taxas de juros da economia, de forma que a 
taXa de juros acaba sendo acima do que deveria ser, porque 
os bancos tentam compensar a menor rentabilidade nesse seg-
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mento qm: ~stü cm)trol;,tdo_conl_uman~ait.)~ n;~tahili~adt.• para 
o::; d~mais. Ernhora :.ldmitindo lJ.UC" isso pnsSa-·ser-fC:itú: dm.lo 
o atual e::;tâ.g.io quC tt:ni.os de dt;:_S~.;"nvolvírncnto no País. _t.'lll 
determinado::; ~etorc::;. acrc:_dito que i::;::;o não deve ser ge1_1c"i~l~ 
lizado nem perp~.;"tuad.o. Adw que (kvCmoS huscar um sistema 
firüinC-eiro mais eficiente. com redução das su~~ margens como 
um todo. e não apcna::; para alguns seginCOtõi CSpCcíficOS. 

O SR. NELSON WEDEKIN -Tenho quase certeza 
de que V. S·' já respondeu alguma interpelação a respeito 
da __ taxa de juros constitucional, que é _a __ taxa dqs_l2o/c. mas 
também gostaria de ouvir de V. s· algO que nenhum candidato 
a Presidente ou DiretOr do Banco Central me respondeu até 
hoje. o que acho um tanto estranho. Por que é. iinpoSSíVél 
manter a taxa de juros reais. de 12(',(. do modõ como ela 
está na Constituição'? -

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Senador. a melhor maneira de explicar isso_- não sei 
se vou conseguir - é condiserando que a taxa Qe juros é 
um preço. ou seja. o que a Constituição fCiTõí fiXãr-·o lucro 
máximo para o dinheiro. Agora, há condições de que esse 
preço máximo seria inferior ao que e}e ~e_ri"l numa condição 
livre.- Uma hipótese._ ele deveria ser 25 e _é _ _ll. pela fixação. 
Nesse caso. a fixação do preço gera o que se cham§l_exCesso 
de demanda. isto é, vai haver uma procura maior do dinheiro 
do que a oferta que os poupadores estarão dispostos a dar, 
porque o que o sistema financeiro faz não é nada mais do 
que pegar o dinheiro que_ se tem em sobra de caixa e apliCá-lo 
em quem necessita de caixa que, por sua vez. irá querer. 
obviamente. 12%, que é uma taxa que está abaixo da de 
mercado. Mas esses que têm caixa sobrando certame~te não 
estarão dispostos a aplicar a 12%, vão prefeti:reotnprar uffi 
ativo,-urii imóVel ou aplicar ein moeda estrang~íra etc. Nesse 
momento se estabele!ce_ o que se cha111a e111 jargão de eOOnomiá 
de excesso de demanda, e que tem Umâ série de efeitos. O 
primeiro efeito. esse a que me referi, é de que~ pOr" desinteresse 
dos poupadores, eles aplicariam em ativos reais. Outro efeito 
seria ex-atamente a destinação- do crédito Para somente uma 
parcela daqueles que demandam crédito. _e não- ileceSsâriã­
mente essa parcela beneficiária -.será aquela socialmente me­
lhor. Pode ser que estejamos beneficiando aqUeles que não 
precisam desse benefício, provavelmente estaremos benefi­
ciando as grandes empresas, por exemplo, que teriam acesso 
muito mais fácil a-esses 12%. Além disso, a tendência natural 
do organismo econômico será de alguma forma escapar disso, 
ou seja, aquele que tem a faculdade de conceder o crédito, 
quando ele tem uma fila de pessoas querendo crédito, certa­
mente vai-se desenvolver o sistema de remuneração paralela, 
ou seja, algum outro sistema vai acabar jogandO~ a taxa de 
juros em um nível que ela deveria ser. 

EXIste um caso muito interessante sobre a questão de 
taxas de juros, que é a dos bancos islâmicos. No Islã é proihido 
cobrar juros, Por isso, os bancos islâmicos não cobram juros. 
Mas, na realidade, eles cobram taxas, comissões etc. Existem 
"n" maneiras que acabam transformando o banco islâmico 
num banco como qualquer um outro. De forma que é muito 
difícil efetivamente tabelar os juros. Vamos ter uma distorção, 
e, na prática, as experiências que temos mostram que as pes­
soas acabam pagando um custo maior que esse. 

O SR. NELSON WEDEKIN - V. S• (oU!a equipe, 
no mínimo, do Dr. Ibrahim Eris, ficóu num cargo de DiretOr 
do Banco Central ao longo de todo o tempo do Governo 
Collor e acho bastante adequado perguntar a V. S'. O que 

é que vai mudar'.~ Pu_rqut.• V._s·· ta~b~m me disse que baixar 
os juros é uma coisa fnúito dif_í_cil. muitó complicada: são 
as leis do _mercado. ~ a chamada .._n:iRo invisível" e que é 
totalmente impossível. É dificilimo controlar as contas fantas­
mas. é di~icnill).o fiscalizar .os bancos, é _difícil que o Banco 
Central com;iga ter urna ação sObre o conjunto do~f bancos 
paradireCÍCiná-los em favor da_ maioria da população, da me-­
lhoria da qualidade de vida da população. até mesmo da ativi­
dade produtiva. Em síntese a pergunta é esta: O que é que 
vai mudar? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-:-Acho que a mud!}.nça ... (agora flquei basta:ilte pteotüpado 
porque o próprio Líder do Governo disse que só vai mudar 
o Presidente). (Risos.) Referi-me há pouco que a mudança 
de Presidente da República repreSentou parãoGovemo, entre 
outras coisas. a reconquista da sua credibilidade e é, justa­
mente em nome dela, que o G_oy_erno está tomando medidas 
que exatamente levem à mudança. Refiro-me ·aqui espf!cifi,:­
camente à questão do quadro macroeconôinico e a sua mudan­
ça. Ninguém deseja taxas de juros elevadas. nem o Banco 
Central, nem nírigU.ém. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Os banqueiros gostam ... 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
-Senador, acho que os banqueiros não gostam, eles gostam 
de pagar pouco - ir ali à esquina, depoisitar um dinheiro, 
pagar pouco e aplicar caro. Eles ganham na diferença e não 
no nível da taxa de juros. Aliás para eles representa até um 
aumento do risco. Da grande maioria dos banqueiros. pelo 
menos, ouço falar mal da taxa de juros e que ela deve baixar. 
Esses passos que estão sendo dados em nível cacroeconômico, 
a questão da recuperação das contas públicas etc .• isso vai 
levar ã ·uma redução do endividamento do governo, à redução 
do que- se chama aí de ciranda financeira. esse rolar diário 
da dívida pública, _essa menor pressãO sobre o sistema __ finan­
ceiro, o que abre espaço, em primeiro lugar, para uma queda 
da taxa de juros e, em segundo lugar, para que esse fluxo 
de recursos, que está no sistema financeiro, acabe financlaildo 
a produção, que é o que interessa, afinal de contas. Então, 
as coisas estão mudando. 

Sobre as demais considerações de V. Er, eu. evidente­
mente, questionado pelos senadores_, coloquei a"qui a difíCuf.: 
dade de se fazer algumas mudanças, elas realmente são difí­
ceis, mas por serem difíceis é que são importantes. Acho 
que é importante mudar; isso não significa que elas não possam 
otorrer. Acredito que existe uma problemática que não é 
de fácil solução, agora, a disposição de enfrentar esses proble­
mas existe em mim e evidentemente em todo o governo, a 
partir do Presidente da República, cuja determinação é nesse 
sentido de um trabalho de equipe, para se atingir um objetivo 
fiilal, que é o bem comum, e o Banco Central fará a sua 
parte. Agora, eu não poderia dizer aqui que as coisas são 
fáceis, na realidade elas são difíceis, mas não significa que 
não possam e que não devam ser mudadas. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Poderíamos obter de 
V. S• um compromisso de mandar, num prazo razoável, esse 
projeto que diga respeito às chamadas contas fantasmas? Que­
ro chamar a atenção de V. S•, o GoVerilp Itamar Franco 
conseguiu, em um mês e alguma coisa, mal ou bem, fazer 
uina proposta de ajuste fiScal, que, a meu júízO, é bem mais 
complicada do que uma norma que vai impedir a ·existência 
ou a abertura de contas fantasmas. Num prazo determinado, 
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se houver lacunas na lei que não permitam um maior controle 
dessas contas, acho que o Banco Central, com todo o corpo 
de técnicos que tem, com a competênCia acumulada ao longo 
do tempo, terá condições de mandar para _o CtmgiéSSo Nacio~ 
nal, a curto prazo, um -projetO de lei, e tenho certeza de 
que as duas Casas do Congresso Nacional vão atender a esse 
projeto rapidamente, porque essa é uma demanda não nossa, 
mas da sociedade brasileira. 

Quero dizer a V. S• que, na minha juventude, fui bancário 
durante sete anos; naquele tempo não dava para abrir conta 
fantasma e as regras eram absolutamente simples, mas ne~ 
nhum bancõ ousava fai:er algo parecido com iSsO -e nem era 
assim tãO burocratizado quanto abrir um cadastro, como se 
alguém fosse tomar um crédito. 

Quero colocar, em outr_as palavras, do meu ponto de 
vista de leigo, porque já faz muito tempo que só entro em 
banco, quase sempre, para tomar dinheiro emprestado, para 
dizer o seguinte: não deve ser tão complicado fazer-se algumas 
norma:s, regras simpleS que impeçam isso, porque insisto em 
dizer a V. S' que essa é uma demanda da sociedade brasileira. 
Não é possível, como tão bem colocou o Senador Esperidião 
Amin e o Senador Mário Covas, que estejainos àS Vésperas 
de demitir um Presidente da República e, no entanto, pessoas 
envolvidas no nresm:oepiSódio e até com repercussões, de 
algum modo, econômicas muito maiores. Por exemplo, o Sr._ 
Paulo César Farias fala em 4 milhões de contas fantasmas 
no Brasil, não sei se o número é esse, mas vamos supor que 
seja a metade, quase sempre, nesse partiCular, ele terá redu­
zido, terá feito um desconto. Também na linha do que disse 
o Senador Mário Covas, não dá, V. Ex~ me desculpe, para 
vir aqui- vamos ser franCos- e não irifCtif-nenhum ponto; 
não obtermos nenhuma resposta com muita clareza. Não se 
vê, a rigor, nenhum passo decidido a frente. O senhor vai 
ser presidente do Banco Central, essa é uma posição chave 
de qualquer economia no mundo e no Brasil também. Quero 
dizer a V. s• isso, é preciso um pouco mais de ousadia, é 
preciso entender as demandas contemporâneas da sociedade 
brasileira, que estão a exigir isso: dcdsõcs, quer dizer, pontos 
a serem inferidos e não, sempre, desculpe-me V. s• -a 
resposta ser um tanto vaga, um tanto contraditória," sempre 
um pouco na defensiva de que isso não é possível fazer. Assim 
também foi com relação ao Dr. Gios, aqui, essa é "que é 
a verdade. Quero fazer essa colocação a V. s~ e apenas fazer 
outra referência, para finalizar, porque certamente já vou 
muito longe: dizer que me preocupa um pouco o fato de 
v. s~ ter trabalhado numa instituição financeira privada; preo­
cupa-me um pouco·o·fato de V. s~ ter, em determinado mo· 
mcnto, apresentado projetos ou trabalhos para a Febraban, 
quer dizer, eu estou um pouco na lógica do saudoso Senador 
Severo Gomes que, num determinado momento, ao ver_sem­
pre isso, é essa a impressão que fica, Dr. Loyola,_ talvez nin· 
guém queira lhe dizer isso. mas eu quero. Um pouco da im­
pressão que fica é que o Banco Central é uma espécie de 
representação dos interesses_ dos banqueiros privados neste 
País. 

Então, corno dlziã o saudoso Senador Sever_o Gomes, 
numa frase muito inteligente: .~É preciso, com toda a urgéncia, 
estatizar o Banco Centrã.I". Isso ocorreu naquela fase ~c dis· 
cussão entre estatização e privatizaçãO. Qúcr dizer; estatizar. 
no sentido de que o Banco Central seja uma espécie de instru­
mento, não de um ou outro setor, principalmente dos banquei­
ros, mas de todos os segmentos da sociedade brasileira. de 

modo muito especial o segmento produtivo, o segmento que 
gera riqueza, que cria empregos,-õs segmentos ou a economia, 
enfim, que tenham esse sentido de melhorar um pouco a 
vida dos nossos irmãos brasileiros. 

Muito obrigado. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABO!SSIERE LOYOLA 
-Bem, cOm relação ao projeto de contas fantasmas, nós, 
a propósito, oferecemos sugestões a um projeto que inclusive 
derivou da CPI, apresentando pelo Deputado Jackson Pereira 
e outros parlamentares, neste sentido, mas se esta Casa achar 
melhor podemos apresentar um projeto sObre isso, o mais 
rapidamente possível. 

Eu concordo com V. Ex\ em que a questão maior é 
do ponto de vista mais repressivo do que estabelecer muitas 
normas para abertura de contas, porque já -existe uma queixa 
muito grande da população em relação à burocracia, como 
fila nos bancos, etc. Eu acho que é assegurar uma punição 
exemplar para aqueles que desobedeçam às normas do que 
propriamente criar muitos regulamentos. 

Quanto às preocupações de V. Ex~. por eu ter sido testado 
na iniciativa privada, digo que, para mim, esta oportunidade 
de trabalho representou um experiência valiosa, do ponto 
de vista profissional. Eu não tenho qualquer ligação com ban­
queiros, trabalhei no sistema como bancário, como V. Ex\ 
e fr frente do Banco Central. O Banco Central não será o 
_banco dos banqueiros; aquela instituição financeira, muitas 
vezes, serve de banco dos bancos, na sua função de Banco 
Central, mas não de banco dos banqueiros. Não será o banco 
dos banqueiros, ele será o Banco Central da sociedade brasi­
leir~. Isso eu posso assegurar a V. EX" 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Com a palavra 
o Senador Bello Parga. · 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, Dr. Gustavo Loyola, V. S\ respondendo a uma indagação 
do Senador José Fogaça, me causou um certo contentamento, 
ao manifestar sua opinião de que o Banco Central devia cami~ 
nhar, embora com a ressalva do gradualismo, para a autono­
mia e um certo grau de independência também. Isso porque 
eu considero qu_e a autonomia do Banco Central é uma _exigên­
cia da afirmação da sociedade civil. no controle do Estado 
na condução da economia. 

Por conseguinte, eu indago se a ida de V. s~ para a Presi­
dência do Banco Central representa uma efetiva mudança 
de rumos neste sentido, se é esse o pensamento do governo? 
E se do atual elenco de atribuições do Banco Central serão 
retiradas, do rumo desse gradualismo, as de gestor do Seguro 
do Crédito Rural, Proagro e as de bancos de primeira linha, 
provedor de fundos da rede bancária no fomento da agricul­
tura e da indústria, para poder, então, se concentrar nas fun­
ções que eu acredito, especificas de Banco Central. de guar­
dião da moeda. de nonnatizador e disciplinador do sistema 
bancário e do mercado de capitais? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA 
- __ Senador. na minha gestão, procurarei encaminhar essas 
quesiões, ou seja, de justamente retirar do Banco Central 
aquelas funções que hoje estão com o Banco e que não seriam 
adequadas a um Banco Central. . . _ 

A questão de ser Banéo de primeira linha, hoje, não 
temos mais esta função. Quanto ao crédito rural, o único 
recUrso que estamos gerindo hoje são os do Proagro, acho 
que eles poderiam ser geridos por outra instituição. não vejo 
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por que devessem estar, necessariamente, no Banco Central. 
Penso também que o sistema de co,:u;9rcio pode sair ~o Banco 
Central como também algumas outras atividades. A medida 
que se caminha no conceito de maior autonomia, é necessário 
que se direcione também no sentido 4o emagrecimento do 
Banco Central quanto a essas funções que nada lhe dizem 
respeito. __ 

A autonomia do Banco, a consolidação do ponto de vista 
legal, depende de uma lei complementar que está sendo exariü­
nada, se não me engano, na Câmã~"a dos _l?eputdos, no mo­
mento, em uma comissão especial. Pretendo levar esse assunto 
ao Ministro Krause e solicitar dele uma posição de Governo 
a respeito dessa questão, em relação ao encaminhamento. 
Mas agora, neste ano, penso não ser mais possível, em função 
do acúmulo de tarefas do Legislativo, mas, no ano que vem, 
retorno a essa discussão, qual será a posição do Governo 
em relação à questão da independência do Banco Central, 
para isso s_er discutido em nível do Congresso Nacional, talvez 
até na própria comissão que já eStá instalada? 

O SR. BELLO PARGA- Dr. Gustavo Jorge Labois­
siere Loyola, dando-me por satisfeito com sua resposta, encer­
ro, entrando no campo da conceituação. Quero ouvi-lo, na 
qualidade de mestre c doutor c de autoridade do J3ancQ Cen­
tral, qual é a definição do Banco Central para taxa real de 
juros? 

O SR. GUSTAVO JORGE LABO!SSIERE LOYOLA 
-A definição de taxa real de juros é, aparentemente, simples. 
E aquela taxa que está acima da inflação, ou seja, é a remune­
ração acima da infl_ação. A partir dessa definição símples, 
surge uma série de complicadores. Por exemplo, qual é a 
inflação que se usa? Se usa a "inflação para frente ou;-quer 
dizer, se estou projetando uma taxa de juros de 30 dias, daqui 
para frente pego a taxa de juros desse período ou pego um 
índice que s_eja uma média, enfim, existe uma série de proble­
mas operacionais para definir o que é t"axa. Por exemplo, 
inclui-se na taxa real de juros, quando_ uma taxa de juros 
é prefixada, de mais ou menos 500%, isto é verificado no 
momento da contratação do crédito, que aquela taxa é supe­
rior, que aquela taXa real é x ou verifiCa-se no finàl do contrato 
que a taxa foi "tanto", ou seja, quando a taxa é pós-fixada 
é simples fazer isto, mas quando é prefixada é complicado. 
Então se-começa a- entrar. Mas do ponto de vista macroeco­
nômico, acho que é o sentido da pergunta de V. Ex\ taxa 
de juros real é a taxa que excede a inflação esperada em 
um determinado período. 

O SR. BEL LO P ARGA- Muito obrigado, Dr. Gustavo 
Loyola. 

O SR_PRESIDENTE (Beni V eras)- Srs. Senadores, 
está encerrada a sabatina. Havendo quorum, vamos proceder 
à votação secreta. 

Não há necessidade de ser evacuada a_ sa,la, apenas fica 
livre essa lateral e eu peço ao Dr.- Gustavo Loyola que-aguarde 
um pouco fora da sala para receber com surpresa o_resultado 
da votação. (Pausa.) 

Vamos iniciar a votação pelo PMDB. A votação é secreta. 
Senadores César Dias, Nabo r Júnior, José Fogaça, Ronan 

Tito, Ruy Bacelar, Onofre Quinan e Pedro Simon. 
São sete Srs. Senadores que votarão pelo PMDB. 
PFL: Senadores Raimundo Lira, João Rocha, Bello Parga 

e Elcio Alvares. 
São 4 Senadores que votarão pelo PFL. 

O SR. BELLO PARGA-Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra ao nobre Senadpr. 

O SR. BELJ:O PARGA- Sr. Presidente, como se pro­
cedefá a votação? ·_ 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - A votação 
será secreta. 

Será feita com a "'bolinha". A "'bolinha" branca repre­
senta "'sim", a bolinha preta, "não". 

Quero designar os Senadores Ruy Bac_elar e João Rocha 
para serem os escrutinadores. 

PSDB: Senadores Mário Covas, Beni V eras e Almir Ga-
brieL 

O PTB: não tem representante. 
PDT: Senadores Nelson Wedekin e Pedro Teixeira. 
O PRN não tem representantes. 
PDC: Senador Moisés Abrão. 
PDS: Senador Esperidião Amin. 
O PT não tem representante. 
(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Vou procla-
mar o resultado. - · 

Votaram "sim" 17 Srs. Senadores; e "não", 1. 
Total: 18 votos. 
Pedimos que convidem o Dr. Gustavo Loyola para entrar 

no recinto da Comissão. (Palmas.) 
Encerrada a reunião. 


